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Semelhante a outros livros cuja gênese relaciona-se com ati-
vidades ocorridas no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Edu-
cação Científica e Tecnológica (PPGECT) da UFSC, este também é 
um exemplar referente à produção de doutorandos do PPGECT. As 
discussões, oriundas da disciplina “Fundamentos Epistemológicos da 
Educação Científica e Tecnológica”, durante 2016, culminaram com a 
elaboração de trabalhos finais dessa disciplina. 

Desafiados pelo professor Peduzzi, responsável pela disciplina 
naquele ano, os doutorandos se organizaram de modo a dar prossegui-
mento às suas atividades acadêmico-intelectuais, através da dissemina-
ção desses trabalhos, o que se deu com a publicação deste livro. Nele 
encontra-se parte do que tem marcado fortemente a existência do PP-
GECT desde a sua criação, ou seja, reflexões de cunho histórico episte-
mológico na sua relação com a educação científica e tecnológica (ECT).

Constituído por 10 capítulos, o livro aborda a potencialidade 
da contribuição para pesquisas em ECT articuladas à alguma funda-
mentação epistemológica. Muitas vezes os trabalhos finais elaborados 
por doutorandos na disciplina “Fundamentos Epistemológicos da Edu-
cação Científica e Tecnológica”, uma dentre as duas únicas disciplinas 
obrigatórias do curso de doutorado do PPGECT, originam ou incre-
mentam projetos que, quando aprovados pelo colegiado do PPGECT, 
culminam com teses defendidas. Quer tenham como foco principal uma 
fundamentação histórico epistemológica na sua relação com ECT, quer 
argumentação subsidiária complementar ao particular problema inves-
tigado, as teses assim desenvolvidas concretizam o importante papel 
que a História e a Filosofia da Ciência (HFC) podem ter no enfrenta-
mento de problemas de pesquisa e ensino da ECT.

Também poderá ser notado através da leitura dos capítulos do 
livro a potencialidade de uma abordagem subsidiada pela HFC atra-
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vés da diversidade do seu emprego, exemplificada através dos distintos 
fundamentos epistemológicos apresentados que enriquecem o debate 
epistemológico articulados aos interesses, objetivos e focos dos vários 
grupos de pesquisa que estruturam o PPGECT.

Certamente, o livro poderá contribuir para que os acadêmicos, 
em seus diferentes estágios de formação, tenham uma compreensão do 
importante papel da HFC na sua relação com a Educação Científica e 
Tecnológica.

Boa leitura!
Demétrio Delizoicov
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Este livro reúne artigos de doutorandos, que aceitaram o desa-
fio de transformar em capítulos, o trabalho final que desenvolveram no 
segundo semestre letivo de 2016, para a disciplina “Fundamentos Epis-
temológicos da Educação Científica e Tecnológica”, do curso de Douto-
rado do Programa de Pós Graduação em Educação Científica e Tecno-
lógica (PPGECT) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

Acerca das organizadoras e organizadores, Luiz Orlando de 
Quadro Peduzzi é professor titular do Departamento de Física da UFSC, 
docente do PPGECT e leciona a disciplina obrigatória para o doutorado 
“Fundamentos Epistemológicos da Educação Científica e Tecnológi-
ca”. Jussara Brigo, Erica de Oliveira Gonçalves e Samuel P. Urban são 
discentes do PPGECT. Cada autor com sua subjetividade e formação 
acadêmica, apresenta o desejo e o interesse de sistematizar e comuni-
car à sociedade as pontencialidades de uma disciplina de doutorado. A 
união, o empenho, a persistência e o diálogo dos quatro organizadores, 
possibilitou tornar público uma pequena parte do que se faz numa uni-
versidade pública, mais especificamente num Programa de Doutorado 
em Educação. 

A disciplina que gerou os trabalhos contidos no presente livro, 
tem como objetivo aprofundar a relação entre os fundamentos das epis-
temologias contemporâneas e a pesquisa em ensino/aprendizagem em 
ciências; explorar a educação científica e tecnológica, bem como seus 
limites e possibilidades em favor da melhoria do ensino de ciências. Em 
um primeiro momento, priorizou-se um conjunto de discussões sobre a 
Natureza da Ciência através de um questionário introdutório, da leitura 
de artigos específicos e da problematização desse tema em materiais 
didáticos. Depois disso, passou-se, por meio de seminários, ao estudo 
dos seguintes autores: Francis Bacon, Norwood Hanson, Karl Popper, 
Gaston Bachelard, Thomas Kuhn, Imre Lakatos, Paul Feyerabend, Lu-
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dwig Fleck, Larry Laudan e Boaventura de Sousa Santos. 
A apresentação de seminários, sempre precedida de leitura 

prévia de artigos e textos relacionados aos epistemólogos citados aci-
ma, favoreceu e estimulou a discussão dos temas e o debate em sala de 
aula, resultando nos artigos que compõem o livro.

Os 10 artigos estão dividos em três seções: (i) Natureza da 
Ciência; (ii) Contribuições de Ludwik Fleck e (iii) Pluralismo Episte-
mológico. O peso conferido à certos temas - e não a outros - na disci-
plina, evidencia interesses e  especificidades, típico de qualquer grupo. 

Na primeira seção, “Natureza da Ciência”, o capítulo 1 proble-
matiza este tema na Educação Matemática, por meio de audiovisuais, 
na perspectiva da formação de professores. O capítulo 2, à luz de Imre 
Lakatos, busca oferecer subsídios para uma abordagem da matemática 
como uma ciência em movimento, que se transforma com o tempo, a 
professores da Educação Básica e do Ensino Superior.

Na segunda seção, “Contribuições de Ludwik Fleck”, o capítu-
lo 3 discute a questão do que ensinar sobre a natureza da ciência (NdC) 
a estudantes de disciplinas científicas nos diferentes níveis de ensino. 
O capítulo 4 apresenta as contribuições da epistemologia de Fleck para 
a Educação Científica e Tecnológica. O capítulo 5 discute os modelos 
de formação docente, a origem histórica e a dinâmica evolutiva desses 
modelos até os dias atuais na concepção epistemológica de Fleck. O 
capítulo 6 promove reflexões a respeito da possível contribuição do re-
ferencial fleckiano para a análise das perspectivas de formação docente 
desenvolvidas no Curso de Licenciatura em Educação do Campo da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).

Na terceira seção, “Pluralismo Epistemológico”, o capítulo 7 
problematiza algumas das asserções que fundamentam a visão consen-
sual da Natureza da Ciência à luz das Epistemologias do Sul. O capítulo 
8 analisa as relações entre a vertente filosófica de Paul Feyerabend e a 
crítica a Educação Matemática de Ole Skovsmose. O capítulo 9  busca 
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compreender histórica e conceitualmente as escolas populares de saúde 
no Timor-Leste sob a leitura das epistemologias do sul. O capítulo 10  
discute sobre um curso de formação inicial a partir da reconstrução cur-
ricular estruturada mediante a abordagem temática no Ensino de Ciên-
cias da Natureza (CN), em quatro escolas estaduais de Ensino Médio 
de Santa Maria/RS.

Enfim, este livro permite pensar diferentes possibilidades para 
a educação científica a partir de um coletivo de ideias, epistemólogos e 
conceitos.

Jussara Brigo
Samuel Penteado Urban
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Outras possibilidades ao acionar a tecla stop: problema-
tizando a natureza da ciência a partir de ideias matemá-

ticas abordadas em recursos audiovisuais

Jussara Brigo1

Introdução

Nesse capítulo, você leitor, é convidado a entender o modo que 
um(a) professor(a) ao ter acesso a autores da filosofia moderna da ciên-
cia passa a ter uma visão mais crítica e diferenciada de alguns materiais 
didáticos utilizados em sua prática docente.

Os recursos didáticos selecionados são quatro audiovisuais de 
fácil acesso e utilizados na Educação Matemática junto a educação bá-
sica, no ensino superior e na formação de professores. São eles: “A Tur-
ma do Pateta: Gênio da Matemática”; “Donald no País da Matemági-
ca”; “A História do Número 1”; e “Ursinho Pooh 1,2,3 Descobrindo 
os Números e as Contas”. 

Os fundamentos da epistemologia das ciências e a preocupação 
com o ensino e a aprendizagem, em especial os recursos que são utili-
zados na Educação Matemática, despertaram o interesse de aprofundar 
e ampliar o entendimento de Karl Raimund Popper e Imre Lakatos, em 
específico, analisa-se o modo como esses apontaram o papel da mate-
mática em sua epistemologia. Seria ingenuidade pensar que a discussão 
que contempla esta temática pudesse ser considerada como esgotada, 
muitos outros aspectos podem ser discutidos acerca da epistemologia 
das ciências, outros epistemólogos podem ser revisitados, compreendi-
dos e problematizados, mas limitasse a análise para os dois em especial. 

1. Doutoranda do Programa de Pós-graduação em Educação Científica e Tecnológica, 
da Universidade Federal de Santa Catarina – PPGECT/UFSC. SC. E-mail: brigojussa-
ra@gmail.com.
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Portanto, com base nesta vivência, apontasse o papel da mate-
mática para estes epistemólogos, transcrevesse alguns trechos dos au-
diovisuais escolhidos e, concomitantemente, analisasse a natureza da 
matemática instituída nestes recursos através dos discursos transcritos. 
Utilizamos como categoria de análise as sete visões deformadas sobre 
o trabalho científico elencadas por Gil Pérez et al (2001). Por fim, si-
nalizamos as possíveis contribuições destas discussões para a atuação 
docente junto a Educação Matemática.

 O Papel da Matemática para Alguns Epistemólogos
 Para iniciar o diálogo elencamos algumas questões que pare-

cem ser de grande relevância a respeito do conhecimento matemático, 
quais sejam: A matemática é uma ciência? A matemática é uma lingua-
gem? A matemática é uma ferramenta para demais ciências? 

Karl Raimund Popper considerava a matemática como sendo 
formada por um conjunto de enunciados indubitáveis e não sujeitos à 
refutação. Neste sentido, para este intelectual, a matemática se diferen-
ciava das demais ciências naturais no que tange ao seu desenvolvimen-
to.

Esta separação notada na epistemologia de Popper, entre Mate-
mática e ciências naturais, pode ser percebida também na Investigação 
sobre o Entendimento Humano de David Hume (1973), o qual caracte-
rizou a Matemática como a ciência que estuda relações entre conceitos. 
Para os empiristas lógicos a Matemática seria uma ciência que conteria 
somente enunciados analíticos enquanto que as ciências naturais conte-
riam enunciados sintéticos. (MOLINA, 2001)

Esta diferença instituída para a matemática foi criticada por 
Imre Lakatos. Para este epistemólogo não haveria diferença entre o de-
senvolvimento das ciências naturais e o da Matemática. Neste sentido 
aplicou na Matemática a metodologia de conjecturas e refutações pro-
posta por Popper para as ciências naturais. Suas ideias opõem-se às 
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ideias tradicionalmente admitidas a respeito da matemática “Enquanto 
que a maioria dos filósofos da matemática do Século XX pensou que 
a tarefa de uma Filosofia da Matemática consistia em uma tentativa de 
justificar a priori esse conhecimento, Lakatos ancorou sua reflexão na 
história dessa ciência.” (MOLINA, 2001, p. 130).

Na visão de Lakatos, a matemática não aparece como um reino 
de verdades eternas, mas sim como os próprios enunciados e provas 
matemáticas estão sujeitos à crítica e revisão. Na introdução à sua obra 
mais polêmica, “Provas e Refutações”, Lakatos posiciona-se contraria-
mente ao formalismo, apesar de ressalvar que “não desafiará diretamen-
te as posições últimas do dogmatismo matemático”:

[...] a filosofia da matemática tem raízes muito profundas. 
É o último elo na longa corrente das filosofias dogmatistas 
da matemática. [...]. Os dogmáticos sustentam que - gra-
ças ao poder do intelecto ou dos sentidos, ou de ambos 
- podemos alcançar a verdade e saber que a alcançamos. 
(LAKATOS, 1978, p.17).

Em “Matemática, Ciência e Epistemologia” Lakatos critica 
novamente as posturas dogmáticas, especialmente o que ele chama 
de regressão infinita: a tentativa de estabelecer a verdade através de 
demonstrações, que se apoiam em outras demonstrações, que, por sua 
vez, dependem de um conjunto de proposições que são aceitas como 
verdadeiras. Segundo ele, tornou-se questionável afirmar que os axio-
mas estabelecem a verdade absoluta; neste sentido, considera que um 
conjunto de axiomas precisa estar sujeito a críticas, a substituições, a 
desafios, porque é um conjunto de crenças e pode ser criticado. (LAKA-
TOS, 1978).

Lakatos oferece uma nova maneira de conceber a matemática 
e o trabalho do matemático como um processo de tentativas, de erros, 
de acertos e de ampliação. Esse processo de construção do conheci-
mento matemático é, portanto, totalmente diferente daquilo que, muitas 



18

vezes, é exposto em uma sala de aula, quando o produto é apresentado 
ao estudante como uma estrutura logicamente organizada.

As críticas e refutações, não aceitas em relação ao conheci-
mento matemático, por extensão também não são aceitas em relação ao 
modo de apresentar esse conhecimento ou à forma de avaliá-lo. Laka-
tos critica duramente esse dogmatismo que não dá lugar a contraexem-
plos e críticas: “ainda não se compreendeu suficientemente que a atual 
educação científica e matemática é um foco de autoritarismo e que é a 
pior inimiga do pensamento independente e crítico.”(LAKATOS, 1978, 
p.186).

Lakatos concebe a criação do conhecimento matemático como 
um processo social em constante mudança, iniciado por uma conjectura 
que vai sendo exposta a contraexemplos e refinada ao longo do tempo. 
Assim, o ensino de matemática deveria levar em consideração o con-
texto histórico no qual se desenvolve um determinado conceito. Portan-
to, instaura uma visão falibilista, que vê a Matemática como um campo 
em constante mudança, cujo conhecimento nasce da atividade humana, 
como parte de um processo social.

Deste modo entendemos que Lakatos instaurou um modo di-
ferente de considerar o conhecimento matemático, pois para Popper a 
Matemática era formada por um conjunto de enunciados indubitáveis e 
não sujeitos à refutação. 

Sendo assim evidenciamos que Popper e Lakatos apontam 
concepções epistemológicas distintas acerca da natureza da matemática 
e do modo como se dá o desenvolvimento do conhecimento científico. 

Estas duas visões, a respeito do conhecimento matemático que 
versam sobre ele ser linguagem ou ciência, foram discutidas recente-
mente em um trabalho de Otte e Barros (2015), onde se evidenciou que 
a Matemática é considerada uma linguagem nos contextos de suas apli-
cações nas ciências, na tecnologia, na Filosofia, na Lógica e na Educa-
ção Matemática. Os autores apontam que, com a Revolução Industrial 
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aconteceram muitas transformações, ocorrendo uma profunda mudança 
do status dos conhecimentos humanos e, em particular, das ciências. E 
ainda, enfatizam que a Matemática se desenvolveu como ciência, ins-
trumento e campo de aplicação. Para estes autores as interpretações de 
Ciência e Matemática são distintas para os platonistas e pragmatistas:

Os platonistas entendem que a Ciência é a busca da ver-
dade como a atividade humana exemplar, e insistem que 
os pesquisadores descubram a verdade em vez de cons-
truí-la. As verdades matemáticas, em particular, refletem 
a ordem objetiva das ideias. Os pragmatistas, em con-
traste, consideram a Ciência e a Matemática como uma 
serva da tecnologia e do uso comum. A Matemática, em 
particular, nada mais é que uma língua para descrever 
as coisas com nitidez e precisão. Por isso, a Matemática 
era tradicionalmente conhecida simultaneamente como 
rainha e serva das ciências. (OTTE; BARROS, 2015, p. 
2, grifo nosso)

Não temos a intenção de apontar qual seria a concepção “cor-
reta”, mas de evidenciamos que existem visões distintas e que estas 
diferenças são perceptíveis no decorrer da história da construção do 
conhecimento científico, as quais são incorporadas pelos sujeitos que 
lidam com este conhecimento, tanto no contexto do ensino quanto na 
pesquisa.

Diante desta distinção feita pelos epistemólogos em relação a 
matemática refletimos a respeito de quais visões podem emergir ao se 
analisar recursos audiovisuais que abordam certas ideias matemáticas. 

Então, considerando estas diferenças e ancorada nos estudos 
de Gil Pérez et al (2001), que enumeraram sete visões deformadas dos 
professores sobre o trabalho científico, analisaremos as cenas dos au-
diovisuais escolhidos. 
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Os Audiovisuais Escolhidos e as Visões do Conhecimento Ma-
temático

Os audiovisuais selecionados para a análise não possuem ne-
cessariamente uma relação entre si, mas são recursos que exploram cer-
tas ideias matemáticas e estão disponíveis para download no youtube, 
então, entendemos que eles são de fácil acesso aos professores e pesqui-
sadores da área da Matemática. 

Além do fácil acesso, a vivência na disciplina de doutorado 
disparou outros olhares para estes recursos, até porque todos tratam de 
ideias matemáticas e, como vimos anteriormente, existem diferentes vi-
sões a respeito da matemática. 

A análise que será feita pretende problematizar “as possíveis 
deformações que o ensino das ciências poderia (e pode) estar a trans-
mitir, explícita ou implicitamente, acerca da compreensão da natureza 
do referido trabalho científico.” (GIL PÉREZ et al, 2001, p.127) nos 
audiovisuais escolhidos. 

Segundo Gil Pérez et al (2001) as sete visões deformadas do 
trabalho científico são: 1) Empírico-indutivista e ateórica; 2) Rígida 
(algorítmica, exata, infalível, ...); 3) Aproblemática e ahistórica; 4) Ex-
clusivamente analítica; 5) Acumulativa de crescimento linear; 6) Indi-
vidualista e Elitista; 7) Descontextualizada. 

Ursinho Pooh 1,2,3 Descobrindo os Números e as Contas

Este filme pode ser utilizado no contexto da formação inicial 
e continuada de pedagogos para discutir as características e proprieda-
des do Sistema de Numeração Decimal, principalmente, os aspectos 
de contagem, possibilitando a exploração do conceito de agrupamento 
de 10 em 10. É possível explorar o conhecimento matemático fazendo 
o reconhecimento dos números de 1 até 10, reconhecer a sequência 
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numérica de 1 até 10, verificar e explorar diferentes estratégias de con-
tagem e perceber algumas técnicas de memorização de cálculo. Além 
disso, pode ser utilizado nos contextos da Educação Infantil e dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental por incorporar em seu enredo persona-
gens de desenho animado. 

O filme tem 33 minutos e 37 segundos de duração. Seus per-
sonagens são: Christopher Robin, um garoto e o único amigo humano 
do Ursinho Pooh; o Ursinho Pooh, um urso amigável que está sempre 
disposto a ajudar seus amigos; o Leitão, um porco muito pequeno; o 
Tigrão, um tigre hiperativo que adora pular; o Abel, um coelho mal-hu-
morado; O Bisonho, um burro amável, pessimista e melancólico; O Co-
rujão, uma velha coruja sábia que tenta dar conselhos úteis, instruções 
para chegar em terras distantes e sugestões; Dona Can, uma canguru, 
mãe de Guru; e o Guru, um jovem canguru.

O filme começa com Christopher Robin convidando o Ursinho 
Pooh e seus amigos para uma festa no Bosque, na qual cada participante 
deverá trazer 10 presentes para compartilhar com os convidados. Mas 
quanto é dez? O Ursinho Pooh e Guru terão que aprender o que repre-
senta a quantidade dez; para isso precisam aprender a contar até 10 e as 
técnicas de memorização desta quantidade. Para isso, Guru percorre o 
Bosque e busca ajuda dos outros animais. Nesta busca muitas aventuras 
acontecem com Guru e seus amigos. 

Selecionamos duas sequências deste filme para analisarmos.  A 
primeira delas ocorre logo no início. No cenário do bosque o persona-
gem Christopher Robin faz o convite para o Ursinho Pooh para a festa. 
Neste trecho, em 3 minutos, Christopher Robin estabelece um diálogo 
com o Guru, dizendo “A coisa mais importante para aprender a contar 
é praticar. Vamos ter dez pessoas na festa, então vamos precisar de dez 
cadeiras, uma cadeira para cada pessoa. Um, dois, três, quatro, cinco, 
seis, sete, oito, nove e dez; dez cadeiras.” Mediante tal explicação o 
Guru conclui dizendo “Então são dez cadeiras para dez pessoas!” e o 
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garoto confirma “Exatamente isso Guru!”. Na sequência, Christopher 
conta a quantidade de pratos “Um, dois, três, quatro, cinco, seis, sete, 
oito, nove e dez, dez pratos! Viu Guru!”; então Guru menciona: “Puxa, 
então contar é divertido!” e pergunta para o garoto se existem outros 
números depois do 10 e o garoto diz que “Existem muitos outros núme-
ros mas como teremos só dez pessoas na festa iremos contar até 10!” 

A segunda cena escolhida encontra-se por volta de 13 minutos 
e vai até 16 minutos. Neste trecho do filme, Guru pede auxílio ao coelho 
Abel para colocar os números de 1 até 10 em ordem. Segundo o Co-
rujão, o Abel é quem conta mais rápido no Bosque e poderá ensiná-lo 
a contar de modo mais rápido, para que Guru possa ajudar o Ursinho 
Pooh a contar os potes de mel para festa. Abel, pergunta a Guru se 
“Você sabia que os números estão em toda a parte e que eles são dife-
rentes das letras e que cada número tem um nome? Guru responde que 
sabia e deseja que o coelho o “ensine mais”, então começam a contar 
as cenouras para festa, precisam contar dez cenouras. Guru tenta contar 
as cenouras “um, dois, cinco, oito, quatro, três, dez, nove, sete” sua 
contagem não respeita a ordem, então o Coelho explica que sua con-
tagem não está certa, embora todos sejam números eles precisam estar 
em ordem. A ordem é princípio do sistema de numeração decimal que o 
Guru demonstra na cena não ter domínio, diante desta constatação Abel 
menciona “a única forma de saber é decorar”, decorar para o Coelho 
significa “repita várias vezes até você saber sem precisar, se quer, pen-
sar! Feche os olhos e tente ver cada número e diga o seu nome um, dois, 
três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez.”

Nas cenas escolhidas nota-se um apelo as técnicas de conta-
gem que seriam aprendidas por Guru se ele repetisse muitas vezes, con-
tasse muitas vezes, e ainda, se ordenasse muitas vezes os números de 
1 até 10, parece-nos que ambas as cenas apresentam uma concepção 
empírico indutivista e ateórica 

[...] que destaca o papel “neutro” da observa-
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ção e da experimentação (não influenciadas por ideias 
apriorísticas), esquecendo o papel essencial das hipóte-
ses como orientadoras da investigação, assim como dos 
corpos coerentes de conhecimentos (teorias) disponíveis, 
que orientam todo o processo. (GIL PÉREZ et al, 2001, 

p.129)

 Essa concepção apresenta que para aprender a contar basta 
contar inúmeras vezes. 

Para romper com esta visão a respeito do conhecimento mate-
mático poder-se-ia explorar os erros que Guru cometeu na contagem, 
comparar as quantidades de objetos que foram sendo quantificados, 
para que Guru comparasse e observasse as quantidades inferindo qual 
é maior e ou menor. Entende-se que o filme reforça um estigma, enun-
ciando nas falas dos personagens que “a única forma de saber é de-
corar”, esquecendo o papel da experimentação e do levantamento de 
hipóteses para a apropriação e invenção do conhecimento matemático. 

Outro trecho que merece ser enfatizado é o que estaria implíci-
to no questionamento que Abel faz ao Guru “Você sabia que os números 
estão em toda a parte e que eles são diferentes das letras e que cada nú-
mero tem um nome?”. Se concebemos a língua portuguesa como uma 
linguagem e as letras do Sistema de Escrita Alfabética como objetos de 
semiose para se comunicar nesta linguagem, e afirmamos que as letras 
são diferentes dos números, os quais também são os objetos de semiose 
no Sistema de Numeração de Decimal, estaria Abel inferindo sobre este 
aspecto? Se os números são diferentes das letras, a matemática seria 
uma linguagem? ou esta diferença estaria somente nos símbolos. Por 
outro lado ao afirmar que os números estão em toda a parte pode-se 
pensar que Abel esteja focando no uso social dos números e o quanto as 
atitudes cotidianas utilizam das ideias de quantidade para os seus afaze-
res, contribuindo assim para a prática do numeramento, que 

[...] significa pensar matematicamente sobre as situações. 
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Para pensar matematicamente, precisamos conhecer os 
sistemas matemáticos de representação que utilizamos 
como ferramentas. Estes sistemas devem ter sentido, ou 
seja, devem estar relacionados às situações nas quais po-
dem ser usados. E precisamos ser capazes de entender a 
lógica destas situações, as invariáveis, para que possamos 
escolher as formas apropriadas de matemática. Desse 
modo, não é suficiente aprender procedimentos; é neces-
sário transformar esses procedimentos em ferramentas de 

pensamento. (NUNES; BRYANT, 1997, p. 31). 

As ideias explicitadas por Abel nos remetem a pensar sobre o 
papel da matemática na vida dos sujeitos, no processo de apropriação 
deste conhecimento e no modo como ocorre sua aprendizagem. Sobre-
tudo em práticas que vão além da simples execução de tarefas escolares 
envolvendo a Matemática, pois o estudante precisa assumir papel re-
flexivo no processo para conseguir estabelecer as relações necessárias, 
como adquirir a habilidade de enunciar e discutir coletivamente ideias 
relacionadas à Matemática.  

Donald no País da Matemática

Este filme pode ser utilizado no contexto da Educação Básica, 
da formação inicial e continuada de pedagogos e licenciados em Mate-
mática para motivar o ensino e aprendizagem de matemática, pois seu 
enredo elenca várias aplicações da matemática em diferentes áreas e 
permite a exploração de vários conceitos matemáticos, por isso permite 
seu uso em diferentes segmentos de ensino. Sua narrativa conta com um 
personagem bastante divertido e atrapalhado que evidencia de maneira 
lúdica algumas possibilidades de onde encontram-se os conhecimentos 
matemáticos.

O filme tem 27 minutos de duração e seu principal personagem 
é o Pato Donald acompanhado do Espírito da Aventura, foi lançado nos 
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EUA em 1959. Neste curta metragem Donald faz muitas descobertas 
matemáticas pelo fantástico mundo da Matemágica, dentre elas, des-
tacam-se a relação de Pitágoras e a Música,  Pentagrama (uma estre-
la composta por cinco segmentos de reta e que possui cinco pontas), 
a Regra de Ouro (também conhecida como proporção áurea ou seção 
áurea), o Retângulo de ouro na arquitetura e na arte, a proporção áurea 
na natureza, a matemática de alguns jogos, o pensamento humano e as 
relações sobre infinito e, também, as descobertas científicas do  futuro. 

Elegemos deste filme seis cenas para análise, estas seis cenas 
permitem compreender todo o enredo do filme. No filme, há um trecho 
em que o Pato Donald, carregando uma espingarda, descobre que ele 
entrou em um lugar chamado “País da Matemágica”. Neste País, en-
contra árvores com “raízes quadradas”, plantas com galhos compostos 
por algarismos, um rio que tem uma cascata com algarismos, os quais 
formam a correnteza, uma ave geométrica (representada por triângu-
lo, círculo e retângulo) que canta os primeiros 15 dígitos do número 
irracional π (Pi). Em meio a este cenário Donald ouve uma voz que se 
denomina “O Verdadeiro Espírito da Aventura” e que irá guiar Donald 
para o “País das Maravilhas da Matemática”.

Inicialmente, Donald não demonstra interesse pelo “País da 
Matemágica”, dizendo que a matemática é para “intelectuais”. Então, 
“O Verdadeiro Espírito da Aventura” sugere ao pato, compreender a 
ligação entre a matemática e a música. Primeiramente, Donald desco-
bre as relações entre as oitavas e o comprimento de cada nota musical, 
formando assim a escala musical. Em seguida, Donald faz uma viagem 
histórica para a antiga Grécia onde encontra Pitágoras que segundo o 
espírito “é o maior intelectual de todos” e ainda afirma que é “o pai 
da matemática e da música” e seus contemporâneos descobrindo estas 
mesmas relações na música. A figura de Pitágoras (com uma harpa), um 
flautista, um tocador de contrabaixo e Donald usando um vaso como 
tambor tocam música e dançam. Nesta cena, o Espírito explica a Do-
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nald que a música de Pitágoras é “a base da música de hoje.”
Depois ao cumprimentar Pitágoras, Donald encontra na palma 

de sua mão um pentagrama, o símbolo secreto da sociedade pitagórica. 
O Espírito então mostra a Donald como a misteriosa regra de ouro apa-
rece no pentagrama. Em seguida, é mostrado que o pentagrama contém 
o segredo para a construção do retângulo de ouro. De acordo com o Es-
pírito, “para os gregos o retângulo de ouro representava a lei da beleza 
matemática”.

Donald visualiza que o retângulo de ouro está representado em 
muitos edifícios antigos, como no Parthenon, construído no século V 
a.C. na Acrópole de Atenas na Grécia, e a Catedral de Notre Dame, cuja 
a construção teve início no ano de 1163 e fica situada na praça de Paris 
na França e rodeada pelas águas do Rio Sena. E também que obras de 
arte utilizam este formato geométrico em sua composição, tais como a 
Mona Lisa, obra de Leonardo da Vinci, um dos mais eminentes artistas 
do Renascimento italiano. O retângulo de ouro também é encontrado 
na arquitetura moderna no prédio da Sede da Organização das Nações 
Unidas em New York.

Na sequência o Espírito mostra a Donald como o retângulo 
de ouro e o pentagrama se relacionam com o corpo humano e a nature-
za. O corpo humano contém “as proporções ideais” do número áureo; 
para entender isso Donald tenta fazer o seu próprio corpo se encaixar 
nessa proporção, mas sem sucesso, ele só consegue se encaixar em um 
pentágono. Então é mostrado que o pentagrama e o pentágono podem 
ser encontrados na natureza, por exemplo na petúnia, no jasmim estre-
la, na estrela do mar, na flor de cera e nas conchas do mar. Após estes 
exemplos, o espírito afirma que “todas as obras da natureza tem lógica 
matemática e seus padrões são ilimitados” e que “sempre encontramos 
as proporções mágicas da regra de ouro nos espirais dos desenhos da 
natureza”. 

Além destas aplicações da geometria na natureza e no corpo 
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humano, Donald aprende que a matemática se aplica também nos jogos 
de xadrez, beisebol, futebol, basquete, amarelinha e bilhar. A cena do 
jogo de bilhar, descreve os cálculos envolvidos no jogo com o “sistema 
de losangos”, mas Donald apresenta dificuldade para compreender tal 
sistema, faz várias adivinhações para fazer os cálculos, suas adivinha-
ções são advertidas pelo espírito.

Então diante desta dificuldade o Espírito sugere à Donald um 
jogo mental dentro de sua cabeça, mas ele encontra a mente de Donald 
totalmente desorganizada e confusa, com “ideias antiquadas”, “bagun-
ça”, “conceitos falsos”, “superstições” e “confusão” para “pensar direi-
to você tem que arrumar a casa”. Após uma limpeza mental na cabeça 
de Donald, ele imagina um “círculo perfeito” e um triângulo em sua 
mente e descobre que isso foi útil para várias invenções de objetos. “O 
espírito afirma que “a mente é o berço de todas as conquistas científicas 
da humanidade.”

Por fim, Donald descobre que o pentagrama pode ser desenha-
do dentro de si mesmo, nas suas ideias, infinitamente; mas o Espírito 
explica que não existe lápis suficientemente apontado, ou papel sufi-
cientemente grande para fazer desenhos tão pequenos, e que só na men-
te se pode conceber o infinito. No final do filme, Donald compreende e 
reconhece o papel da matemática. O filme termina com uma citação de 
Galileu Galilei: “A matemática é o alfabeto com o qual Deus escreveu 
o universo”.

O desinteresse por Donald no “País da Matemágica” mesmo 
que encontre as “raízes quadradas”, os “rio de números” e a “ave geo-
métrica” está pautando em discursos de que a matemática é para “inte-
lectuais” evidenciando que Pitágoras “é o maior intelectual de todos” 
e ainda “o pai da matemática e da música”, os quais transmitem uma 
visão individualista e elitista da ciência. “Os conhecimentos científicos 
aparecem como obras de gênios isolados, ignorando-se o papel do tra-
balho coletivo e cooperativo, dos intercâmbios entre equipes...” (GIL 
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PÉREZ et al, 2001, p.133). Nesta cena seria interessante problematizar 
porque se atribui o adjetivo “o maior intelectual de todos” a Pitágoras, 
se no filme ressalta-se a escola pitagórica, ou seja, tinha um coletivo de 
intelectuais, marcado pelo caráter dogmático, seletivo, fechado e reli-
gioso.

Na viagem histórica que Donald fez para a antiga Grécia e 
encontrou Pitágoras e seus contemporâneos observando a articulação 
da matemática e da música, onde o Espírito “explica a Donald que a 
música de Pitágoras é a base da música de hoje” e depois ao cumpri-
mentar Pitágoras e visualizar o pentagrama e a misteriosa regra de ouro 
e observar o quanto esta proporção áurea influenciou as culturas an-
tigas e tem influenciado as culturas modernas, evidencia uma “visão 
acumulativa de crescimento linear dos conhecimentos científicos: o de-
senvolvimento científico aparece como fruto de um crescimento linear, 
puramente acumulativo.”(GIL PÉREZ et al., 2001,p.132). 

A tentativa sem sucesso do Pato Donald em “fazer o seu pró-
prio corpo se encaixar nessa proporção” transmite uma visão rígida (al-
gorítmica, exata, infalível) da matemática. Nesta perspectiva:  

Apresenta-se o “método científico” como um conjunto de 
etapas a seguir mecanicamente. Por outro lado, destaca-
-se o que se supõe ser um tratamento quantitativo, con-
trole rigoroso etc., esquecendo - ou, inclusive, recusando 
- tudo o que se refere à criatividade, ao carácter tentativo, 
à dúvida, ... (GIL PÉREZ et al., 2001, p.130). 

Nesta cena seria interessante desnaturalizar a ideia de matemá-
tica como sendo infalível, mostrar que muitos fatores interferem nesta 
suposta “exatidão”, mostrar que existem escolhas, diferentes caminhos 
e que os algoritmos são caminhos sistematizados mas não únicos, por 
exemplo, poderia se explorar as medidas do corpo de cada estudante, 
analisando e criticando os padrões de beleza, poder-se-ia fazer uso do 
IMC (Índice de Massa Corporal) para problematizar estes padrões. 
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O espírito afirma que “todas as obras da natureza tem lógica 
matemática e seus padrões são ilimitados” e que “sempre encontramos 
as proporções mágicas da regra de ouro nos espirais dos desenhos da 
natureza”, podemos 

[...] mencionar a visão aproblemática e a histórica (por-
tanto, dogmática e fechada): transmitem-se os conheci-
mentos já elaborados, sem mostrar os problemas que lhe 
deram origem, qual foi a sua evolução, as dificuldades 
encontradas etc., e não dando igualmente a conhecer as 
limitações do conhecimento científico atual nem as pers-
pectivas que, entretanto, se abrem.” (GIL PÉREZ et al., 
2001, p. 131).

Nas cenas onde o Espírito “sugere à Donald um jogo mental 
dentro de sua cabeça, mas ele encontra a mente de Donald totalmen-
te desorganizada e confusa, com “ideias antiquadas”, “conceitos fal-
sos”, “superstições” e “confusão” e onde “afirma que os conhecimentos 
científicos e tecnológicos são ilimitados, e as chaves para destrancar 
as portas do futuro é a matemática.” estas transmitem uma visão rígida 
(algorítmica, exata, infalível, ...).  

Essa deformação precisa ser problematizada pelos professo-
res e pesquisadores, pois inúmeras situações cotidianas evidenciam 
que essa percepção a respeito da matemática é inadequada e pode ser 
superada. Para superar isso pode-se propor práticas pedagógicas que 
valorizem a investigação matemática, fazendo com que os estudantes 
observem e critiquem padrões, elenquem critérios, estabeleçam supo-
sições e percebam as regularidades e irregularidades em situações con-
textualizadas que envolvem as ideias matemáticas.  

A Turma do Pateta - Gênio da Matemática

Este filme pode ser utilizado no contexto da Educação Básica, 
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da formação inicial e continuada de pedagogos para problematizar os 
possíveis traumas e mal estar que o ensino e aprendizagem de mate-
mática podem promover na vida dos sujeitos, permite seu uso em di-
ferentes segmentos de ensino, pois seu enredo conta com personagens 
infantis e bastante conhecidos pelo universo infantil e adulto.

O filme tem 21 minutos e 21 segundos de duração, seus perso-
nagens são: O Pateta que saiu da Patópolis e foi morar em Spoonerville, 
com seu filho Max; O Max filho de 11 anos de Pateta; João Bafo-de-On-
ça o vizinho de Pateta, dono de uma loja de carros usados; A Peg esposa 
do João Bafo; João Bafo-de-Onça Júnior mais conhecido pelo nome de 
“B.J.”, é o filho de 11 anos do Bafo e melhor amigo de Max. 

Neste episódio intitulado “Gênio da Matemática” o persona-
gem de B.J. precisa passar na prova final de matemática e tem muitas 
dificuldades nesta disciplina. Sente-se pressionado por seu pai João Ba-
fo-de-Onça após ser ameaçado a prisão perpétua caso reprove nesta 
avaliação. Então desesperado diante de tal ameaça pede auxílio a seu 
amigo Max para aprender matemática na noite que antecede a data da 
prova. A experiência vivenciada por ele durante os estudos foi tão dra-
mática que ele tem alucinações com os conhecimentos matemáticos na 
manhã seguinte e durante a prova final, pelo diálogo que estabelecem 
no decorrer do enredo o personagem Max afirma “Você decorou o li-
vro!”, mas mesmo assim B.F. não se sente confiante no final da prova 
e fica apreensivo com seu resultado e conta as horas para a entrega do 
boletim. O tempo que antecede à espera do resultado é marcado por 
aventura trágica, na qual B.J. é internado no hospital por simular supos-
ta doença, mas seu amigo Max sequestra-o do hospital faltando 3 horas 
para a entrega do resultado da prova e continuam fazendo os últimos 
desejos de B.J. listados por ele em sua lista antes da prisão perpétua, 
onde ficaria de castigo para sempre se seu desempenho for insatisfató-
rio na prova de matemática. Este episódio acaba quando o boletim de 
B.J. chega pelo correio e Peg entrega-o a seu pai João Bafo-de-Onça. 
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A cena escolhida para análise inicia por volta 1 minuto e 53 se-
gundos e vai até 3 minutos e 50 segundos. Esta cena acontece no quarto 
de B.J e Max menciona ao amigo B.J que “os números te apavoram 
hein amigão! Tá legal, você não é o primeiro cara que eu salvo de uma 
fração invertida, olha eu posso te ajudar a colar na prova, ou eu posso 
transformar você no gênio dos números tá sabendo!?” mediante as duas 
opções B.J. escolhe ser gênio, então eles começam a transformação 
com contas fáceis. Max interroga B.J. “Quanto é dois mais dois?” e B.J. 
diz que fácil, mas faz uma confusão com a resposta e faz com que Max 
enfatiza que “Vamos precisar de medidas drásticas!” B.J. concorda com 
estas medidas drásticas e se compromete a fazer de tudo para passar na 
prova de matemática. Então B.J. é colocado na sua cama, amarrado, 
ficando praticamente imóvel e terá de responder as perguntas feitas por 
Max em relação a matemática. Se sua resposta estiver correta ganhará 
como recompensa uma barra de chocolate, mas se a resposta estiver 
errada receberá como castigo ovo na cara. Max faz várias perguntas, 
algumas B.J. acerta outras ele erra, as perguntas foram: “Qual a raiz 
quadrada de nove?”, “Qual o logaritmo de doze?”, “A circunferência 
de um círculo?”, “Com quantos paus se faz uma canoa?”, “Que tipo de 
ângulo tem uma raiz quadrada?”, “Quanto é dois mais dois?”, “Quatro 
mais quatro?”, “Oito mais oito?”. 

No diálogo que Max estabelece com B.J. percebe-se que os 
números, ou seja, a matemática apavora muitos sujeitos, com exceção 
dos “gênios” que podem passar por um processo de transformação, 
onde existe “medidas drásticas” que podem ser adotadas, as medidas 
drásticas transmitem uma visão rígida (algorítmica, exata, infalível) da 
matemática. Estas medidas drásticas, ilustradas nas cenas deste episó-
dio, também podem ser percebidas em muitas práticas pedagógicas que 
adotam técnicas em que o estudante é instigado a resolver listas gigan-
tescas de exercícios repetitivos, do tipo “Arme e Efetue”; “resolva os 
exercícios abaixo seguindo o modelo”, enfim, práticas mecanicistas nas 
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quais o estudante “decora” o modo de resolver e repete inúmeras vezes 
a mesma resolução mudando os valores de cada item. 

As medidas drásticas incorporadas por eles nas cenas onde 
Max pergunta a B.J. “Qual a raiz quadrada de nove?”, “Qual o logarit-
mo de doze?”, “A circunferência de um círculo?”, “Com quantos paus 
se faz uma canoa?”, “Que tipo de ângulo tem uma raiz quadrada?”, 
“Quanto é dois mais dois?”, “Quatro mais quatro?”, “Oito mais oito?” 
transmitem uma “visão exclusivamente analítica, que destaca a neces-
sária divisão parcelar dos estudos, o seu carácter limitado, simplifica-
dor. Porém, esquece os esforços posteriores de unificação e de constru-
ção de corpos coerentes de conhecimentos cada vez mais amplos, ou o 
tratamento de “problemas-ponte” entre diferentes campos de conheci-
mento que podem chegar a unificar-se, como já se verificou tantas vezes 
e que a História da Ciência evidencia. (GIL PÉREZ et al., 2001, p.131-
132). Nesta cena seria interessante discutir todas as perguntas feitas por 
Max, em especial, poder-se-ia problematizar as possíveis soluções de 
“Com quantos paus se faz uma canoa?”, mostrar que os critérios esco-
lhidos para o tamanho da canoa interferem na resposta, não existe uma 
única resposta correta, mas sim respostas, que variam de acordo com o 
tamanho da canoa. Mostrar que tem culturas que produzem canoas com 
outros materiais diferentes da madeira. Mostrar que existem critérios e 
a riqueza da matemática genuína, intuitiva e criativa está, muitas vezes, 
em estabelecer critérios, observar regularidades e isto, muitos vezes, 
desenvolve a apropriação e, até mesmo, a produção do conhecimento 
matemático. 

A história do Número 1

Este recurso audiovisual pode ser utilizado no contexto da 
formação inicial e continuada de pedagogos para discutir as caracte-
rísticas, as propriedades, o desenvolvimento e a aplicação do Sistema 
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de Numeração Decimal. Pode ser utilizado nos contextos da Educação 
Infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental por incorporar em 
seu enredo personagens da literatura infantil e um enredo com várias 
cenas de humor. 

O documentário “A História do Número 1” tem duração de 59 
minutos e 21 segundos, foi produzido pela British Broadcasting Cor-
poration (BBC), uma emissora pública de rádio e televisão do Reino 
Unido, apresentado por Terry Jones com algumas cenas de humor. Seu 
enredo promove que o telespectador faça um passeio pela história da 
matemática e utiliza como herói para sua história o algarismo 1, mostra 
a história desse número e sua ligação com história das civilizações ao 
longo dos tempos. Uma das primeiras falas do apresentador em relação 
ao seu herói é “um mestre na arte do disfarce, para algumas pessoas ele 
apareceu em formato de cunha, para outras como um cone, mas inde-
pendentemente da forma que assumiu, ele sempre foi o número 1. Sua 
história é a nossa história. É uma história de lutas, de sabedoria, uma 
história sobre as origens dos números.” O apresentador ainda enfatiza 
que “Nós veremos como o 1 ajudou a criar as primeiras cidades, como 
ajudou a construir impérios e como ajudou uma das mentes mais bri-
lhantes da história. Também conheceremos sua participação no modo 
de funcionamento do dinheiro. Por fim, veremos como o 1 se associou 
ao zero para dominar o mundo em que vivemos hoje, o mundo digital 
que funciona com 1 e 0.”

Neste documentário não foi percebido uma visão deformada 
do conhecimento científico, mas sim a evidência das duas visões a res-
peito do conhecimento matemático. Ao utilizar o discurso “de que ele 
apareceu em formato de cunha, para outras como um cone, mas in-
dependentemente da forma que assumiu, ele sempre foi o número 1” 
percebemos as diferentes representações deste número, as quais eviden-
ciam a matemática como uma linguagem utilizada pelo homem para se 
comunicar e sobreviver no decorrer da história da humanidade. E tam-
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bém, enfatiza-se que a matemática se desenvolveu como ciência, ins-
trumento e campo de aplicação na era digital pois observou-se “como 
o 1 se associou ao zero para dominar o mundo em que vivemos hoje, o 
mundo digital que funciona com 1 e 0.” 

Considerações Finais: possíveis contribuições para a Educação 
Matemática ao acionar a tecla stop dos quatro audiovisuais sele-
cionados. 

Os recursos audiovisuais evidenciaram visões distintas a res-
peito do conhecimento matemático, as quais também são perceptíveis 
no decorrer da história da construção do conhecimento científico. An-
corada nos estudos de Gil Pérez et al (2001) que enumerou sete visões 
deformadas dos professores sobre o trabalho científico analisou-se e 
problematizou-se as cenas, foi possível olhar o que antes não se via 
nestes audiovisuais. 

Nas cenas Ursinho Pooh 1,2,3 Descobrindo os Números e as 
Contas escolhidas percebemos um apelo as técnicas de contagem e me-
morização que apresentam uma concepção empírico indutivista e ateó-
rica para a aprendizagem do Sistema de Numeração Decimal. Tem-se 
a ideia de que para aprender a contar basta contar inúmeras vezes, e 
essa ideia é inadequada, pois hoje as pesquisas na Educação Matemá-
tica propõem outras práticas, nas quais para se apropriar do Sistema de 
Numeração Decimal faz-se necessário perceber seu uso social, enfim 
promover práticas pedagógicas que possibilitem o numeramento mate-
mático de nossos estudantes da Educação Básica. Este filme não pode 
ser utilizado somente para tratar as características do Sistema de Nume-
ração Decimal, julgamos adequado ir além, poderíamos por exemplo 
desnaturalizar a respeito do modo como se aprende matemática, qual o 
papel deste conhecimento para a vida contemporânea. 

No filme Donald no País da Matemágica além de elencar vá-
rias aplicações da matemática em diferentes áreas e da exploração de 
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vários conceitos matemáticos é possível perceber que também incorpo-
ra em seu enredo quatro deformações a respeito do trabalho científico. 
Deformações que necessitam ser problematizados, pois transmitem vi-
sões inadequadas a respeito da matemática. Seu enredo transmite-nos 
uma visão individualista e elitista da ciência; uma “visão acumulativa 
de crescimento linear dos conhecimentos científicos; uma visão rígida 
(algorítmica, exata, infalível...) e também uma visão aproblemática e 
a histórica (portanto, dogmática e fechada), portanto é um recurso au-
diovisual que necessita ser visto e (re)visto. Este filme não será mais 
somente utilizado para mostrar as aplicações da matemática em outras 
áreas, mas para explorar as ideias incorporadas no seu enredo a respeito 
da matemática, evidenciando as práticas que tentam romper com estas 
ideias na contemporaneidade. Por exemplo, podemos citar os esforços 
da Educação Matemática junto as linhas de Pesquisa da Etnomatemáti-
ca, da Resolução de Problemas, da História da Matemática e Formação 
de Professores para superar estas visões que deformam o papel da ma-
temática.

O filme A Turma do Pateta - Gênio da Matemática além de 
explorar os possíveis traumas e mal estar que o ensino e aprendizagem 
de matemática podem promover na vida dos sujeitos, permite-nos pro-
blematizar por que razões os conhecimentos científicos da matemática 
aparecem com uma visão algorítmica, exata, infalível. 

O documentário A história do Número 1 possuí um enredo bas-
tante interessante, no qual compreendemos o conhecimento matemáti-
co como uma linguagem e como ferramenta para o desenvolvimento da 
tecnologia, neste documentário nota-se pistas de como o conhecimento 
matemático pode ser concebido.

Esta análise tornou-se possível com o aporte dos elementos da 
epistemologia da ciência, nos quais a distinção feita pelos epistemólo-
gos em relação a matemática pode-se refletir a respeito de quais visões 
podem emergir ao se analisar recursos audiovisuais que abordam as 
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ideias matemáticas. Os quais foram perceptíveis no decorrer da história 
da construção do conhecimento científico e estão instituídos nos recur-
sos audiovisuais utilizados na contemporaneidade. 

Os audiovisuais carregam uma visão de matemática, nas quais 
os sujeitos que se “libertam da caverna” podem explorar, criticar e des-
naturalizar as visões deformadas a respeito da matemática, rompendo 
assim com visão ingênua a respeito destes recursos.

O Mito da Caverna ilustrou possibilidades de como se libertar 
da condição de escuridão que nos aprisiona através da luz da “verda-
de”, servindo como ferramenta para disparar novos olhares para alguns 
audiovisuais e promover a formulação do senso crítico destes recur-
sos. Com base nesta vivência e inspirada pelas luzes da “verdade” que 
“iluminam” buscamos interpretar e analisar os discursos instituídos nos 
quatro audiovisuais escolhidos. 

Por fim, espera-se que com as discussões aqui levantadas você 
leitor também possa analisar e criticar outros recursos que incorporem 
as ideias matemáticas e perceba que a matemática pode ser uma lingua-
gem, uma ciência e uma ferramenta para as demais áreas do conheci-
mento.
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Problematizações Filosóficas na Educação Matemática a 
Partir de Aspectos Históricos dos Números Primos

Juliano Espezim Soares Faria2

Introdução
Se a história fosse vista como um repositório para algo 
mais do que anedotas ou cronologias, poderia produzir 
uma transformação decisiva na imagem de ciência que 
atualmente nos domina (Kuhn, 1998, p. 19).

Faz-se uso da famosa afirmação de Thomas Kuhn para dar re-
levo à história em uma perspectiva filosófica, com foco no ensino de 
matemática, a partir dos números primos. Ao apresentar alguns elemen-
tos que podem auxiliar a construir uma história que divirja das anedotas 
e cronologias, tem-se como objetivo principal problematizar a pers-
pectiva absolutista da epistemologia da matemática, representada pelas 
escolas do logicismo, do formalismo e do intuicionismo, na primeira 
parte do texto. Na segunda, apresenta-se o contraponto a estas escolas, 
proposto por Imre Lakatos na obra A Lógica do Descobrimento Mate-
mático – Provas e Refutações, permitindo uma condução por caminhos 
que não sejam aqueles caracterizados pela sequência monótona da cria-
ção e demonstração dos teoremas, mas sim, por aqueles que garantam a 
apresentação das condições históricas das descobertas. Por fim, junto a 
este panorama filosófico, com o objetivo de fomentar uma discussão so-
bre o ensino, utiliza-se alguns elementos históricos acerca dos números 
primos, para cujos desdobramentos recorreu-se ao trabalho de Peduzzi 
e Raicik (2016), o qual oferece asserções sobre a natureza da ciência 
que podem potencializar a reflexão sobre o ensino de matemática.
Algumas Considerações sobre a Filosofia da Matemática

2. Professor da Universidade Federal de Santa Catarina. Endereço. E-mail: julianoes-
pezim@hotmail.com
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O logicismo, o formalismo e o intuicionismo são vertentes que 
para Baraldi (1999) podem ser reunidas sob uma perspectiva absolu-
tista da filosofia da matemática, cuja convergência se encontra na exis-
tência de verdades indiscutíveis que transitam em um campo neutro e 
isento de valores históricos e culturais. Tais verdades se baseiam em 
proposições analíticas e demonstradas pelo método dedutivo, partindo 
de um conjunto de afirmações básicas, a partir das quais se desdobram 
outros resultados. 

Na perspectiva de Gottlob Frege, conforme Duarte (2004), o 
logicismo é uma corrente iniciada no século XIX, que tenta contem-
plar o movimento fundacionista que exigia maior rigor da linguagem 
matemática, das definições às demonstrações de teoremas. Dentre as 
medidas adotadas para o alcance deste rigor, encontrava-se aquela que 
separou a aritmética do caráter intuitivo da geometria, passando a ser 
a primeira, uma ciência independente. Para consolidar este fato, Frege 
sugeriu que a aritmética fosse reduzida a conceitos mais básicos, espe-
cificamente os da lógica, a qual é analítica e não deriva da intuição, o 
que caracterizaria um formalismo reducionista que, em síntese, signifi-
cava reduzir a matemática à lógica. Além disso, para Frege, os escopos 
de aplicação da aritmética e da lógica eram equivalentes, favorecendo 
tal redução (DUARTE, 2004). Bertrand Russell e Alfred Whitehead de-
ram continuidade ao trabalho iniciado por Frege, culminando com a pu-
blicação do Principia Mathematica, obra constituída de três volumes, 
publicados, cada um deles, em 1910, 1912 e 1913. Nesta obra os auto-
res procuraram estabelecer uma simbologia básica, com as quais eram 
constituídos axiomas, em que determinadas concatenações gerariam os 
teoremas ou proposições que, em seu conjunto, representariam a mate-
mática. Tendo como base a axiomática de Peano e o trabalho de Frege, 
estes três livros se materializaram na mais famosa empreitada da escola 
logicista, que consistia em sustentar a matemática a partir da lógica.

O formalismo teve como principal expoente David Hibert. Se-
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gundo Machado (1997), os formalistas concordam com o desencadea-
mento lógico do saber matemático a partir de axiomas e teoremas, mas 
negam que os primeiros sejam princípios lógicos, mas sim, elementos 
descritivos, da percepção sensível de espaço e tempo. Os axiomas ou 
postulados não constituiriam a primeira estrutura: a teoria formal se 
organizaria em termos primitivos (descrição do objeto concreto da teo-
ria, objetos do mundo empírico), e em regras de formação (na qual se 
organizam os discursos acerca do objeto). Esta última faz derivar as fór-
mulas bem formadas, para então chegar aos axiomas. “Os axiomas são 
verdades básicas, iniciais, que devem se apoiar na evidência empírica” 
(ibidem, p. 30). 

Em meio ao desenvolvimento da corrente formalista, o adven-
to das geometrias não-euclidianas, antes de seu uso na virada do século 
XIX, permitiu se conduzir pela definição de Curry, que concebe a “Ma-
temática como ciência dos sistemas formais, sistemas esses não-inter-
pretados, considerados simplesmente como um jogo em que as peças 
não têm significado próprio ou cujo significado não tem interesse para o 
matemático-jogador” (ibidem, p30). Assim, as geometrias euclidianas, 
sem ainda o suporte do mundo empírico, impulsionaram a matemática a 
se desenvolver por concepções abstratas cuja preocupação era a de ga-
rantir a consistência dos sistemas formais, isto é, que não seja possível 
demonstrar uma proposição e sua negação, simultaneamente, ficando 
em segundo plano o isomorfismo entre a matemática e o mundo empíri-
co. Diante deste problema, dada a dificuldade em garantir a veracidade 
de axiomas para sustentar a consistência de um sistema formal, a opção 
foi a de supor uma consistência relativa. Esta foi efetivada quando, a 
exemplo da geometria euclidiana, a geometria de Riemann se baseou 
nos termos primitivos de ponto, de reta e de plano. Como consequência, 
se a geometria euclidiana for consistente, a riemanniana também será 
(ibidem, 1997).

O intuicionismo, segundo Ferreira (2006), origina-se com 
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Brouwer, o qual defende uma matemática construtiva, criticando a lei 
do terceiro excluído: dada uma proposição, ou ela é verdadeira, ou sua 
negação é verdadeira (em termos de lógica: ). Nesta perspectiva, a ma-
temática seria construída através de métodos constitutivos finitos, com 
base nos números naturais. Para Loureiro e Klüber (2015, p. 5), “a in-
tuição, oriunda dos atos de conhecimento próprios dos estados men-
tais dos sujeitos, conceitos, valores e sentimentos assumiria o papel de 
trazer a verdade das proposições matemáticas, não se restringindo so-
mente à observação do que é exposto através dos sentidos no mundo 
externo, mas sim da razão introspectiva”. 

Para reforçar esta perspectiva, Machado recorre a uma citação 
ilustrativa de Körner:

Do mesmo modo que a experiência de subir ao alto de 
um monte, por exemplo, não deve se confundir-se com 
sua descrição e sua comunicação linguística a outros, as-
sim tampouco deve confundir-se a experiência das intui-
ções e das construções matemáticas com sua descrição e 
comunicação linguística (KÖERNER apud MACHADO, 
1993, p. 40).

Segundo os intuicionistas, para Machado (1997, p. 39), “a 
Matemática é uma atividade totalmente autônoma, auto-suficiente. A 
pretensão dos logicistas de reduzi-la à lógica ou dos formalistas, de 
alcançar uma formalização rigorosa, resultaria de mal-entendidos fun-
damentais sobre a natureza da Matemática”. Tal autonomia diz respeito 
ao processo de construção de entidades abstratas, com base na intuição 
do matemático, renunciando a lógica ou outro sistema de formalização 
rigorosa.

De um lado, os logicistas acreditavam que a matemática po-
deria ser sustentada pela Lógica, o que implicava em partir de uma 
quantidade limitada de operadores que gerariam todas as combinações 
possíveis de sentenças matemáticas, dos axiomas às demonstrações. No 
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formalismo não se descartava o caráter lógico da matemática, mas as 
sentenças que gerariam a axiomática seriam derivadas da observação, 
na experiência sensível. No intuicionismo, a axiomática seria constituí-
da pela intuição dos matemáticos que constroem entidades abstratas. 
Diante deste sucinto panorama epistemológico, chega o momento de 
apresentar algumas considerações de Lakatos para a filosofia da mate-
mática. 

Lakatos e a Lógica do Descobrimento Matemático

A Lógica do Descobrimento Matemático de Imre Lakatos é 
uma obra que apresenta um interessante contorno, visto que, além de 
discutir aspectos epistemológicos sobre a matemática que problemati-
zam as perspectivas absolutistas, mostra o cuidado do autor em condu-
zir a discussão pelas searas do ensino. Com efeito, Lakatos adota um 
estilo de escrita que toma as discussões entre professor e alunos como 
aspecto estruturante ou, como ele afirma, “a forma dialogada deve refle-
tir a dialética do caso; significa conter uma espécie de racionalidade re-
construída” (LAKATOS, 1978, p. 18). Lakatos vai definir como escola 
“formalista” aquela para a qual a filosofia da matemática identifica a 
matemática como corpo formal axiomático, e a filosofia da matemática 
como metamatemática (ibidem). Esta escola tem um enfoque dedutivis-
ta que, segundo o próprio Lakatos, possui características euclidianas, 
isto é, um 

estilo que começa com uma lista laboriosa-

mente feita de axiomas, lemas e/ou definições.(...)A lista 

de axiomas e definições é seguida de teoremas cuidado-

samente redigidos. Estes, por sua vez, estão carregados 

de pesadas condições; (...). O teorema é seguido de uma 

prova (ibidem, p. 185).
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Diante da nomenclatura das escolas filosóficas vistas anterior-
mente, pode parecer que Lakatos esteja mais preocupado com a escola 
formalista, especialmente por fazer referência a Hilbert. Contudo, se-
gundo Molina (2001), Lakatos, no trabalho intitulado Infinite regress 
and foundations of mathematics, afirma o compartilhamento da concep-
ção euclidiana tanto por parte do logicismo de Frege e Russell, como do 
Intuicionismo de Brower e do formalismo de Hilbert3.

Vista desta maneira, à filosofia da matemática a história não 
teria qualquer importância, o que para Lakatos significa que 

o formalismo desliga a história da matemática da filosofia 
da matemática, uma vez que, de acordo com o conceito 
formalista de matemática, não há propriamente história 
da matemática.(...) O formalismo nega o status de mate-
mática à maioria do que comumente tem sido considera-
do matemática, e nada pode dizer sobre o seu progresso. 
Nenhum dos períodos “criativos” e dificilmente qualquer 
dos períodos “criativos” das teorias matemáticas seriam 
admitidos no céu formalista em que as teorias matemáti-
cas habitam como o serafim, expurgado de todas as im-
purezas da incerteza terrestre (ibidem, p. 15).  

Contrário a este posicionamento acerca da falta de importância 
atribuída à história com relação à filosofia da matemática, Lakatos se 
utiliza do terceiro mundo popperiano, afirmando que a história da ciên-
cia descreve sua evolução desdobrando-se em história externa e interna. 
Segundo Molina (2001, p. 134),

a história externa estudaria as condições materiais, so-
ciais e subjetivas que enquadram o surgimento das teo-

3. Para Lakatos, Hilbert foi o matemático que vislumbrou a metamatemática como 
abstração da Matemática para a qual “teorias matemáticas são substituídas por sis-
temas formais, provas por certas sequências de fórmula bem constituídas, definições 
por “dispositivos abreviados”, “teoricamente dispensáveis”, mas tipograficamente con-
venientes” (LAKATOS, 1978, p. 13).
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rias científicas. A história interna deveria mostrar uma 
ligação entre as ideias presentes nas diferentes teorias 
científicas – mostraria como uma teoria surge a partir dos 
problemas colocados por outra.

Para Lakatos (1989), a reconstrução racional da história da 
ciência, mesmo que nunca se iguale a tal história, é o trabalho que deve 
ser realizado, e se resume à história interna. Já a externa, tem um caráter 
secundário, visto que seus desdobramentos ocorrem em função da his-
tória interna, pois a partir dela, se encontram os elementos que podem 
mostrar os caminhos não lineares das teorias e, consequentemente, mo-
bilizar outros tipos de reflexão filosófica.

Neste sentido, ao apresentar o método de provas e refutações, 
Molina (2001) mostra elementos do trabalho de Lakatos que eviden-
ciam o caráter histórico interno do desenvolvimento da fórmula , que 
representa a relação entre vértices, arestas e faces de um poliedro. Dada 
a falta de consenso sobre o que seria um poliedro no período de Augus-
tin-Louis Cauchy (1789–1857), além da demonstração da fórmula feita 
por este matemático, surgiu o famoso contra exemplo de um cubo con-
tido em outro, cuja relação entre seus elementos seria . Lakatos aprovei-
ta para mostrar as mudanças de definição e de entendimento de poliedro 
que ocorreram ao longo do século XIX, à medida que a prova de Cau-
chy era tensionada, evidenciando o caráter dinâmico da matemática4. A 
abordagem feita sobre a fórmula , baseia-se nos seguintes estágios: con-
jectura primitiva, prova, contra-exemplos globais, novo exame sobre a 
prova, exame de outros resultados e comprovação das consequências da 
conjectura melhorada (ibidem).

4. “A afirmação ‘para todo poliedro vale a relação V – A + F = 2’ significava uma coisa 
para Cauchy e, uma outra, para Poincaré, no final do século XIX, porque entre ambos 
ocorreram muitas modificações do conceito de poliedro, desde conceber os poliedros 
como sólidos, passando pela concepção dos poliedros como superfícies, até concluir 
com a definição em termos de álgebra vetorial dos poliedros como politopos” (ibidem, 
p. 145).
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Diante deste panorama, Lakatos tece considerações acerca do 
ensino de matemática: 

O estudante de Matemática é obrigado, de acordo com 
o ritual euclidiano, a assistir a esse ato conjuntório sem 
fazer perguntas sobre o assunto ou sobre como o ato 
mágico é praticado. Se o estudante por acaso descobre 
que algumas das indecorosas definições são geradas pela 
prova, se ele simplesmente imagina como essas defini-
ções, lema e o teorema possam talvez surgir da prova, o 
feiticeiro o banirá por sua demonstração de imaturidade 
matemática (LAKATOS, 1978, p. 185).

Ou seja, os efeitos de pensarmos num desenvolvimento mate-
mático pautado exclusivamente pela herança euclidiana, têm implica-
ções no ensino, visto que a mesma pode contribuir para pensar a mate-
mática como um campo constituído de neutralidade disseminada pelas 
perspectivas absolutistas destacadas anteriormente. Assim, a matemá-
tica estaria vinculada exclusivamente a processos de objetivação, isto 
é, obedeceria a suas supostas determinações internas. Neste sentido, 
conforme Duarte (2011, p. 74),

Quando pensada na perspectiva da objetividade pura, a 
Matemática passa a ser entendida como uma ferramen-
ta capaz de oferecer uma representação “fiel”, “limpa”, 
livre de impurezas do mundo, uma “ossatura idealizada” 
da “realidade”. Assim, essa, capturada em sua essência, 
daria condições para se pensar a Matemática como pa-
lavra última, como fundamento. Chegamos então às ex-
pressões tão comumente acionadas: “é tão certo como 
dois e dois são quatro”

Seja pela destituição do caráter histórico das perspectivas ab-
solutistas da filosofia da matemática, seja pela importância que Lakatos 
atribui à história, sendo que suas concepções epistemológicas são re-
construções racionais da história da matemática (MOLINA, 2001), um 
exercício interessante para os professores deste campo de saber seria o 
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de perceber, a partir do conhecimento matemático, o caráter histórico 
que conduz a matemática, obviamente não aquele pautado em anedotas 
ou cronologias, mas uma forma de apresentar uma imagem ao menos 
não tão inadequada de que a matemática possui um desenvolvimento 
próprio, descolado da realidade. Considera-se a seguir duas possibi-
lidades que pretendem favorecer uma discussão filosófica a partir da 
história da matemática.

As definições de Número Primo

A variação do conceito de número primo pode ser considerada 
um exemplo interessante para mostrar as transformações históricas do 
saber matemático. No texto de Vianna (1997), encontra-se fragmentos 
de livros didáticos, que evidenciam esta variação conceitual5. Do livro 
Mathemática – 1º anno, de Cecil Thiré e Mello e Souza, datado de 
1933, temos: “Dizemos que um número é primo quando só é divisível 
por si e pela unidade. São primos os números: 1, 2, 3, 5, 7, 11, 13, 17, 
19, etc.” (IMENES, 1989 apud VIANNA, 1997, p. 9). Outra definição 
que compartilha desta tendência é a contida no livro didático, intitulado 
Matemática – curso ginasial, 1ª série, datado 1962, cujo autor é Osval-
do Sangiorgi:

Um número diz-se primo quando é divisível sòmente por 
si e pela unidade. Caso contrário diz-se composto. Assim, 
por exemplo, o número 13 é primo porque só é divisível 
por 13 e por 1 enquanto os números 4, 6, 8, 9, 10, 12...
são compostos, pois admitem outros divisores além da 

5. Vianna analisa tais variações com o objetivo de potencializar o caráter histórico do 
saber matemático, argumentando que o mesmo pode problematizar as compreensões 
de que a matemática se baseia, segundo o autor, na teoria do complô: ao serem esta-
belecidos os motivos pelos quais se determina uma definição, por exemplo, de que 1 
deixa de ser primo, Vianna afirma que poucos matemáticos conheceriam os detalhes e 
as razões para tal. Como efeito, o restante dos matemáticos a aceitariam por fé, aspecto 
que o autor compara às adorações de tribos a astros e animais. 
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unidade e do próprio número considerado. Os primeiros 
números primos dispostos em ordem crescente, isto é: 1, 
2, 3, 5, 7, 11, 13, 17, 19, 23, ...constituem a sucessão dos 
números primos que é infinita, ou seja é sempre possível 
encontrar novos, números primos (IMENES, 1989 apud 
VIANNA, 1997, pp. 9-10).

Hoje em dia, a definição de número primo exclui o número um 
desta classificação. De forma geral, esses números são definidos como 
aqueles que têm exatamente dois divisores. De um livro didático con-
temporâneo tem-se: “Número primo é todo número natural, maior que 
1, que só é divisível por dois números naturais: o 1 e ele mesmo” (CEN-
TURIÓN; JAKUBOVIC, 2012, p. 114). Na obra de ensino superior 
de Domingues (2009, p. 74), encontramos a seguinte definição: “Um 
número 𝑝 ∈ ℕ se diz primo se: i) 𝑝≠0 e 𝑝≠1; ii) Os únicos divisores de 
𝑝 são 1 e 𝑝”6. Segundo Vianna (1997), esta mudança tem implicações 
para o teorema fundamental da aritmética o qual Domingues (2009, p. 
75) enuncia da seguinte maneira: “Para todo natural a>1 existem pri-
mos 𝑝1,𝑝2,…,𝑝r, (r≥1), de maneira que a=𝑝1.𝑝2.….𝑝r. Além disso, se 
também a=q1.q2.….qs (s≥1), onde os qi são igualmente primos, então 
r=s e cada pi é igual a cada um dos qj”. Diante da forma como este 
teorema é enunciado, tomando 1 como primo, teria-se 𝑝1.𝑝2.….𝑝r=q1.
q2.….qs, mas r≠s.

Para além do que se poderia chamar de uma convenção con-
veniente oferecida pela nova definição, ao menos no que tange ao Teo-
rema Fundamental da Aritmética, poder-se-ia fazer um breve, mas inte-
ressante exercício de pensar sobre a definição de número primo em um 
período histórico mais antigo, especificamente o que dizem as tradu-
ções de Os Elementos de Euclides, constituído de 13 livros, dos quais, 

6. Há outros caminhos atualmente para definir número primo. Vianna (1997) apre-
senta um excerto do texto de Hernstein, Tópicos de Álgebra, que amplia a abrangência 
dos números primos, incluindo a possibilidade de os mesmos serem negativos.
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as obras VII, VIII e IX versam sobre a teoria dos números7.
Na décima segunda definição do livro VII, tem-se: “Um núme-

ro primo é medido por uma unidade só” (EUCLIDES, 2009, p. 269). Do 
conjunto de definições iniciais deste livro, as duas primeiras incremen-
tam informações que garantem mais elementos sobre esta conceituação 
de número primo: “1. Unidade é aquilo segundo o qual cada uma das 
coisas existentes é dita uma”, “2. E número é a quantidade composta 
de unidades”. Para esta definição de primo, há centralidade na unidade, 
tomada como referência para medir os números. Não faz sentido com-
parar os usos dos uns nas diferentes culturas, mas elas servem, neste 
caso, para dar um indício de que a operação do processo matemático 
delas é distinta. Outro aspecto que pode potencializar esta diferença 
refere-se ao uso das palavras derivadas do radical de medir, que em 
nosso tempo, pode remeter a reflexões acerca da geometria. Contudo, 
em Os Elementos tais palavras são usadas exclusivamente nos livros 
supramencionados que versam sobre a teoria dos números, sendo que 
em todos os outros livros restantes, que dizem respeito à geometria, tais 
palavras não são utilizadas. Por fim, um passeio por estas três obras 
permite observar a representação geométrica da aritmética, visto que as 
demonstrações de todas suas proposições utilizam como recurso ilus-
trações de segmentos de reta, representando quantidades8:

7. O livro que fiz uso foi a tradução de Irineu Bicudo, professor da Universidade Es-
tadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Rio Claro, mas também fiz consulta à versão 
on-line do professor David E. Joyce da Clark University, Estados Unidos.

8. Fora do contexto de Os Elementos, aspecto importante que vai ao encontro da re-
lação entre aritmética e geometria, é a forma figurada com a qual os pitagóricos re-
presentavam números. De acordo com o formato geométrico de certa quantidade de 
pontos ou pedras, formavam-se números triangulares, quadrados, pentagonais, he-
xagonais (DOMINGUES, 2009). Vale ainda acrescentar que esta concepção figurada 
de números para os pitagóricos era utilizada para estabelecer uma lei de composição 
com o universo: “o um é o ponto (.), mínimo do corpo, unidade de extensão; o dois 
determina a linha (.__.); o três gera a superfície./; enquanto o quatro produz o volu-
me” (SOUZA, 1996, p. 23). Além disso, a investigação feita pelos pitagóricos acerca 
do gnomon com base em séries numéricas, permitiu que os mesmos relacionassem a 
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Figura 1 – 32ª Proposição do Livro VII de Os Elementos.

                                                                                                                                          

Fonte: (EUCLIDES, 2009, p. 292).

Em síntese, aceitando que em Os Elementos os números eram 
medidos, pode-se sugerir que os matemáticos gregos pensavam geo-
metricamente a aritmética. Ao passo que hoje, o uso da palavra medir, 
leva a atribuir um valor a uma medida, isto é, pensa-se aritmeticamente 
a geometria. São diferenças que podem, ao menos, mostrar que, mesmo 
que a influência grega sobre a matemática de hoje se efetive, seja pela 
organização dedutiva do saber, seja pelos resultados matemáticos em si, 
ela se diferencia em um aspecto importante: a forma de pensar matema-
ticamente, argumento que pode relativizar uma suposta identidade entre 
a matemática dos gregos e a matemática contemporânea.

Este panorama histórico interno acerca do conceito de número 
primo pode sugerir, de acordo com Peduzzi e Raicik (2016), que as 
teorias científicas, no caso a matemática, não são definitivas e irrevo-
gáveis, mas sim objeto de constante revisão. Baseando-se ainda em Os 
Elementos, considerando-se o distante período de sua produção e as li-

sombra deste instrumento de formato oblonga retangular à série dos números pares, e 
o formato de sombra de quadrado às séries dos números ímpares, concluindo, assim, 
que “o número par pode ser visto como expressão aritmo-geométrica da alteridade, 
enquanto o ímpar seria a própria manifestação básica, na matemática, da identidade” 
(ibidem).
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mitações apontadas por alguns autores através de certas imprecisões em 
demonstrações desta obra, pode-se pensar que este trabalho não perdeu 
seu valor, sendo inclusive, considerada como o baluarte da matemática 
moderna, dita como influenciada pelos gregos, aspecto que reforça a 
quinta asserção de Peduzzi e Raicik (2016, p. 14):

Uma teoria não deixa de ser científica porque foi descar-
tada; no período de sua vigência ela constituiu um corpo 
de conhecimento coerente, com poder explicativo e pre-
ditivo, que explicitou uma maneira de ver e compreender 
o mundo físico, os fenômenos naturais.

Ainda ao considerar as diferenças entre pensamento matemáti-
co contemporâneo e grego, é possível perceber a matemática como uma 
ciência que não se constitui de fatos e conclusões fechadas. Inclusive, 
pela originalidade da reflexão geométrica dos gregos sobre os números 
e por nossa reflexão numérica sobre a geometria, perceber a matemática 
inserida em um processo vivo e criativo. (PEDUZZI; RAICIK, 2016).

Sobre a importância histórica do pensamento matemático gre-
go, ao se realizar especulações sobre o mesmo, deve-se ter o cuidado, 
quando se toma como base nosso sistema de numeração, o hindu-ará-
bico, o que poderia permitir simplificar os reais desafios deste intento, 
haja vista que os gregos não utilizavam um sistema posicional de nu-
meração, mas sim, um sistema aditivo9. Por exemplo, em uma sequên-
cia didática, ao se afirmar que o teorema fundamental da aritmética foi 
criado por Euclides, apresentando-o com o uso dos símbolos numéricos 
utilizados por nós, correr-se-ia o risco de permitir aos alunos pensar que 
os gregos faziam uso de tais símbolos, incorrendo-se em anacronismo. 
Aliás, ainda que sejam conhecidos os sistemas antigos de numeração 
da época, eles não são adequados para interpretar os resultados mate-
máticos gregos à luz do pensamento matemático desta civilização, ou 

9. Conforme Ifrah (1999), no capítulo XVI de sua obra, os sistemas de numeração 
gregos possuíam variações, dependendo da região.
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seja, a substituição dos números em formato hindu-arábicos por algum 
número com base no sistema de numeração grego é equivocado e não 
condiz com os registros matemáticos da obra de Euclides. Seria ne-
cessário atentar para a compreensão geométrica que os gregos tinham 
acerca dos números.

Neste contexto, a história também seria um eixo condutor da 
prática pedagógica, para além das “anedotas ou cronologias”, ao incluir 
suposições acerca de elementos e argumentos matemáticos de determi-
nado período. A seguir, apresenta-se outro aspecto dos números primos 
cuja história é um pouco mais conhecida e que pode garantir a inserção 
de outros elementos filosóficos no ensino de matemática.

Desestabilizando o formalismo

Outro aspecto filosófico que pode ser abordado a partir do es-
tudo dos números primos diz respeito à possibilidade de desestabilizar a 
matemática como ciência exclusivamente dedutiva, nos moldes critica-
dos por Lakatos. Isto faria sentido diante do panorama das perspectivas 
logicista, formalista e intuicionista da matemática de um lado, e dos 
teoremas da incompletude de Kurt Gödel de outro. Considera-se que o 
elemento chave para permitir esta discussão filosófica possa ser a con-
jectura de Goldbach. 

A história inicial desta conjectura é bem famosa e remonta o 
século XVIII, quando em 1742 o matemático prussiano Christian Gol-
dbach encaminhou a carta XLIII a Leonard Euler contendo o seguin-
te enunciado: qualquer número inteiro maior do que seis parecia ser a 
soma de três números primos10. Deste, Euller afirmou que todo número 
ímpar é a soma de três primos e que todo número par, maior que dois, 

10. A propósito da discussão sobre a definição de número primo, conforme mostram 
os exemplos de decomposição dos números no famoso manuscrito de Goldbach a 
Euler, 1 era considerado primo.
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é a soma de dois primos (CHAVES, 2014). A primeira assertiva é co-
nhecida como a conjectura fraca de Goldbach, a qual foi demonstrada 
recentemente pelo matemático peruano Harald Helfgott em 2013, num 
trabalho de 79 páginas. A segunda, a conjectura de Goldbach, ainda não 
foi demonstrada e, justamente por isso, ela pode criar uma atmosfera 
de discussão epistemológica, em conjunto com os resultados de Kurt 
Gödel:

Primeiro Teorema de Gödel. Numa teoria consistente efe-
tivamente gerada capaz de expressar a aritmética elemen-
tar, existe uma sentença verdadeira, mas indemonstrável.

Segundo Teorema de Gödel. É impossível provar a con-
sistência de uma teoria consistente efetivamente gerada 
capaz de expressar a aritmética elementar11       (NETTO, 
2011, p. 134).

Nagel e Newman (2007, p. 15) apontam os efeitos destes teo-
remas especialmente sobre a aritmética, mas também sobre uma diver-
sidade de sistemas dedutivos:

Ele [o artigo de Gödel] colocou os matemáticos diante 
da espantosa e melancólica conclusão de que o método 
axiomático tem certas limitações inerentes que eliminam 
a possibilidade de que mesmo a aritmética comum dos 
inteiros possa ser plenamente axiomatizada. Mais ainda, 
ele provou que é impossível estabelecer a consistência 
lógica interna de uma amplíssima classe de sistemas de-
dutivos – aritmética elementar, por exemplo – a menos 
que adotemos princípios de raciocínio tão complexos que 
sua consistência interna fica tão aberta à dúvida quanto a 
dos próprios sistemas.

11. Compreender a demonstração destes resultados não é tarefa fácil. Além do livro 
A Prova de Gödel, de Nagel e Newman (2007) que tenta tornar digerível a complexa 
demonstração, há também um vídeo do professor Leonardo Aurichi (https://www.
youtube.com/watch?v=rVrVEi6EiG4) que versa sobre o tema e desenvolve uma ideia 
da mesma.
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Na linha da reflexão destes autores, incluindo a relação entre a 
conjectura de Goldbach e os teoremas de Gödel, para Machado (1997, 
pp. 36-37),

Existem, na Aritmética, muitas proposições que estabele-
cem resultados para os quais não se encontrou exceções, 
mas que têm resistido a todas as tentativas de demonstra-
ção a partir dos axiomas. Uma destas proposições, bas-
tante conhecida, é o chamado “Teorema” de Goldbach 
[...]. Não se encontrou, até hoje, nenhum número par que 
não seja a soma de dois primos; entretanto ninguém, até 
agora, foi bem-sucedido em encontrar uma prova para tal 
conjectura. Este pode ser um exemplo de uma proposi-
ção verdadeira, não derivável do conjunto dos axiomas 
da aritmética.

Mesmo que não se possa afirmar se a conjectura de Goldba-
ch é ou não uma proposição que deflagra a inconsistência da matemá-
tica em termos lógicos, e este fato, para fins pedagógicos deve ficar 
claro, ainda assim a mesma pode permitir visualizar o que significaria 
tal inconsistência, isto é, a conjectura de Goldbach seria um resultado 
verdadeiro cuja demonstração é impossível de ser obtida. O resulta-
do de Gödel não define quais proposições não seriam teoremas, isto é, 
que não teriam demonstrações, contudo não impede de materializar a 
discussão de cunho filosófico ao trazer este exemplo, com os devidos 
cuidados. Os teoremas de Gödel exigem, para além das afirmações de 
que existem verdades que não sejam demonstráveis em um esquema 
axiomático, que se conheçam as tentativas de transformar a matemática 
em um sistema dedutivo infalível, não sendo suficiente apenas citar o 
modelo grego de matemática contido em Os Elementos, como tal mé-
todo dedutivo. Koetsier (2002), por exemplo, afirma que, para Lakatos, 
as descobertas de Gödel levaram o programa de Hilbert, o formalismo, 
ao colapso. Este aspecto de desestabilização da matemática como um 
conjunto axiomático é de importância considerável. Conforme Macha-
do (2013, p. 36),
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O artigo de Gödel teve o efeito de desnudar certas limi-
tações insuspeitadas do método axiomático, certas insu-
ficiências inerentes a todo sistema formal suficientemen-
te abrangente, provando que é impossível estabelecer a 
consistência lógica interna de qualquer sistema dedutivo 
que engloba aritmética elementar, por exemplo.

Diante dos efeitos dos teoremas de Gödel, remete-se a outra 
asserção de Peduzzi e Raicik, a qual seria um aspecto digno de discus-
são no âmbito da produção do conhecimento matemático: 

Certos conceitos encontram-se tão profundamente arrai-

gados a convicções teóricas que muitos cientistas têm 

dificuldades, e por vezes se recusam, a abandoná-los, 

mesmo sob forte evidência empírica contrária a sua sus-

tentação (2016, p. 24).

A manutenção do método axiomático euclidiano seria efeito 
de convicções teóricas? Afinal de contas, os teoremas de Gödel pare-
cem ser mais potentes que uma evidência empírica e, ainda assim, a 
lógica euclidiana prevalece organizando o saber matemático. Mesmo 
que Gödel tenha problematizado a perspectiva absolutista, para a qual 
o logicismo, formalismo e intuicionismo, seriam capazes de susten-
tar a matemática a partir de um desencadeamento de afirmações e de-
monstrações, nem por isso este formato foi desprezado. Com efeito, 
tomando-se um livro de conhecimento matemático de nível superior, 
dificilmente foge-se da organização com base em axiomas, teoremas e 
demonstrações. Este desencadeamento da história da matemática tam-
bém permite outras relações com as asserções de Peduzzi e Raicik: a 
matemática não seria uma ciência definitiva e irrevogável, que não se 
funda em regras rígidas e imutáveis.
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Considerações finais

As discussões acerca das escolas do logicismo, do formalismo 
e do intuicionismo são de relevante consideração no âmbito da epis-
temologia da matemática e, neste trabalho, foi feito apenas um breve 
apanhado do qual, talvez possa se sintetizar com base no escopo axio-
mático euclidiano, ponto de interseção das escolas supramencionadas. 

Diante desta configuração epistemológica objetivou-se tomar 
as críticas de Lakatos contidas em A Lógica do Descobrimento Mate-
mático, bem como, inspirar-se em sua perspectiva de fazer da história 
da matemática um instrumental importante para pensar sobre o desen-
volvimento do saber matemático.  

Esta tentativa de análise filosófica a partir dos conceitos de 
números primos e da conjectura de Goldbach, do ponto de vista do en-
sino, sustentou-se pelos argumentos históricos apresentados e com base 
em algumas das asserções de Peduzzi e Raicik (2016), as quais dizem 
respeito à natureza da ciência, mas que foram redimensionadas para a 
matemática. Talvez este redimensionamento tenha sido facilitado dado 
que, para Lakatos, segundo Molina (2001), a matemática é uma ciência 
quase-empírica, rompendo a fronteira entre matemática e ciência natu-
ral. Desta maneira, procurou-se fomentar uma discussão filosófica que 
evidenciasse a matemática como uma teoria não definitiva e irrevogá-
vel, que o pensamento matemático muda com o passar do tempo, que 
ela não se constitui em um corpo fundado em regras rígidas e imutáveis 
e que a dinâmica da produção de seus conhecimentos não é monótona 
ou linear. Por outro lado, talvez seja possível concluir que a prevalência 
do formato euclidiano seja efeito de convicções teóricas que precisam 
se reconfigurar. No contexto do ensino de matemática, as reflexões fo-
ram feitas sobre conceitos matemáticos da educação básica, para justa-
mente materializar a possibilidade de discussões deste tipo neste nível 
de ensino, especialmente como possibilidade de tensionar a neutralida-



57 

de e a universalidade que tanto permeiam a matemática escolar.
Se para Molina (2001) o reconhecimento da contribuição de 

Lakatos à filosofia da matemática ainda estar por vir, este texto procura, 
sucintamente, dar uma contribuição neste sentido ao evidenciar a im-
portância da história para reflexões filosóficas inseridas em um contex-
to de ensino do saber matemático. 
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A natureza da ciência no ensino de biologia: análise 
de publicações do X Encontro Nacional de Pesquisa em  

Educação em Ciências

Beatriz Biagini 

Introdução 
Desde o início da revolução científica, no século XVII, a ciên-

cia construiu compreensões cada vez mais elaboradas sobre o mundo 
natural, com grande poder de previsão de fenômenos e de intervenção 
na natureza e na sociedade. Ainda que não haja garantia de que qual-
quer forma de aproximação com os objetos do conhecimento produz 
verdades sobre eles – seja ciência, religião, arte ou metafísica – não 
seria demasiada ousadia afirmar que, hoje, os conhecimentos científicos 
são os mais poderosos instrumentos de transformação do mundo que a 
humanidade construiu. 

Apesar da profunda influência que os desenvolvimentos da 
ciência exercem sobre todos nós, a população geral ainda possui uma 
compreensão ingênua sobre ela: 

Conhecimento científico é conhecimento provado. As 
teorias científicas são derivadas de maneira rigorosa 
da obtenção dos dados da experiência adquiridos por 
observação e experimento. A ciência é baseada no que 
podemos ver, ouvir, tocar etc. Opiniões ou preferências 
pessoais e suposições especulativas não têm lugar na 
ciência. A ciência é objetiva. O conhecimento científico é 
conhecimento confiável porque é conhecimento provado 
objetivamente. (CHALMERS, 1996, p.24).

Nas últimas décadas, a superação dessa perspectiva problemá-
tica passou a ser um dos objetivos da educação em ciências (GARCIA-
-CARMONA; VÁZQUEZ; MANASSERO, 2012; MARTINS, 2015; 
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PEDUZZI; RAICIK; 2016). Mas se há consenso sobre a necessidade 
que os estudantes de disciplinas científicas “não” entendam ciência de 
determinado modo, o mesmo não se pode dizer sobre como eles deve-
riam compreendê-la. 

Há diversas perspectivas sobre o que seria mais relevante ensi-
nar sobre ciência nas disciplinas científicas. Diante disso, de tempos em 
tempos, são feitas revisões da literatura para reconhecer quais caracte-
rísticas da ciência tem chamado a atenção dos pesquisadores e figurado 
em suas defesas por espaços nos currículos de ciências – como fizeram 
Collins et al. (2003) e Martins (2015), por exemplo. 

Alguns autores buscam delimitar o que chamam de “visão con-
sensual” – aspectos sobre a ciência que a comunidade de educadores 
em ciências entenderia, consensualmente, que devessem ser ensinados 
nas escolas. Neste trabalho, alinhamo-nos às críticas a tais tentativas 
(BAGDONAS; ZANETIC; GURGEL, 2014; MARTINS, 2015), por se 
entender que divergências são inerentes ao desenvolvimento da ciência 
e a qualquer tentativa de analisá-la – a construção de uma visão mais 
apropriada sobre a ciência deve passar por questionamentos, discussões 
e críticas. 

Feitas essas considerações, apresenta-se a seguinte questão de 
pesquisa: Quais as características da natureza da ciência os autores de 
artigos publicados no X Encontro Nacional de Pesquisa em Educação 
em Ciências defendem como relevantes ao ensino de Biologia? A opção 
por limitar o estudo à Biologia se justifica pelo entendimento de que 
as concepções sobre aquilo que é importante aprender sobre ciência 
podem diferir entre pesquisadores de diferentes áreas. As ciências da 
vida, embora tenham muitos pontos de convergência com outros cam-
pos científicos, possuem características particulares relacionadas ao seu 
objeto de estudo e ao modo como os desenvolvimentos teóricos acon-
tecem (MAYR, 2008). Apesar de reconhecer a possibilidade de dife-
renciações e considerar isso no recorte de análise, não é objetivo deste 
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trabalho tecer comparações com as perspectivas de pesquisadores de 
outras áreas. 

O que é a ciência, afinal?

O título da seção remete ao célebre livro de Chalmers (1996), 
expressão perplexa daquele que busca uma definição do que é este em-
preendimento chamado ciência. Alguns começam a leitura esperanço-
sos que encontrarão solução a tal pergunta. Podem terminá-la com uma 
compreensão mais elaborada que a do início, mas nunca com uma res-
posta conclusiva. 

Por alguns séculos a filosofia da ciência esteve preocupada 
com o problema da demarcação. O que é ciência? Como se diferencia 
de outras formas de conhecimento? O que assegura sua verdade? O em-
pismo-indutivismo de Francis Bacon, principal referência para respon-
der a essas perguntas até o início do século XX, ambicionava ser uma 
prescrição de como chegar a um conhecimento cientificamente válido 
sobre o mundo e trazia recomendações sobre como extirpar tudo aqui-
lo que prejudicasse a neutralidade do observador, de modo que fosse 
possível, por indução, ir dos dados observacionais às teorias (OLIVA, 
1990). O conhecimento assim construído seria verdadeiro, universal, 
neutro e definitivo.

 As proposições de Bacon foram tecidas ainda na origem da 
ciência moderna, no século XVII, quando havia pouco material históri-
co para que se pudesse avaliar se, concretamente, era daquele modo que 
a ciência se desenvolvia. No século XX, nomes como Thomas Kuhn, 
Karl Popper, Gaston Bachelard, Imre Lakatos e Paul Feyerabend, entre 
outros, contribuíram para a construção de novas perguntas e compreen-
sões sobre a ciência.

É possível extirpar os “ídolos”12 baconianos e produzir conhe-

12. Bacon usava o termo “ídolos” para se referir às noções, presentes na subjetividade 
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cimento neutro por indução? Conhecimentos científicos são verdades 
universais? Como evoluem? Como se caracterizam os obstáculos que 
podem se opor à construção do pensamento científico? São algumas 
das perguntas às quais esses filósofos se dedicaram no último sécu-
lo. Recorreram largamente a dados históricos, diferenciando-se do que 
foi feito até então, quando as análises da ciência se baseavam essen-
cialmente em argumentos filosóficos. As divergências de seus modelos 
epistemológicos, que não deixam de abrigar certas concordâncias, é de-
corrência da complexidade da ciência.

Karl Popper (1959) negou a possibilidade de garantir a verda-
de definitiva de qualquer conhecimento e defendeu que o que caracteri-
za a ciência não é a produção de conhecimento universal, mas a possi-
bilidade de propor ideias que sejam testáveis e passíveis de falsificação. 
O cientista propõe hipóteses falseáveis, testa-as rigorosamente, aquelas 
que resistem aos testes são corroboradas e aceitas provisoriamente pela 
comunidade científica.

Para Imre Lakatos teorias e hipóteses são elaboradas dentro 
de programas de pesquisa. Participam de um programa de pesquisa a 
comunidade de cientistas, hipóteses centrais que são protegidas a todo 
custo por essa comunidade e regras metodológicas que orientam os ca-
minhos a serem seguidos ou evitados para ampliar o potencial explica-
tivo das hipóteses centrais e protegê-las das críticas. A manutenção ou 
refutação de teorias dependeria de uma dinâmica muito mais complexa 
do que a apresentada por Popper. Somente com o tempo (depois de ven-
cidas todas as resistências do programa de pesquisa) é possível avaliar 
se determinadas evidências empíricas foram determinantes para enfra-
quecer e refutar uma teoria (MOREIRA; MASSONI, 2016). 

Feyrabend (1977) se posicionou contra as tentativas de mo-
delizar as investigações científicas, alegando que não existe qualquer 

humana, que poderiam afetar a neutralidade ao se fazer ciência. Em sua obra Novum 
Organum trouxe uma série de orientações para resistir às influências dos ídolos. 
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característica que seja comum a todas elas. Os cientistas fazem uso dos 
mais diversos recursos para elaborar e validar suas hipóteses. Mitos, 
religião, tradições científicas distintas, irracionalidade, hipóteses ad 
hoc: tudo contribui para o desenvolvimento. A ausência de método e 
de racionalidade não seria um problema, mas uma condição para que a 
ciência tenha obtido todos os seus sucessos. 

Território de divergências, a filosofia da ciência do século XX 
também foi capaz de estabelecer pontos de acordo. O empirismo-induti-
vismo foi superado. Reconheceu-se o imbricamento teoria-observação 
e a impossibilidade de eliminar a subjetividade dos cientistas nos pro-
cessos de pesquisa. A ciência passou a ser reconhecida como atividade 
social situada em um contexto histórico, cultural e político. Os limites 
entre as comunidades científicas e a sociedade de modo geral tornaram-
-se cada vez mais difusos e cresceu a preocupação com relações entre 
ciência, tecnologia e sociedade. 

Hoje as análises da ciência não se restringem ao âmbito da 
filosofia. Os esforços em compreender sua natureza demandam contri-
buições de diversas áreas, como a história e a sociologia. Fala-se em 
“natureza da ciência” (NdC) para se referir não somente à definição do 
que é isso que nominam como ciência, mas à sua dinâmica social inter-
na, ao modo como se relaciona com o contexto externo e a uma varie-
dade de questões relacionadas à construção, à circulação e à validação 
de conhecimentos (PEDUZZI; RAICIK, 2016).

Com isso a pergunta de partida – “o que é a ciência?” – passa 
a se relacionar com muitas outras e não há mais mais a expectativa de 
uma resposta única e precisa. Sabe-se que é bem distante daquela visão 
popular sintetizada por Chalmers (1996). Não produz conhecimentos 
definitivos, não há “o” método científico que garanta objetividade e 
verdade, não há garantias que assegurem que os conhecimentos produ-
zidos pela ciência possuem correspondência com a realidade. Todavia, 
oferece potencial imenso para resolver problemas e relaciona-se com a 
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vida de todos nós das mais variadas formas. 
	  

Percurso metodológico

O Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em Ciências 
(ENPEC) reúne bianualmente pesquisadores em educação em ciências 
de todo o país. Os trabalhos apresentados são publicados nos anais do 
evento e ficam disponíveis online. Entre as linhas temáticas está “His-
tória, Filosofia e Sociologia das Ciências na Educação em Ciências”, 
da qual foram selecionados os trabalhos analisados neste artigo. Como 
foi destacado na seção anterior, são essas as principais áreas que contri-
buem para o estudo sobre a NdC.

Na décima edição do evento, em 2015, houve 62 trabalhos pu-
blicados na linha temática, 17 relacionados à Biologia. Desses, apenas 
10 foram selecionados para a análise aqui apresentada – pois os demais 
não explicitam as perspectivas dos autores sobre conteúdos de NdC 
relevantes ao ensino de Biologia. Ressalta-se ainda que os 17 traba-
lhos citados não representam, necessariamente, o total de publicações 
nos anais do X ENPEC que associam NdC ao ensino de Biologia. É 
possível que trabalhos relacionados tenham sido publicados em linhas 
temáticas que não foram consideradas.

Os trabalhos foram analisados considerando-se a questão pro-
posta para esta pesquisa. Ressalta-se que os artigos possuem objetivos 
diversos, sem, necessariamente, estar entre eles a proposição explícita 
de conteúdos sobre NdC. Nenhum se propôs a delimitar um quadro de 
referência curricular sobre NdC – como os autores alinhados à perspec-
tiva da “visão consensual”. Além disso, parte deles não usa a expres-
são “natureza da ciência”, referindo-se preferencialmente à História 
e Filosofia da Ciência no Ensino/Educação. Ainda assim, foi possível 
reconhecer nos discursos dos autores seus posicionamentos sobre que 
características da ciência julgam relevantes serem exploradas nos pro-
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cessos educativos em Biologia.
Para melhor situar o leitor sobre o conteúdo dos trabalhos ana-

lisados, foram elaboradas tabelas que apresentam sua distribuição por 
nível de ensino, conteúdos biológicos explorados e foco temático. As 
tabelas bem como a análise dos artigos são apresentadas na seção se-
guinte. 

Os artigos do X ENPEC e a natureza da ciência no ensino de Bio-
logia

Predominaram os trabalhos relacionados à Educação Básica, 
especialmente ao Ensino Médio. Etapa em que a Biologia é tratada 
como área disciplinar, muito embora os conteúdos biológicos sejam 
trabalhados durante todo o Ensino Fundamental. Chama a atenção a 
inexistência de trabalhos relacionados aos anos iniciais do ensino fun-
damental. 

Tabela 1- Distribuição dos trabalhos por Nível de Ensino

Nível de Ensino Frequência Identificação dos Trabalhos
Educação Básica-Ensino 
Fundamental e Médio

2/10 Santos e Carmo (2015); Silva Junior 
et.al. (2015)

Educação Básica - Ensino 
Médio

5/10 Fiuza e Guerra (2015); Machado e Mi-
quelin (2015); Neto; Miguel e Giraldi 
(2015); Nogueira e Freitas (2015)

Educação Superior 3/10 Ceschim; Oliveira e Caldeira (2015); 
Oliveira e Ceschim; Caldeira (2015); 
Ortiz e Silva (2015)

Fonte: Elaborada pela autora

Entre os conteúdos de Biologia explorados pelos autores des-
tacam-se aqueles relacionados à Genética e Evolução, que representam 
5 dos 10 trabalhos (Tabela 2). Essas áreas possuem conceitos estru-
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turantes da Biologia – integrados ao quadro teórico de outras áreas, 
tais como a Citologia, Embriologia, Zoologia, Botânica, Classificação 
e Ecologia. A relevância dos conceitos elaborados nos estudos sobre 
Genética e Evolução Biológica para as diversas áreas da Biologia pode 
se relacionar à atenção destinada a esses conteúdos.

Tabela 2 – Conteúdos de Biologia abordados nos trabalhos

Conteúdos de Biologia 
explorados

Frequência Referências

Genética / DNA 2/10 Neto; Miguel; Giraldi (2015); 
Ortiz; Silva (2015)

Evolução 3/10 Ceschim; Oliveira; Caldeira 
(2015); Nogueira e Freitas 
(2015); Oliveira; Ceschim e 
Caldeira (2015)

Lineu – Taxonomia 1/10 Fiuza e Guerra (2015)
Insetos – Metamorfose 1/10 Machado e Miquelin (2015)
Fotossíntese 1/10 Santos e Carmo (2015)
Conteúdos diversos 1/10 Miquelin (2015) e Silva Ju-

nior et.al. (2015)
Fonte: Elaborada pela autora

Da leitura dos artigos emergiram 3 focos temáticos (Tabela 3), 
que se relacionam aos objetivos de pesquisa dos autores: História da 
ciência no ensino sobre NdC; Imagens e NdC; Dimensão epistêmica da 
abordagem de conteúdos biológicos. No primeiro caso há trabalhos em 
que se discutiu potencialidades e limites do uso de episódios da História 
da Ciência para o ensino de aspectos sobre a NdC. No segundo, aqueles 
que exploram o potencial de imagens (ilustrações científicas ou obras 
de arte) para o ensino de aspectos da NdC. No último foco temático 
estão trabalhos em que os autores recorreram a um referencial episte-
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mológico para refletir sobre a abordagem de determinados conteúdos 
biológicos no ensino de Biologia.

Tabela 3 - Distribuição dos trabalhos por Foco Temático

Foco temático Frequência Referências
Dimensão epistêmica da abordagem 
de conteúdos biológicos

3/10 Ceschim; Oliveira e Caldeira 
(2015); Neto; Miguel e Giral-
di (2015); Oliveira; Ceschim 
e Caldeira (2015)

História da ciência no ensino sobre 
NdC

4/10 Nogueira e Freitas (2015); 
Ortiz e Silva (2015); Santos 
e Carmo (2015); Silva Junior 
et. al. (2015)

Imagens e NdC 3/10 Fiuza e Guerra (2015); Ma-
chado e Miquelin (2015); Mi-
quelin (2015)

Fonte: Elaborada pela autora

Por entender que o tipo de conteúdo de NdC explorado pode 
relacionar-se com os objetivos do trabalho, optou-se por sistematizar a 
análise dos artigos a partir dos focos temáticos.

História da ciência no ensino sobre NdC

A história da ciência é uma fonte essencial para a construção 
de compreensões sobre como a ciência se desenvolve. Parte dos tra-
balhos analisados teve como foco principal a exploração de episódios 
históricos para a construção de propostas didáticas. Seus autores con-
sideraram que desse modo seria possível contribuir para a superação 
da caricatura do cientista como um gênio isolado da sociedade; com a 
aprendizagem sobre dimensão social, histórica, política e cultural da 
ciência; e reconhecimento de relações entre ciência, tecnologia e socie-
dade.
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A história pode ser contada de muitas formas e trazer mais 
prejuízos que contribuições para as aprendizagens sobre a ciência. De 
acordo com Ortiz e Silva (2015) é isso que acontece quando “o profes-
sor acaba não passando versões reais13 dos fatos e opta por apresentá-
-los de uma forma mais ampla ou simplificada, forma essa que acaba 
sendo tendenciosa, como por exemplo, mostrando apenas aquilo que 
‘deu certo’.” (ORTIZ; SILVA, 2015, p.2). Esses autores discutiram os 
perigos que as simplificações podem causar e defenderam que a his-
tória da ciência seja explorada com o objetivo de favorecer uma visão 
adequada da atividade científica, especialmente no sentido de desmis-
tificar a figura do cientista como um gênio isolado que descobre coisas 
acidentalmente.

De forma semelhante se posicionaram Silva Junior et al. 
(2015):

Essa abordagem da História da Ciência pode ser perigosa 
à medida que tende a reduzir o fato histórico a uma sim-
ples descoberta, em que apenas uma pessoa é a que “pos-
tula a verdade”. Um determinado cientista é tido como 
o “gênio” e pouco se questiona sobre a participação de 
outros pesquisadores e o contexto histórico-social e cul-
tural que ele estava envolvido. (SILVA JUNIOR et al., 
2015, p.3).

O modo como os conteúdos científicos são abordados também 
contribui para compreensões inadequadas, além de terem repercussão 
para a participação social dos estudantes:

Dessa forma, as leis, as teorias e os conceitos científicos 
são proferidos por professores e incorporados pelos alu-
nos como verdades absolutas. Alunos e professores aca-
bam tomando os enunciados dos livros didáticos como 

13. Os autores não explicitaram sua posição epistemológica diante do problema da 
correspondência entre conhecimento e objeto. Cabe ressaltar que existem variadas 
concepções sobre o conceito de realidade e sobre a possibilidade de conhecê-la – tais 
como idealismo, fenomenalismo e os diferentes realismos (HESSEN, 1999).
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referencial de conhecimento sem se posicionar critica-
mente em relação a estes.[...] Nessa toada, acaba-se opor-
tunizando a formação de um cidadão que não se posicio-
na criticamente diante dos fatos sociais, pois desde cedo 
sempre lhe foi dado, inquestionavelmente, o que pensar. 
(SILVA JUNIOR et al., 2015, p.2).

Para os autores, a história e filosofia da ciência pode contribuir 
para o enfrentamento desses problemas na medida em que “promove 
a visão de uma ciência que é mutável, passível de questionamentos e 
faz com que estudantes e professorado tenham uma postura crítica em 
relação às teorias que existem hoje” (SILVA JUNIOR et.al., 2015, p.2). 
Como conteúdo de NdC enfatizaram a transitoriedade do conhecimento 
científico e as relações da produção científica com a sociedade externa, 
nas influências que ela sofre e nas que ela exerce em um determinado 
momento histórico. 

Nogueira e Freitas (2015) também fizeram referência às re-
lações entre ciência, tecnologia e sociedade que podem ser explora-
das através dos episódios históricos, defendendo o reconhecimento 
dos “conteúdos desenvolvidos pelas ciências e tecnologias como cons-
tructos humanos sujeitos a forças e pressões que acabam por moldar 
o mundo e nossas próprias subjetividades” (NOGUEIRA; FREITAS, 
2015, p.1). Ao mencionar “forças e pressões” referem-se às forças so-
ciais, políticas, econômicas, filosóficas e religiosas que atuam tanto na 
construção dos problemas de pesquisa relevantes em um determinado 
momento histórico quanto na aceitação das conclusões elaboradas pe-
los cientistas. 

Também consideraram importante que os estudantes desenvol-
vam as capacidades “de entender e diferenciar hipótese, lei e teoria e a 
relevância de cada um desses conceitos no fazer científico.” (NOGUEI-
RA; FREITAS, 2015, p.5). E são os únicos autores que mencionaram 
o problema do “método científico”, criticando a compreensão de que é 
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único e segue etapas fixas – uma das compreensões inadequadas sobre 
a ciência mais populares e que figura entre as principais preocupações 
mencionadas na literatura (GIL-PEREZ et al., 2001). 

Nogueira e Freitas (2015) desenvolveram uma sequência didá-
tica com alunos do ensino médio, envolvendo experimentos realizados 
por Charles Darwin (1809-1882). O trabalho foi planejado à luz das 
discussões contemporâneas sobre NdC, buscando contemplar de modo 
implícito aspectos que transmitissem uma imagem apropriada sobre a 
ciência. Mas ao término da sequência didática reconheceram a persis-
tência de compreensões problemáticas entre os estudantes: confusões 
na diferenciação entre hipótese, lei e teoria; crença no “método científi-
co”; e experimento como prova definitiva de uma hipótese – “Aderindo 
ao senso comum, os alunos reportam a noção de que o experimento é 
uma prova da verdade da hipótese. Disso deriva uma concepção de que 
a ciência, por meio da prova experimental, traduz uma verdade absolu-
ta.” (NOGUEIRA; FREITAS, 2015, p.6). 

Outros pesquisadores têm chamado a atenção para a escassez 
de evidências empíricas da efetividade de episódios históricos para o 
ensino sobre NdC, sobretudo quando ele é implícito (GARCIA-CAR-
MONA; VÁZQUEZ; MANASSERO, 2012). Nogueira e Freitas (2015) 
defenderam que aspectos sobre a NdC presentes nos episódios históri-
cos sejam discutidos e analisados explicitamente com os alunos – muito 
embora, na sequência didática que desenvolveram em sua pesquisa não 
tenham trabalhado desse modo. 

Nos artigos analisados nesta seção predominaram as aborda-
gens implícitas da NdC. Foi o que fizeram Santos e Carmo (2015) ao 
elaborarem narrativas sobre a vida de Joseph Priestley (1733-1804), es-
tudioso que trouxe contribuições ao estudo dos gases atmosféricos e da 
fotossíntese. Na construção das narrativas, buscaram evitar compreen-
sões sobre NdC que julgavam equivocadas, evidenciar as influências 
intelectuais do estudioso e o papel da curiosidade, das hipóteses, das 
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tentativas e erros na ciência. 
Embora suas preocupações sejam pertinentes, é possível reco-

nhecer problemas na construção de suas narrativas. Em alguns momen-
tos o conhecimento parece ser compreendido como algo que está escon-
dido, prestes a ser descoberto pelo esforço do sujeito atento e curioso:

“[...]ao ler a narrativa, o aluno poderá perceber que fazer 
ciência é antes de tudo observar e entender aquilo que 
lhe chamou a atenção. [...]O que sabemos hoje é fruto 
de muitas construções, experimentos e descobertas de 
várias pessoas que eram curiosas e que dedicavam boa 
parte do seu tempo para descobrir o porquê das coisas. 
(NOGUEIRA; FREITAS, 2015, p.4-5).

Talvez com o objetivo de aproximar os estudantes do cien-
tista e motivá-los a uma atitude curiosa diante dos objetos de estudo, 
Nogueira e Freitas (2015) favoreceram compreensões simplistas sobre 
as pesquisas científicas, que envolvem muitos outros fatores além de 
curiosidade, observação e dedicação. 

A articulação entre história e NdC não é tarefa trivial. A his-
tória é de importância fundamental para compreender como os desen-
volvimentos acontecem na ciência e as compreensões atuais sobre NdC 
são fartamente amparadas em análises históricas. De outra parte, as 
transposições da história para o ensino passam por necessárias simplifi-
cações diante da amplitude de conhecimentos que os currículos devem 
contemplar. Essas simplificações podem resultar em distorções, contri-
buindo para a manutenção de perspectivas problemáticas sobre ciência.

	
Imagens e NdC

As imagens podem favorecer a compreensão sobre NdC, ora 
como objeto de análise com estudantes, ora como inspiração para cria-
ção de sequências didáticas que reproduzam aspectos do contexto de 
produção das imagens. 
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Machado e Miquelin (2015) exploraram as possibilidades me-
todológicas suscitadas pelas ilustrações de Maria Sibila Merian (1647-
1717) para o ensino de conteúdos de Biologia (insetos e metamorfose). 
A preocupação esteve centrada no reconhecimento, por parte dos estu-
dantes, dos critérios usados na produção das ilustrações. Os critérios 
dependem daquilo que o estudioso considera relevante de seu objeto, 
sofrendo influências do momento histórico e contexto cultural. Merian 
representava animais em interação com o meio ambiente e com outros 
seres vivos. Segundo os autores essa característica a diferenciava de 
outros ilustradores de sua época:

Quando Merian estabelecia as relações entre os seres vi-
vos que ilustrava e pintava em aquarelas, sua preocupa-
ção ultrapassava o pensamento redutor dos cientistas da 
época. Esses tinham como principal objetivo classificar, 
catalogar os seres vivos, seguindo critérios que fossem 
aceitos universalmente. Ela não estava preocupada com 
isso. (MACHADO; MIQUELIN, 2015, p.6).

Embora tal aspecto da NdC seja ressaltado no corpo do texto, 
foi pouco explorado em uma sequência didática desenvolvida pelos au-
tores com alunos do ensino médio e apresentada no artigo. Em síntese, 
os alunos analisaram algumas ilustrações, fizeram uma pesquisa sobre 
insetos e, inspirados no modo como Merian representava esses animais, 
criaram um insetário virtual – fotografaram insetos e publicaram as 
imagens no aplicativo Instagram. A partir da apresentação do desenvol-
vimento da sequência didática não é possível reconhecer que aspectos 
da NdC foram abordados com os alunos. Ao final do texto, os autores 
consideraram que o trabalho desenvolvido favoreceu uma “aproxima-
ção do estudante ao modo como a ciência é produzida e socializada 
além de conhecimentos que permitam a aproximação do estudante com 
a produção e fruição das artes [...]” (MACHADO; MIQUELIN, 2015, 
p.8). Todavia, parece que a aproximação a que se referem limitou-se à 
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criação do insetário virtual inspirada no trabalho de Merian, uma espé-
cie de reprodução de parte do que ela fazia em seus estudos e represen-
tações do mundo animal.

Apesar do potencial que as ilustrações científicas históricas 
possam oferecer para discussão de aspectos da ciência, como Macha-
do e Miquelin (2015) ressaltaram em seu texto, o modo como a obra 
de Merian foi explorada na sequência didática apresentada pelos auto-
res parece pouco contribuir para aprendizagem sobre NdC. Reproduzir 
aspectos pontuais da atividade dos cientistas, montagem de aparatos 
experimentais, coleta de dados ou representações gráficas (como as de 
Merian) não é o suficiente para aprender sobre como o conhecimento 
científico é construído, pelo contrário, pode ressaltar compreensões ina-
dequadas – sobretudo se não há a discussão explícita sobre NdC. 

As discussões sobre esses problemas remontam de décadas, 
sobretudo a partir de análises dos projetos de renovação no ensino de 
ciências das décadas de 1950 e 1960 quando se buscou aproximar os 
estudantes de disciplinas científicas do fazer científico através de pro-
jetos de ensino por investigação. As concepções problemáticas sobre 
NdC que permeavam essas “investigações” foram objeto de críticas por 
favorecerem compreensões inadequadas sobre a ciência e também por 
suas limitações para o ensino de conhecimentos científicos (CARRAS-
COSA, et.al., 2006; GIL-PÉREZ, 1983; HODSON, 1994). 

Fiuza e Guerra (2015) discutiram o potencial pedagógico das 
ilustrações científicas realizadas por Carl Lineu (1700-1778), principal-
mente para favorecer a compreensão de que ao produzir representações 
gráficas de seus objetos de estudo, os cientistas priorizam alguns aspec-
tos em detrimento de outros de acordo com aquilo que julgam relevante 
do objeto e esse julgamento se relaciona com o contexto histórico:

As imagens são auxiliares na compreensão de como as 
pessoas olham o mundo. O que escolhem representar, o 
que escolhem omitir, quais símbolos aproveitam e quais 
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rejeitam, o que pensam e o que querem dizer. E, nesse 
sentido, podem ser auxiliares poderosos para compreen-
der melhor os cientistas e o que priorizavam quando 
divulgavam seus estudos utilizando imagens. (FIUZA; 
GUERRA, 2015, p.3).

Seu modo de “olhar o mundo” é influenciado por suas pers-
pectivas teóricas e metodológicas, divergentes das predominantes entre 
seus contemporâneos, as quais Lineu criticava (de acordo com o resgate 
histórico dos autores).	

Embora mencionem a existência de diferença entre os sujeitos 
em seu modo de “olhar o mundo”, as análises das ilustrações feitas por 
Machado e Miquelin (2015) e por Fiuza e Guerra (2015) estão centra-
das nas características das representações, em como diferiam das feitas 
por seus contemporâneos e na relação entre o modo de representar com 
o modo de estudar o mundo natural. Mas os autores pouco exploram 
a relação existente entre observação e teoria, entre “olhar o mundo” e 
“entender o mundo”. 

Ao observar qualquer coisa já se está a interpretá-la e isso é 
feito à luz das compreensões que se tem sobre o mundo e das influên-
cias do meio social e cultural (Hanson, 1975). Isso condiciona aquilo 
que se julga relevante. A discussão em torno da neutralidade das obser-
vações foi tema na filosofia da ciência por muito tempo. Francis Bacon 
contribuiu para estabelecer a compreensão de que o mérito da ciência 
estaria justamente na habilidade de fazer observações neutras – garan-
tidas por métodos rigorosos de pesquisa, que permitissem anular a in-
fluência da subjetividade. Hoje se sabe que isso é impossível. Todavia, 
ciência ainda é associada a neutralidade na compreensão popular e uma 
das preocupações dos educadores em ciências deve ser a de problema-
tizá-la. Com isso, as representações gráficas do mundo vivo feitas por 
diferentes ilustradores podem ser recursos valiosos para estudar as in-
fluências do contexto histórico e cultural, relação entre focos de estudo 
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e aspectos que escolhem representar – como os autores analisados suge-
riram. É conveniente ressaltar, ainda, o potencial dessas representações 
para a reflexão sobre a indissolúvel relação teoria-observação.

O último trabalho que explora imagens no ensino sobre NdC 
é o de Miquelin (2015), que analisou a pintura “Um experimento com 
um pássaro em uma bomba de ar”, de Joseph Wright (1768). O autor 
sinalizou conteúdos que poderiam ser explorados através dela, entre os 
quais destaca:

Na biologia, por exemplo teremos todo o estudo e dis-
cussão da tecnologia na manutenção da vida além das 
concepções históricas e filosóficas da época sobre o tema. 
Lembrando que nesta época, por exemplo, eram pesqui-
sados experimentos de reanimação de membros como 
pernas de rã através de correntes elétricas. (MIQUELIN, 
2015, p.6).

Com isso, preocupa-se com a contextualização histórica das 
visões de mundo sobre um tema relacionado a ciência e tecnologia. 
Também dá atenção às relações entre ciência tecnologia e sociedade: 

É possível ainda abrir diálogos em torno da relação entre 
tecnologia e ciência e a sala de aula com a formação de 
professores rumando para conexões voltadas a abordagem 
CTS visto que temos representação do pensamento ético 
na tela. (MIQUELIN, 2015, p.7). 

Fiuza e Guerra (2015), Machado e Miquelin (2015) e Mique-
lin (2015) exploraram o contexto histórico e cultural de produção de 
algumas imagens e discutiram possibilidades didáticas desses materiais 
– para aprender sobre NdC e/ou sobre conteúdos biológicos. Os conhe-
cimentos sobre NdC destacados foram: critérios usados por ilustradores 
científicos para a produção de representações do mundo natural e sua 
relação com o contexto histórico, cultural e focos de estudo; contex-
tualização histórica de concepções sobre tema relacionado à ciência e 
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tecnologia; e relações entre ciência tecnologia e sociedade.

A dimensão epistêmica da abordagem de conteúdos biológicos

A preocupação de parte dos autores foi com a abordagem do 
conteúdo biológico. As decisões epistemológicas na seleção do conteú-
do e no modo de abordá-lo foram entendidas como um problema para 
a aprendizagem sobre o mundo vivo, com implicações para a formação 
para a participação social.

Ceschim, Oliveira e Caldeira (2015) preocuparam-se com a 
natureza das explicações na Biologia. Analisaram a presença equivoca-
da do discurso teleológico nas explicações de estudantes da educação 
superior sobre a evolução biológica, para os quais as estruturas e fun-
ções dos organismos surgiriam com uma finalidade, para responder às 
pressões da seleção natural. É uma compreensão problemática da teoria 
da evolução, pois as novidades ou permanências de características não 
são respostas às demandas do organismo. Organismos com caracterís-
ticas que melhor respondem a determinadas condições ambientais têm 
mais chances de se reproduzir e transmitir essas características aos seus 
descendentes – mas elas não surgem com qualquer finalidade. Além 
disso, há mecanismos de manutenção de traços biológicos sem valor 
adaptativo, como a deriva genética e a restrição ontogenética. Segundo 
as autoras:

Quando há teleologia equivocada no discurso dos alu-
nos e não há uma devida correção ou comparação com a 
forma explicativa coerente, o aluno pode ficar restrito a 
raciocínios transformacionais e não selecionais. Assim, 
os discursos permanecem focados na produção de modi-
ficações para atender às necessidades de um organismo. 
(CESCHIM; OLIVEIRA; CALDEIRA, 2015, p.6).

Nesse caso a NdC aparece na forma como entendemos as ex-
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plicações da Biologia. A abordagem epistêmica tem implicações na 
compreensão sobre a origem ou permanência dos traços biológicos ao 
longo da evolução. As mesmas autoras, em outro trabalho (OLIVEIRA; 
CESCHIM; CALDEIRA, 2015), retomaram esta preocupação ao trata-
rem das abordagens sobre a origem da diversidade de espécies.

Tradicionalmente a diversidade tem sido abordada em uma 
perspectiva centrada nos genes (mutações, alterações de frequência gê-
nica, hereditariedade). Essa perspectiva tem sido criticada por filósofos 
e biólogos pois não dá conta de explicar sozinha a diversidade biológi-
ca. Nas últimas décadas, novos campos de pesquisa relacionados à bio-
logia evolutiva surgiram –a evo-devo e a eco-evo-devo. Que abordam 
as relações entre gene, organismo e ambiente, tirando o foco do DNA, 
como tem sido feito deste a Teoria Sintética da Evolução. Todavia, es-
sas novas abordagens não têm chegado ao ensino de Biologia repercu-
tindo em prejuízos na aprendizagem sobre a evolução biológica. Diante 
disso, Oliveira, Ceschim e Caldeira (2015) defendem a abordagem des-
se objeto de estudo desde múltiplas perspectivas teóricas:

[...] a elaboração de atividades que abarquem a impor-
tância da perspectiva genética nos processos evolutivos 
(e contempla os pressupostos teóricos da Teoria Sintética 
e do Darwinismo), mas também, a pluralidade de fato-
res (interação gene-organismo-ambiente) necessária para 
explicar a diversidade morfológica. (OLIVEIRA; CES-
CHIM; CALDEIRA, 2015, p.4).

Os dois trabalhos supracitados estão preocupados com a abor-
dagem do objeto de estudo na educação superior, de modo que favoreça 
uma compreensão da Biologia mais adequada aos desenvolvimentos 
teóricos contemporâneos. O compromisso central é a aprendizagem so-
bre o mundo vivo. 

Com objetivos distintos, Neto, Miguel e Giraldi (2015) mani-
festaram preocupação com uma educação que potencialize a compreen-
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são e atuação em questões socialmente relevantes que envolvam ciência 
e tecnologia. Entendem que os modos como os objetos de conhecimen-
to são abordados nos processos educativos traz implicações nesse senti-
do. Analisaram especificamente o ensino de Genética e o privilégio que 
historicamente tem sido dado às Leis de Mendel e à Genética Clássica 
em detrimento de campos de pesquisa mais recentes como a Biologia 
do desenvolvimento e a Biologia evolutiva do desenvolvimento. De-
fendem maior presença de outros campos teóricos e articulação com a 
vida dos estudantes:

Sabemos que abordar conteúdos atuais não necessaria-
mente implica em um ensino crítico e contextualizado. 
Mais do que inserir tais temas na sala de aula, faz-se 
necessário levar propostas que “conectem conhecimen-
tos atuais ou clássicos com a realidade do estudante.” 
(NASCIMENTO; ALVETTI, 2006, p. 37). Nesse sen-
tido, reconhecemos a importância do “historicamente 
consolidado”, pois essas teorias foram/são essenciais ao 
desenvolvimento da Ciência. Apenas apontamos para 
uma demasiada dedicação do espaço escolar (e do ensino 
de Genética) às Leis de Mendel em detrimento da Nova 
Biologia. Acreditamos assim que, para garantir a possibi-
lidade de posicionamento em questões socialmente rele-
vantes que são debatidas na atualidade em várias esferas 
sociais, é importante permitir aos discentes reflexões so-
bre as inovações científico-técnicas. (NETO; MIGUEL; 
GIRALDI, 2015, p.7).

Os trabalhos analisados nesta seção têm em comum a preo-
cupação com as abordagens dos objetos de conhecimento da Biologia 
desde uma corrente teórica preferencial – que entendem ter resultados 
indesejáveis. Objetos como a evolução, a origem da diversidade e a ex-
pressão de características biológicas podem ser melhor compreendidos 
se abordados desde múltiplos referenciais. Argumentaram que Genética 
Clássica e Teoria Sintética da Evolução não estão obsoletas, mas são in-
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suficientes para entender aqueles objetos em sua complexidade. Nesse 
sentido, novas áreas de estudo, como a Biologia do desenvolvimento 
ou a Biologia evolutiva do desenvolvimento têm trazido grandes con-
tribuições. 

Considerações Finais

Neste pequeno recorte da literatura sobre NdC no ensino de 
Biologia foi possível reconhecer conteúdos que chamaram a atenção 
dos pesquisadores. Mas aquilo que expressaram em uma comunicação 
apresentada em um evento é apenas parte de suas preocupações. Além 
do volume reduzido de publicações analisadas, a extensão dos textos 
(máximo de 8 páginas) limitou as possibilidades de explicitação, por 
parte dos autores, daquilo que julgam relevante. Em alguns dos traba-
lhos seus posicionamentos sobre conteúdos são breves, dedicando mais 
espaço para a defesa sobre a importância de se aprender sobre NdC, 
apresentação das etapas e análise dos resultados de suas propostas di-
dáticas, resgate histórico sobre o conteúdo biológico explorado, entre 
outras questões. O pequeno número de textos permitiu, todavia, a dis-
cussão sobre cada um dos artigos e busca por diálogos e aproximações 
entre eles. 

Em relação ao uso da história para ensinar sobre NdC, os au-
tores reconheceram os perigos que certas formas de contar histórias 
podem representar, sobretudo na construção de uma imagem de cien-
tista como gênio isolado, que descobre coisas sozinho – muitas vezes 
acidentalmente – e que não sofre influências do contexto histórico, cul-
tural, social e político. Nogueira e Freitas (2015), Ortiz e Silva (2015), 
Santos e Carmo (2015) e Silva Junior et. al. (2015) preocuparam-se com 
apresentações dos episódios históricos que permitam concepções mais 
apropriadas sobre NdC e nesse sentido teceram suas contribuições.

Todavia, mesmo com vigilância epistemológica, foi possível 
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identificar dificuldades nas abordagens dos episódios históricos. Houve 
permanência de concepções inadequadas entre os estudantes e quan-
do um dos pesquisadores apresentou uma narrativa histórica por ele 
produzida, foi possível reconhecer concepções problemáticas sobre a 
descoberta na ciência – ressaltando, mais uma vez os perigos que se 
experimenta ao contar uma história de modo simplificado. Todavia, o 
resgate histórico é essencial para a compreensão dos desenvolvimentos 
na ciência. Parece mais promissor discutir aspectos de NdC de modo 
explícito ao apresentar episódios históricos aos estudantes.

Além disso, cabe questionar: quais conteúdos biológicos me-
recem maior atenção em relação à sua história? Admite-se que é impor-
tante compreendê-los como fruto de processos históricos e não como 
certezas definitivas, mas se sabe que não é possível estudar toda a his-
tória da Biologia no ensino escolar. É preciso fazer escolhas. Os conteú-
dos que pareceram chamar mais atenção dos pesquisadores para abor-
dar a história e natureza da ciência são aqueles relacionados à evolução 
e genética (metade dos trabalhos analisados nesta pesquisa). 

Os trabalhos sobre imagens (FIUZA; GUERRA, 2015; MA-
CHADO; MIQUELIN, 2015; MIQUELIN, 2015) trouxeram discussões 
a respeito das influências culturais, históricas, teóricas e metodológicas 
sobre o modo como são produzidas. Isso as tornam recursos didáticos 
valiosos para o ensino sobre NdC. Acrescenta-se ainda a possibilidade 
de, a partir desse material, abordar a relação entre observação e teoria, 
que não foi tratada nos trabalhos aqui analisados. Tal relação é ignora-
da nas perspectivas empírico-indutivistas da ciência, um dos principais 
problemas a serem superados no ensino sobre NdC (GIL-PÉREZ et al., 
2001).

Os pesquisadores preocupados com a dimensão epistêmica da 
abordagem dos objetos de estudo da Biologia (CESCHIM; OLIVEIRA; 
CALDEIRA, 2015; NETO; MIGUEL; GIRALDI, 2015; OLIVEIRA; 
CESCHIM; CALDEIRA, 2015) teceram reflexões epistemológicas so-
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bre os critérios de seleção dos conteúdos privilegiados no ensino de 
Biologia e advertiram que as escolhas tradicionais repercutem na cons-
trução de compreensões problemáticas sobre esses objetos e sobre a 
natureza das explicações na Biologia. Advogaram em favor de mais 
espaços para campos teóricos recentes, que, aliados aos clássicos, favo-
receriam uma melhor compreensão do mundo vivo. 

Entre os trabalhos analisados percebe-se pouca atenção ao pa-
pel da experimentação e observação para a Biologia – aspecto presente 
em apenas um trabalho (NOGUEIRA; FREITAS, 2015). Esses temas 
parecem receber mais atenção nas pesquisas em ensino de Química e 
Física, sendo um campo a ser melhor explorado no ensino de Biologia. 
Todavia, faz-se necessária uma pesquisa mais ampla para elaboração de 
um panorama mais completo das preocupações dos pesquisadores bra-
sileiros. Ressalta-se, assim, a relevância de novos estudos semelhantes 
ao aqui apresentado, abrangendo outros contextos de publicação e uma 
quantidade maior de trabalhos. Isso poderia contribuir para a constru-
ção de currículos e práticas educativas que respondam àquilo que há 
algumas décadas tem sido defendido na literatura sobre o ensino de 
NdC nas disciplinas científicas. Não em busca de consensos, mas de 
uma sistematização da multiplicidade de possibilidades.
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Epistemologia de Ludwk Fleck: contribuições para a edu-
cação científica e tecnológica

Erica de Oliveira Gonçalves14

Introdução 

Ludwik Fleck nasceu em 1896, na cidade de Lwów, na Ucrâ-
nia, que na época pertencia ao império Autro-Húngaro e faleceu em 
1961 em Israel. Médico e microbiologista, suas reflexões sobre a natu-
reza da ciência contribuíram com o campo epistemológico da ciência, 
da sociologia, da história e da filosofia (CONDÉ, 2012; FLECK, 2010). 
Fleck, Embora fosse judeu, sobreviveu ao holocausto pelo amplo co-
nhecimento na área da medicina, especialmente nos estudos da vacina 
do Tifo. Seu livro “Gênese e desenvolvimento de um fato científico” 
foi publicado em 1935; no entanto, somente após seu falecimento, em 
1962, sua obra teve maior visibilidade, sendo traduzida para outras lín-
guas.

Fleck não se dedicou exclusivamente à pesquisa na epistemo-
logia; pois teve que trabalhar como médico, professor e cientista no 
laboratório. Mesmo com a situação do país e do mundo bastante con-
turbada pelas guerras, a epistemologia de Fleck traz profundas contri-
buições que ficam conhecidas mais tarde com Thomas Kuhn em “A 
estrutura das revoluções cientificas” (DELIZOICOV et al, 2002). No 
prefácio à edição brasileira da obra de Fleck, escrito pelo pesquisador 
Mauro Condé (in FLECK, 2010, p.xi), ele relata que a citação de Kuhn 
no prefácio de seu livro, mencionando Fleck, em sua obra, “trouxe a 
obra de Fleck para o conhecimento de um público especializado” (FLE-

14. Doutoranda do Programa de Educação Científica e Tecnológica da Universidade 
Federal de Santa Catarina PPGECT UFSC. Apoio CNPq.
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Ck, 2010, p.ix)

Após ter sido praticamente ignorado por várias décadas, 
Gênese e Desenvolvimento de um Fato Científico, (re)
aparece em 1979, em sua tradução para o inglês, na qual 
o primeiro desses ilustres apresentadores não foi nada 
menos do que Thomas Kuhn. Cerca de duas décadas an-
tes, em grande medida, Kuhn havia sido o responsável 
por essa (re)descoberta do livro de Fleck [...] (CONDÉ, 
2010, p.xi)

Em seu livro, Fleck desenvolve um estudo da gênese da reação 
de Wassermann, valorizando o contexto histórico, cultural, psicológico 
e social. Na Alemanha da época não era possível um judeu publicar um 
livro. Fleck, portanto, recorreu a uma editora suíça para a publicação, já 
que, naquela época (1935), “a onda antissemita que se espalhava pela 
Polônia também atingiu a cidade de Lwów” (FEHR, 2012, p36). Lwów 
tinha uma tradição multicultural, no entanto, o nazismo, influenciado 
pelo sentimento de derrota e prejuízo que os alemães tiveram na pri-
meira guerra (1914-1918), gerou um clima hostil com o povo judeu. A 
cidade de Lwów se tornou polonesa em 1919, logo após o fim da pri-
meira guerra. Já em 1939 foi ocupada pelo exército soviético e tomada 
pelos alemães em 1941.  

Segundo Delizoicov et al (2002, p.54) “os limites sempre 
mutáveis da geografia nesta região são peculiares e fazem nexo com 
a gênese do pensamento de Fleck”. Fleck estudou medicina de 1914 a 
1920. Após 1920, passou a integrar os laboratórios de pesquisa e micro-
biologia e bioquímica. De 1923 a 1928 trabalhou no hospital geral da 
cidade de Lwów e se tornou diretor do laboratório do departamento de 
dermatologia e doenças venéreas, onde se familiarizou-se com a reação 
de Wassermann, tornando-se especialista em Tifo. (LÖWY, 2012). 

Com a ocupação nazista foi destituído do cargo de professor 
e diretor e deportado para o gueto da cidade. Contudo, Fleck conti-
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nuou seu exercício da medicina e nas pesquisas em laboratório criado 
no gueto judeu. “Por ocasião da epidemia de tifo no gueto, para a qual 
não havia vacina disponível, ele desenvolveu um novo procedimento 
mediante o qual conseguia extrair a vacina da urina dos infectados” 
(SHAFER; SCHNELLE, 2012, p.5) 

Não demorou muito para que os nazistas soubessem da fabri-
cação da vacina. O tifo também era um problema nas tropas alemãs 
e, por consequência, eles precisavam do especialista em tifo, o pró-
prio Fleck, para preparar o antígeno em favor dos alemães. Foi quando 
Fleck e sua família foram levadas para Auschwitz em 1941. Lá, Fle-
ck coordenou um laboratório de bacteriologia e em 1943 foi mandado 
para Buchenwald para se juntar a um grupo de cientistas envolvidos 
em pesquisas de Tifo e de vírus. Fleck garante a sua sobrevivência e de 
sua família durante o nazismo pela especialidade em Tifo. Fehr (2012) 
questiona o que significou para Fleck trabalhar e viver sob as condições 
de abuso do regime nazista. Embora o autor não tenha sugerido uma 
resposta, reforça a potencialidade do epistemólogo polonês de contri-
buir na medicina enquanto cientista, especialista e médico. Talvez esta 
trajetória tenha dado maior ênfase no social ligado às pesquisas e à 
ciência de forma pioneira.

Ao conhecer um pouco da história de Fleck, percebemos que 
ele, por duas vezes, burlou as regras impostas pelo nazismo e contribuiu 
para livrar muitos judeus da morte. A primeira foi quando desenvolveu 
uma vacina contra tifo no gueto, com a urina dos próprios pacientes 
infectados. E a segunda, quando aplicou vacinas com efeito em um 
número significativo de judeus que estavam prisioneiros do campo de 
concentração onde trabalhava. 

Fleck e seus prisioneiros conseguiram, à revelia da SS, 
fabricar uma vacina sem efeito, que fornecia em altas 
quantidades à SS, sendo que as quantidades menores de 
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produção de vacina com efeito foram usadas para os pri-
sioneiros no campo. (FLECK, 2010, p.6)

 Dito de outra forma, no momento em que a Gestapo estava 
oferecendo judeus para experimentos médicos nazista, Fleck trabalhava 
na produção de vacinas, imunizando tantos judeus quanto foi possível. 
Após as autoridades alemãs tomarem conhecimento deste fato, obriga-
ram Fleck a treinar médicos alemães na produção da vacina (SHAFER; 
SCHNELLE, 2010). Fleck ficou no campo de Buchenwald de 1943 a 
1945. Com o fim da segunda guerra e a derrota dos nazistas, Fleck vol-
tou a dar aulas de medicina. Era um dos poucos judeus sobreviventes 
ao holocausto.

Fleck propôs em 1946 criar uma disciplina sobre o processo de 
produção da ciência. Hoje, historiadores, sociólogos e antropólogos da 
ciência dedicam a investigação das práticas científicas dos pesquisado-
res, observando e “decifrando” os cadernos de laboratório. Em 1955 ele 
veio para o Brasil como microbiologista (CONDÉ, 2012), quando ain-
da não era conhecido pela epistemologia da ciência. Em 1957, migrou 
para Israel e lá ficou até sua morte.

É diante deste cenário entre guerras que Fleck desenvolve seu 
pensamento teórico. Fleck faz uma reflexão sobre o social e o toma 
como ponto de partida para a sua teoria do conhecimento. Fehr (2012), 
em seu artigo sobre Fleck, aponta um trecho da obra que deixa esta 
declaração mais clara:

Qualquer teoria do conhecimento que não leve em conta, 
de maneira fundamental e detalhada, essa dependência 
social de todo conhecimento é dispensável. Mas aque-
les que consideram a dependência social como um mal 
necessário e uma lamentável imperfeição humana a ser 
combatida, não sabe que sem condicionamento social 
simplesmente nenhuma cognição é possível. (FLECK 
apud FEHR, 2012, p.39) 
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Neste sentido, Fleck criticava o empirismo lógico do Círculo 
de Viena ao afirmar que o conhecimento está ligado aos pressupostos 
sociais, históricos, antropológicos e culturais. Ou seja, a ciência é uma 
construção organizada por comunidades de pesquisadores e não por um 
indivíduo ou um grupo. E este é o fluxo de pensamento sugerido como 
forma de trazer outras áreas de conhecimento para a visibilidade e para 
o diálogo com a ciência.

Fleck nunca foi exclusivamente médico. Ele cresceu num 
ambiente que respeitava o erudito competente em sua 
área, mas que apreciava ainda mais o erudito com cultura 
universal, muito mais do que aquele que era apenas espe-
cialista. Desse modo, Fleck, para além de sua formação 
em medicina, dedicou-se também a outros estudos, so-
bretudo à filosofia. (SHAFER; SCHNELLE, 2010, p.10)

Ilana Löwy (1998, p.236) afirma que Fleck “É hoje conside-
rado o pioneiro da abordagem sociológica no estudo do conhecimento 
científico, das comunidades científicas e das práticas dos cientistas”. 
Com isto, podemos pensar que as contribuições de Fleck, além das 
práticas no exercício da medicina, na formação de outros médicos e 
cientistas e sua própria atuação como cientista, pesquisador e microbio-
logista, estão voltadas especialmente para a epistemologia da ciência, 
consolidando novas formas de pensar as teorias do conhecimento anali-
sadas junto com o social. Assim, podemos avançar no texto destacando 
os principais conceitos trabalhados por Fleck (2010) em “Gênese e De-
senvolvimento de um Fato Científico”.

Principais conceitos da epistemologia de Fleck

Ao longo do livro, Fleck (2010) aponta alguns conceitos chave 
que buscaremos apresentar de forma sistemática e sequencial sobre o 
que compreendemos por estes termos. 
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•	 Ciência dos Periódicos, Ciência dos Manuais e Ciência 
Popular

•	 Círculo exotérico e círculo esotérico
•	 Estilo de Pensamento e Coletivo de Pensamento
•	 Tráfego/Circulação de pensamento
•	 Fato
•	 Coerção de Pensamento  

Estes conceitos oferecem um panorama da epistemologia de 
Fleck. Assim, neste primeiro momento, buscaremos apresentar as dife-
renças entre a ciência dos periódicos, a ciência dos manuais e a ciência 
popular.

A ciência dos Periódicos para Fleck (2010, p.172) “carrega a 
marca do provisório e pessoal” em que os autores estão associados a 
instituições que detém a autoria da publicação artigo. 

[...] o fato de ser primeiro e único o associa inseparavel-
mente ao autor. Qualquer pesquisador tem consciência 
disso, sentindo ao mesmo tempo que o aspecto pessoal 
do seu trabalho é também seu defeito: quase sempre quer 
fazer desaparecer sua pessoa. (FLECK, 2010, p.172)

Assim, Fleck denomina como Ciência dos Periódicos justa-
mente o que tem característica provisória, incerta, pessoal mas que aju-
dará a formar o mosaico da Ciência dos Manuais. Fleck (2010) parte da 
ideia de que, embora não seja exatamente um amontoado de periódicos 
isolados, “Um manual nasce de trabalhos isolados como o mosaico nas-
ce de muitas pedrinhas coloridas: por meio de seleção e composição 
ordenada” (FLECK, 2010, p.173). 

No entanto, o que determinará a seleção e a composição do 
que deve constar no manual é o plano (FLECK, 2010). Este plano, de 
acordo com a noção de ciência dos manuais, é construído na comunica-
ção entre especialistas de diferentes áreas, mediado pelas pressões, con-
traposições, concessões recíprocas entre os campos de conhecimento.
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Por fim, mas não menos importante, está a Ciência Popular. 
Para Fleck (2010), mesmo os especialistas devem ao saber popular 
muitos de seus conceitos e pontos de vista. O saber popular, portanto, 
integra a grande parte do conhecimento de cada pessoa e por isto deve 
ser considerado também como um “problema epistemológico” (FLE-
CK, 2010, p.165). 

A ciência popular, desta maneira, trata-se da ciência para não 
especialistas ou para leigos informados. A principal característica da 
ciência popular é a ausência de detalhes e polêmicas, sem comprovação 
científica dentro de um método determinado (FLECK, 2010). No entan-
to, a ciência popular tem o objetivo de representar a visão de mundo, 
formando o pano de fundo para outras investigações. Em síntese, são 
três ciências que se diferenciam por algumas características conforme 
tabela 1.

Tabela 1. Ciência popular, Ciência dos manuais e Ciência dos 
periódicos

Popular Manuais Periódicos
Não especialistas Especialistas Especialistas
Visão de mundo Saberes especializados em debate Conhecimento cien-

tífico específico

Fonte: Produzido pela própria autora.

Os conhecimentos da ciência dos manuais, ciência dos perió-
dicos e ciência popular fazem parte dos círculos esotérico e exotérico 
de acordo com a nominação de Fleck. O círculo esotérico compreende 
os especialistas de uma determinada área do saber. Já o círculo exo-
térico são os não especialistas ou leigos informados. (FLECK, 2010; 
DELIZOICOV et al, 2002; CONDÉ, 2012)

Para Löwy (1998, p. 237), o conhecimento na perspectiva fle-
ckiana, “não pode ser concebido fora do grupo de pessoas que o criam e 
o possuem”. Ou seja, quando pesquisadores especialistas em uma área 
de conhecimento se dedicam a compreender um evento, fenômeno ou 
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problema, supõe-se que adotam as mesmas práticas e compartilham 
formas semelhantes de pensar e interpretar os fatos. Assim, esses cien-
tistas pertencem ao mesmo círculo de pensamento, o círculo esotérico 
daquele determinado saber especializado. 

Já quando não especialistas dialogam entre si sobre determina-
do fenômeno, evento ou problema, eles podem ser considerados como 
integrantes do círculo exotérico. Trata-se de um círculo mais externo e 
com diferentes graus de conhecimento. Uns tem mais, outros menos. 
Em resumo, enquanto o círculo esotérico é formado por especialistas 
que dominam os métodos e procedimentos relacionados à resolução 
daquele problema, o círculo exotérico compreende os leigos instruídos. 
Ou seja, o círculo esotérico são cientistas daquela especialidade e, o 
exotérico compreende os não especialistas que se relacionam com o 
saber produzido dentro do círculo esotérico. No entanto, estas mesmas 
pessoas – do círculo exotérico - podem cientistas (círculo esotérico) de 
outras áreas ou domínios do conhecimento.

Fleck (2010) deixa claro em seus escritos que há um trânsito 
de informações em que as duas esferas se põem em constante comuni-
cação que ele chama de “efeito retroativo no especialista”. Esta expres-
são é dada pelo fato de que o círculo exotérico depende das pesquisas 
feitas no interior do esotérico, no entanto, o círculo esotérico depende 
desta aceitação, ou melhor, da consolidação do conhecimento novo so-
bre determinado fato que vem por vezes do círculo exotérico. Assim, 
no movimento dos dois círculos que se comunicam e produzem conhe-
cimento, cada um deles é afetado pelo outro. 

Os diferentes coletivos de pensamento se relacionam e se 
articulam entre si através de círculos esotérico e exotérico 
[...] Um outro círculo maior, exotérico, que também par-
ticipa do saber científico, porém com um discurso mais 
simplificado (não iniciado), se forma ao redor daquele. O 
círculo exotérico não se relaciona diretamente com o fato 
científico, mas pela mediação indireta do círculo esotéri-
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co. Estabelece-se, desta forma, sempre uma relação dos 
círculos esotéricos com seus círculos exotéricos corres-
pondentes baseados na confiança nos primeiros, “inicia-
dos”, e nas necessidades objetivas dos segundos, “leigos 
formados” (DELIZOICOV et al, 2002, p.60)

Há duas formas específicas de comunicação, segundo Fleck 
(2010): a circulação intracoletiva e a intercoletiva. A circulação intra-
coletiva é a troca de ideias entre os especialistas, membros do mesmo 
círculo esotérico. Trata-se de uma comunicação com menos impactos, 
com poucas divergências e pequenos ajustes para se chegar ao consen-
so, a não ser em certos períodos excepcionais. 

Imagem 1. Diagrama Tráfego intracoletivo.

      

                                                                                                                                                      

                                                                                                                                            

Fonte: Produzido pela própria autora.

Os especialistas do círculo esotérico, portanto, fazem parte da 
mesma forma de pensar; estão em posse dos mesmos códigos, métodos 
e bases teóricas e metodológicas. Com isto, podemos pensar que não 
há grandes discrepâncias até se chegar em um denominador comum na 
circulação intracoletiva. Não sem muito debate, é claro. 
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A circulação intercoletiva ocorre entre diferentes coletivos de 
pensamento, ou seja, especialistas de áreas ou círculos esotéricos dife-
rentes. Na circulação intercoletiva são apresentadas maiores oscilações 
e divergências, que especialistas de campos distintos dialogam não para 
chegar a um denominador comum, mas para encontrar maior abrangên-
cia no que está sendo pesquisado, com o respaldo das demais áreas do 
saber especializado. 

Imagem 2. Diagrama Tráfego Intercoletivo. 

Fonte: Produzido pela própria autora.

Importa destacar que cada cientista, além de pertencer ao seu 
coletivo de pensamento, faz parte de um círculo esotérico. Com isto, 
os pesquisadores constituem parte do tráfego de pensamento. Assim, 
“qualquer tráfego de pensamento intercoletivo traz consigo um deslo-
camento ou atmosfera comum dentro do coletivo de pensamento leva a 
um fortalecimento dos valores de pensamento” (FLECK, 2010, p.161)
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Imagem 3. Diagrama Círculos Esotéricos.

Fonte: Produzido pela própria autora

A imagem 3 ilustra a ideia de Fleck (2010) sobre os diferentes 
estilos de pensamento nas aproximações e afastamentos. Enquanto há 
uma melhor conexão entre físicos e biólogos ocidentais, isto já não é 
possível com um físico, ou médico ocidental e outro da medicina tradi-
cional chinesa.

Embora Fleck reconheça o caráter fragmentário dos exemplos 
citados, considera suficiente para mostrar especialmente aos teóricos 
das “ciências exatas que a simples comunicação de um saber” (FLECK, 
2010, p.163) nunca acontece sem transformação. Sempre ocorre com 
uma modificação de acordo com determinado estilo de pensamento; 
no caso da comunicação entre o círculo esotérico intracoletivo, com o 
fortalecimento de determinado saber ou conceito; no caso do tráfego 
intercoletivo, com uma mudança fundamental de um conhecimento es-
pecífico.

Fleck se opunha a ideia de que há um descobridor ou vários 
descobridores de algum fato científico. Para ele, a ciência é um trabalho 
coletivo que abrange tanto a cultura quanto a sociedade (LÖWY, 1998). 
Ou seja, quando Fleck (2010) parte da noção de círculos esotérico e 
exotérico e da circulação entre diferentes grupos, reforça a premissa de 
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que o conhecimento é uma atividade coletiva. 
A ciência consiste em algo organizado por pessoas de modo 

cooperativo cuja estrutura sociológica e as convicções unem os cientis-
tas, para além das convicções empíricas e especulativas dos indivíduos. 
Com isto, faz-se necessário abordar outros conceitos chave da episte-
mologia de Fleck (2010): Coletivo de pensamento e Estilo de Pensa-
mento.

O termo Coletivo de pensamento se refere a uma unidade so-
cial da esfera de cientistas especialistas em determinada área. Já o estilo 
de pensamento é a estrutura sob a qual este determinado coletivo de 
pensamento ou de vários coletivos, constroem seu saber.

Se definirmos o “coletivo de pensamento” como a comu-
nidade de pessoas que trocam pensamentos ou se encon-
tram numa situação de influência recíproca de pensamen-
tos, temos, em cada uma dessas pessoas, um portador do 
desenvolvimento histórico de uma área de pensamento, 
de um determinado estado do saber e da cultura, ou seja, 
de um estilo específico de pensamento (FLECK, 2010, 
p. 82).

Ou seja, o coletivo de pensamento é o círculo de especialistas 
em determinado campo do conhecimento científico. Desta forma, é o 
coletivo de pensamento quem determina os problemas, os métodos de 
resolução destes problemas, bem como os critérios de análise do fenô-
meno observado. (DELIZOICOV et al, 2002). 

Vale destacar que os coletivos de pensamento não estão res-
tritos à esfera científica. Os coletivos de pensamento estão “em todos 
os campos da atividade social como a política, o exército, a religião, 
o comércio, a moda, ou a arte.” (FEHR, 2012, p.41). Portanto, o que 
define os coletivos de pensamento é a forma como se organizam e não 
pelo campo do conhecimento. 

Já o conceito de estilo de pensamento envolve as característi-
cas comuns de um determinado fato, aquilo que se considera evidente 
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e sem contestação. Pode ser um pensamento de certo momento históri-
co “que interessa a um coletivo de pensamento; dos julgamentos, que 
considera como evidentes e dos métodos, que aplica como meios do 
conhecimento (FLECK, 2010, p. 149).

Delizoicov, et al. (2002) mencionam que Fleck entende que a 
disposição para o perceber orientado constitui o principal componente 
de estilo de pensamento, que tem como raiz uma disposição para ver, 
observar ou perceber de forma dirigida, originária da tradição, forma-
ção e costume, ou seja, de um estilo de pensamento. 

Para Fleck (2010), quando um estilo de pensamento está tão 
distante de outro, não é possível um entendimento. Mesmo com o idio-
ma traduzido, por exemplo, os conceitos de um físico europeu e um 
médico chinês são bastante diferentes e não há como participar dos 
mesmos estilos. Observe-se o recorte abaixo (Imagem 4), elaborado 
a partir do diagrama anterior (Imagem 3) que mostra a distância e in-
compatibilidade de estilos de pensamento entre um físico europeu e um 
médico chinês cujos princípios, estrutura social, cultural e científica são 
bastante distintas. 
Imagem 4. Recorte do diagrama sobre diferentes estilos de pensamen-

to.

Fonte: Produzido pela própria autora.

O que segue é apenas um exemplo de estilo de pensamento 
trazido por Fleck (2010, p. 179-180), outro exemplo são os elementos 
na química medieval: o ouro era Apolo, prata Diana, chumbo Saturno… 
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no entanto, apenas no imaginário popular o Sol (ouro) e a Lua (prata) 
ainda está viva. Não se tem mais a relação dos elementos químicos com 
os Deuses Mitológicos. Ou seja, trata-se de um pensamento relativo da 
época. Outro exemplo em Fleck (2010) vem do século XVIII. Nele, 
afirma-se que uma pessoa fica mais pesada em jejum do que após a re-
feição; porque com as refeições, aumenta o número de espíritos, o que 
tornam o corpo humano mais leve. Assim, o peso do exemplo anterior 
é diferente do peso que entendemos hoje com a física. Desta forma, 
a maneira de pensar era bastante diferente de hoje em que não temos 
mais nenhuma sensibilidade fantástica e mítica como a deste exemplo. 
(FLECK, 2010).

O conceito de estilo de pensamento tenta abranger tanto 
os pressupostos a partir dos quais o grupo constrói seu 
estoque específico de conhecimento, quanto sua unidade 
conceitual e prática. Um estilo de pensamento formula 
não só o conhecimento que é considerado como garan-
tido por um pensamento coletivo dado, mas também seu 
corpo de práticas: métodos e ferramentas usados no exa-
me da evidência e critérios para julgar seus resultados. 
Ele define o que deve ser considerado como um proble-
ma científico e como lidar com este problema. O estilo 
de pensamento de uma dada comunidade de cientistas 
molda, portanto, os ‘fatos científicos’ (conceitos, objetos 
ou métodos) produzidos por esta comunidade. (LÖWY, 
1998, p.237)

Ilana Löwy (1998) apresenta o conceito de estilo de pensamento 
como um conjunto de práticas cotidianas e que definem o que é ou não um 
problema científico. Com isto, faz-se necessário abordar outro importante 
conceito de Fleck (2010), o de fato científico. Para Fleck (2010), o fato é 
um acontecimento que decorre das relações dos coletivos de pensamento. 
O fato também é decorrente de um estilo de pensamento que permanece 
na história. Fleck (2010) defende que um fato surge no primeiro sinal de 
resistência e que é percebido de maneira imediata. 
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Se entendemos por fato apenas algo firme e comprova-
do, ele existe somente na ciência dos manuais: antes, no 
estágio do sinal solto de resistência da ciência dos perió-
dicos, ele é, na verdade, apenas predisposição do fato. 
Depois, no estágio do saber cotidiano e popular, ele se 
torna carne: uma coisa imediatamente perceptível, isto é, 
realidade (FLECK, 2010, p. 179).

O fato em Fleck (2010), portanto, só se torna fato quando ele 
passa a ser entendido no cotidiano como realidade. Enquanto ele faz 
parte apenas do círculo esotérico, ele ainda é uma predisposição ao fato. 
Como o conhecimento não pode ser gestado fora do círculo esotéri-
co, segundo Ilana Löwy (1998, p.237) “um fato científico é como uma 
regra desenvolvida por um pensamento coletivo, isto é, um grupo de 
pessoas ligadas por um estilo de pensamento em comum”. 

Fleck (2010, p.132) também define o fato científico como “re-
lação de conceitos conforme o estilo de pensamento” e que, embora 
possa ser analisado sob o ponto de vista histórico ou psicológico, não 
poderá ser construído a partir deles, mas apenas do círculo esotérico 
compreendido por especialistas de determinada área do conhecimento. 
Delizoicov et al (2002) defende que cada fato científico deve estar con-
textualizado já que cada estilo de pensamento implica a impossibilidade 
de se observar mudanças ocorridas ao longo do tempo. Portanto, é do 
aparecimento destas novas possibilidades de interpretação que emer-
gem fatos novos.

(1) Cada fato tem que se alinhar ao interesse do respec-
tivo coletivo de pensamento, [...] fatos da estética ou do 
direito muitas vezes não são fatos para as ciências exatas. 
(2) A resistência tem que atuar enquanto tal no coletivo 
de pensamento e ser intermediado, a cada participante 
enquanto coação de pensamento e ainda enquanto forma 
(Gestalt) a ser vivenciada de maneira imediata. (3) O fato 
tem que ser expresso no estilo do coletivo de pensamen-
to. (FLECK, 2010, p.151-152) grifos do autor.
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Assim, Fleck (2010) compreende o fato em três fases diferen-
tes. A primeira, o fato na ciência dos manuais, que constitui a fase da 
instauração do fato. Ou seja, o fato é ainda pouco desenvolvido na ciên-
cia dos manuais. Na segunda fase, a da ciência dos periódicos, o fato 
passa por um processo denominado formador de conceitos. 

Por fim, a terceira fase, que é o ver formativo, é o saber popu-
lar, onde o fato se torna carne. A partir disto é possível a construção do 
fato científico de forma mais elaborada, estruturando um novo coletivo 
de pensamento. 

Ao estabilizar este novo estilo de pensamento, há uma nova 
fase “onde um sistema e ideias relativamente eficaz promove uma in-
trínseca harmonia do estilo de pensamento” (DELIZOICOV et al, 2002, 
p.59). Para a manutenção desta harmonia em que os fatos científicos 
construídos pelos coletivos de pensamento são assimilados por outros 
coletivos, há o que ele chama de coerção de pensamento.

A coerção de pensamento é outro conceito chave de Fleck 
(2010) e pode ser pensada como hábitos e normas vistos como óbvios, 
como sendo os únicos possíveis e que não é passível de reflexão.  Um 
exemplo trazido por Fleck e que ilustra o significado da coerção de 
pensamento é a atmosfera da moda, mas que pode ser adaptada a outros 
exemplos.

É uma coerção da mais violenta espécie, uma vez que 
não se torna consciente como um poder, mas como uma 
necessidade óbvia. E ai daquela fiel que não obedece 
ou não consegue obedecer! Ela se sente expulsada, 
estigmatizada, pois sabe muito bem que em qualquer 
companheira do coletivo logo percebe a traição. Para 
os esotéricos, a coerção é muito menor: eles podem se 
permitir uma ou outra inovação, que somente depois 
se transforma numa coerção no tráfego do coletivo de 
pensamento. Mas eles também são obrigados, pelo 
estilo de suas próprias criações, a observar determinados 
‘acoplamentos coercitivos’: como uma cintura império, 
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não se pode usar mangas barrocas e coisas do gênero. 
(FLECK, 2010, p.160)

Ou seja, os usuários da moda, que se encontram amplamente 
no círculo exotérico, não têm contato com os criadores das peças que 
ficam no centro do círculo esotérico. A nova moda chega até o público 
consumidor pelo tráfego intracoletivo, de maneira despersonalizada e 
coercitiva, como uma quase obrigação para os que querem fazer parte 
do círculo da moda.

Neste sentido é possível pensar que as mudanças no estilo de 
pensamento ao longo do tempo sofrem suaves mutações. Importa ob-
servar que, Fleck (2010) traz uma perspectiva diferente do conceito de 
paradigma de Kuhn (1975). Enquanto para Fleck (2010) as mudanças 
nos estilos de pensamento ocorrem de forma branda, para Kuhn, em sua 
obra “A estrutura das revoluções científicas”, a mudança deste estilo de 
pensamento – embora o conceito equivalente para ele seja o de paradig-
ma - ocorre uma ruptura, uma mudança brusca de paradigma. 

A contribuição de Fleck para a epistemologia da ciência, sem 
dúvida, traz consigo elementos para reflexão da história, sociologia e 
filosofia da ciência, abrangendo diferentes campos do conhecimento, 
especialmente na educação. Com isto, no próximo tópico aborda-se as 
contribuições da epistemologia de Fleck para o campo da educação.

Contribuições da epistemologia de Fleck para a educação

Até aqui, buscou-se apresentar de forma sintetizada e sequen-
cial o contexto histórico e social de Ludwik Fleck, bem como os princi-
pais conceitos identificados ao longo da sua obra “Gênese e desenvol-
vimento de um fato científico”. Por certo, os conceitos descritos não se 
esgotam neste texto. Há muito que se pensar e discutir sobre a longa e 
complexa epistemologia fleckiana. 

A reflexão epistemológica de Fleck (2010) é voltada para a 
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área da Medicina com a análise da Sífilis em diferentes períodos histó-
ricos. No entanto, sua teoria do conhecimento tem inspirado investiga-
ções no âmbito de outras áreas da ciência: História, Filosofia, Sociolo-
gia e Didática. 

Diante da compreensão destas ideias iniciais sobre a obra de 
Fleck, busca-se ampliar a aplicação para o campo educacional, espe-
cialmente para o ensino de ciências. Delizoicov et al (2002, p.65) pro-
põem que a epistemologia de Fleck “auxiliaria na caracterização e com-
preensão de grupos de docentes, indicando novos caminhos a serem 
percorridos na formação inicial e contínua de professores”.

Ilana Löwy (1998), com base nos preceitos de Fleck, indica 
que um fato científico produzido por um grupo e é adotado por outro 
grupo, necessita de uma tradução para seu estilo de pensamento. Assim, 
o novo fato modifica e enriquece o estilo de pensamento pelo qual ele 
é assimilado. Neste movimento, a circulação dos fatos científicos entre 
diferentes áreas do conhecimento impulsiona outras fontes de inovação 
na ciência e na sociedade.  

Ao pensar na educação, tanto a formal – escola – quanto a in-
formal, representada pelos diferentes meios de comunicação, especial-
mente os digitais, há o exercício da divulgação do conhecimento cien-
tífico. Neste processo comunicacional da ciência para o público leigo, 
é preciso um mediador para apresentação destes resultados e trazê-los 
para a reflexão. Na escola, o mediador é o próprio professor. Já nas mí-
dias digitais são os blogs, sites e vídeos que contém as informações e o 
conhecimento, científico ou não. 

Estas ações acontecem no círculo exotérico e com importante 
função de divulgação. O ensino, portanto, é um movimento que aconte-
ce para compartilhar o conhecimento científico na sociedade. Ou seja, 
o mediador faz parte da manutenção de um estilo de pensamento e na 
consolidação do fato. 

A partir desta visão epistemológica da ciência, é possível fazer 
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uma relação com o problema das deformações no modo de ver e pensar 
a ciência, estudado por Gil Pérez et al (2001) e as proposições sobre a 
natureza da ciência de Peduzzi; Raicik (2016). Ambos os textos vão ao 
encontro do que Fleck (2010) apresenta nos conceitos e atribuições do 
fato científico. 

Ter um melhor entendimento da ciência, e de seus pro-
cessos, implica em reconhece-la não apenas como um 
corpo de conhecimento bem estruturado, mas como uma 
maneira de ver, pensar e entender o mundo e seus fenô-
menos, que influencia e é influenciada pelas tradições de 
conhecimento e de cultura onde ela é praticada. (PEDU-
ZZI; RAICIK, 2016, p.3)

Perez et al (2001, p.125) afirma que os docentes devem ter 
“uma imagem adequada do que é a construção do conhecimento cientí-
fico” para evitar as deformações. E, com isto, fazem um quadro de sete 
imagens deformadas da ciência as quais pontua-se a seguir. 

Na primeira visão deformada, Perez et al (2001) faz uma crí-
tica ao papel neutro da observação e da experimentação. Pode-se fazer 
uma relação direta com a epistemologia de Fleck (2010), já que, para 
ele, a ciência não é produto de um cientista ou um grupo de cientistas. 
São diferentes grupos no círculo esotérico que dialogam e discutem 
entre si e, neste processo, são produzidos os fatos. Ou seja, não se trata 
de um processo individual, mas sim, de um coletivo. 

Dentro das proposições de Peduzzi e Raick (2016), a primeira 
delas faz uma crítica a ideia de observação neutra da ciência. Ou seja, 
mesmo que dois observadores olhem para o mesmo objeto, não sig-
nifica que irão compreendê-lo da mesma forma. Neste sentido, Fleck 
(2010) destaca a ideia de que diferentes grupos ou coletivos de pensa-
mento, ao fazerem uma comunicação (intercoletiva), podem avançar no 
conhecimento científico, chegando a uma determinada síntese. 

Outro aspecto da não neutralidade da ciência em que tanto Pe-
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duzzi e Raick (2016) quanto Perez et al (2001) discorrem é encontrado 
em Fleck (2010). Este, ao descrever a história da sífilis, alertou que a 
escolha de investir em estudos da sífilis e não de outra enfermidade, 
como a pneumonia, por exemplo, que matava muito mais pessoas na 
época, deu-se justamente pelo caráter social da doença que abalava a 
moral e a religião da família do sujeito infectado.

De acordo com os autores citados, também não é interessante 
uma visão ahistórica e aproblemática da ciência. Ela deve ser contex-
tualizada nos diferentes círculos: sociais, econômicos, culturais, entre 
outros. Para Perez et al (2001), há um perigo em transmitir esta visão 
da ciência (ahistórica e aproblemática) já que não são apresentados os 
problemas e a trajetória que deu origem àquele determinado fato. Neste 
sentido, Peduzzi e Raick (2016, p.15), ao afirmarem que as “concepções 
filosóficas, religiosas, culturais, éticas do investigador, assim como o 
contexto histórico, cultural, social em que se desenvolve a ciência, in-
fluenciam o seu trabalho desde os tempos mais remotos”, reforçam esta 
concepção, mostrando na proposição seis suas bases. Assim,

Em cada época, a ciência se desenvolve à luz de um con-
texto: filosófico, econômico, político, religioso. Mesmo 
tendo uma dinâmica própria, que move os cientistas à 
procura de respostas aos problemas que formulam e com 
os quais se deparam, ela não é imune, e nem independen-
te, dos dilemas e dos múltiplos interesses e valores que 
existem no meio (a sociedade) em que se encontra. Há in-
fluências e forças históricas, pesquisas que são apoiadas 
e outras desencorajadas, censuradas ou mesmo proibidas 
dependendo do contexto em que se encontram. (PEDUZ-
ZI; RAICK, 2016, p.15)

Esta visão ahistórica que Perez et al (2001) critica se desdo-
bra também para a educação escolar. Os livros didáticos, ao fazerem 
uma simplificação grosseira do conteúdo, valorizando os resultados da 
ciência em detrimento da gênese do conhecimento (PEDUZZI; RAI-
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CK, 2016) contribuem para a disseminação das/de visões deformadas 
da ciência. E é neste sentido que os mediadores do conhecimento cien-
tífico, sejam eles professores no âmbito escolar, seja nas mídias digitais 
por meio de blogs e sites, devem se preocupar com a contextualização 
histórica e com o processo de produção deste conhecimento, já que, 
conforme Peduzzi e Raick (2016, p. 18) “não se faz ciência sem ter um 
interesse”. Qual motivo de se estudar este e não aquele problema? Está 
é uma reflexão a ser trazida para o chão da escola.

Por fim, mas não menos importante está a relevância de se 
perceber a ciência como uma construção coletiva, como afirma Fle-
ck (2010). Ou seja, é preciso cuidar com a reprodução deformada da 
ideia do cientista isolado, gênio, individualista que detém o poder da 
“descoberta”. Para Perez et al (2001, p.133) “muitas vezes insiste-se 
explicitamente que o trabalho científico é um domínio reservado a mi-
norias especialmente dotadas”. Assim, os alunos ao se depararem com 
a produção científica tão distante e afastada evitam este caminho da 
pesquisa ou apenas não se interessam, dado o distanciamento apresen-
tado de maneira deformada. Da mesma forma, Peduzzi e Raick (2016, 
p.23) afirmam que a ciência é uma construção coletiva em que se deve 
evidenciar a rede de participantes desta complexa estrutura.

Vale destacar, enquanto considerações finais deste artigo, que 
Fleck (2010) não faz uma separação dicotômica entre “Natureza” e 
“Cultura” ou “Ciência” e “Sociedade”. Pelo contrário, para Fleck elas 
fazem parte do mesmo conjunto de análise, já que a atividade de uma 
influencia e é influenciada pela outra. Natureza, Ciência e Sociedade, 
portanto, com base na epistemologia fleckiana, não podem ser pensadas 
de forma isolada, pois são interações heterogêneas e complexas. Desta 
forma, é possível pensar em propostas que equalizem Ciência e Socie-
dade, ou seja, que o social e o natural estejam sob o mesmo prisma de 
análise, sem hierarquia de valores e de forma associada com a rede de 
relações dos diferentes campos de pesquisa 
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 A Origem e o Desenvolvimento dos Modelos de             
Formação Docente 

Carlos Alexandre dos Santos Batista15

Introdução

No Brasil e nos países de influências ocidentais, as concep-
ções epistemológicas, concebidas no campo investigativo da História, 
Filosofia e Sociologia da Ciência, acerca da produção do conhecimento 
científico, da prática científica e da Natureza da Ciência, não ficaram 
restritas ao domínio das ciências naturais.

 No campo investigativo da Educação Superior, os pensadores 
conceberam concepções epistemológicas conhecidas como racionalida-
de técnica, racionalidade prática e racionalidade crítica (DINIZ-PER-
REIRA, 2014)16, em conformidade com as normas metodológicas de 
produção de conhecimentos, no domínio das ciências da natureza e das 
ciências sociais, para as diversas áreas profissionais (CARR e KEM-
MIS, 1986; ALTET, 1994; GERALDI et al., 1998; MONTERO, 2001; 
VEIGA et al., 2005). Na Educação Básica em Ciências, por exemplo, 
elas também alicerçaram os pesquisadores em suas propostas de mode-
los de ensino e aprendizagem, conhecidos como modelos de mudança 
conceitual e de evolução conceitual (POSNER et al., 1982; MORTI-
MER, 1996), modelos esses orientados metodologicamente por jogos 
e simulações, bem como por resolução de problemas (CARVALHO e 
VANNUCCHI, 1996; PEDUZZI e MOREIRA, 1981).

No que tange a formação de professores e professoras da Edu-
cação Básica, diversos protagonistas, tais como Paulo Freire (1921–

15. Doutorando do Programa de Educação Científica e Tecnológica da Universidade 
Federal de Santa Catarina PPGECT UFSC, E-mail: casbatistauesc@gmail.com. 

16. Esses conceitos serão definidos e explorados sistematicamente em um determina-
do momento deste ensaio. 

mailto:casbatistauesc@gmail.com
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1997), Donald Schön (1930–1997), Clermon Gauthier, Maurice Tardif, 
Philippe Perrenould, Kenneth Zeichner, Lee Shulman, José Augusto 
Pacheco, Selma Garrido Pimenta, Rafael Porlán, Ana Rivero e Demer-
val Saviani foram responsáveis pela sistematização e/ou teorização de 
saberes, conhecimentos, competências17 docentes fundamentais para a 
constituição de uma identidade profissional que pudesse, acima de tudo, 
mostrar que para ensinar, não basta saber apenas o conteúdo específico 
da matéria disciplinar.

Na mesma direção, alguns trabalhos importantes foram dedi-
cados em fazer uma radiografia do perfil docente, dentre eles, “Docên-
cia: uma construção ético-profissional” (VEIGA et al., 2005); “A Cons-
trução do Conhecimento Profissional Docente” (MONTERO, 2001); 
“Cartografia do Trabalho Docente” (GERALDI et al., 1998) e “Aná-
lise das Práticas dos Professores e das Situações Pedagógicas” (AL-
TET, 1994). Nesses trabalhos, a defesa da profissionalização docente é 
fundamentada, dentre outros aspectos, na sua identidade histórica, no 
seu arcabouço de saberes, conhecimentos, competências profissionais 
(genuínos da prática docente) e, acima de tudo, no seu compromisso 
ético e moral para com os estudantes, pais e a sociedade de modo geral 
(PIMENTA, 2005; VEIGA et al., 2005).

Com efeito, percebendo-se a existência de uma estreita relação 
entre esses campos científicos investigativos, o presente ensaio pretende 
evidenciar o marco histórico (origem) do primeiro modelo de formação 
docente e a dinâmica de evolução por que passou ao longo do tempo. 
Para tanto, busca-se construir uma discussão fundamentada dessa ori-
gem e dinâmica evolutiva, sob a luz dos conceitos de prótoideia, estilo 

17. Os saberes, conhecimentos, competências são constituídos em diversas áreas, tais 
como História da Ciência e da Educação, Filosofia da Ciência e da Educação, Socio-
logia da Ciência e da Educação, Psicologia da Educação, bem como pelo domínio do 
Conteúdo Pedagógico, Conteúdo Disciplinar, das teorias de ensino e aprendizagem, 
dentre outros desenvolvidos ao longo da experiência profissional (por exemplo, ges-
tão da matéria e gestão da classe) (GAUTHIER et al., 1998).  
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de pensamento e coletivo de pensamento, presentes na epistemologia 
do filósofo da Ciência, o médico e biólogo Ludwik Fleck (1896–1961) 
em sua obra “A Gênese e o Desenvolvimento de um Fato Científico” 18. 

De natureza qualitativa, este trabalho encontra em Bardin 
(1997) os fundamentos metodológicos necessários para a análise dos 
conteúdos (excertos de texto) selecionados em algumas obras escolhi-
das como fonte de coleta de dados.

Breve aspecto da epistemologia de Ludwik Fleck

Filho de família judia, Ludwik Fleck nasceu em 1896, na cida-
de de Lwów, região da Galícia, que hoje faz parte da Ucrânia. Segundo 
Delizoicov et al. (1999, p.5), “os limites sempre mutáveis da geografia 
da região em que Fleck nasceu são peculiares e fazem nexo com a gê-
nese do seu pensamento”.

Conforme Pfuetzenreiter, o filósofo tinha contato constante 
com a escola filosófica de Lwów, “além de outros círculos científicos 
ativos, como de biologia, bioquímica, matemática e medicina, sendo 
considerado prosseguidor da Escola Polonesa de Filosofia da Medici-
na” (PFUETZENREITER, 2002, p.148). Para a autora, essas e outras 
fontes de influências seriam marcantes, no sentido de delinear a visão 
do filósofo, caracterizada por aspectos sociais, coletivos e interdiscipli-
nares da construção do conhecimento científico.

Como médico e biólogo, Ludwig Fleck tem sua produção 
epistemológica contemporânea, simultânea a de outros filósofos da 
Ciência, por exemplo, Gaston Bachelard (1884–1962) e Karl Popper 
(1902–1994) (DELIZOICOV et al., 1999). Apesar de ter seu livro mais 
importante “Entstehung und Entwicklung einer wissenschaftlichen Ta-
tsache” (A Gênese e o Desenvolvimento de um Fato Científico) pu-

18. Tradução de Georg Otte e Mariana Camilo de Oliveira publicada pela Editora 
Fabrefactum em 2010, em Belo Horizonte- Minas Gerais.
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blicado pela primeira vez em 1935, somente em 1962, sua obra passa 
a ser conhecida por meio dos estudos de Thomas Kuhn (1922–1996) 
“Estrutura das Revoluções Científicas”. Kuhn reconhece a importância 
da epistemologia de Fleck em seu trabalho ao resgatar o aspecto sócio-
-histórico do conhecimento (PFUETZENREITER, 2002).

No prefácio da edição brasileira de 2010, o professor Mauro 
Lúcio Leitão Condé (um dos especialistas do filósofo no Brasil) relata 
que a obra de Fleck não teve um acolhimento merecido na época de 
1935 por diferentes razões: (...) “pelas próprias dificuldades trazidas 
pela guerra, mas, sobretudo, pela originalidade das ideias nela contidas 
em um cenário epistemológico pouco propício a recebê-las”. Acrescen-
ta que a publicação em 1935, “não teve apresentação nem introdução, 
mas trazia apenas um pequeno prefácio de uma página e meia do pró-
prio autor”. (...) “em certo sentido, um livro sem “apadrinhamento””. 
“Isso, refletia o isolamento do autor, que não dialogava diretamente 
com o Círculo de Viena”19. 

Não obstante, Delizoicov et al. (1999, p. 3) observa que o im-
pacto da epistemologia de Fleck sobre a análise da produção do conhe-
cimento tornou-se tão importante que o filósofo foi “considerado na 
Europa como pioneiro na abordagem construtivista, interacionista e so-
ciologicamente orientada sobre história e filosofia da ciência”. Assim, 
“o conhecimento a que se refere está intimamente ligado a pressupos-
tos e condicionamentos sociais, históricos, antropológicos e culturais” 
(DELIZOICOV et al.,1999, p.5). 

19. Formado no início da década de 20 (1922 a 1936) por um grupo de pensadores, 
como reação à filosofia idealista e especulativa que, como acreditavam seus membros 
(Philipp Frank, Otto Neurath, Hans Hahn, Moritz Schilick e Rudolf Carnap, Hans 
Reichenbach), era praticada nos centros de estudos da Alemanha naquela época, o 
Círculo de Viena (Wiener Kreis, em alemão) teve como principais influências as 
idéias dos positivistas Ernst Mach e Auguste Comte, a lógica de Russell, Whitehead, 
Peano e Frege, bem como os novos paradigmas da física contemporânea, especial-
mente as descobertas de Einstein. Disponível em: https://www.maxwell.vrac.puc-rio.
br/9607/9607_4.PDF. Acessado em 27 de abril de 2017.

https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/9607/9607_4.PDF
https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/9607/9607_4.PDF
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Um fator importante da epistemologia de Ludwik Fleck diz 
respeito a sua abordagem sociológica para avaliar a produção do co-
nhecimento científico e o desenvolvimento da Ciência (PFUETZEN-
REITER, 2002). Por exemplo, Fleck parte da suposição de que a teoria 
do conhecimento individual conduz apenas a uma concepção fictícia 
e inadequada de conhecimento científico. A Ciência consiste em algo 
organizado por pessoas de modo cooperativo. Por isso, deve ser consi-
derada, em primeiro lugar, a estrutura sociológica e as convicções que 
unem os cientistas, para além das convicções empíricas e especulativas 
dos indivíduos (FLECK, 2010).

Para Delizoicov et al. (1999, p.3), “sua abordagem opõe-se 
claramente ao modelo empirista-mecanicista, atribuindo ao sujeito um 
papel ativo que introduz ao conhecimento uma visão de realidade so-
cialmente transmitida”. Neste sentido, Fleck considera pressupostos ba-
seados na não neutralidade do sujeito cognoscente (que tem capacidade 
de conhecer) frente à interação com o objeto cognoscível (aquilo que 
pode ser conhecido).

Com efeito, Pfuetzenreiter (2002, p.150) ao observar em seu 
trabalho a perspectiva fleckeana sobre a evolução histórica do modo de 
pensar, chama a atenção para o fato de que “a descrição da evolução 
histórica de um campo do saber se torna extremamente complexa, à 
medida que a estrutura do desenvolvimento das idéias é composta por 
várias linhas que se entrecruzam, às vezes convergindo e formando no-
vas linhas, estabelecendo diversas conexões”.

Levando em consideração a observação de Pfuetzenreiter 
(2002), acredita-se fortemente, assim como Fleck mostra em sua obra, 
que o conhecimento científico, como produto, é um ato social, que os 
modelos atuais de formação docente, preconizados por epistemologias 
relativas às ciências da natureza e às ciências sociais, podem ser consi-
derados como “um ato social” compartilhado por pensadores, pesqui-
sadores, pesquisadoras, formadores e formadoras de professoras, e de 
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professores comprometidos com os problemas relativos à educação, em 
diferentes contextos histórico-culturais.

Seguindo a linha de raciocínio anterior, o primeiro conceito 
do qual se lança mão para fundamentar a discussão sobre a origem e 
dinâmica evolutiva dos modelos de formação docente é o de protoideias 
ou pré-ideia (ideia originária), esboço histórico evolutivo pré-científico 
das teorias atuais (FLECK, 2010).

Para Fleck (2010, p.14), a prótoideia é um “instrumento que 
permite conceber os vínculos das representações científicas com sua 
gênese histórica (...) elas designam as ideias surgidas num passado dis-
tante, que persistiram apesar de todas as mudanças dos estilos de pensa-
mento”. As protoideias devem ser consideradas como pré-disposições 
histórico-evolutivas de teorias modernas e sua gênese deve ser funda-
mentada na sociologia do pensamento (FLECK, 2010).

Em outras palavras, Delizoicov et al. (1999) esclarecem que as 
protoideias estão fundamentadas numa relação de dependência com as 
concepções teóricas atuais. Todavia, Fleck (2010) destaca que, apesar 
disso, nem toda prótoideia será cristalizada em um fato científico, e 
nem todo fato científico, obrigatoriamente, é originário de uma prótoi-
deia. Observando a noção central desse conceito, será possível verifi-
car se os modelos de formação docente possuem uma ideia originária 
(prótoideia) que orientou seu desenvolvimento como um fato científico. 

Em Fleck (2010) pode-se acessar a concepção de um fato cien-
tífico mediante as seguintes premissas:

Se entendermos por fato apenas algo firme e comprova-
do, ele existe somente na ciência dos manuais: antes, no 
estágio do sinal solto de resistência da ciência dos perió-
dicos, ele é, na verdade, apenas predisposição do fato. 
Depois, no estágio do saber cotidiano e popular, ele se 
torna carne: uma coisa imediatamente perceptível, isto é, 
realidade (FLECK, 2010, p. 179).
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Observando essas premissas, percebe-se que existem dois es-
tágios considerados por Fleck para se pensar em um fato científico, 
o primeiro originado somente nas ciências dos manuais, visto como 
predisposição do fato. O segundo, no estágio da saber cotidiano e popu-
lar, onde o fato se torna imediatamente perceptível, em suas palavras, 
“realidade”. 

O segundo conceito lançado mão da epistemologia de Fleck 
é o de coletivo de pensamento. Ele é definido por Fleck (2010) como 
sendo:

[...] a comunidade de pessoas que trocam pensamentos 
ou se encontram numa situação de influência recíproca 
de pensamentos, temos, em cada uma dessas pessoas, 
um portador do desenvolvimento histórico de uma área 
de pensamento, de um determinado estado do saber e da 
cultura (FLECK, 2010, p. 82).

Neste sentido, o coletivo de pensamento constitui-se na unida-
de social da comunidade de cientistas, “portador do desenvolvimento 
histórico de uma área de pensamento”, de um campo determinado de 
conhecimento, ou seja, “estado do saber e da cultura” (FLECK, 2010). 

Segundo Delizoicov et al. (1999), o coletivo de pensamento 
determina os problemas que lhe interessa, os métodos empregados para 
resolvê-los e os critérios de análise observados. Assim, pode ser ex-
presso como portador comunitário do estilo de pensamento, na medida 
em que existe cumplicidade entre seus membros, socialização de estilo 
comum de uma ideia de verdade.

Não obstante, Fleck ressalta que: 
Apesar de consistir em indivíduos, o coletivo de pensa-
mento não é a soma simples deles. O indivíduo nunca, 
ou quase nunca, está consciente do estilo de pensamento 
coletivo que, quase sempre, exerce uma força coercitiva 
em seu pensamento e contra a qual qualquer contradição 
é simplesmente impensável (FLECK, 2010, p.84).
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O terceiro conceito, estilo de pensamento, é marcado, segun-
do Fleck, pelas relações históricas sociais e culturais. Por esse motivo, 
“o processo de conhecimento representa a atividade humana que mais 
depende das condições sociais, e o conhecimento é o produto social 
por excelência” (Fleck, 2010, p.85). O estilo de pensamento consiste 
em uma determinada atitude e um tipo de execução que a consuma. 
Possui duas partes, estreitamente relacionadas entre si: “disposição para 
um sentir seletivo e a ação consequentemente dirigida” (FLECK, 2010, 
p.149). Fleck (2010, p.149) define o conceito de estilo de pensamen-
to como “percepção direcionada em conjunção com o processamento 
correspondente no plano mental e objetivo”. O filósofo acrescenta que 
“esse estilo é marcado por características comuns dos problemas, que 
interessam a um coletivo de pensamento; dos julgamentos, que consi-
dera como evidentes e dos métodos, que aplica como meios do conhe-
cimento” (FLECK, 2010, p. 149). 

Fleck (2010, p.150) afirma que “em cada estilo de pensamen-
to há sempre traços da descendência de mitos, elementos da história 
evolutiva”. Com efeito, “provavelmente, poucos conceitos novos se 
formam sem qualquer relação com estilos de pensamento anteriores”. 
Consequentemente, afirma que “encontramos linhas evolutivas das 
ideias, que muitas vezes levam, de maneira contínua, das pré-ideias pri-
mitivas às opiniões científicas modernas” (FLECK, 2010, p.150).

 Apoiando-se nessa concepção epistemológica sobre a pro-
dução do conhecimento científico, à medida que as características dos 
modelos de formação docente forem identificadas, acredita-se que será 
possível examiná-las operacionalizando os conceitos abordados. 
Breve aspecto da fundamentação metodológica da análise de con-
teúdo

A análise de conteúdo fornece indicadores úteis aos objetivos 
da pesquisa por possibilitar ao pesquisador ou a pesquisadora interpre-
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tar os resultados, relacionando-os ao próprio contexto de produção do 
documento. Seu objetivo é assinalar e classificar de maneira exaustiva 
todas as unidades de registro existente no texto (BARDAN, 1997).

Com efeito, a análise do conteúdo é realizada mediante:

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações 

visando obter, por procedimentos, sistemáticos e obje-

tivos de descrição do conteúdo das mensagens, indica-

dores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 

de conhecimentos relativos às condições de produção/

recepção (variáveis inferidas) desta mensagem. (BAR-

DIN, 1997. p. 42).

Esse conjunto de técnicas de exploração de documentos per-
mite identificar os principais conceitos ou os temas abordados em um 
determinado texto. Dessa forma, fundamentado nessa perspectiva me-
todológica, as fontes para a coleta de dados (livros) são apresentadas na 
Tabela 1, em ordem crescente de ano de publicação. 

Tabela 1. Fontes de coletas de dados (livros) pertinentes ao presente objeto de dis-

cussão.

Autoria Título
Ano de publi-

cação

CARR e KEMMIS Becoming critical: education, knowl-
edge and action research20. 1986

FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. 1987

ALTET, M. Análise das Práticas dos Professores 
e das Situações Pedagógicas. 1994

GERALDI et al. Cartografia do Trabalho Docente. 1998

MONTERO, L. A Construção do Conhecimento Pro-
fissional Docente. 2001

20. Apesar dessa obra não ter sido trabalhada na disciplina de PSMFD, ela foi escolhi-
da para compor a fonte de coleta de dados. Sua importância foi reconhecida mediante 
a leitura do artigo de DINIZ-PEREIRA (2014) que é chamado ao diálogo para funda-
mentar a discussão tecida aqui. 
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VEIGA  et al. Docência: uma construção ético-pro-
fissional. 2005

Fonte: Próprio Autor.

Os critérios de escolhas destas fontes estiveram relacionados 
às suas estreitas relações com as concepções epistemológicas sobre a 
Natureza da Ciência, manifestadas nas novas concepções epistemológi-
cas da racionalidade técnica, racionalidade prática e racionalidade críti-
ca, que alicerçaram os modelos de formação docente contemporâneos. 

Portanto, para fundamentar as discussões acerca da origem e 
dinâmica evolutiva dos modelos de formação docente, bem como in-
terpretar os conceitos e temas encontrados, serão utilizadas os concei-
tos de Fleck. Com esses procedimentos espera-se, mediante o uso dos 
conceitos de prótoideia, coletivo de pensamento e estilo de pensamento 
evidenciar como os modelos de formação docente se originaram e com 
que dinâmica evoluíram historicamente. 

Origem e dinâmica da evolução histórica dos modelos de 
formação docente

Segundo Veiga et al. (2005, p.17), “a formação docente, em-
bora reclamada nos albores da Modernidade, só foi institucionalizada, 
na Europa, a partir dos fins do século XVII.”  Dentre seus principais 
representantes e defensores, tinha-se Martinho Lutero (148 –1546), que 
sustentava num texto publicado em 1524 que “para ensinar e educar 
bem as crianças era necessário gente especializada” (VEIGA et al., 
2005, p.17). Também Erasmo de Roterdã (1466 –1536), em sua obra 
“De pueris”, publicada em 1529, defendia que era “bem mais cômodo 
delinear o perfil do educador do que apontar indivíduos que personi-
ficam o modelo traçado” (VEIGA et al., 2005, p.17). Na mesma pers-
pectiva, Jan Amos Komenský (Comênio) (1592–1670) em sua obra, 
“Didática Magma”, concluída em 1632, denominava o professor como 
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“o formador da juventude, e como tal, o ministro da natureza, (...), po-
rém não a forma nem é dela reformador” (VEIGA et al., 2005, p.17).

Nesse sentido, encontra-se nos defensores da formação do pro-
fessor uma identidade docente histórica, fundamentada no compromis-
so ético e moral para com os estudantes, seus pais e, em geral, para com 
a sociedade da época que permanece até os dias atuais. Diante desse 
marco histórico, encontram-se em Altet (1994) alguns modelos de for-
mação docente, como ilustrado na Tabela 2. Nesta tabela, os modelos 
estão dispostos em paralelo na coluna do meio, acompanhados pelos 
modelos de ensino e de produção de saberes, nas colunas do lado es-
querdo e direito, respectivamente.
Tabela 2. Evolução dos Modelos de Formação Docente presentes em (ALTET, 1994, 

p.28) 

Modelos de Ensino Modelo de Formação Modelo de Produ-
ção de Saberes

Arte, carisma, dom, 
o Mago, o Mestre.

Não são possíveis de 
teorias

Não são necessárias

Ofício técnico
Artesanato
O técnico

Aprendizagem, saber-
-fazer por imitação
Experiência prática-teo-
ria

Investigação-ação
Investigação experi-
mental

Ciência aplicada
Engenharia
Tecnologia
Engenheiro

Aquisição e aplicação de 
saberes
Teoria prática

Investigação deduti-
va

Prática reflexiva
O profissional

Análise
Reflexão na ação
Resolução de problemas
Prática-teoria-prática

Investigação induti-
va-dedutiva

Fonte: Adaptada de (ALTET, 1994, p.28) pelo próprio Autor.
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Observando essa descrição sob a lente do conceito de prótoi-
deia ou pré-ideia - (ideia,, originária), esboço histórico evolutivo pré-
-científico das teorias atuais – pode-se considerar a possibilidade de 
que o modelo Intelectualista da Antiguidade apareça como umas das 
primeiras concepções originadas na história, uma prótoideia dos mode-
los de formação docente. 

Altet (1994) revela que o segundo modelo de formação do-
cente tem origem nas escolas normais. A formação no ofício se dava 
por aprendizagem imitativa. Essas escolas normais são prefiguradas, 
segundo Veiga et al. (2005), pelas primeiras experiências de formação 
docente, em um centro fundado em 1672, em Lyon, França, pelo aba-
de francês, Charles Démia (1637–1689). Os autores relatam que é dos 
finais do século XVII a iniciativa do francês Jean Baptiste de la Salle 
(1651-1719), fundador da Congregação dos Lassalistas, instituir, em 
1688, uma escola de formação de professores. 

Na mesma direção, em 1794, J. Lakanal (1762 –1846) sugeriu 
o estabelecimento de escolas normais na França, defendendo a neces-
sidade de formação dos professores. Seu argumento era que não exis-
tiam, naquela época, na Europa, em especial, na França, homens em 
condições de ensinar as artes úteis e os conhecimentos necessários com 
metodologias adequadas (VEIGA et al., 2005).

Segundo Veiga et al. (2005, p.19), o norteamento das esco-
las normais era que “a regeneração do entendimento humano e a de-
mocracia estavam contempladas teologicamente, mas as escolas eram 
configuradas com uma especificidade, a de ensinar a arte de ensinar”. 
Seu idealizador, J. Lakanal defendia que nessas escolas não seriam as 
ciências o objeto de ensino, mas a arte de ensiná-las. Portanto, ao sair 
delas, os seus discípulos não deveriam ser somente homens instruídos, 
mas homens capazes de instruir. Veem-se nessas preocupações com a 
formação de professores e professoras que os modelos de formação do-
cente são construções sociais em respostas a problemas educacionais 
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historicamente localizados, compartilhados por comunidades científicas 
portadoras de estilos de pensamento. 

No segundo modelo de formação docente (Tabela 2), a apren-
dizagem imitativa estava apoiada na prática de um professor experiente 
que transmitia os eu saber-fazer e os “seus truques” aos seus discípulos. 
O formador era, simultaneamente, um professor experiente e um mode-
lo a ser seguido pelos formandos (ALTET, 1994).

Quando analisado pela categoria de coletivo de pensamento – 
o portador do desenvolvimento histórico de uma área de pensamento, 
de um determinado estado de conhecimento e da cultura, uma unidade 
social da comunidade de cientistas de um campo determinado de co-
nhecimento – é possível perceber que o segundo modelo representa, em 
seu contexto histórico, uma vontade explicita desse conjunto de pensa-
dores que, portando um único estilo de pensamento, acreditava em uma 
“verdade” sobre como o professor deveria ser formado – formação por 
instrução, aprendizagem imitativa. 

Historicamente este segundo modelo como um estilo de pen-
samento compartilhado pelos coletivos de pensamento, estilizado pelos 
pensadores do século XVII, foi perpetuado até final do século XIX. 
Todavia, encontrou no filósofo, psicólogo e pedagogo norte-america-
no, John Dewey (1859 –1952) uma crítica renitente que considerava o 
segundo modelo como constituído de práticas pedagógicas que cultiva-
vam a obediência e a submissão predominante das escolas norte-ame-
ricanas do final do século XIX. Essas práticas eram vistas como obstá-
culos para a aprendizagem de crianças, jovens e adultos, pois centrava 
o ensino na capacidade de transmissão do professor, mas não na neces-
sidade de aprendizagem dos estudantes. Contrapondo essas ideias, foi 
o pioneiro na formulação de um novo ideal pedagógico, ao defender o 
ensino pela ação e não pela instrução, como defendia, por exemplo, o 
iluminista Herbart (1776-1841).

Não obstante, dadas as transformações sociais, ascensão da 
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burguesia, principalmente, devido às revoluções industriais, Diniz-Pe-
reira (2014) relata que durante o século XIX e início do século XX 
- contrário ao estilo de pensamento defendido pelo filósofo Dewey, 
muitos sustentavam que o ensino melhoria pela aplicação do método 
científico. Isso constituiu um dos aspectos para surge um novo modelo 
de formação docente, conhecido como “Epistemologia da prática posi-
tivista” (DINIZ-PERREIRA, 2014, p.35), cuja “atividade profissional 
consistia na solução instrumental de um problema feita pela rigorosa 
aplicação de uma teoria científica ou uma técnica” (DINIZ-PERREI-
RA, 2014, p.35). 

Esse novo modelo de formação docente, como estilo de pensa-
mento hegemônico, corresponde ao terceiro modelo da Tabela 2. Altet 
(1994) expõe que nesse modelo o professor apoiava-se nos contributos 
das ciências humanas, racionalizava a prática e aplicava a teoria, por 
isso tinha uma formação exclusivamente teórica. Para Diniz-Pereira 
(2014, p.35) essa racionalização da prática e aplicação da teoria, tam-
bém chamada de racionalidade técnica, vai se tornar “o modelo mais 
difundido de formação de professores”.

Segundo Montero (2001): 

A conceptualização da relação teoria-prática, que outorga 
à primeira superioridade para guiar à segunda, dominou 
o pensamento ocidental desde o surgimento da ciência 
no século XVII, projetando-se nos âmbitos curriculares 
do ensino e da formação do professorado, expressão das 
hegemonias da racionalidade técnica na construção do 
conhecimento profissional e na formação de profissionais 
(MONTERO, 2001, p.62).

Observando-se a coluna à esquerda na Tabela 2, na mesma li-
nha desse modelo de formação docente, percebe-se que o modelo de 
ensino preconizado pela Ciência aplicada (engenharia, tecnologia) e 
por seu profissional engenheiro, exemplifica, claramente, a citação aci-
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ma, extraída de Montero (2001). Ela é a materialização do estilo de 
pensamento da epistemologia de Fleck, partilhada por um coletivo de 
pensamento que se expressa pelo termo “hegemônico”. A racionalidade 
técnica como estilo de pensamento difundido e aceito, materializa uma 
“verdade” sobre a formação docente que se perpetuou desde sua origem 
até os dias atuais. Com efeito, essa dinâmica evolutiva permite até aqui 
orientar nosso olhar para uma melhor compreensão histórica, filosófica 
e sociológica da origem e do desenvolvimento dos modelos de forma-
ção docente.

Como estilo de pensamento hegemônico, a epistemologia da 
prática positivista está apoiada nos fundamentos da doutrina filosófica 
do indutivismo, instaurada no início do século XVI pelo filósofo da 
Ciência Francis Bacon (1561–1626), o iluminista John Locke (1632–
1704) e o matemático, físico, filósofo, Isaac Newton (1643–1727), em 
oposição aos métodos aristotélicos de produção de conhecimento nas 
ciências naturais (Física) ensinados, principalmente, na Europa, por 
mais de 1800 anos (LAUDAN, 1977; MOREIRA; MASSONI, 2016).

Observa-se que a instauração desse novo estilo de pensamento 
apoiado na doutrina filosófica de Bacon, Locke e Newton, em detri-
mento do antigo, aristotélico, tem origem no século XVI e se estende 
ao longo dos séculos. Essa extensão compreende a fase que estabelece, 
segundo Fleck (2010, p.143), de a “harmonia das ilusões: havia espécie 
fixas porque se aplicava um método limitado e fixo para sua investi-
gação” - “muitos defendiam que o ensino melhoria pela aplicação do 
método científico” (Diniz-Pereira, 2014) – onde um sistema de ideias 
(racionalidade técnica) relativamente eficaz, promove uma intrínseca 
harmonia do estilo de pensamento como visão dominante (DELIZOI-
COV et al., 1999; FLECK, 2010).

O fim das ilusões relativas ao estilo de pensamento do terceiro 
modelo de formação docente começa surgir, segundo Campos e Pessoa 
(1998), quando os acontecimentos escolares denunciam que esse esti-
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lo de pensamento hegemônico orientador das práticas docentes não dá 
conta de alcançar o grau de êxito prometido (melhoria do ensino pela 
aplicação do método científico – grifo próprio). Isso tanto em função 
de uma fundamentação científica e técnica, quanto cultural e humana.

Para os autores e autoras, as fundamentações, científica, técni-
ca, cultural e humana desse estilo de pensamento (grifo próprio), pre-
tendiam, como ponto de referência de uma prática educativa “correta”, 
“verdadeira” e “absoluta”, dar respostas satisfatórias a realidade apre-
sentada, como se essa realidade fosse fixa e acabada, e não um proces-
so contínuo de construção que se mantém numa relação estreita com 
o contexto econômico, social, político, textual e pessoal (CAMPOS; 
PESSOA, 1998). 

Com efeito, o estilo de pensamento do filósofo John Dewey 
é retomado pelo também norte-americano Donald Schön (1930–1997) 
que, inspirado na teoria da indagação de Dewey, propõe um novo mo-
delo de formação docente que corresponde ao quarto modelo da Tabela 
2.

No quarto modelo de formação docente, a dialética teoria-prá-
tica é substituída por um vaivém entre prática-teoria-prática, cujo pro-
fessor deve se tornar um profissional reflexivo, capaz de analisar as suas 
práticas, de resolver problemas, de inventar estratégias. A formação do-
cente se apoia nos contributos dos profissionais e dos investigadores 
que procuram articular uma abordagem de tipo ação-saber-problema 
(ALTET, 1994).

 Com essas características, vê-se que esse novo estilo de pen-
samento sobre a formação docente possui duas partes estreitamente re-
lacionadas entre si. A primeira - “disposição para um sentir seletivo 
- materializado pela necessidade de apoiar a formação nos contributos 
dos pesquisadores e pesquisadoras e dos profissionais. A segunda - a 
ação consequentemente dirigida” – materializada na articulação de uma 
abordagem de tipo ação-saber-problema.
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Essa ação consequentemente dirigida está apoiada por três 
conceitos fundamentais - lastros desse novo estilo de pensamento: (1) 
o conhecimento na ação – um saber que está presente nas ações dos 
profissionais e é cheio de “saber escolar” (entendido como certo e arrai-
gado de crenças em respostas exatas). Está também ligado a certo modo 
de enfrentamento das situações do cotidiano e revela um conhecimento 
“espontâneo” intuitivo, experimental. O conhecimento está na ação em 
si, revelando-se por meio de ações espontâneas e habilidades (CAM-
POS; PESSOA, 1998).

(2) A reflexão na ação - está em relação direta com a ação 
presente (conhecimento na ação). Significa produzir uma pausa – para 
refletir – em meio à ação presente, um momento em que se para, pensa 
e reorganiza o que se está fazendo, refletindo sobre a ação presente. 
É desencadeada por não ser possível encontrar respostas a situações 
inesperadas. Isso leva ao posicionamento crítico perante um problema 
e a questionamentos das estruturas de suposição dos conhecimentos na 
ação. Pensa-se de maneira crítica sobre o pensamento que leva a uma 
situação surpresa e, durante o processo, podem-se reestruturar estraté-
gias de ação pela compreensão do fenômeno ou pela maneira de pensar 
o problema – aprender sem ficar confuso (CAMPOS; PESSOA, 1998).  

(3) Reflexão sobre a reflexão na ação - proporcionada pelo dis-
tanciamento da ação presente para a reflexão em um movimento que 
pode desencadear sem necessidade de uma explicação verbal sistema-
tizada teoricamente. Todavia, ao se produzir uma reflexão sobre a re-
flexão da ação passada pode-se influir diretamente em ações futuras, 
colocando em prova uma nova compreensão do problema (CAMPOS; 
PESSOA, 1998).

Segundo Campos e Pessoa. (1998) esse modelo foi amplamen-
te difundido em diversos países ocidentais, no continente americano e 
na Europa. A obra de Donald Schön – “O profissional reflexivo: Como 
Profissionais pensam em ação” (The Reflective Practitioner: How pro-
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fessionals think in action) – publicada em 1983, segue uma linha de ar-
gumentação a favor de uma nova epistemologia da prática, centrada no 
saber profissional, tomando como ponto de partida à reflexão na ação, 
que é produzida pelo profissional ao se defrontar com situações de in-
certezas, singularidades e conflito (CAMPOS; PESSOA, 1998). Além 
disso, ele coloca em questão a estrutura epistemológica da pesquisa 
universitária que, ao tomar a racionalidade técnica seu estilo de pensar 
a formação docente, acredita que a competência profissional esteja na 
aplicação desses conhecimentos produzidos pela academia (CAMPOS; 
PESSOA, 1998).

Apesar de muito aceito pelos pesquisadores e formadores de 
professores como uma saída para a superação do modelo de racionali-
dade técnica (como um estilo de pensamento a ser superado), o modelo 
de racionalidade prática de Schön, por ter sido teorizado no contexto de 
formação de profissionais arquitetos e engenheiros, recebeu duras crí-
ticas de pesquisadores e formadores de professores que não percebiam 
neste estilo de pensamento uma conformidade com as realidades que a 
formação de professores explicitava.

Segundo Campos e Pessoa (1998), esses pesquisadores e for-
madores de professores chamaram a atenção para a relação dialógica 
que a atividade reflexiva exige e que é tratada por Schön como um 
processo solitário quando o professor mantém-se em comunicação ape-
nas com a situação e não com os demais profissionais. Apontam para a 
reflexão como prática social e, como tal, existe nela a exigência de se 
refletir junto com outros profissionais.

No Brasil, o Educador Paulo Freire, segundo Campos e Pes-
soa. (1998), chama a atenção para as discussões em torno da formação 
de professores e de professores pesquisadores ao afirmar que não exis-
tiria ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Para Freire (1987), a 
prática docente crítica envolve o movimento dinâmico, dialético, entre 
o fazer e o pensar sobre o fazer, porque os sujeitos envolvidos nesta 
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prática são epistemologicamente curiosos e por estarem pensando cri-
ticamente a prática do hoje ou do ontem é que podem melhorar suas 
próximas práticas. 

Nessa mesma direção, Campos e Pessoa. (1998) relatam que o 
pesquisador e formador de professores norte-americano Ken Zeichner 
apresentou quatro críticas aos falsos conceitos de professor reflexivo e 
de prática reflexiva que circularam, principalmente nos EUA. 

O primeiro falso conceito era que a prática reflexiva ou profes-
sor reflexivo significava o professor universitário ajudar o professor ou 
a professora, que estavam na escola básica, refletir sobre o seu trabalho 
(CAMPOS; PESSOA, 1998). Segundo Campos e Pessoa (1998), a crí-
tica feita por Zeichner era que o mérito da produção da reflexão ficava 
com quem supostamente fazia a reflexão (o professor ou a professora 
universitário (a)). Existia um tipo de “parceria”, cuja detenção do co-
nhecimento ficava no domínio da academia. Por sua vez, a universi-
dade, com muita frequência, era o patrocinador, por isso, patrocinava 
e detinha o conhecimento. Evidentemente, isso não configurava uma 
prática do professor ou professora reflexivo (a), nem tão pouco se tra-
tava de pesquisa na perspectiva do ou da profissional reflexivo (a). Por-
tanto, essa prática, na verdade, não rompia com a racionalidade técnica 
(CAMPOS; PESSOA, 1998).

O segundo falso conceito - que também não rompia com a 
racionalidade técnica – era achar que a reflexão se dava sobre a questão 
técnica do ensino, a partir de uma análise das destrezas e estratégias 
docentes, excluindo da competência dos professores ou professoras, 
bem como os processos de definição dos fins da educação, significando, 
portanto, a exclusão do âmbito ético e moral do ensino (CAMPOS; 
PESSOA, 1998). A crítica de Zeichner residia na existência de uma ne-
gação de oportunidade docente, de fazer algo que não fosse o ajuste fino 
e a adequação dos meios para alcançar fins determinados por outros 
(pesquisadores e pesquisadoras da academia). O ensino se convertia em 
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uma mera atividade técnica. Por sua vez, existiam questões importantes 
relativas a valores, tais como, o que devia ensinar, a quem e por que, 
que não eram definidas de forma independente pelos e pelas docen-
tes, mas por terceiros que não participam da vida das aulas (CAMPOS; 
PESSOA, 1998).

O terceiro falso conceito dizia que a reflexão ocorria indivi-
dualmente. O professor ou a professora ficava investigando sua práti-
ca como uma atividade individual e não determinada. Nesse sentido, a 
crítica de Zeichner era que havia um evidente interesse em centralizar 
as reflexões docentes sobre seu próprio exercício e sobre seus alunos, 
ou ambos, deixando de lado todas as considerações a respeito das con-
dições sociais da escolarização que influenciavam no seu trabalho e na 
aprendizagem dos alunos (CAMPOS; PESSOA, 1998).

O quarto falso conceito – consequência dessa forma individual 
de compreensão do próprio trabalho - era considerar que os defeitos e 
os ganhos, os sucessos e os insucessos advindos do trabalho pedagógico 
das escolas, pertenciam apenas ao professor ou a professora, atribuin-
do-lhes uma carga muito pesada (CAMPOS; PESSOA, 1998). A crítica 
de Zeichner era que assumir uma prática reflexiva não significava indi-
vidualizar responsabilidades. Além disso, podia-se acrescentar que tais 
considerações seriam, no mínimo, enviesadas, uma vez que não cabia 
à escola (e muito menos a um professor ou professora) a capacidade de 
reverter questões sociais, econômicas e políticas profundas (CAMPOS; 
PESSOA, 1998).

Liston e Zeichner (1990) alertaram que tal individualização 
de responsabilidade gerava um processo de stress docente, uma vez 
que os professores e professoras acabavam por serem responsabili-
zados pelos problemas na organização do trabalho pedagógico, sem 
relação alguma com outros docentes, as estrutura das escolas, os sis-
temas educativos e o contexto sociopolítico e cultural. Tal processo 
compõe o que é denominado na literatura como mal-estar docente 
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(CAMPOS; PESSOA, 1998).
Segundo Campos e Pessoa (1998), “na década de 1990, os 

termos práticos reflexivos e ensino reflexivo tornaram-se slogans de 
reformas do ensino e da formação docente em vários países”. Todavia, 
isso ocorreu de maneira oportunamente confusa na sua compreensão 
conceitual. Essa confusão produziu a ilusão do desenvolvimento docen-
te por meio da reflexão. A vagueza com que os termos foram usados, 
ambiguidade conceitual e teórica, propiciou à mistificação, produção de 
slogans e falsas promessas sobre a capacidade mágica delas transforma-
rem a realidade escolar americana. 

Observando Fleck (2010) argumentar que:

[...] as grandes mudanças no estilo de pensamento, ou 
seja, descobertas significativas, muitas vezes surgem 
em épocas de conturbações sociais generalizadas. Es-
ses “tempos conturbados” apontam para o conflito das 
opiniões, as diferenças dos pontos de vistas, as contra-
dições, a falta de clareza, a impossibilidade de perceber, 
de maneira imediata, uma forma (Gestalt) ou um sentido; 
é desse estado que nasce um novo estilo de pensamento. 
Compare-se a importância do primeiro Renascimento ou 
da época pós-guerra”. (FLECK, 2010, p. 145).

Percebe-se que as “épocas de conturbações sociais”, “o con-
flito das opiniões, as diferenças dos pontos de vistas, as contradições, a 
falta de clareza, a impossibilidade de perceber”, no contexto investigati-
vo da educação produziram as diversas críticas ao estilo de pensamento 
da racionalidade técnica. Por sua vez, essas críticas levaram ao modelo 
da racionalidade prática (de forma incomensurável) “um novo estilo de 
pensamento” que, ao sofrer também duras críticas, permitiu a emer-
gência de um novo modelo de formação docente – estilo de pensamen-
to - denominado de racionalidade crítica. Essas sucessivas mudanças, 
materializada pelas – grandes transformações de estilo de pensamento, 
cujas descobertas significativas surgem em épocas de conturbações so-



136

ciais generalizadas – revela a dinâmica evolutiva histórica, filosófica e 
sociológica que os modelos de formação docente estão submetidos.

Segundo Delizoicov et al. (1999):

A passagem de um estilo de pensamento para outro - mu-
dança no direcionamento da percepção - resulta, de um 
lado, no surgimento de capacidade para observar e lidar 
com determinados aspectos e fatos e, de outro, na perda 
dessa capacidade para outros aspectos e fatos. Estilos e 
coletivos de pensamento distintos apresentam incomen-
surabilidades, ou incongruências, entre si. Fatos cientí-
ficos em um coletivo de pensamento são entendidos de 
outra forma em outro coletivo (LÖWY, 1994b apud DE-
LIZOICOV et al., 1999, p.7)  

A explicitação da visão desse novo estivo de pensamento evi-
dencia claramente que esses dois últimos estilos de pensamento, pre-
conizados pela racionalidade prática e pela racionalidade crítica, por 
serem totalmente distintos em suas bases conceituais e epistemológicas, 
apresenta a incomensurabilidade, ou incongruência, entre si, apontada 
pela epistemologia de Fleck (DELIZOICOV et al., 1999).

Segundo Carr e Kemmis (1986), diferente do modelo de ra-
cionalidade técnica e prática, a racionalidade crítica carrega uma visão 
de pesquisa educacional que, mediante uma análise crítica, orienta a 
mudança da prática educativa, as compreensões sobre a educação, bem 
como os valores educacionais de quem se envolve nos processos. Esse 
modelo orienta as mudanças nas estruturas sociais e institucionais vi-
sando à fundação esquemática de uma base para sua ação. Com efeito, 
essa visão comporta “uma ciência da educação crítica” que “não é uma 
pesquisa sobre ou a respeito de educação, ela é uma pesquisa na e para 
a educação” (CARR; KEMMIS, 1986, p. 156).

Conforme Diniz-Pereira (2014), no modelo de racionalida-
de crítica, quando ensino e currículo são tratados de maneira crítica e 
estratégica, a palavra “pesquisa” se torna o núcleo fundamental deste 
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modelo. Neste sentido, quando um tipo de pesquisa é sugerido por ele, 
essa sugestão requer que os professores se tornem sujeitos críticos na 
atividade investigativa.

Para Carr e Kemmins (1986), um empreendimento dessa na-
tureza, significa investigar atitudes sobre o ensino e o currículo, bem 
como o domínio específico da ação estratégica que permita uma in-
vestigação mais sistematizada e contínua. Assim, quando os docentes 
assumem esses empreendimentos (projetos de pesquisa), acabam crian-
do oportunidades para aprender. Mediante suas experiências eles e elas 
também acabam planejando suas próprias aprendizagens.

Diniz-Pereira (2014) afirma que no modelo de racionalidade 
crítica o professor ou a professora é alguém que problematiza, porém, 
em divergência com os modelos de racionalidade técnica e prática, ele 
ou ela considera a natureza complexa do trabalho docente. Complexi-
dade originária da relação estreita com o contexto econômico, social, 
político, textual e pessoal e com a relevância da complexidade, incer-
teza, instabilidade, singularidade e conflito de valores dos fenômenos 
educativos (CAMPOS; PESSOA, 1998). Os modelos técnicos têm uma 
concepção instrumental sobre o levantamento de problemas; os práti-
cos têm uma perspectiva mais interpretativa e os modelos críticos têm 
uma visão política explícita sobre o assunto (DINIZ-PEREIRA, 2014). 
Segundo Diniz-Pereira (2014, p.40):

O levantamento de problemas tem raiz no trabalho de 
Dewey e Piaget. Entretanto, foi Freire quem desenvol-
veu uma ideia política sobre tal concepção, por meio de 
seu método do diálogo de levantamento de problemas, no 
qual o professor é frequentemente definido como alguém 
que levanta problemas e dirige um diálogo crítico em 
sala de aula; levantamento de problema é um sinônimo 
de pedagogia. 

Observa-se do exposto que a problematização em sala de aula 
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é mediada pelo diálogo crítico. Todavia, considerando a natureza com-
plexa do trabalho docente, a problematização mediada pelo diálogo tem 
como pano de fundo o contexto social e cultural da educação. Questões 
de cunho subjetivo que interrogam as condições econômicas dos estu-
dantes, seu histórico social como influenciadores de suas aprendizagens 
em sala de aula, são temas centrais para os educadores levantadores de 
problemas.

Segundo Diniz-Pereira (2014), no modelo de racionalidade 
crítica de Freire, a problematização é concebida como um processo mú-
tuo para estudantes e docentes questionarem o conhecimento existente, 
ou seja, o poder e as condições. Com efeito, uma comunidade de docen-
tes-pesquisadores, com estudantes como co-investigadores, estabelece 
um processo democrático e centrado no estudante para a construção de 
um currículo que seja a expressão da necessidade do aprendiz, mas não 
dos governantes.

Em sua essência o modelo de racionalidade crítica comporta 
três outros modelos, a saber: (1) o modelo sócio reconstrucionista, que 
concebe o ensino e aprendizagem como veículos para a promoção de 
uma maior igualdade, humanidade e justiça social na sala de aula e na 
sociedade; (2) o modelo emancipatório ou transgressivo, que concebe a 
educação como expressão de um ativismo político e imagina a sala de 
aula como um local de possibilidade, permitindo o professor construir 
modelos coletivos para ir além dos limites, para transgredir; (3) o mo-
delo ecológico crítico, no qual a pesquisa-ação é concebida como um 
meio para desnudar, interromper e interpretar desigualdades dentro da 
sociedade e, principalmente, para facilitar o processo de transformação 
social (MOTERO, 2001; DINIZ-PEREIRA, 2014).

Nesse contexto, a educação no modelo de racionalidade crítica 
é historicamente localizada. Sob um pano de fundo sócio-histórico, a 
educação projeta uma visão sobre um futuro desejável a ser construído. 
Ela é uma atividade social, pois assume as consequências sociais, em 
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detrimento do desenvolvimento individual. É intrinsicamente política, 
pois afeta as escolhas dos envolvidos no processo. Por fim, ela é proble-
mática, tendo como propósito a situação social que modela ou sugere o 
caminho que cria ou determina relações entre os participantes, o tipo de 
meio no qual trabalha e tipo de conhecimento para o qual dá forma são 
amplamente emblemáticos (MOTERO, 2001).

Essa dinâmica histórica evolutiva, todavia, emblemática, 
permite perceber que os modelos de formação docente, ao longo de 
seu desenvolvimento histórico, são frutos das construções sociais em 
respostas a problemas educacionais historicamente localizados, com-
partilhados por comunidades científicas portadoras de estilos de pen-
samento. Portanto, à medida que se conhece a sua dinâmica evolutiva, 
torna-se possível explorar de maneira crítica os limites e possibilidades 
das pesquisas que se inserem, explicita ou implicitamente, nos modelos 
atuais de formação docente.

Considerações e Implicações para o ensino de Ciências 

Nesse trabalho foi possível observar como se deu a dinâmica 
evolutiva dos modelos de formação, preconizada em um primeiro mo-
mento por um estilo de pensamento ainda protótipo – prótoideia – mate-
rializado pelo modelo da Intelectualidade da Antiguidade, que ao longo 
da história foi se transformando em outros diferentes modelos, modelo 
de transmissão, da racionalidade técnica, da racionalidade prática e 
no modelo de racionalidade crítica que se desdobra em três outros mo-
delos: o sócio reconstrucionista; o emancipatório ou transgressivo e o 
ecológico crítico. Devido a suas dinâmicas sociais de transformação, 
cada um desses modelos, pode ser chamado, sob a lente epistemológica 
de Fleck, de estilo de pensamento, estilizado historicamente por cada 
contexto social, cujos coletivos de pensamento trabalharam para desen-
volvê-los.
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 Com efeito, os conceitos de Fleck, operacionalizados, permi-
tiram evidenciar que essa dinâmica evolutiva dos modelos de forma-
ção docente, por possuir uma prótoideia que ao longo da história foi 
transformada, como ato social, em diferentes estilos de pensamento, 
compartilhados por diferentes coletivos de pensamento, pode ser en-
tendido mediante essa discussão, não de forma generalizada, como um 
fato científico.

Não se pode generalizar, justamente, porque a definição de 
Fleck (2010, p.179) acerca do fato científico vai mais além, margeando 
o saber cotidiano e popular:

[...] como algo firme e comprovado, ele existe somente 
na ciência dos manuais: antes, no estágio do sinal solto 
de resistência da ciência dos periódicos, ele é, na verda-
de, apenas predição do fato. Depois, no estágio do saber 
cotidiano e popular, ele se torna carne: uma coisa imedia-
tamente perceptível, isto é, realidade”.

Em cada corrente de pensamento, estilizada por um novo estilo 
de pensamento, os modelos de formação docente foram tomando as for-
mas dos coletivos de pensamento e se materializando em seus concei-
tos, propósitos e objetivos sociais. Produziram seus próprios métodos, 
seus próprios problemas, bem como suas próprias anomalias. Como 
fatos científicos, transformaram-se em conformidade com as necessida-
des historicamente localizadas da sociedade. Portanto, ao se considerar 
como fato científico, os modelos de formação docente podem assim ser 
chamados, sempre que forem observadas suas relevâncias históricas e 
sociais para a constituição da profissionalização docente.

No presente estudo a epistemologia de Ludwik Fleck foi fun-
damental, pois se apresentou como uma lente teórica, cujo grau de acu-
rácia permitiu que este trabalho alcançasse seu objetivo inicial – eviden-
ciar a origem e a dinâmica evolutiva dos modelos de formação docente 
difundidos nos países ocidentais desde os séculos XVI até o século 
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atual. Vale destacar que pela discussão promovida é possível aspirar: 
(a) a construção de consciência crítica sobre a profissão docente, cuja 
identidade histórica é marcada pelo compromisso ético e moral para 
com a sociedade; (b) observar que são construções sociais em respostas 
a problemas educacionais historicamente localizados, compartilhados 
por comunidades científicas portadoras de estilos de pensamento; (c) 
melhor compreensão histórica, filosófica e sociológica da origem e do 
desenvolvimento desses modelos; (d) explorar criticamente os limites 
e potencialidades das pesquisas que se inserem, explícita ou implicita-
mente, nos modelos de formação docente.

REFERÊNCIAS

ALTET, M. Análise das práticas dos professores e das situa-
ções pedagógicas. Tradução de Júlia Ferreira e José Cláudio. 
Porto/PT: Porto Editora, 1994. 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa/PT: Edições 70, 1997.

CAMPOS, S; PESSOA, V. I. F. Discutindo a formação de pro-
fessoras e de professores com Donald Schön. (cap.7, p.183-206). 
In: GERALDI, C. M.G; FIORENTINI, D; PEREIRA, E. M. A. 
(ORGS.). Cartografia do Trabalho Docente. Professor (a) – 
Pesquisador (a). Campinas/SP: Mercado de Letras: Associação 
de leitura do Brasil – ALB, 1998. 

CARR, W. KEMMIS, S. Becoming critical: education, knowl-
edge and action research. London/UK: The Falmer Press, 1986. 
Recuperado de: https://enotez.files.wordpress.com/2011/09/be-
coming-critical.pdf. 

https://enotez.files.wordpress.com/2011/09/becoming-critical.pdf
https://enotez.files.wordpress.com/2011/09/becoming-critical.pdf


142

CARVALHO, A. M. P; VANNUCCHI, A. O Currículo de Física: 
inovações e tendências nos anos noventa. Porto Alegre, Investi-
gação em Ensino de Ciências, v.1, n.1, p.3-19, 1996.

DELIZOICOV, D; CASTILHO, N; CUTOLO, L. R. A; DA ROS, 
M. A; LIMA, A. M. C. Sociogênese do Conhecimento e Pesquisa 
em Ensino: contribuições a partir do referencial fleckiano. In: II 
ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO EM 
CIÊNCIAS. Valinhos- SP, 1999.

DINIZ-PEREIRA, J. E. Da Racionalidade Técnica à Raciona-
lidade Prática: Formação Docente e Transformação Social. Na-
varaí, Perspectiva em Diálogo Revista Educação e Sociedade, 
v.1, n.1, p-34-42, 2014.

FLECK, L. Gênese e Desenvolvimento de um Fato Científico. 
Tradução de Georg Otte e Mariana Camilo de Oliveira- Belo Ho-
rizonte/BR: Fabrefactum, 2010.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à 
prática educativa. 20ª ed. São Paulo/BR: Paz e Terra, 2001. 

GAUTHIER, C; MARTINEAU, S; DESBIENS, J-F; MALO, A; 
SIMARD, D. Por uma teoria da pedagogia: pesquisas contem-
porâneas sobre o saber docente. Tradução de Francisco Pereira. 
2ª.ed. Ijuí/SP: Editora da UNIJUÍ, 1998.

GERALDI, C. M. G; FIORENTINI, D; PEREIRA, E. M. A.. 
Cartografias do trabalho docente: professor (a) – pesquisa-
dor (a). Campinas/SP: Mercado de Letras; Associação Brasileira 
de Leitura/ALB, 1998.

LAUDAN, L. Progresso e seus problemas: rumo a uma teoria 



143 

do crescimento científico. Tradução de Roberto Leal Ferreira. 
São Paulo/SP: Editora UNESP, 2011.

LINSTON, D. P; ZEICHNER, Z. M. Reflective Teaching and 
Action Research in Preservice Teacher Education. London, Jour-
nal of Education for Teaching, v.16, n.3, 1990.

MARCO, A. M; MASSONI, N. T. Subsídios Epistemológicos 
para o Professor Pesquisador em Ensino de Ciências. Porto Ale-
gre, 2ª edição, 2016.  Recuperado de: https://www.if.ufrgs.br/~-
moreira/Subsidios8.pdf

MONTERO, L: (2001). A construção do conhecimento profis-
sional docente. Lisboa,/ PT: Instituto Piaget, 2001.

MORTIMER, E. F. Construtivismo, Mudança Conceitual e Ensi-
no de Ciências: para onde vamos?. Porto Alegre, Investigações 
em Ensino de Ciências, v. 1, n. 1, p.20-39, 1996.

PEDUZZI, L. O. Q. MOREIRA, M. Solução de Problemas em 
Física: Um Estudo sobre a Influência da Estrutura Cognitiva. 
São Paulo, Revista Brasileira de Física, v.11, n.4, p.1085-1102, 
1981.

PFUETZENREITER, M. R.  A epistemologia de Ludwik Fleck 
como Referencial para a Pesquisa no Ensino na Área de Saúde. 
Bauru, Ciência & Educação, v. 8, n. 2, p. 147–159, 2002.

POSNER, G. J; STRIKE, K, A; HEWSON, P. W; GERTZOG, W. 
A. Accommodation of a scientific conception: towards a theory 
of conceptual change. New York, Science Education, v.66, n.2, 
p.211-227, 1982.

https://www.if.ufrgs.br/~moreira/Subsidios8.pdf
https://www.if.ufrgs.br/~moreira/Subsidios8.pdf


144

VEIGA, I. P. A. (Org.). Docência: Uma construção ético-pro-
fissional. Campinas/SP: Papirus, 2005.





146

CAPA DO CAPITULO 
6 AQUI



147 

Abordagem temática freireana como perspectiva de for-
mação docente na licenciatura em educação do campo: 

um olhar a partir da epistemologia fleckiana

Marisa Stragliotto21

Introdução

Neste capítulo temos como objetivo promover reflexões a res-
peito da possível contribuição do referencial fleckiano para a análise das 
perspectivas de formação docente via Abordagem Temática Freireana 
(ATF), desenvolvidas no âmbito do curso de Licenciatura em Educa-
ção do Campo, ofertado pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). Faço parte da equipe docente dessa licenciatura e confesso que 
trabalhar neste curso, considerando suas especificidades e respeitando 
seus princípios, tem sido uma experiência significativa e um desafio 
constante, exigindo muito estudo e reflexão permanente de minha prá-
tica.

Partindo do pressuposto de que a implementação de práticas 
pautadas na ATF no âmbito da formação inicial de professores pode 
estar indicando a existência de um Coletivo de Pensamento que com-
partilha determinadas teorias e práticas, estarei utilizando neste texto, 
as contribuições do Modelo Epistemológico de Fleck, através do estudo 
de suas categorias analíticas como Estilo de Pensamento (EP), Coletivo 
de Pensamento (CP), Circulação de Ideias e Complicação.

Pretendo, a partir do estudo destas categorias, promover uma 
breve análise reflexiva sobre a ATF como a expressão de um Estilo de 
Pensamento, considerando as contribuições da circulação intra e inter-

21. Professora do Curso de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC.
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coletiva de ideias para instauração deste EP e a existência de complica-
ções relacionadas com a necessidade de ruptura com a lógica conceitual 
para a implementação da Abordagem Temática, o que gera muitas ve-
zes, a não compreensão e a rejeição à proposta pelos docentes do curso. 

No Brasil, os conceitos epistemológicos formulados por Fleck 
têm servido como referencial para grupos de pesquisa voltados ao ensi-
no na educação básica e na formação de professores. Para Delizoicov, 
Castilho, Cutolo, Da Ros e Lima (2002), a epistemologia de Fleck, ca-
racterizada pela sociogênese do conhecimento, auxilia na caracteriza-
ção e compreensão da atuação de grupos docentes, apontando caminhos 
para a formação inicial e continuada de professores.

São muitas as pesquisas realizadas que utilizam Fleck para in-
vestigar e analisar práticas docentes, a maioria delas voltadas para o 
ensino de ciências da natureza, como por exemplo: Delizoicov (1995) 
utilizou as categorias coletivo e estilos de pensamento para caracterizar 
uma amostra de professores de ciências naturais do ensino fundamental 
com formação em biologia; Hunsche (2011), usou a circulação intraco-
letiva e intercoletiva para tecer considerações sobre a instauração e dis-
seminação da articulação da Teoria Freireana com Ciência Tecnologia e 
Sociedade (CTS); Halmenschlager (2014) utilizou as contribuições de 
Fleck para investigar os desafios enfrentados pelos docentes no proces-
so de implementação de perspectivas pautadas na Abordagem Temática 
na educação básica. 

 [...] destacamos também o potencial deste modelo epis-
temológico como uma referência para a investigação de 
problemas de ensino de ciências, não só por que suas 
categorias analíticas poderiam ser aplicadas tanto para 
o caso do conhecimento do senso comum, como para o 
científico, e as possíveis inferências que daí tiraríamos 
para a busca de soluções dos problemas de pesquisa, 
como também para agrupamentos de outros profissio-
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nais, como, por exemplo, professores das ciências dos 
vários níveis de ensino. Este modelo, caracterizado pela 
sociogênese do conhecimento, auxiliaria na caracteriza-
ção e compreensão da atuação de grupos de docentes, 
indicando novos caminhos a serem percorridos na for-
mação inicial e contínua de professores. (DELIZOICOV 
et al, 2002, p. 13).

A Licenciatura em Educação do Campo: suas especificidades e 
princípios 

A Licenciatura em Educação do Campo é uma das conquistas 
advindas da expansão da oferta de Educação Superior, acorrida a par-
tir do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (REUNI). Hoje temos em torno de 40 cursos de 
Licenciatura em Educação do Campo no Brasil, o que, ao mesmo tem-
po em que representa uma conquista para o Movimento da Educação 
do Campo, também impõe desafios em relação à manutenção dos seus 
princípios. (MOLINA, 2015).

De acordo com o Decreto nº 7.352 de 4 de novembro de 2010, 
que dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacio-
nal de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), são princípios da 
educação do campo: respeito à diversidade do campo em seus aspectos 
sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero, gera-
cional e de raça e etnia; incentivo à formulação de projetos político-pe-
dagógicos específicos para as escolas do campo; desenvolvimento das 
unidades escolares como espaços públicos de investigação e articulação 
de experiências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
em articulação com o mundo do trabalho; desenvolvimento de políticas 
de formação de profissionais da educação para o atendimento da espe-
cificidade das escolas do campo; valorização da identidade da escola do 
campo por meio de projetos pedagógicos e metodologias adequadas às 
reais necessidades dos alunos do campo; controle social da qualidade 
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da educação escolar, mediante a efetiva participação da comunidade. 
(BRASIL, 2010, p. 01-02). 

Enquanto docente da Licenciatura em Educação do Campo da 
UFSC, destaco como desafio permanente da equipe docente do curso a 
implementação de práticas pedagógicas que contemplem os princípios 
da educação do campo e atendam as características e necessidades deste 
contexto, a partir de uma proposta curricular pedagogicamente compro-
missada com a articulação da escola com a vida dos sujeitos que vivem 
no/do campo. 

Na UFSC, a licenciatura foi criada em 2009 através da resolu-
ção 006/CEG/2009, e visa formar professores de Ciências da Natureza 
e Matemática para atuarem nas escolas do campo. De acordo com seu 
Projeto Político Pedagógico (UFSC, 2009), o estudo da realidade é o 
ponto de partida e também de chegada da prática educativa, o que pres-
supõe um trabalho docente coletivo e interdisciplinar.  Neste sentido, o 
curso está organizado a partir do regime de alternância e trabalha com a 
formação por área do conhecimento.

A organização por alternância prevê a formação a partir da 
articulação entre diferentes espaços e tempos educativos e entre os 
diversos atores envolvidos no processo de ensino e de aprendizagem, 
visando uma formação integral, crítica e emancipadora do estudante. 
Essa organização acontece em Tempos Universidade (TU), nos quais os 
estudantes realizam estudos acadêmicos junto aos colegas e professores 
na universidade, e em Tempos Comunidade (TC), nos quais, com base 
nos estudos acadêmicos, os estudantes interagem com o território de 
onde vieram. O trabalho organizado dessa forma articula experiências 
escolares com o trabalho e com a vida dos acadêmicos, tendo a pesquisa 
e o trabalho coletivo como princípios educativos.

Na alternância consideramos as experiências da comu-
nidade, dos educadores e educandos, além da educação 
popular e a formação não escolar como suporte para a 
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emancipação. Dialogamos com a lógica freireana de 
romper com a educação bancária, fortalecendo o debate e 
a relação prática-teoria-prática. Ela multiplica os atores, 
dentre eles: pais, vizinhos, comunidades, associações e 
movimentos sociais, para as intervenções possíveis na 
consolidação da educação. (...) Acompanhar os estudan-
tes nas práticas de alternância via trabalhos políticos e 
pedagógicos articulados aos movimentos sociais, pode 
contribuir no enfrentamento da tal educação bancária, 
possibilitando-nos a construção de espaços formativos 
emancipadores. (BICALHO, 2013, p. 47).

A formação por área do conhecimento prevê a superação da 
fragmentação do conhecimento e a formação integral, crítica e emanci-
patória do sujeito. De acordo com o PPP, os componentes curriculares 
do curso, na UFSC, são entendidos como ferramentas de diálogo dinâ-
mico entre a universidade e as escolas/comunidades, entre a ciência/
tecnologia e as práticas sociais no/do campo. De acordo com Caldart 
(2012):

A Proposta do Plano Nacional de Formação dos Profis-
sionais da Educação do Campo defende romper com a 
qualificação instrumental e afirmar uma formação na qual 
a raiz de tudo é o ser humano, seu processo de humaniza-
ção, de emancipação humana. Sendo coerente com rela-
ção a essa linha, a concepção de formação de professores 
do campo, indígenas e quilombolas se propõe a superar 
a fragmentação do conhecimento. A formação por área, e 
não por disciplinas, é uma estratégia para essa superação. 
(2012, p. 363).

Uma formação nessa perspectiva, pensada por áreas e orga-
nizada a partir da alternância, que compreende a educação como pro-
cesso de formação humana presente nas práticas sociais e entende o 
campo como espaço de produção de saberes e da cultura camponesa, 
encontra ressonância na Abordagem Temática Freireana, como possibi-
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lidade de estruturação curricular e de abordagem dos saberes escolares. 
Conforme Delizoicov, Angotti, Pernambuco (2009, p. 272), “A adoção 
da abordagem temática representa uma ruptura com a lógica segundo 
a qual os programas têm sido elaborados, a saber: a estruturação pela 
abordagem conceitual, que organiza os conteúdos escolares com base 
em um elenco de conceitos científicos”. 

Abordagem Temática Freireana na Licenciatura em Educação do 
Campo da UFSC

De acordo com Molina (2015), a proposta curricular das Licen-
ciaturas em Educação do Campo precisa contemplar uma estratégia mul-
tidisciplinar de trabalho docente, o que pressupõe a formação por área do 
conhecimento. Para ela, a formação por área do conhecimento representa 
um desafio a ser superado pelas licenciaturas. Hoje, alguns estudos (BRI-
CK, BRITTO, 2014; SILVA et al., 2014) apontam a ATF (DELIZOIVOC, 
ANGOTTI, PERNAMBUCO, 2009), como possibilidade para a formação 
por área do conhecimento e para a inserção de práticas contextualizadas e 
interdisciplinares no âmbito dos estágios supervisionados do curso, uma 
vez que leva em consideração o contexto do campo e está em sintonia com 
os princípios da educação do campo.

Uma proposta curricular na perspectiva da ATF rompe com a 
lógica conceitual e trabalha os conceitos científicos a partir de temáticas 
extraídas da realidade. Ela está embasada nas concepções de Educação 
Libertadora Problematizadora de Freire, que concebe a educação como 
um processo de humanização do mundo, o conhecimento como instru-
mento necessário para a intervenção crítica e criativa do homem no meio 
em que vive e o diálogo como fio condutor das relações de aprendizagem 
e das interações sociais. Em sua teoria educacional, Freire propõe um tra-
balho a partir de Temas Geradores extraídos do estudo e da compreensão 
da realidade dos educandos, estudo este realizado através da investigação 
temática. Para Freire (1982), a construção de uma proposta curricular deve 
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partir do conhecimento da realidade, ou seja, dos Temas Geradores obtidos 
a partir da investigação temática.

Partir de temas significativos e apresentar os conhe-
cimentos como processuais, históricos, portadores de 
procedimentos é resultado de ações e possibilita ações 
e explicações, tornando seu aprendizado uma forma de 
conquista pessoal e coletiva de uma vida melhor. Uma 
vez que o ponto de partida e de chegada é o mundo em 
que a vida se dá, o conhecimento científico aparece como 
uma das formas – nem a única nem a mais importante, 
mas indispensável na atualidade – de atuar e explicar cri-
ticamente. (DELIZOICOV, ANGOTTI, PERNAMBU-
CO, 2009, p. 154).

Para Freire (1982), somente a partir de Temas Geradores que 
envolvem questões do contexto social, político, cultural e econômico do 
educando, obtidos através da investigação temática, poderá acontecer a 
seleção do conteúdo programático de uma proposta curricular, o que im-
plica em:

[...] jamais doar-lhe conteúdos que pouco ou nada tenham 
a ver com seus anseios, com suas dúvidas, com suas es-
peranças, com seus temores. Conteúdos que, às vezes, 
aumentam estes temores. Temores de consciência opri-
mida. Nosso papel não é falar ao povo sobre a nossa vi-
são de mundo, ou tentar impô-la a ele, mas dialogar com 
ele sobre a sua e a nossa. Temos de estar convencidos 
que a sua visão do mundo, que se manifesta nas várias 
formas de sua ação, reflete a sua situação no mundo em 
que se constitui. (...). É na realidade mediatizadora, na 
consciência que dela tenhamos educadores e povo, que 
iremos buscar o conteúdo programático da educação. O 
momento deste buscar é o que inaugura o diálogo da edu-
cação como prática de liberdade. É o momento em que 
se realiza a investigação do que chamamos de universo 
temático do povo ou conjunto de seus temas geradores. 
(FREIRE, 1982, p. 101-102).
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Ao contrário do que acontece nas práticas baseadas numa edu-
cação bancária onde quem sabe e domina o saber é o educador e por 
esse motivo é ele quem seleciona o conteúdo programático a ser traba-
lhado, nas práticas educativas sob a perspectiva dialógica libertadora, 
o conteúdo a ser trabalhado é selecionado a partir do Tema Gerador, ou 
seja, a partir da realidade dos educandos. Nessa perspectiva, o ponto 
de partida de um programa são os temas e não os conceitos. Para uma 
proposta pedagógica a partir de Temas Geradores, Freire (1982) propõe 
a realização do processo de Investigação Temática (IT), que pode ser im-
plementada em cinco etapas22, conforme estudos de Delizoicov, Angotti e 
Pernambuco (2009). 

Trabalhar na perspectiva da ATF tem sido um desafio para o 
grupo de docentes do curso de Licenciatura em Educação do Campo 
da UFSC, uma vez que exige trabalho coletivo e, principalmente, for-
mação permanente. Talvez por incompreensão da proposta, um dos li-
mites enfrentados no curso, é o entendimento de que o trabalho nessa 
perspectiva não contempla os conteúdos escolares. Outro desafio a ser 
enfrentado pelos docentes é a utilização das contribuições da ATF so-
mente como uma alternativa didático metodológica e não, como uma 
possibilidade de reorientação curricular, para qual, foi pensada origi-
nalmente. 

Conhecendo a Epistemologia de Fleck

Ludwik Fleck (1896-1961), médico e epistemólogo polonês, 

22. As etapas da IT são: a) Primeira: levantamento preliminar da realidade local – pes-
quisa participante; b) Segunda: Codificação: levantamento de situações significativas – 
redes de falas, contradições; c) Terceira: processo de decodificação – problematização 
- seleção do Tema Gerador; d) Quarta: Redução Temática, construção da programação 
– rede conceitual (exige trabalho em equipe interdisciplinar; e) Quinta: preparação das 
atividades para a sala de aula. (DELIZOICOV, ANGOTTI e PERNAMBUCO, 2009).
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dedicou-se principalmente a investigações na área da microbiologia e 
imunologia. Também demonstrou interesse pela filosofia, sociologia e 
epistemologia. Em sua principal obra “Gênese e Desenvolvimento de 
um Fato Científico”, escrita em 1935 em alemão e traduzida mais tar-
de para outras línguas, ele descreve o conceito histórico da sífilis que 
resultou de um trabalho coletivo e estuda a gênese da reação de Was-
sermann, considerando o contexto histórico, cultural e social da época. 

Fleck desenvolveu um modelo epistemológico na perspectiva 
construtivista-interacionista, baseada na sociologia do conhecimento, 
que opõe-se ao empirismo lógico. Para ele, o conhecimento está intima-
mente articulado a pressupostos e condicionamentos sociais, históricos, 
antropológicos e culturais. Sua epistemologia questiona a neutralidade 
do sujeito, do objeto e do conhecimento e, define o ser humano como 
um ser social que se constitui na interação com o outro. Ele considera 
que o processo do conhecimento representa a atividade humana que 
mais depende das condições sociais e que o conhecimento é uma cria-
ção social por excelência. (FLECK, 2010). 

Em sua teoria Fleck utiliza coletivo de pensamento (CP) e esti-
lo de pensamento (EP) como categorias analíticas. Ele define CP como 
uma comunidade de pessoas que trocam pensamentos, compartilham 
ideias e práticas em dado momento histórico. A forma como esse coleti-
vo percebe e se relaciona com o objeto do conhecimento é determinada 
pelo EP. Para ele, todo saber tem seu próprio estilo de pensamento. 

Se definirmos o “coletivo de pensamento” como a comu-
nidade de pessoas que trocam pensamentos ou se encon-
tram numa situação de influência recíproca de pensamen-
to, temos em cada uma dessas pessoas, um portador do 
desenvolvimento histórico de uma área de pensamento, 
de um determinado estado do saber e da cultura, ou seja, 
de um estilo específico de pensamento. (FLECK, 2010, 
p. 82).
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O CP constitui-se na unidade social da comunidade de cientis-
tas de um campo determinado e pode ser definido como portador co-
munitário de um estilo de pensamento na medida em que existe coesão 
em torno de ideias e conhecimentos, entre seus membros. De acordo 
com Delizoicov (2004, p. 164), “o sujeito do conhecimento estabelece 
interações com o objeto do conhecimento através de relações que são 
mediatizadas pelo que ele (Fleck) denominou EP.

Um CP, segundo Fleck (2010), estruturar-se a partir de dois 
círculos, o esotérico e o exotérico. O círculo esotérico é constituído 
por pesquisadores e especialistas que produzem conhecimentos inédi-
tos, como por exemplo os físicos, matemáticos, biólogos. O exotérico 
é constituído por sujeitos leigos instruídos, que compartilham dos co-
nhecimentos produzidos no círculo esotérico. Entre esses sujeitos estão 
os professores das diversas áreas do conhecimento. Os diferentes CP se 
relacionam entre si através dos círculos eso e exotéricos.

Um indivíduo pode pertencer a mais de um CP e a vários círcu-
los exotéricos e esotéricos, o que de acordo com Feck (2010), ocasiona 
a circulação de ideias que pode ocorrer dentro de cada CP, denominada 
por ele de circulação intracoletiva, ou entre diferentes Coletivos de Pen-
samento, a circulação intercoletiva. A circulação intracoletiva objetiva 
reforçar os laços entre os membros constituintes do CP, é através dela 
que são compartilhados conhecimentos e práticas do EP, que representa 
o CP. Essa circulação contribui com a extensão do EP. 

A circulação intercoletiva, pode provocar a transformação e a 
ressignificação do pensamento de um coletivo. Esta circulação é muito 
importante para a transformação e implementação de um novo EP. É 
através da circulação de ideias, intracoletica e intercoletiva, que pode 
ocorre a instauração, a extensão e a alteração de um EP. É esse processo 
que promove a ampliação dos conhecimentos de uma determinada área 
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e, consequentemente, a produção de novos conhecimentos. (FLECK, 
2010).

Para Delizoicov (2009), as transformações de um estilo de 
pensamento está atrelada às complicações que o coletivo de pensamen-
to não consegue resolver a partir de seus conhecimentos e pesquisas. 
Essas complicações podem gerar a instauração de um novo EP. Cada 
CP apresenta uma maneira de ver e de relacionar-se com o objeto do 
conhecimento, determinada pelo EP, e o surgimento de complicações 
representa, conforme Fleck (2010), uma fase em que as exceções se 
manifestam. Essas exceções surgem em decorrência de explicações in-
suficientes aos fenômenos e da não possibilidade de resolução de pro-
blemas a partir do EP vigente. É num período marcado por complica-
ções que ocorre a mudança de um EP.

[...] as grandes transformações de estilo de pensamento 

e, portanto os descobrimentos significativos, surgem com 

muita frequência em épocas de confusão social geral. 

Tais “épocas intranquilas” mostram a luta de ideias, as 

diferenças de ponto de vista, as contradições, a ausência 

de clareza, a impossibilidade de perceber imediatamente 

uma forma ou um sentido. (FLECK, 1986, p. 141, em 

nota de rodapé).

A epistemologia fleckiana, embora tenha sua origem na área 
da medicina, tem inspirado investigações em outras áreas como filo-
sofia, sociologia e educação. Conforme Delizoicov (2002), a teoria de 
Fleck, caracterizada pela sociogênese do conhecimento, pode auxiliar 
na investigação de práticas docentes e na implementação de propos-
tas que buscam superar o ensino tradicional, tanto na educação básica 
como nos cursos de formação de professores.
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Abordagem Temática Freireana na Licenciatura em Educação do 
Campo da UFSC: um olhar a partir da Epistemologia Fleckiana

Conforme já apresentado, o presente trabalho tem como pro-
pósito promover reflexões sobre a Abordagem Temática Freireana 
como perspectiva de formação docente na Licenciatura em Educação 
do Campo da UFSC, a partir da epistemologia Fleckiana. Neste sentido, 
realizei uma breve análise reflexiva sobre como se dá a disseminação 
de conhecimentos e práticas curriculares balizadas pela Abordagem Te-
mática, na licenciatura.

Para a análise realizada utilizei alguns questionamentos ini-
ciais que serviram como eixos orientadores da reflexão. Dentre esses 
questionamentos destaco: Quais os EP do grupo de docentes da licen-
ciatura? Quais as aproximações e distanciamentos entre os EP do gru-
po? Como ocorre a circulação de conhecimentos e práticas pautadas 
na ATF, entre os docentes da licenciatura? Quais as implicações e/ou 
contribuições dessa circulação no currículo proposto? 

Em relação aos diferentes estilos de pensamento que compõem 
o grupo de docentes da licenciatura é possível afirmar que o coletivo é 
unânime quanto a necessidade de superação da visão tradicional de en-
sino, ainda muito pautada na lógica curricular conceitual, mesmo sem 
saber como fazer isso e, até mesmo, resistindo à essa mudança. Todos 
acreditam na proposta do curso que defende um processo de ensino a 
partir de elementos da realidade social, cultural e histórica dos estudan-
tes. Porém, nesse grupo existem diferentes opiniões quanto a organiza-
ção curricular e metodológica do curso. 

De acordo com as contribuições de Fleck (2010), a Aborda-
gem Temática Freireana pode ser entendida como uma expressão de 
um EP. Nesse sentido, no grupo de docentes da licenciatura, é possível 
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perceber a existência de diferentes EP, uma vez que nem todos do gru-
po entendem e acreditam na ATF como possibilidade de estruturação 
curricular para o curso. Um dos EP existentes defende uma proposta 
curricular pautada na abordagem conceitual, que reforça a importância 
de um trabalho a partir dos conceitos específicos de cada uma das áreas 
do conhecimento, que no caso da licenciatura, envolve as Ciências da 
Natureza e a Matemática. Outro EP presente no grupo aposta num tra-
balho baseado na fenomenologia, que destaca a importância do estudo 
dos fenômenos da natureza e da essência das coisas, para a percepção 
do mundo. Cada um desses EP possui pensamentos próprios e caracte-
rísticas distintas, que caracterizam esses coletivos menores, dentro da 
equipe de docentes. 

Para Fleck (2010), a socialização e a troca de experiências e 
práticas podem contribuir significativamente com a instauração, exten-
são ou alteração de um estilo de pensamento. Nesse sentido, é possível 
inferir que a formação de grupos de estudo e discussão sobre a proposta 
poderia contribuir com a instauração do EP pautado na ATF como pers-
pectiva de formação docente. Nesses grupos seriam abordadas ques-
tões relacionadas a ATF, seu referencial teórico, suas potencialidades e 
limitações, bem como o estudos de propostas curriculares defendidas 
por outros CP, explorando as possíveis aproximações e distanciamentos 
entre esses distintos estilos de pensamento. 

Esses encontros de estudo estariam promovendo a circulação 
de ideias que, conforme Fleck (2010), são fundamentais para a instau-
ração de um EP. Essa circulação pode acontecer entre os membros de 
um mesmo CP, a intracoletiva, ou entre diferentes CP, a intercoletiva. 
É através dessa última que são socializados conhecimentos e práticas 
do EP, com o objetivo de ampliar a compreensão sobre o mesmo. Com 
certeza, a interação entre os professores, professores pesquisadores e 
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licenciandos da Licenciatura em Educação do Campo, favorece a circu-
lação intercoletiva de ideias e, consequentemente, a instauração do EP, 
que no caso deste estudo, aborda a ATF como perspectiva de formação 
docente.

Mesmo num curso de formação de professores como o da Li-
cenciatura em Educação do Campo, que já trabalha com a formação por 
área do conhecimento, a implementação da proposta da ATF, não é uma 
tarefa fácil. Meu entendimento é de que esse é um trabalho coletivo 
que exige a participação de todos os envolvidos no processo, a coor-
denação do curso, os professores e os licenciandos. Seria interessante 
também, contar com a participação dos professores das escolas onde os 
licenciandos realizam seus estágios obrigatórios do curso. Dessa forma, 
segundo Fleck (2010), estaríamos envolvendo membros do círculo eso-
térico, que seriam os professores pesquisadores da UFSC, e do círculo 
exotérico, composto pelos demais professores do curso, os licenciandos 
e os professores das escolas. Considero, neste caso, como professores 
pesquisadores, aqueles professores que estão envolvidos com a propos-
ta da ATF, que estão constantemente estudando e investigando as possi-
bilidades e limitações da proposta, através da orientação, implementa-
ção e acompanhamento de estágios obrigatórios do curso.

Para Hunsche (2011), a interação entre os pesquisadores da 
universidade e os professores das escolas favorece a circulação inter-
coletiva de ideias e pode se concretizar através da formação inicial e 
continuada de professores, já a circulação intracoletiva de ideias pode 
ser efetivada a partir de projetos de pesquisa e extensão, desenvolvidos 
entre pesquisadores e professores de diferentes instituições. Isso refor-
ça a importância dos cursos de formação de professores, tanto inicial 
como continuada.

Em resposta a questão norteadora desta reflexão, relacionada 
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ao como acontece a circulação de conhecimentos e práticas pautados na 
ATF, entre o grupo de professores do curso, vale a pena salientar que, 
conforme minha percepção, tem prevalecido a circulação intracoletiva, 
que se dá dentro do próprio CP, ou seja, são os professores do curso que 
comungam das ideias freireanas que socializam experiências e conhe-
cimentos entre si, reforçando os laços existentes entre eles. Já entre os 
diferentes coletivos de pensamento citados acima, não vem ocorrendo 
troca de ideias relacionadas à distintas propostas curriculares. Apesar 
da não circulação de ideias entre os membros do grupo, vale citar que 
existe respeito pelas diferentes opiniões, concepções e posturas em 
relação à educação e ao curso.

Conforme já citado, o grupo de professores da Licenciatura em 
Educação do Campo da UFSC é unânime quanto a importância de uma 
proposta formativa que supere o ensino tradicional, porém no que tange 
ao rompimento com a abordagem conceitual, existem muitas dúvidas e 
resistência entre os docentes. Alguns professores entendem a proposta 
da ATF como viável para o curso, pois o trabalho da mesma parte de 
temas geradores extraídos da própria realidade dos estudantes. Nessa 
perspectiva, os conteúdos escolares são selecionados a partir do tema 
em estudo, com o intuito de auxiliar na compreensão do mesmo. Essa 
não é a compreensão de todos os colegas. Alguns resistem à proposta 
por entenderem que a mesma nega os conteúdos escolares, ou seja, que 
a partir dela ocorre o esvaziamento de conteúdo. 

Essa resistência, que reforça a ideia de que a implementação 
da ATF como proposta curricular da licenciatura, exige o rompimento 
com a lógica curricular conceitual, pode ser gerada pela incompreen-
são e pela falta de clareza da proposta. Nesse sentido, a superação da 
abordagem conceitual se mostra como uma complicação, que segundo 
FLECK (2010), precisa ser enfrentada e superada. Essas perturbações 
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que Fleck chama de complicações, podem ocorrer entre os diferentes 
EP e também no próprio EP, onde os envolvidos comungam das mes-
mas ideias. Em relação à Licenciatura em Educação do Campo, um 
exemplo já citado que se enquadra nesse caso é a utilização da proposta 
apenas como metodologia de trabalho e não como uma proposta de 
reorganização curricular, o que ao meu ver, é mais uma das limitações 
da implementação da ATF na licenciatura.

Para Lambach (2014), a saída para superação desses períodos 
de intranquilidade e de complicações, como os que ocorrem na licen-
ciatura, é a realização de formações permanentes para os professores, 
formações articuladas com a escola e com a possibilidade de reestrutu-
ração das práticas pedagógicas, formações pautadas na reflexão crítica 
sobre a prática, que considere as concepções e os conhecimentos que 
caracterizam cada CP dos professores. Freire (2010, p. 39) já dizia: “É 
pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode me-
lhorar a próxima prática. 

Considerações Finais

Considerando as especificidades e princípios da Licenciatura 
em Educação do Campo da UFSC, afirmo que enquanto docente do 
curso, percebo como um de seus maiores desafios a implementação de 
uma proposta curricular pedagogicamente compromissada com a ar-
ticulação da escola com a vida dos sujeitos e desenvolvida a partir de 
práticas pedagógicas que consideram as características e demandas da 
população do campo.

Nesta perspectiva, são muitos os estudos e pesquisas que apon-
tam a Abordagem Temática Freireana como possibilidade de estrutura-
ção curricular para o curso, uma vez que a mesma rompe com a lógica 
da estruturação curricular pela abordagem conceitual, baseada numa 
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listagem de conteúdos científicos e, propõe uma formação docente a 
partir do estudo da realidade do estudante, o que ao meu ver, reforça o 
compromisso da educação com a formação do homem e com a transfor-
mação da sociedade. (E quanto aos CP que sustentam a importância da 
abordagem conceitual? Não há, também, pesquisas que fundamentam 
suas premissas básicas? Acho que valeria a pena mencioná-las (apenas 
citá-las) para também valorizá-los, não deixando implícito, inadvertida-
mente, que se constituem em meras aventuras ou senso comum. 

Com base no exposto no decorrer do texto, reforço a ideia de 
que um trabalho na perspectiva da ATF exige, além de um processo 
de reorientação curricular do curso, um trabalho coletivo e formação 
permanente envolvendo toda a equipe docente. É justamente a respeito 
disso que me propus refletir neste texto, utilizando as contribuições da 
Epistemologia Fleckiana. A partir do estudo das categorias analíticas 
de Fleck, realizei uma breve análise reflexiva sobre como se dá a disse-
minação de conhecimentos e práticas curriculares balizadas pela ATF, 
na licenciatura. Considerando a ATF como uma expressão de um Estilo 
de Pensamento, foram analisadas as contribuições da circulação intra e 
intercoletiva de ideias para instauração deste EP e a existência de com-
plicações no mesmo, o que gera resistência e até mesmo dificuldades 
para a extensão do estilo vigente.

A partir da análise realizada, é possível tecer algumas conside-
rações que, ao meu ver, são preliminares pois precisariam ser investiga-
das de forma mais aprofundada. Com certeza, as contribuições da Epis-
temologia Fleckiana/fleckiana foram valiosas para a realização deste 
estudo, uma vez que serviram de lente para o trabalho de investigação 
das práticas docentes desenvolvidas na Licenciatura em Educação do 
Campo e, consequentemente, poderão contribuir para a melhoria do 
processo de formação docente do curso.

Dentre essas considerações destaco a existência de diferentes 
EP na equipe docente da licenciatura, uma vez que nem todos acreditam 
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e apostam na ATF como possibilidade de estruturação curricular para 
o curso. Todos do grupo acreditam na proposta do curso que busca su-
perar a visão tradicional de ensino e trabalhar a partir da realidade dos 
estudantes, porém são distintas as opiniões em relação à organização 
curricular e metodológica do curso.

Em relação à circulação intra e intercoletiva de ideias que 
ocorrem na licenciatura, é possível afirmar que prevalece a circulação 
intracoletiva, que acontece dentro do próprio CP, ou seja, entre os pro-
fessores que compartilham ideias e conhecimentos comuns, que fazem 
parte de um mesmo EP. Já o contato e a troca de conhecimentos e ex-
periências entre os distintos CP, não tem acontecido entre os membros 
do coletivo docente do curso. Defendo aqui a importância da realização 
de encontros de estudos envolvendo toda equipe docente, para a sociali-
zação das ideias e conhecimentos dos distintos EP existentes no grupo.

É importante salientar que muitas vezes a resistência em 
relação à ATF como perspectiva de estruturação do curso se deve 
ao desconhecimento e incompreensão da proposta. Conforme já 
citado, muitos professores negam a ATF usando como argumento o 
esvaziamento de conteúdos científicos. A partir dos encontros de 
estudo, estaríamos fortalecendo o trabalho coletivo, necessário para 
um trabalho na perspectiva da ATF e, ao mesmo tempo, buscando 
superar os problemas enfrentados por cada um dos EP vigentes, o que 
Fleck (2010) chama de complicações. Outra ação que entendo ser de 
fundamental importância para a extensão de um EP, é o permanente 
contato com as escolas da educação básica, onde os licenciandos do 
curso realizam seus estágios obrigatórios. Meu entendimento é de que 
esse contato precisa ser ampliado.

A partir da análise reflexiva realizada, concluo este texto com 
a certeza de que ainda são muitos os desafios a serem enfrentados na 
formação de professores para as escolas do campo. Para tanto destaco 
a importância da ampliação de estudos e investigações nesta linha, com 
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o intuito de contribuir com a construção/reconstrução da proposta cur-
ricular da Licenciatura em Educação do Campo da UFSC. Ressalto a 
importância das contribuições de Fleck no trabalho realizado e comun-
go das ideias de Delizoicov (2002), que afirma que a teoria de Fleck, 
caracterizada pela sociogênese do conhecimento, pode auxiliar na in-
vestigação de práticas docentes e na implementação de propostas que 
buscam superar o ensino tradicional, tanto na educação básica como 
nos cursos de formação de professores.
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A Natureza da Ciência e a Educação das Relações Étnico-
-Raciais

Carolina Cavalcanti do Nascimento23

Sobre a Natureza da Ciência

Conforme Meichtry (1999), a Ciência, especificamente as 
Ciências da Natureza, é uma atividade humana na qual se identificam 
e definem problemas e questões concernentes aos fenômenos naturais, 
envolvendo testes das propostas de soluções de problemas, sistemati-
zação e análise de evidências relacionadas à explicação desses fenôme-
nos. Através da atividade científica, os pesquisadores e pesquisadoras 
ampliam o conhecimento e as pessoas, em geral, podem compreender 
melhor o mundo em que vivem e agir sobre ele, ocasionando mudanças 
na sociedade e na cultura.

Diversos autores que se dedicaram a uma análise da Ciência (p. 
ex.: Thomas Kuhn, Gaston Bachelard, Stephen Toulmin, Imre Lakatos, 
Larry Laudan, Karl Popper, Paul Feyerabend, dentre outros) trouxeram, 
a partir de diferentes perspectivas, contribuições significativas sobre a 
“Natureza da Ciência”. Tais contribuições permitem problematizar e 
refletir sobre o que é a ciência, o seu funcionamento interno e externo, 
como ela se constrói e como desenvolve o conhecimento que produz, os 
métodos de validação desse conhecimento, os valores envolvidos nas 
atividades pela comunidade científica, as relações com a tecnologia, a 
sociedade e suas contribuições para a cultura e o progresso da socieda-
de (PEDUZZI, RAICIK, 2016). 

Esse leque de contribuições possibilitou configurar um con-

23. Doutoranda do PPGECT UFSC. Apoio CNPq
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junto de aspectos gerais denominado de visão consensual sobre a Na-
tureza da Ciência. Segundo Martins (2015), trata-se de um consenso 
pragmático em torno de determinados aspectos que seriam válidos para 
pensar a inserção da temática “Natureza da Ciência” nas escolas.

No entanto, de acordo com Peduzzi e Raicik (2016), é preciso 
considerar que, para a visão consensual, todo conteúdo a ser ensinado 
deve passar necessariamente por um processo de transformação para se 
chegar à sala de aula, o que implica em simplificações, ajustes, omis-
sões etc. 

Para alcançar uma compreensão que permita contemplar e in-
cluir os diferentes aspectos que caracterizam a ciência e que constitui a 
sua natureza, foi necessária a contribuição de vários estudos dos cam-
pos da Sociologia, da Filosofia e da História da Ciência, combinados 
com a pesquisa das ciências cognitivas, como a Psicologia. Essa inter-
disciplinaridade permitiu descrever como a ciência funciona, como os 
cientistas operam enquanto grupo social e como a sociedade reage ao 
empreendimento científico. 

O principal objetivo no campo da Educação Científica em re-
lação à Natureza da Ciência, a partir da visão consensual construída ao 
longo da história, é superar visões deformadas da atividade científica. 
Entre essa visões, Gil-Pérez et al (2001), destacam-se: as concepções 
de ciência como uma atividade empírico-indutivista e aleatória, rígida 
(exata e infalível), aproblemática, ahistórica, exclusivamente analítica, 
individualista, elitista, descontextualizada, neutra, de crescimento acu-
mulativo e linear.

Sobre a natureza de uma determinada ciência

Numa avaliação histórica, os juízos epistemológicos sobre a 
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ciência não podem ser feitos sem tomar em conta a institucionalidade 
que se constitui com base nela - um aspecto importante a ser considera-
do no âmbito da Educação Científica. 

De acordo com Santos e Meneses (2010), a epistemologia que 
conferiu à ciência a exclusividade do conhecimento válido - posição 
não questionada pela visão consensual da Natureza da Ciência - tradu-
ziu-se num vasto aparato institucional que inclui universidades, centros 
de pesquisa, sistema de peritos e pareceres técnicos. Essa exclusividade 
tornou mais difícil, ou mesmo impossível, o diálogo entre a ciência e 
os outros saberes. 

O almejado diálogo não confere à ciência a centralidade que 
pressupõe uma aceitação, tolerância e reconhecimento da existência de 
outros saberes no espaço de conhecimento. O diálogo, na perspectiva 
da interculturalidade, estabelece-se no reconhecimento recíproco e na 
disponibilidade para o enriquecimento mútuo entre vários saberes, in-
cluindo os saberes da Ciência Moderna (SANTOS, MENESES, 2010).

A Ciência Moderna só alcançou sua pretensa universalidade 
por meio da intervenção epistemológica, com base na força exercida 
pelo colonialismo, capitalismo, patriarcado (SANTOS, MENESES, 
2010) e o racismo impostos aos povos e culturas não ocidentais e não 
cristãos. Tais mecanismos foram os principais responsáveis pela hierar-
quização de saberes, atribuindo valores - inclusive de mercado - a um 
determinado conhecimento (científico) em detrimento de outros.  

Assim sendo, destaco as seguintes reflexões: como a Ciência 
Moderna, através de uma epistemologia, tornou-se hegemônica e uni-
versalmente válida? Em que medida a visão consensual da Natureza da 
Ciência se aproxima e se distancia de perspectivas epistemológicas que 
procuram romper com a exclusividade do conhecimento válido dada 
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à Ciência Moderna? Quais questões ajudam a problematizar a visão 
consensual sobre Natureza da Ciência, considerando as demandas da 
Educação das Relações Étnico-Raciais?24

De acordo com Santos e Meneses (2010), epistemologia é toda 
noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições do que conta como 
conhecimento válido. Nessa perspectiva, todo o conhecimento válido, 
intencional e inteligível, é oriundo de uma dada experiência social que 
envolve práticas e atores sociais, em diferentes tipos de relações. Por-
tanto, qualquer conhecimento válido é sempre contextual – resultado 
das relações culturais e políticas.

No entanto, de acordo com Nunes (2010), a epistemologia, en-
quanto projeto filosófico esteve indissociável da consolidação da Ciên-
cia Moderna, ou seja, de uma teoria do conhecimento preocupada com 
qualquer conhecimento válido, passou a ser uma teoria de validação de 
apenas um conhecimento: o científico. Esta trajetória que possibilitou a 
emergência de uma epistemologia dominante e contextual, eurocêntri-
ca, deu-se graças a uma geopolítica de conhecimento (DUSSEL, 1977; 
GROSFOGUEL, 2008), que atuou e vem atuando sobre outras formas 
de saberes (SANTOS, MENESES, 2010). 

De acordo com Meneses (2014), a ideia sobre a ciência e a 
tecnologia enquanto dádivas dos imperiais ocidentais a serem presen-
teadas às colônias é parte fundamental do discurso sobre a missão civi-
lizadora. Esse discurso está na base da justificação da relação colonial 
capitalista, que procurou sempre se legitimar pela versão colonial da 
gramática da modernidade. 

24. Os conceitos e perspectivas anunciadas neste artigo não exprimem a totalidade da 
discussão em relação às outras formas de conceber a produção de conhecimento, mas 
propõe um esforço de resistência e reflexão crítica sobre o processo de formação no 
âmbito dos fundamentos epistemológicos da Educação Científica e Tecnológica.
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A criação da alteridade como espaço primitivo, com sa-
beres inferiores, foi o contraponto da exigência colonial 
de transportar a civilização e a sabedoria para povos vi-
vendo nas trevas da ignorância. Essa doutrina está na 
base da relação de poder-saber do moderno pensamento 
científico, relação que opera pela permanente imposição 
de um pensamento abissal que divide o mundo em duas 
partes (Santos, 2007, p. 46-47): o mundo moderno oci-
dental, de um lado, e os “outros” espaços, coloniais, da 
tradição, dos primitivos, do “outro” lado. As realidades 
que ocorriam no espaço colonial não comportavam as 
normas, os conhecimentos, as técnicas aceitas no velho 
mundo civilizado. Com um golpe mágico de poder, co-
nhecimentos e experiências existentes do outro lado da 
linha transformaram-se em saberes locais, tradicionais, 
circunscritos (MENESES, 2014, p. 92).

Portanto, torna-se fundamental um giro decolonial (QUIJA-
NO, 2010) que fomente movimentos de decolonização do poder e do 
saber que questionem as pretensões de objetividade do conhecimento 
dito científico dos últimos séculos. A opção decolonial é epistêmica, ou 
seja, ela se desvincula dos fundamentos genuínos dos conceitos ociden-
tais e da acumulação de conhecimento (MIGNOLO, 2008; QUIJANO, 
2010). 

De acordo com Santos, Meneses e Nunes (2004), a entrada no 
século XXI assinala, de forma permanente, a necessidade de uma mu-
dança nos projetos epistêmicos, seja qual for a sua origem. Este desafio 
tem vindo a gerar uma renovação de questionamentos sobre a produção 
e apropriação do conhecimento científico e das relações desse conhe-
cimento com outras práticas de saber. Subjacente a esse desafio, está o 
reconhecimento do esgotamento do modelo intelectual e político que se 
impôs como global nos últimos séculos, mas que se mostrou incapaz de 
enfrentar desafios contemporâneos, como os desafios ecológicos, so-
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ciais, intergeracionais, culturais e históricos.

As alternativas à epistemologia dominante partem, em geral, 
do princípio de que o mundo é epistemologicamente diverso e que essa 
diversidade, longe de ser algo negativo, representa um enorme enri-
quecimento das capacidades humanas para conferir inteligibilidade e 
intencionalidade às experiências sociais, reconhecidas também como 
Epistemologias do Sul (SANTOS, 1995). 

De acordo com Santos e Meneses (2010), a concepção do Sul 
sobrepõe-se em parte com o Sul geográfico – países e regiões do mundo 
submetidas ao colonialismo europeu, com exceções da Austrália e da 
Nova Zelândia – e em parte no interior do próprio Norte e no Sul geo-
gráfico, onde classes e grupos sociais (trabalhadores, mulheres, indíge-
nas, afrodescendentes, muçulmanos) estão sujeitos à dominação capita-
lista, colonial, patriarcal e racista de elites locais e “pequenas Europas”, 
especificamente no Sul. Portanto, as Epistemologias do Sul são o con-
junto de intervenções epistemológicas que denunciam a supressão e va-
lorizam os saberes que resistiram com êxito à política de dominação e 
investigam as condições de um diálogo horizontal entre conhecimentos. 

25Fomentar a produção de conhecimentos nesta perspectiva 
exige formular conjuntos originais de problemas estribados numa sóli-
da apropriação do legado intelectual internacional e profundamente en-
raizados na experiência local, procurando conhecer o próprio contexto 
(HOUNTONDJI, 2010). Portanto, é preciso desenvolver uma tradição 
de conhecimento em todas as disciplinas e com base em seu contexto, 
desencadeadas pelas próprias sociedades e na agenda de pesquisa por 

25. Não se propõe atribuir igual validade a todos os conhecimentos. O objetivo central 
é permitir uma discussão pragmática entre critérios alternativos de validade que não 
desqualifique o que não cabe no cânone epistemológico da Ciência Moderna (MENE-
SES, 2014).
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elas direta ou indiretamente determinada, considerando uma apropria-
ção lúcida e responsável do conhecimento disponível, bem como das 
discussões e interrogações desenvolvidas em outros lugares. Tudo isso, 
porém, deve ser balizado por uma apropriação crítica do próprio pro-
cesso de produção e capitalização do conhecimento.

Santos (1989) propõe que o ponto de partida sobre o conheci-
mento seja a experiência e o mundo dos oprimidos, em outras palavras, 
que o critério de avaliação de um dado conhecimento dependa do modo 
como ele afeta a condição dos oprimidos. Para evitar o relativismo, 
o autor considera que o imperativo para definir critérios e padrões de 
avaliação seja objeto de prestação de contas ao grupo ou coletivo en-
volvido na produção ou uso do conhecimento ou por este afetado - nem 
todo conhecimento é válido, mas os que são produzidos a partir das ex-
periências de vida dos oprimidos. Esses conhecimentos são inteligíveis 
por via de uma epistemologia das consequências, pois, no mundo em 
que vivem, estas vêm sempre primeiro que as causas. 

A partir dessas perspectivas, como a visão consensual, enquan-
to conjunto de asserções epistemológicas sobre a Natureza da Ciência, 
pode se intitular como “consensual”? Consenso entre quem e com qual 
finalidade?

Peduzzi e Raicik (2016, p. 2) apontam que o “Saber a Ciência 
(o conteúdo científico) é condição necessária e indispensável, mas não 
suficiente para saber sobre a Ciência, sobre a natureza do empreen-
dimento científico”. Portanto, conhecer a História da Ciência e seus 
impactos sociais, inclusive aqueles que endossam relações desiguais, 
também corresponde ao papel do Ensino de Ciências. 

Segundo Gill e Levidow (1989), o Ensino de Ciências acrítico 
na Inglaterra, por exemplo, contribuiu para a manutenção do racismo 
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mascarando as reais prioridades políticas e econômicas das ciências; 
escondendo sua apropriação de tradições científicas não ocidentais; 
atribuindo a subordinação de pessoas ou o sofrimento muito mais à 
natureza, através de fatores biológicos ou geográficos, do que à forma 
pela qual a ciência e a natureza têm sido subordinadas as prioridades 
políticas permeadas por uma ideologia de raça, racista tanto na origem 
quanto no efeito; e assumindo um papel chave no sistema de exploração 
econômica e política.  

Compreender que a observação (científica) é seletiva de in-
trincadas misturas de componentes empíricos e precipitados teóricos 
que não carregam neutralidade (GIL-PÉREZ et al, 2001; MARTINS, 
2015; PEDUZZI e RAICIK, 2016) é, sobretudo, problematizar a se-
guinte questão proposta por Spight (1977): “ciência para quem e contra 
quem?” 

É necessário criar formas de discutir o propósito da ciência e 
discutir o fato de que ela foi construída e utilizada contra africanos, no 
continente e na diáspora, assim como contra mulheres, povos indígenas 
e homossexuais. A própria visão consensual aponta que as “concepções 
filosóficas, religiosas, culturais, éticas do investigador, assim como o 
contexto histórico, cultural, social nos quais se desenvolve a ciência, 
influenciam o seu trabalho desde os tempos mais remotos” (PEDUZZI 
e RAICIK, 2016, p. 15), porém, a mesma visão consensual se omite 
em questionar as relações culturais, sociais, econômicas e políticas que 
mantem as desigualdades entre os grupos humanos que ciência ajudou 
a fomentar.

Entende-se “consensualmente” a importância dos paradigmas 
conceptuais e das teorias como origem e fim do conhecimento cientí-
fico (BUNGE, 1976), num processo complexo (ESTANY, 1990), que 
inclui eventuais rupturas e mudanças revolucionárias (KUHN, 1971) do 
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paradigma vigente num determinado domínio e o aparecimento de no-
vos paradigmas teóricos - pois as teorias científicas não são definitivas, 
irrevogáveis, exatas e infalíveis (GIL-PÉREZ et al, 2001; MARTINS, 
2015; PEDUZZI e RAICIK, 2016). No entanto, tais rupturas e mudan-
ças que ocorreram ao longo do desenvolvimento da ciência não muda-
ram e nem romperam com a estreita e subserviente relação com o eu-
rocentrismo, o capitalismo, o colonialismo, o patriarcado e o racismo. 

O capitalismo, ao separar a economia da sociedade e a natu-
reza da sociedade, possibilitou à ciência ao seu serviço o status de um 
campo autônomo de poder e de saber (SANTOS, 2010), aquém dos 
interesses e das necessidades dos oprimidos, pois o que importou foram 
as necessidades cognitivas dele. Por exemplo, no âmbito da pesquisa 
científica, sujeitos brancos estudaram sujeitos não brancos como obje-
tos do conhecimento, assumindo-se a si mesmo como um observador 
neutro, não situado em nenhum espaço nem corpo, constituindo o que 
Grosfoguel (2008) chamou de ego-política do conhecimento - não ha-
vendo espaço para pesquisas “dos” e “junto aos” grupos étnico-raciais, 
mas apenas “sobre”. 

O conhecimento autodenominado racional foi imposto e ad-
mitido no conjunto do mundo capitalista como a única racionalidade 
válida (QUIJANO, 2010). A racionalidade, a neutralidade, a objetifica-
ção do outro, a medição e a externalização do cognoscível em relação 
ao conhecedor foram pautados na crença eurocêntrica de que estes são 
os critérios para validar o saber em diferentes sociedades, independente 
e indiferentemente às identidades culturais, étnico-raciais e de gênero 
que constitui as mesmas. Esta forma de colonialismo, de imposição cul-
tural, política, econômica e intelectual, constitui o que Quijano (2010) 
denominou de colonialidade do poder. 

A colonialidade parte da imposição de uma classificação e hie-
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rarquização racial/étnica da população do mundo que opera em cada 
um dos planos, meios e dimensões, materiais e subjetivos, da existência 
social cotidiana e da escala societal (QUIJANO, 2010).  Essa concepção 
fica clara na citação abaixo, extraída de uma obra de Immanuel Kant:

Os negros da África não possuem, por natureza, nenhum 
sentimento que se eleve acima do ridículo. O senhor 
Hume desafia qualquer um a citar um único exemplo em 
que um Negro tenha mostrado talentos, e afirma: den-
tre os milhões de pretos que foram deportados de seus 
países, não obstante muitos deles terem sido postos em 
liberdade, não se encontrou um único sequer que apre-
sentasse algo grandioso na arte ou na ciência, ou em 
qualquer outra aptidão; já entre os brancos, constante-
mente arrojam-se aqueles que, saídos da plebe mais bai-
xa, adquirem no mundo certo prestígio, por força de dons 
excelentes. Tão essencial é a diferença entre essas duas 
raças humanas, que parece ser tão grande em relação às 
capacidades mentais quanto à diferença de cores. A reli-
gião do fetiche, tão difundida entre eles, talvez seja uma 
espécie de idolatria, que se aprofunda tanto no ridículo 
quanto parece possível à natureza humana. A pluma de 
um pássaro, o chifre de uma vaca, uma concha, ou qual-
quer outra coisa ordinária, tão logo seja consagrada por 
algumas palavras, tornam-se objeto de adoração e invo-
cação nos esconjuros. Os negros são muito vaidosos, mas 
à sua própria maneira, e tão matraqueadores, que se deve 
dispersá-los a pauladas (KANT, 1993).

No campo do saber há um legado epistemológico do euro-
centrismo que impede que se compreenda o mundo a partir do próprio 
mundo em que se vive e da própria episteme (PORTO-GONÇALVES, 
2005). Este legado encontra respaldo em uma colonização disciplinar 
acadêmica que, em vez de produzir conhecimentos a partir do pensa-
mento crítico que os sujeitos discriminados/inferiorizados produzem, 
impõe o padrão de pensamento e a epistemologia ocidental do ponto 
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zero26 (GROSFOGUEL, 2007), como se não existisse conhecimento e 
história em outros tempos e lugares. 

A visão dita “consensual” assume que “o conhecimento não 
parte do nada [...], seu progresso consiste, fundamentalmente, na modi-
ficação do conhecimento precedente. O ato de conhecer se dá contra um 
conhecimento anterior” (PEDUZZI e RAICIK, 2016, p. 26), mas não 
reconhece em sua história, que escreve e reproduz, os conhecimentos 
fora do eixo ocidental que também contribuíram para o desenvolvimen-
to da Ciência Moderna.

Na prática, essa falta de reconhecimento do “outro”, fruto de 
relações coloniais de saber, pode ser constatada na quantidade elevada 
do número de pesquisas com temas de interesse do público ocidental, 
no uso exclusivo de línguas europeias como veículo de expressão cien-
tífica e no reforço de discussões verticais com os parceiros ocidentais, 
em vez de serem promovidas discussões horizontais com outros parcei-
ros acadêmicos próximos da realidade (HOUNTONDJI, 2010).

A política do conhecimento hegemônico descredibilizou e su-
primiu todas as práticas sociais de conhecimento que contrariassem os 
interesses da epistemologia dominante e da ciência que ela servia, cons-
tituindo o que Santos (1998) chama de epistemicídio. Na perspectiva 
étnico-racial, o epistemicídio ocorre imbuído pelo racismo epistêmico 
(GROSFOGUEL, 2008), operando através das políticas identitárias dos 
brancos ocidentais, ou seja, a tradição de pensadores, homens ociden-
tais, sendo considerada como a única legítima para a produção de co-
nhecimentos e como a única com capacidade de acesso à “universidade” 

26. “Termo cunhado pelo filósofo colombiano Santiago Casto-Gomez (2003). O “pon-
to zero” é o ponto de vista que se esconde e, escondendo-se, coloca-se para lá de qual-
quer ponto de vista, ou seja, é o ponto de vista que se representa como não tendo um 
ponto de vista. É esta visão através do olhar de deus que esconde sempre a sua pers-
pectiva local e concreta sob um universalismo abstrato” (GROSFOGUEL, 2008, p. 46).
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e à “verdade”; no racismo epistêmico os conhecimentos não ocidentais 
são considerados inferiores em relação aos conhecimentos ocidentais. 

Portanto, a visão consensual da Natureza da Ciência que busca 
superar a visão lógica, ahistórica e linear/sequencial dos conteúdos, pois 
se trata de uma simplificação (grosseira) que ressalta apenas os resulta-
dos da ciência (GIL-PÉREZ et al, 2001; MARTINS, 2015; PEDUZZI e 
RAICIK, 2016), também se faz mister considerar em sua abordagem a 
política de exclusão que balizou o conhecimento produzido e reprodu-
zido nas instituições de ensino.

Assim como a ideia de que a ciência não é uma atividade com 
regras rígidas e imutáveis pautadas em um único e hegemônico método 
– o método científico - (GIL-PÉREZ et al, 2001; MARTINS, 2015; PE-
DUZZI e RAICIK, 2016),  a própria ciência também não corresponde 
ao único conhecimento produzido e válido para explicar os fenômenos.   

Neste sentido, é plausível considerar que a visão consensual, 
mesmo preocupada em contemplar as diversas contribuições para com-
preender a Natureza da Ciência, acaba possibilitando e mantendo re-
lações desiguais (racistas e misóginas) por meio da exclusão e silen-
ciamento de conhecimentos não eurocêntricos e sujeitos não brancos: 
como as mulheres enxergam a ciência? Como os(as) africanos(as), 
asiáticos(as), muçulmanos(as), indígenas etc. entendem e se relacionam 
com as suas respectivas formas de produzir conhecimento e explicar 
os fenômenos? Se a visão consensual da Natureza da Ciência é ex-
clusividade da Ciência Moderna, eurocêntrica e branca, nosso ensino 
de ciências também deve ser exclusividade dessa ciência? Nós somos 
exclusivamente eurocentrados(as) e brancos(as)?

Educação das Relações Étnico-Raciais e Ensino de Ciências

Durante muito tempo, o tema das relações raciais foi silencia-
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do em nome do mito da democracia racial27 no Brasil (CARDOSO, 
2008); desde o início da colonização europeia houve permissividade ao 
racismo e práticas discriminatórias em relação às populações de origem 
africana e seus descendentes. “As influências nefastas deste contexto 
sobre a educação do país não podem ser negligenciadas, principalmente 
com a ausência de conteúdos curriculares que tratem satisfatoriamen-
te da multiculturalidade do país e sua população” (CARDOSO, RAS-
CKE, 2014, p. 46).

Dessa maneira, a Educação das Relações Étnico-Raciais, se-
gundo a resolução nº 1, de 17 de junho de 2004, tem por objetivo:

a divulgação e produção de conhecimentos, bem como 
de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 
quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes 
de interagir e de negociar objetivos comuns que garan-
tam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização 
de identidade, na busca da consolidação de democracia 
brasileira (BRASIL, 2004, p. 11).

De acordo com Cardoso e Rascke (2014), a educação multi-
cultural, desejada e necessária, ultrapassa muito a atuação de cada pro-
fessor isoladamente; são necessárias mudanças estruturais (no material 

27. O mito da democracia racial pode ser compreendido como uma corrente ideoló-
gica que pretende negar a desigualdade racial entre brancos e negros no Brasil como 
fruto do racismo, afirmando que existem entre estes dois grupos raciais uma situação 
de igualdade de oportunidade e de tratamento. Esse mito pretende, de um lado, negar 
a discriminação racial contra os negros no Brasil, e, de outro lado, perpetuar estereóti-
pos, preconceitos e discriminações construídos sobre esse grupo racial. Se seguirmos 
a lógica desse mito, ou seja, de que todas as raças e/ou etnias existentes no Brasil estão 
em pé de igualdade sócio-racial e que tiveram as mesmas oportunidades desde o iní-
cio da formação do Brasil, poderemos ser levados a pensar que as desiguais posições 
hierárquicas existentes entre elas devem-se a uma incapacidade inerente aos grupos 
raciais que estão em desvantagem, como os negros e os indígenas. Dessa forma, o mito 
da democracia racial atua como um campo fértil para a perpetuação de estereótipos 
sobre os negros, negando o racismo no Brasil, mas, simultaneamente, reforçando as 
discriminações e desigualdades raciais (GOMES, 2005, p. 57).
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utilizado, no currículo, na atuação de administradores, nas regras, pro-
cessos e na cultura das escolas e universidades).

Mesmo com os avanços de pesquisas relacionadas à Educação 
das Relações Étnico-Raciais e ao Ensino de Ciências, ainda existem 
culturalmente percepções equivocadas sobre a Natureza da Ciência, 
conceitos e teorias científicas comumente associadas às ideias de racia-
lização28 e hierarquização racial. 

Na pesquisa realizada pela psicóloga social e pesquisadora 
Lia Schucman (2012), publicada sob o título Entre o “encardido”, o 
“branco” e o “branquíssimo”: raça, hierarquia e poder na construção 
da branquitude paulistana, um dos(as) entrevistados(as) apresenta os 
critérios fenotípicos, de acordo com a sua percepção, para classificar 
racialmente os grupos humanos.

Quando você acha que as pessoas deixam de ser bran-
cas, qual é essa fronteira? (Lia)
É a cor. Tem beiço, tem a cor das mucosas, é ter um pé 
na cozinha, né, essa famosa frase, “ah, aquela família tem 
pé na cozinha”.

	   Quem é branco para você? (Lia)
Quanto mais limpa a genética vinda da Europa, você tem 
o branco mais puro, tipo propaganda de sabão em pó. 
Que vem do norte da Europa e Rússia, aquela região. Eu 
sou bem branco, deve ser a descendência russa, norte da 
Europa é diferente do sul, norte e sul da Itália, por exem-
plo, no sul as pessoas são mais morenas, cabelo mais 
enrolado, por exemplo, tem gente misturada da invasão 
dos otomanos. No norte já são mais “suíças”, por exem-
plo, no sul as pessoas são mais morenas, e já é tudo mais 
bagunçado mais desorganizado. Você pode ver da Suíça 
para cima onde não teve mistura é tudo melhor. O bran-
co brasileiro não é tão branco, não é branco puramente 

28. “Processo simbólico que consiste na atribuição de significado social a certas carac-
terísticas biológicas (normalmente fenotípicas), na base das quais aqueles que delas 
são portadores são designados como uma coletividade distinta” (MILES, 1989, p. 74).
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branco. Mesmo porque o branco brasileiro descende de 
Portugal e o português é misturado, sempre foi colônia de 
férias de outros povos, da África, dos árabes. (Marcelo) 
(SCHUCMAN, 2012, p. 85).

Portanto, equivocadamente, está presente na sociedade o uso 
do termo raça no sentido biológico para classificar os grupos humanos, 
enquanto se torna importante compreende-lo apenas enquanto “uma 
concepção sociológica e político-ideológica, pois embora não exista 
cientificamente, a raça persiste no imaginário coletivo e na cabeça dos 
racistas e, consequentemente, continua a fazer vítimas em nossas socie-
dades” (MUNANGA, 2010, p. 192). O conceito de raça é uma “catego-
ria discursiva sobre a qual se organiza um sistema de poder socioeco-
nômico, de exploração e exclusão, ou seja, o racismo” (HALL, 2003, 
p. 69), sendo fundamental ser problematizado pelos diferentes campos 
de conhecimento. O ensino de ciência tem um papel fundamental na 
superação do racismo, sem negar a existência do termo “raça”, e sim, 
problematizando o conceito e a própria história da Biologia.

Neste sentido, torna-se importante envolver os(as) professo-
res(as) de Ciências e Biologia na exposição das ideologias racistas e de-
safiar sua prática, muitas vezes, baseadas em falsas hierarquias raciais, 
pois “o frequente ensino e aprendizagem acrítico de Ciências engajam 
professores/as e estudantes na manutenção do racismo” (VERRAN-
GIA, 2009, p. 12). Assim sendo, o Ensino de Ciências incorpora uma 
forma de propaganda racista sutil, difícil de ser detectada e comumente 
percebida como politicamente neutra. 

De acordo com Francisco Júnior (2008), na maioria das vezes, 
quando se fala em ciência, é totalmente desconsiderada a dimensão de 
Ciência e Tecnologia dos povos pré-colombianos, africanos, indígenas 
etc. A supervalorização de determinadas culturas, como a europeia, em 
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detrimento de outras, é um ato discriminatório e que, amiúde, passa 
despercebido.

A pesquisa A educação das relações étnico-raciais no ensi-
no de Ciências: diálogos possíveis entre Brasil e Estados Unidos, de 
Douglas Verrangia da Silva (2009), procurou compreender como vêm 
ocorrendo a articulação entre a Educação das Relações Étnico-Raciais 
e o Ensino de Ciências e Biologia no Brasil. O estudo apontou que, en-
tre as dificuldades apresentadas pelos(as) professores(as) de Ciências e 
Biologia, especificamente, está o despreparo dos(as) mesmos(as) para 
lidar com as especificidades das relações étnico-raciais no cotidiano es-
colar. Segundo o autor, esta dificuldade está associada à falta de percep-
ção, ou total desconsideração, das relações étnico-raciais no dia-a-dia 
da escola e seus impactos sobre a formação da identidade de estudantes 
negros(as) e não negros(as).

Com base nos estudos de Verrangia (2009), a política de co-
nhecimento eurocentrada, no âmbito do Ensino de Ciências, pode ser 
identificada e problematizada em diferentes conteúdos pedagógicos. 
Entre alguns aspectos que marcaram essa política de conhecimento e 
que podem contribuir para problematizar a Natureza da Ciência, des-
tacam-se:

i) O silenciamento histórico da Biologia sobre “racismo cientí-
fico” nos séculos XVIII, XIX e XX que respaldaram argumentos racis-
tas baseados na existência biológica de raças humanas. A não existência 
de “raças” na espécie humana se trata de uma descoberta científica? Por 
que é importante ter um consenso entre a comunidade científica de que 
não existem raças humanas? Por que o fato de não existirem “raças” se 
torna importante socialmente? Como a Biologia se encontra implicada 
nesta discussão? Por que certos fatos que correspondem à história da 
ciência não são problematizados em sala de aula?



187 

ii) A compreensão equivocada da teoria da evolução darwinis-
ta na formação de ideias sobre o conceito de evolução, eugenia, darwi-
nismo, etc. Qual a relação entre a teoria da Evolução e a discussão ra-
cial? Qual a relação entre o darwinismo e o darwinismo social? Qual 
a relação biológica e histórica entre a eugenia e a Teoria da Evolução?

iii) A compreensão equivocada da hereditariedade mendeliana 
na formação de ideias sobre raça, miscigenação, etnia, gênero e sexo, 
normalidade e defeito, aptidão e inaptidão social, etc. A cor da pele é 
a característica capaz de determinar as raças humanas no sentido bio-
lógico? A hereditariedade define a sexualidade e o gênero? As Leis de 
Mendel explicam quem é “normal” e quem é “defeituoso”?

 iv) O silenciamento sobre a utilização de africanos(as) e afro-
descendentes em pesquisas científicas, principalmente no campo da 
medicina. Utilizar seres humanos em experimento científico é um mal 
necessário? Como ocorreram os avanços sobre o conhecimento do cor-
po humano? Quais as implicações éticas envolvidas nesta discussão? 
Se a ciência não é neutra, por que não assume explicitamente suas im-
plicações na reprodução do racismo científico?

v) A incipiente ênfase na origem africana da humanidade, na 
formação dos grupos étnico-raciais e na evolução de caracteres como a 
cor da pele, entre outros. Os fatores sociais e culturais também podem 
contribuir para a diversidade humana?

vi) A ideia equivocada sobre a existência de superioridade e in-
ferioridade biológica e intelectual entre os grupos  étnico-raciais. Qual 
a origem da ideia que “os(as) negros(as) têm melhor desempenho no 
esporte do que os(as) brancos(as) por causa das características físicas”? 
Trocar a palavra “raça” pela palavra “etnia”, ressaltando as diferenças 
biológicas entre os seres humanos, contribui para superar a ideia “bio-
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lógica” de existência de raças humanas?

vii) A falta de esclarecimento sobre a formação e as diferenças 
físicas entre os grupos étnico-raciais e o papel da cultura em atribuir 
valores, negativos ou positivos, a tais características biológicas. Existe 
“cabelo ruim”? Os “traços finos” tornam as pessoas mais bonitas? O 
que são “traços finos”? Por que somos diferentes?

viii) O silenciamento sobre as contribuições de cientistas afri-
canos e afrodescendentes na História da Ciência – afinal, a própria visão 
consensual aponta que “a Ciência (o empreendimento científico) é uma 
construção coletiva; o esquecimento ou mesmo o anonimato de muitos 
de seus personagens é injustificável” (PEDUZZI e RAICIK, 2016, p. 
23). Existem africanos(as) e afrodescendentes que contribuíram para 
avanços científicos? Quais foram as contribuição dos povos africanos 
para a construção do conhecimento científico? Quais as contribuições 
dos povos africanos escravizados no Brasil para as técnicas e tecnolo-
gias utilizadas no país?

ix) A nebulosa posição da Genética Molecular sobre as dis-
cussões raciais. A comunidade científica deve ser “neutra”? Quais as 
implicações políticas e sociais na “revelação” sobre a miscigenação ge-
nética?

x) A invisibilidade da ótica cultural das populações tradicio-
nais africanas e afrobrasileiras sobre o estudo da vida, dos fenômenos 
naturais, dos animais, das plantas, das relações entre formas vivas e 
não vivas, da saúde, da produção de alimentos, entre outros. A ideia de 
“vida”, “natureza” e “meio ambiente” é igual entre as diferentes po-
pulações étnicas? As relações com os animais, as plantas, a saúde e a 
produção de alimentos são iguais entre as diferentes culturas? 
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xi) O não reconhecimento de comunidades tradicionais afro-
brasileiras e ameríndias sobre ervas e plantas medicinais para a des-
coberta de princípios ativos e novos medicamentos, bem como os 
processos de plantio e cultivo utilizados há séculos por comunidades 
remanescentes de quilombos e indígenas que mantêm a terra fértil, re-
lacionando-os ao conceito de sustentabilidade. Quantas definições de 
sustentabilidade podemos problematizar no âmbito da Educação Am-
biental? Como os povos indígenas e quilombolas se relacionam com os 
seus respectivos territórios?

xii) O silenciamento diante do Racismo Ambiental29. O acesso 
aos recursos naturais se dá de igual maneira entre as populações étni-
co-raciais? Os impactos da crise ambiental atingem da mesma forma 
as populações brancas, negras e indígenas? Como o estilo de desen-
volvimento hegemônico e predatório está relacionado com a ideologia 
racista?

Considerações

A visão consensual sobre a Natureza da Ciência vem sendo 
problematizada e ampliada ao longo do tempo, porém, sem superar a 
lógica de hierarquização do conhecimento, excluindo discussões que 
contemplem origens e formas de produção de saberes não patriarcais 
e brancos.  Ao mesmo tempo em que ela possibilita certa inclusão de 
diferentes perspectivas em seu discurso, através de suas asserções, não 

29. O conceito “racismo ambiental” se refere a qualquer política, prática ou diretiva 
que afete ou prejudique, de formas diferentes, voluntária ou involuntariamente, a pes-
soas, grupos ou comunidades por motivos de raça ou cor. Esta ideia se associa com po-
líticas públicas e práticas industriais encaminhadas a favorecer as empresas impondo 
altos custos às pessoas de cor. As instituições governamentais, jurídicas, econômicas, 
políticas e militares reforçam o racismo ambiental e influem na utilização local da ter-
ra, na aplicação de normas ambientais no estabelecimento de instalações industriais 
e, de forma particular, os lugares onde moram, trabalham e têm o seu lazer as pessoas 
de cor (BULLARD, s.d, p.1).
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problematiza o silenciamento de outras formas de saberes nos espaços 
de formação científica.  Uma educação em e sobre ciência que procura 
superar um pensamento hegemônico de como conceber a validade dos 
conhecimentos, não significa endossar uma não ciência, mas, permitir 
uma compreensão mais crítica sobre a própria ciência e a relação histó-
rica, cultural, política e econômica entre as sociedades e o conhecimen-
to que as convêm. 

Compreender a naturalização das diferenças culturais entre 
grupos humanos por meio de sua codificação com a ideia de raça; en-
tender a distorcida relocalização temporal das diferenças, de modo que 
tudo aquilo que é não-europeu é percebido como passado (QUIJANO, 
2010) e compreender a ressignificação e politização do conceito de raça 
social no contexto brasileiro (MUNANGA e GOMES, 2006) são ope-
rações intelectuais necessárias a um processo de ruptura epistemológica 
e cultural na educação brasileira. Esse processo poderá ajudar a deco-
lonizar os currículos, não apenas na Educação Básica, mas também nos 
cursos superiores (GOMES, 2012).

Porém, de acordo com Gomes (2012), a decolonização do 
currículo implica conflito, confronto, negociações e produção de algo 
novo. Ela se insere em outros processos de decolonização, maiores e 
mais profundos, ou seja, do poder e do saber; nesse processo, a su-
peração da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do mundo, o 
diálogo de saberes e a abordagem de um mundo que não se esgota na 
compreensão ocidental, tornam-se desafios para a escola, para os edu-
cadores e educadoras, para o currículo e para a formação docente. 

No âmbito do Ensino de Ciências, torna-se importante expor 
a política da Educação Científica e analisar como o capitalismo, o co-
lonialismo, o patriarcado e o racismo permeiam as Ciências Biológi-
cas e seu ensino, localizando-os num contexto mais amplo, política e 



191 

economicamente determinado. Portanto, se a ciência, de modo geral, é 
uma construção contextual, a visão consensual da Natureza da Ciência 
também o é. Uma visão consensual pode, por um lado, evitar concep-
ções deformadas sobre a ciência – numa perspectiva interna sobre ela 
-, mas por outro lado, pode transparecer uma imagem da ciência como 
o conhecimento universalmente válido e constituído por asserções que 
lhes são “naturalmente” próprias e não autoatribuições.
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A Educação Matemática Crítica para além da                     
Racionalidade Técnica

Stefane Layana Gaffuri 
30

Introdução 
Os impactos tecnológicos da ciência na sociedade são um dos 

principais elementos do processo civilizatório contemporâneo. Exigem-
-se ser avaliados e debatidos nos espaços educativos, estabelecendo-se 
como desafios da atualidade (BAZZO, 2016). 

A matemática é um dos conhecimentos fundamentais para a 
construção do mundo, e, como tal, é uma ferramenta necessária para 
a transformação da realidade. Desta forma, coloca-se a necessidade de 
pensar como se articulam ideias sobre essa ciência, a sociedade, a edu-
cação, e o conhecimento matemático que se quer produzir.

Nessa discussão certamente, o ensino de Matemática apresen-
ta-se como elemento indispensável de reflexão em seu compromisso 
na formação de sujeitos críticos, uma vez que os professores estão en-
raizados em um modelo da racionalidade técnica. Logo, é necessário 
questionar-se: 

De que modo desenvolver uma educação matemática 
que faça parte de nossas preocupações com a democra-
cia, numa sociedade estruturada por tecnologias que a 
incluem como um elemento estruturante? De que manei-
ra desenvolver uma educação matemática que não torne 
opaca a introdução dos alunos ao pensamento matemá-
tico, mas que os leve a reconhecer suas próprias capaci-
dades matemáticas e a se conscientizarem da forma pela 
qual a matemática opera em certas estruturas tecnológi-
cas, militares, econômicas e políticas? (SKOVSMOSE, 

2008, p. 38-39).
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Ao propor estes questionamentos, busca-se demonstrar as re-
lações entre as dimensões sociais e o conhecimento matemático. No en-
tanto, muitas vezes, estas ficam camufladas em um ensino tradicional, 
enraizado ao positivismo lógico.

Para reforçar esse posicionamento contrário ao positivismo e a 
racionalidade técnica, destaca-se a epistemologia de Paul Feyerabend, 
que faz um questionamento similar ao de Skovsmose, 

Como a ciência pode ser removida da posição dominante 
que tem atualmente? Que métodos, que procedimentos 
farão efeito, onde está a teoria que irá orientar esses pro-
cedimentos, onde está a teoria que irá solucionar os pro-
blemas que certamente surgirão nessa nossa nova “Socie-
dade Livre”? (FEYERABEND, 2011b, p. 14).

Conforme Feyerabend, em uma sociedade livre, as teorias que 
são utilizadas por especialistas para resolver problemas são apenas tra-
dições. Para ele, nestas sociedades irão surgir ideologias unificadas, fle-
xíveis e adaptadas a problemas específicos. 

Ainda, segundo o autor

[...] é assim que os esforços de grupos especiais, que 
combinam flexibilidade e respeito por todas as tradições, 
irão gradativamente erodir o “racionalismo” estreito e 
egoísta daqueles que hoje usam nossos impostos para 
destruir as tradições dos contribuintes, para arruinar sua 
mente, violentar seu meio ambiente e, de um modo geral, 
transformar os seres humanos viventes em escravos bem 
treinados de sua própria e árida visão de vida (FEYERA-
BEND, 2011b, p. 15). 

Ao analisar a sociedade contemporânea, torna-se importante 
questionar o debate sobre mudanças na educação e, principalmente, so-
bre implicações sociais da ciência e da tecnologia e suas interlocuções 
com o conhecimento matemático. Com esse foco, molda-se as ques-
tões norteadoras desse artigo: No campo da Educação Matemática, qual 
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perspectiva se preocupa com essas dimensões? Qual epistemologia é 
necessária para expandir a visão de uma educação crítica e humaniza-
dora?

Nesta perspectiva, é importante ampliar a discussão para ver 
que tipo de educação, para quem e como esta educação está sendo mi-
nistrada. Para este debate toma-se como base a epistemologia de Paul 
Feyerabend e a teoria da Educação Matemática Crítica de Ole Skovs-
mose. 

Epistemologia de Feyerabend

O epistemólogo austríaco Paul Karl Feyerabend (1924-1994), 
cientista, doutor em Física e filósofo, crítica o modelo de ciência indu-
tivista e racionalista. O racionalismo é a corrente filosófica que afirma 
que tudo que existe tem uma causa inteligível. Privilegia-se a razão, o 
pensamento, como a principal fonte de conhecimento. Seu método é a 
dedução. O conhecimento só é aceito como racional se possuir validade 
universal e necessidade lógica, isto é, o racionalismo é baseado na bus-
ca da certeza e da demonstração. 

Feyerabend, crítica o modelo racionalista, pois, para ele, a ra-
cionalidade é uma entre muitas tradições. Na sua obra “Contra o Méto-
do” (1977), faz críticas ao racionalismo e defende o anarquismo epis-
temológico, o qual se manifesta em uma metodologia pluralista. Logo 
na introdução de sua obra, ele já afirma que, “a ciência é um empreen-
dimento essencialmente anárquico: o anarquismo teorético é mais hu-
manitário e mais suscetível de estimular o progresso do que suas alter-
nativas representadas por ordem e lei” (FEYERABEND, 2011a, p. 9).

Inicialmente, convém lembrar que, “anarquismo” significa, 
antes, oposição a um princípio único, absoluto, imutável de ordem, do 
que oposição a toda e qualquer organização. Diferente do anarquismo 
político como uma oposição às instituições, às ideologias, ao governo. 
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Na sua tradução metodológica, não significa, portanto, ser contra todo 
e qualquer procedimento metodológico, mas contra a instituição de um 
conjunto único, fixo, restrito de regras que seja universalmente válido, 
para toda e qualquer situação – isto é, contra algo que se pretenda erigir 
como o método, como a característica distintiva, demarcadora do que 
seja ciência. Assim, o termo anarquismo usado por Feyerabend, serve 
de alerta que não existe apenas um método universal, isto é “não há uma 
só regra, embora plausível e bem fundada na epistemologia, que deixe 
de ser violada em algum momento. E, ainda, tais violações são neces-
sárias ao progresso da Ciência.” (DAMASIO, PEDUZZI, 2015, p.100).

Feyerabend enfatiza que, “a ideia de um método que contenha 
princípios firmes, imutáveis e absolutamente obrigatórios para condu-
zir os negócios da ciência depara com considerável dificuldade quan-
do confrontada com os resultados da pesquisa histórica.” (FEYERA-
BEND, 2011a, p. 37).	

Segundo Damasio e Peduzzi (2015), a História da Ciência está 
repleta de fatos, acidentes, conjecturas, erros e intepretações que tor-
nam possível entender a complexidade das mudanças na sociedade. As-
sim, tal cenário torna inaceitável regras ou princípios fixos, imutáveis 
e obrigatórios. Logo, “o termo anarquismo usado por Feyerabend não 
leva a um caos na Ciência; somente serve de alerta de que não existe um 
método universal.” (DAMASIO, PEDUZZI, 2015, p.100). Este pode 
ser entendido como uma defesa a um pluralismo epistemológico, ou 
seja, contra um método único de se fazer ciência.

Feyerabend crítica o modelo de racionalidade científica pau-
tado na obediência a regras universais, independentes do contexto e 
que sirvam como guias para uma única modalidade de ação racional, 
tal como concebida pelas tradições. Sendo assim, podemos entender a 
razão criticada por Feyerabend 

como a faculdade pela qual os padrões de tal tradição se 
exercem, traduzindo-se em obediência a regras fixas e a 
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padrões imutáveis, estabelecendo e submetendo-se a algo 
como o método, concentrado, na sua versão contemporâ-
nea mais fiel, nas seguintes regras: 1. Só aceitar hipóteses 
que se ajustem a teorias confirmadas ou corroboradas; 2. 
Eliminar hipóteses que não se ajustem a fatos bem esta-
belecidos (REGNER, 1996, p. 235).

Essas regras expressam, segundo Feyerabend, a essência do 
empirismo e do indutivismo (FEYERABEND, 2011a, capítulos I e II). 
Ao criticar a eficácia de tais regras para a produção do conhecimento 
cientifico, o autor também critica a eficácia, para tal fim, do agir por 
razões, ou seja, daquilo que, segundo as regras, podemos alegar como 
apoio legitimo para nosso proceder

Ainda, segundo Damazzio e Peduzzi (2015),

O racionalista acredita que a fronteira entre ciência e não 
ciência é clara; cientificas são as teorias que sobrevivem 
ao teste do seu critério universal. Ainda, o racionalista 
típico dá alto valor ao conhecimento produzido por seu 
método, e acredita que ele leve à verdade. Para ele, por-
tanto; verdade, racionalidade e ciência são intrinseca-

mente ligadas. (p. 101)

Ao criticar o racionalismo, Feyerabend (2011a), defende que 
“nem a ciência nem a racionalidade são medidas universais de exce-
lência. São tradições particulares, não tendo consciência de sua base 
histórica”. (p. 273) Isto é, ele critica a ciência como epistemologica-
mente superior a outras formas de conhecimento. Por isso defende que 
“o relativismo que parece razoável, humano e civilizado é aquele que 
presta atenção no pluralismo de tradições e valores, ao considerar que 
uma tradição só assume propriedades desejáveis quando vista por seus 
participantes sob seus valores”. (FEYERABEND, 2011a)

Logo, o relativismo de Feyerabend não é conceitual, mas hu-
mano. Isto é, o relativismo sustenta que o correto em uma cultura não 
é necessariamente em outra. Sendo assim, o filósofo defende o plura-
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lismo de opiniões e ideias, pois, refutar teorias –  somente por não se 
encaixarem em uma determinada metodologia – pode ser um prejuízo 
para a humanidade. 

Sendo assim, para que o cientista amplie sua visão sobre deter-
minado assunto, ele deve comparar ideias, adotar procedimentos dife-
rentes das regras que ele tem usado em determinada investigação. Esse 
método Feyerabend chama de metodologia pluralista.

O cientista precisa adotar métodos pluralistas, comparar suas 
teorias com outras, adotar alternativas ao invés de afastá-las. Para o 
epistemólogo 

O pluralismo das teorias e das doutrinas metafísicas não 
é apenas importante para a metodologia; também é parte 
essencial da concepção humanitária. Educadores e pro-
gressistas têm sempre tentado desenvolver a individua-
lidade de seus discípulos, para assegurar que frutifiquem 
os talentos e convicções particulares e, por vezes, úni-
cos que uma criança possua. ...Os argumentos em prol 
da pluralidade evidenciam que ... é possível conservar o 
que mereceria o nome de liberdade de criação artística e 
usá-la amplamente não apenas como trilha de fuga, mas 
como elemento necessário para descobrir e, talvez, alte-
rar os traços do mundo que nos rodeia (FEYERABEND, 
2011a, p. 64).

Outra observação importante sobre a ciência, segundo Feye-
rabend, é que uma sociedade racionalista não é inteiramente livre, pois 
em uma sociedade livre todas as tradições têm direitos e acessos iguais.  
Para ele, o empreendimento cientifico é heterogêneo, e a tentativa de 
uniformizar e delimitar a ciência não é algo coerente. O que a faz ser 
“endeusada” é a crença de que os resultados científicos são essenciais e 
obrigatórios para a sociedade. O que para Feyerabend é duvidoso, pois 
muitas vezes a ciência falha – pode-se citar como exemplo as teorias 
econômicas. 



205 

Então, como e para que devemos utilizar o conhecimento cien-
tifico?  Para o epistemólogo a comunidade deve usar a ciência e os cien-
tistas de uma forma que haja acordo entre valores e objetivos humanos. 
O que Feyerabend (2011b) defende é que “a Ciência não está além do 
alcance da sagacidade humana.” (p. 122)

A filosofia de Feyerabend e suas implicações na educação científica 

Ao se tratar, neste estudo, uma perspectiva epistemológica – a 
qual se difere da perspectiva da racionalidade técnica31 –  busca-se uma 
abordagem que mais se aproxime das exigências da sociedade contem-
porânea, isto é uma sociedade que seja mais humanizada e equalizada 
ao fazer uso da ciência e da tecnologia. 

Conhecimento científico não é algo “asséptico”. Há uma infi-
nidade de fatores em jogo, que vão desde as peculiaridades às posições 
políticas dos cientistas. Como já se salientou, para Feyerabend a ciên-
cia é uma atividade humana situada, no sentido de que está inserida 
em determinado contexto, datada, produzida em determinado momento 
histórico e pessoal, isto é, foi construída por humanos. 

Ressalta-se que a visão feyerabendiana do mundo, incluindo-
-se aí a razão e a ciência, é uma visão pluralista, que busca olhar a 
diversidade, a abundância de possibilidades. Para Feyerabend não há 
uma única racionalidade, nem uma única maneira de se produzir o co-
nhecimento científico. 

31. O modelo da racionalidade técnica, herdado do positivismo, apoia-se em uma con-
cepção epistemológica de prática que permaneceu, durante todo século XX, servindo 
de referência para a educação. Nessa concepção, o professor é visto como um técni-
co-especialista que utiliza a aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas para 
resolver problemas da prática. Paulo Freire refere-se a esse modelo educacional como 
educação “bancária”, onde os alunos são depósitos e os professores são depositantes do 
“conhecimento” – o bem envolvido nessa transação. Neste panorama, o valor do pro-
fessor está relacionado ao domínio de um conjunto de técnicas e crenças profissionais, 
justificada por processos de investigação técnico-racionais. (FREIRE, 1987).
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E, assim como Feyreabend, Skovsmose discorda da epistemo-
logia positivista. Segundo o autor,

Discordo de uma epistemologia que opera com um úni-
co tipo de conhecimento (cientifico), como suposto pelo 
positivismo lógico. Também discordo da hipótese de que 
uma distinção possa ser feita entre fazer descrições e, 
prescrições, associando descrições e fatos e prescrições 
a aspecto emocional e pessoal (SKOVSMOSE, 2013, p. 
58).

Ademais, segundo Feyerabend, a educação atual é somente 
científica, isto é, não está harmonizada com a humanidade. Ele define 
humanismo como “único procedimento que produz ou pode produzir 
seres humanos bem desenvolvidos” (FEYERABEND, 2011a, p. 33-
34). A educação científica atual tem dado demasiada atenção à razão 
e separando o homem, que faz ciência, das características humanas, 
como valores éticos e fé e culmina em tendências bastante duvidosas 
como “politicamente correto”, o pós-modernismo e outras tendências 
mundiais.

Para Bazzo (2016)

modismo das pesquisas (quantitativa, qualitativa ou 
qualiquantiatva), impregnado de intenções de retornos 
exclusivamente econômicos, expulsa do embate o estu-
dioso das questões humanas. Cria-se o ridículo confron-
to de importância de áreas do conhecimento, colocando 
intransigentemente um fosso entre o técnico e o humano 
afastando cada vez mais a tão decantada interdisciplina-
ridade educacional (p. 3)

Dessa maneira, a educação científica atual, usa da comparti-
mentação32 (MULLER, 2001) do conhecimento e da ciência, passando 

32. Procedimento que começa com a separação rígida das disciplinas no ensino básico 
(por exemplo, matemática, português, geografia); passando pela subdivisão interna 
de cada matéria estudada (a matemática, por exemplo é subdividida em geometria, 
álgebra, cálculo), geralmente sem a apresentação dos seus inter-relacionamentos; e no 
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a impressão que o humanitarismo é desnecessário. Considera-se, então 
que, a abordagem que se apresenta mais próxima desses anseios é a 
abordagem crítica, ou seja, uma filosofia que elabore preocupações no 
que se refere à sociedade tecnológica e ao poder do conhecimento cien-
tífico.  

Educação Matemática Crítica (EMC) segundo Ole Skovsmose

Na década de 1980, surge na Educação Matemática (EM) o 
movimento da Educação Matemática Crítica (EMC). Esse movimento 
tem como preocupação fundamental os aspectos políticos da educação 
matemática. Em outras palavras, em um meio repleto de intencionalida-
des, vem à tona o movimento da EMC no sentido de provocar uma edu-
cação voltada a aspectos sociais, políticos, econômicos e outros campos 
onde se possa questionar e interpretar a realidade. 

Esse movimento se desenvolveu com os trabalhos de Marilyn 
Frankestein e Arthur Powell, nos Estados Unidos; Paulus Gerdes e John 
Volmink, na África; Munor Fashen, na Palestina; Ubiratan D’Ambro-
sio, no Brasil; e Ole Skovsmose e Stieng Melling, na Europa. 

Ole Skovsmose é mestre em Matemática e Filosofia pela Uni-
versidade de Copenhague (1975) e doutor em Educação Matemática 
pela Royal Danish School of Education Studies (1982). Pesquisador 
com especial interesse na Educação Matemática Crítica desde a década 
de 1980, inicialmente, em seus trabalhos, focaliza a realidade europeia, 
já que é um cidadão dinamarquês. Mas, a partir da década de 1990 am-
plia seu âmbito de ação e reflexão a partir de visitas e relacionamentos 
acadêmicos com a Inglaterra, a África do Sul, o Brasil e a Colômbia

A Educação Matemática, por muito tempo, foi apresentada 
como um campo política e eticamente neutro. A percepção hegemôni-
ca global sobre matemática torna extremamente difícil introduzir uma 

nível superior a excessiva especialização de certas áreas.
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educação matemática crítica genuína. O conjunto das obras de Skovs-
mose questiona o modo como a matemática funciona em sua estrutura 
hegemônica. Segundo o autor: 

Ações baseadas em matemática devem ser analisadas cri-
ticamente, levando-se em conta a sua diversidade. Esse 
olhar crítico sobre a matemática mostra que nos desliga-
mos da ‘crença da ciência’ e da ‘crença na racionalidade 
matemática’ que fizeram parte do pensamento moderno, 
iniciado pela revolução científica (SKOVSMOSE, 2008, 
p. 12).

Nesta concepção, o ensino de matemática é compreendido 
como um elemento de construção social, isto é, as ferramentas mate-
máticas podem ser utilizadas na interpretação da realidade. Para Ci-
viero (2016, p. 111), “a  consciência dessas mudanças seja uma das 
mais complexas rupturas com paradigmas educacionais solidificados 
tradicionalmente”.

Civiero (2016), baseia-se nos estudos de Skovsmose e reforça 
que,	

[...] a importância de constituir os subsídios mencionados 
reside no fato de contribuir para um aspecto do conheci-
mento pouco levado em consideração nas graduações e 
nos debates sobre a ciência matemática. Se a matemática 
é uma ciência que ajuda a constituir a realidade, buscan-
do respostas a seus problemas, também interfere direta-
mente nas formulações dessa realidade (p. 109). 

Para a autora, a maioria dos educadores concebe a matemática 
como apenas um  conteúdo  da prática escolar. Mas, pondera que ela 
deve ser entendida também em uma concepção filosófica e sociológica, 
pois representa um importante aspecto do desenvolvimento humano, 
através de uma variedade de modelos integradas às rotinas da vida diá-
ria, às ciências, às tecnologias, à economia, ao comércio, à indústria e 
às conquistas militares em todo o mundo. (CIVIERO, 2016)
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Nessa linha de raciocínio, Skovsmose (2013) identifica as-
pectos antidemocráticos na EM, que existem devido ao seu poder de 
formatação social exercido através de modelos matemáticos ou con-
cepções pedagógicas que visam preparar uma força de trabalho passiva 
e eficaz no cumprimento de comandos/ordens. Suas obras contemplam 
temas como o paradigma do exercício, a ideologia da certeza, o poder 
de formatação, as relações de poder, a democracia e o papel sócio polí-
tico da Educação Matemática. Na sequência, procura-se sintetizar cada 
um destes temas na fundamentação teórica da filosofia da Educação 
Matemática Crítica.

O grande desafio da educação é a promoção da cidadania, no 
que diz respeito a formar cidadãos produtivos e críticos, e que possam 
realizar as transformações que a sociedade almeja. Pode-se dizer que, 
de maneira geral, o ensino de matemática anda na contramão a esse 
desafio, sendo tomado quase que totalmente por práticas tradicionais 
e conservadoras, uma realidade educacional baseada em um modelo 
estático de ensino que não corresponde às demandas sociais. 

Estima-se que, somente no ensino básico (do fundamental ao 
médio), os alunos sejam expostos a aproximadamente dez mil exercí-
cios, na sua maioria, baseados em comandos. Estes, dificilmente aten-
dem aos objetivos registrados nos programas curriculares de Matemá-
tica onde se encontram referências ao desenvolvimento da criatividade, 
do raciocínio lógico e da capacidade de resolver problemas. Esse mo-
delo de ensino é caracterizado pelo autor como Paradigma do Exercício 
–  práticas que direcionam o aluno para o comodismo e a alienação, 
gerando uma crescente apatia em relação ao próprio contexto em que 
está inserido. (SKOVSMOSE, 2007)

Esse modo de ver a matemática, estritamente vinculado à uma 
visão platônica, fechada em si mesmo, situa o mundo das ideias de for-
ma distinta do mundo em que se vive. Acaba assim, por gerar e man-
ter uma concepção matemática distante do “fazer humano”. E, é essa 
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concepção que, de modo geral, veicula-se na escola e na sociedade. 
Borba e Skovsmose (2013) reforçam essa ideia, ao afirmarem que o 
conhecimento matemático dado como pronto e incontestável predomi-
na no ensino atual, pelo fato de existir o que eles chamam de ideologia 
da certeza matemática. Essa visão confere à matemática um “poder de 
argumentação” frente aos debates existentes na sociedade. Nesse sen-
tido, Borba e Skovsmose (2013) salientam que a matemática tende a 
funcionar como um instrumento estável e inquestionável em um mundo 
muito instável. 

Para Borba e Skovsmose (2013), a ideologia da certeza mate-
mática pode ser resumida da seguinte forma:

1) A matemática é perfeita, pura e geral, no sentido de 
que a verdade de uma declaração matemática não se fia 
em nenhuma investigação empírica. A verdade matemá-
tica não pode ser influenciada por nenhum interesse so-
cial, político ou ideológico; 2) A matemática é relevante 
e confiável, porque pode ser aplicada a todos os tipos de 
problemas reais. A aplicação da matemática não tem li-
mite, já que é sempre possível matematizar um problema 
(p. 130-131).

Uma das questões que corrobora com a ideologia da certeza 
é quando se pensa que a aplicação do conhecimento matemático, em 
um problema ou na construção de um modelo, é neutra e não ajuda a 
formatar o problema, nem a solução. Ainda, Borba e Skovsmose (2013) 
afirmam que, essa certeza é transferida para o aluno, por intermédio 
de problemas e aplicações nos quais se admite uma única solução, re-
solvida por um único método. O poder de buscar outras formas de so-
lução ou, então, de questionar se aquela resposta está adequada para 
aquele tipo de problema, na maioria das vezes, não é desenvolvido nos 
estudantes. Muitas vezes, os professores reforçam essa concepção, ao 
propor práticas pedagógicas em que o conhecimento matemático é tido 
como algo inquestionável.  
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Para Borba e Skovsmose (2013), os professores são parte de 
uma cadeia que contribui para difusão da ideologia da certeza: ela inclui 
pais, negócios, agências de fomento etc. Além disso, frequentemente, 
são formados por matemáticos que não estão, em geral, interessados em 
questões educacionais ou filosóficas sobre a incerteza em matemática. 
É mais cômodo, ensinar a matemática de uma maneira irrefutável.  

	 Diante do exposto, romper com esta ideologia por meio 
de um currículo baseado na incerteza, pelo questionamento a respeito 
de possíveis interesses envolvidos na escolha dos modelos, não aceitan-
do a neutralidade da matemática e suas soluções infalíveis é a proposta 
de Borba e Skovsmose (2013) para favorecer uma visão crítica da Ma-
temática. Seguindo esse raciocínio, a EMC acredita no fortalecimento 
da democracia pelo desenvolvimento da capacidade democrática poten-
cial dos cidadãos. Para Skovsmose (2013), o conceito de democracia é 
mais amplo, isto é, não se limita ao procedimento de escolha dos gover-
nantes. Em suas palavras, “democracia refere-se às condições formais 
relativas a algoritmos de eleição, condições materiais relativas a distri-
buição, condições éticas relativas à igualdade e, finalmente, condições 
relativas à possibilidade de participação e reação.” (SKOVESMOSE, 
2013, p. 70)

Destes aspectos, o quarto fala das possibilidades e habilidades 
que os cidadãos necessitam para serem capazes de discutir e analisar os 
atos do governo. Para o autor, a competência democrática é uma capa-
cidade humana potencial que precisa ser desenvolvida. “O desenvolvi-
mento de uma competência democrática pressupõe uma atitude, mas, 
ao lado disso, muito conhecimento e muita informação sobre o domínio 
dos processos democráticos têm de ser desenvolvidos.” (SKOVSMO-
SE, 2013, p. 70)

A competência democrática, defendida por Skovsmose, refe-
re-se à capacidade de analisar a influência dos modelos matemáticos na 
sociedade. Não diz respeito apenas ao conhecimento tecnológico capaz 
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de modelar; mas a uma atitude crítica em relação as hipóteses que sus-
tentam o modelo e seus efeitos na sociedade. O autor alerta que, quanto 
mais tecnológica é uma sociedade, mais forte é o poder da Matemática 
na tomada de decisões. Isto é, o fator humano é eliminado pois confia-
-se nos modelos matemáticos. Skovsmose utiliza o termo matemática-
-poder ao considerar a variedade de modelos que definem costumes às 
quais somos submetidos. Considera, ainda, que os modelos matemáti-
cos adotados pelos governos e pelas grandes empresas distanciam os 
responsáveis pelas decisões, ou seja, deslocam a responsabilidade do 
resultado através de uma estrutura matemática precisa que justifica seus 
atos. (SKOVSMOSE, 2007).

Aceita-se este fato, por que, na maioria das vezes, se está acos-
tumado a acreditar que os resultados matemáticos são únicos, assim 
como os cálculos que se repetem inúmeras vezes na escola. Por inge-
nuidade e/ou falta de conhecimento, não se questionam os procedimen-
tos. Talvez falte a competência democrática, aquelas atitudes e conhe-
cimentos necessários para analisar tais modelos e as decisões tomadas 
pelos líderes a partir deles.

Essa breve síntese de alguns conceitos da EMC, à luz de Sko-
vsmose, conduz a um olhar diferente sobre o ensino de Matemática, 
isto é, a refletir sobre o importante papel que a Educação Matemáti-
ca tem no desenvolvimento da capacidade democrática dos cidadãos. 
Quando se fala do paradigma do exercício e da ideologia da certeza, ao 
caracterizar o ensino de Matemática como tradicional, traz-se à tona o 
questionamento sobre o seu papel sociopolítico, que pode estar ligado 
a aspectos que vão desde o treinamento para o cumprimento de ordens 
até o desenvolvimento da capacidade crítica do cidadão. A partir disso, 
a seguir, procura-se relacionar esses conceitos aos ideais defendidos por 
Paul Feyerabend. 
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Relações entre a teoria de Feyerabend e a Educação Matemática 
Crítica

Feyerabend e Skovsmose compartilham de uma mesma in-
quietação: a predominância da lógica e da racionalidade da Ciência. 
Com esta preocupação, porém, relacionada a Ciência especifica – a Ma-
temática –  Ole Skovsmose afirma:

Eu estou interessado no possível papel da educação ma-
temática como um porteiro, responsável pela entrada de 
pessoas, e como ela estratifica as pessoas. Eu estou preo-
cupado com todo discurso que possa tentar eliminar os 
aspectos sociopolíticos da educação matemática e definir 
obstáculos de aprendizagem, politicamente determina-
dos, como falhas pessoais. Eu estou preocupado a respei-
to de como o racismo, sexismo, elitismo poderiam ope-
rar na educação matemática. Eu estou preocupado com 
a relação entre a educação matemática e a democracia 
(SKOVSMOSE, 2007, p.176).

Ao se referir aos possíveis papéis sociopolíticos da Educação 
Matemática, Skovsmose (2008) considera diversas possibilidades, en-
tre elas: a submissão a ordens, a discriminação por classificação e dife-
renciação, a filtragem étnica e a cidadania crítica. 

Ainda, para Valero e Skovsmose (2012), romper com a neutralida-
de política é um dos compromissos críticos da Educação Matemática com 
a democracia, pois, para eles, a Educação Matemática pode contribuir para 
o desenvolvimento de forças democráticas na sociedade. Ao questionarem: 
“quem está comprometido com as práticas de Educação Matemática, aos 
propósitos de quem servem as práticas, que objetivos perseguem, quando 
e onde ocorrem e por que se executam” (VALERO; SKOVSMOSE, 2012, 
p. 10), identificam uma relação crítica entre Educação Matemática e de-
mocracia, pois a Educação Matemática poderia servir tanto a interesses 
democráticos quanto a interesses antidemocráticos.
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Feyerabend (2011b), compactua com essa ideia, ao escrever 
que, 

a maneira pela qual aceitamos ou rejeitamos ideias cien-
tificas é radicalmente diferente dos procedimentos deci-
sórios democráticos. Aceitamos leis e fatos científicos, 
ensinamo-los em nossas escolas, fazemos deles a base 
de decisões políticas importantes, mas sem antes tê-los 
examinado, sem tê-los submetido a um voto (p. 93).

Seguindo essa linha de raciocínio, Feyerabend recorre a diver-
sos fatos históricos para mostrar como a situação social em que ocor-
reu determinado evento e os indivíduos que o vivenciaram transmitem 
sua concepção de acordo com a sua própria subjetividade ou interesse. 
Acontecimentos históricos, muitas vezes, tomam significados que não 
são reais, exatamente pelo fato de as diferentes formas de conhecimen-
to poder influenciar a ordem dos acontecimentos. 

Feyerabend acredita que o conhecimento preservado pelas 
gerações na maioria das vezes influenciou os acontecimentos sociais, 
isto é, a ciência sempre esteve relacionada com o contexto social. Um 
exemplo que pode ser considerado é o conhecimento produzido pelos 
gregos. Para ele, esse conhecimento não é uma entidade abstrata, mas, 
é carregando de aspectos sociais, do contexto do povo daquela época, 
bem como seus costumes, crenças religiosas e pensamentos filosóficos. 
Desse modo, o conhecimento não é neutro (FEYERABEND, 2010).

Ainda, para ele, a concepção de conhecimento racionalista 
ocidental estabeleceu-se uniformemente e sujeito a leis universais. Ou 
seja, ele percebe o conhecimento de forma politizada, como se o conhe-
cimento ocidental, por exemplo, fosse “verdadeiro”, e, por sua vez, ina-
cessível a outros. O desenvolvimento da “opinião” e ideias de filósofos 
e cientistas da mesma maneira que construiu conhecimentos, também, 
destruiu inúmeros outros. Para ilustrar, o epistemólogo, assemelha o 
desenvolvimento ocidental às conquistas de territórios que aconteceram 
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ao longo da humanidade. Para ele, a hegemonia de alguns pensamentos 
ocorreu a “um alto preço” de pensamentos não tão bem arraigados me-
todologicamente. 

Assim, o anarquismo epistemológico rejeita a forma hege-
mônica da teoria sobre o conhecimento. A formulação de teorias não é 
uma condição necessária para o conhecimento, as afirmações científi-
cas não são independentes da ação e do pensamento humano. Segundo 
Feyerabend (2010) “mesmo as teorias mais abstratas, apesar de não his-
tóricas em intenção e formulação são históricas no uso: a ciência e seus 
antecessores filosóficos fazem parte de tradições históricas especiais, 
não são entidades que transcendem toda história” (p. 146)

Para Feyerabend as teorias conduzem o investigador a deter-
minado caminho, acabando com outras perspectivas existentes ao redor 
de determinado conhecimento. Para ele, essas leis são idealizações e 
não descritoras da realidade.

As tradições teóricas se opõem ás tradições históricas na 
intenção, e não no fato. Ao tentarem criar um conheci-
mento que diverge do mero conhecimento histórico ou 
empírico, conseguiram encontrar formulações (teorias, 
fórmulas) que pareçam objetivas, universais e logica-
mente rigorosas mas que são usadas e, no uso, interpreta-
das de modo contrário a todas estas propriedades (FEYE-
RABEND, 2010, p. 152).

Nota-se uma similaridade entre a crítica ao racionalismo feita 
por Feyerabend e a ideologia da certeza na Educação Matemática Críti-
ca. O ensino tradicional da Matemática favorece a crença em uma ciên-
cia infalível. Soluções únicas e exatas ultrapassam os muros escolares 
e passam a agir diretamente nas crenças sociais. Afirmações como “os 
dados mostram que...”, os números não mentem”, “segundo estatísti-
cas...” são algumas decorrências de como a Matemática é abordada em 
sala de aula. 
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Borba e Skovsmose (2013) identificam essa visão da Matemá-
tica como pura, exata, perfeita e infalível dentro da ideologia da certeza. 
Tal ideologia está implícita e é fortalecida pelo discurso a respeito do 
enorme poder das aplicações matemáticas, como já se mencionou.

Pode-se ilustrar essa cultura da certeza do conhecimento ma-
temático, com um exemplo citado por Feyerabend (2011a): desacordo 
numérico e falhas qualitativas. 

O primeiro caso é bastante familiar: uma teoria faz certa 
predição numérica e a diferença entre o valor que de fato 
é obtido e aquele da predileção feita é maior do que a 
margem de erro. Aqui estão usualmente envolvidos ins-
trumentos de precisão. Desacordos numéricos são abun-
dantes na ciência e dão surgimento a um “oceano de ano-
malias” que circunda todas as teorias (FEYERABEND, 
2011a, p. 67).

O epistemólogo salienta que há pelo menos dois níveis de dis-
cordâncias entre teorias e fatos: a numérica e a qualitativa. O valor nu-
mérico que se obtém frequentemente discorda do valor previsto pela 
teoria, mesmo considerada a margem de erro. 

A teoria de Newton da gravitação esteve, desde o início, 
assediada por dificuldades sérias o suficiente para forne-
cer material para sua refutação. (...) O modelo atômico 
de Bohr foi introduzido e mantido, em face de evidência 
contrária precisa e inabalável. A Teoria Especial da Re-
latividade foi conservada a despeito dos resultados ine-
quívocos de Kaufmann, em 1906, e a despeito do expe-
rimento de D. C. Miller. A Teoria Geral da Relatividade, 
embora surpreendentemente bem-sucedida em uma série 
de testes por vezes bastante dramáticos, encontrou várias 
dificuldades em áreas da mecânica celeste diferentes do 
avanço periélio de Mercúrio. (...) O problema ainda não 
foi resolvido. (...) Na maioria desses casos, estamos li-
dando com problemas quantitativos que podem ser resol-
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vidos pela descoberta de um conjunto melhor de núme-
ros, mas que não nos forçam a fazer ajustes qualitativos. 
(FEYERABEND, 2011a, p. 68-70).

Esses exemplos descrevem o quão simplório é abordar a ciên-
cia de uma perspectiva ingênua. Ainda, no nível qualitativo, pode-se 
citar vários exemplos de inconsistências: na Eletrodinâmica, na Re-
latividade, na Física Moderna. Entretanto, conservam-se as teorias e 
esquecem-se as suas insuficiências porque, segundo Feyerabend, tra-
balhamos com aproximações, que escondem ou eliminam as dificul-
dades qualitativas e criam a falsa impressão de que a ciência é perfeita 
(FEYERABEND, 2011a).

Dessa forma a matemática perde seu status de rainha da ciên-
cia perfeita e infalível, desafiando a ideologia da certeza. Segundo Ci-
viero (2016)

Uma visão mais adequada e bem fundamentada na na-
tureza da ciência matemática, de sua dinâmica, de seus 
aspectos sociais e de suas interações com seu contexto, 
poderá trazer consequências importantes. Por isso, é mis-
ter que o conhecimento matemático seja respeitado, mas 
não venerado. Olhar as consequências dessa interpreta-
ção pode ajudar a entender a necessidade da imbricação 
com outras dimensões que debatam a importância da 
educação integral do ser humano (p. 109).

Outra crítica da Educação Matemática que vai ao encontro da 
teoria de Feyerabend é a cultura racionalista arraigada no ensino, o que 
Skovsmose (2014) chama de Paradigma do Exercício. 

Como já salientado anteriormente, historicamente, a Educação 
Matemática treina os alunos a resolverem exercícios modelos. Esses 
exercícios dificilmente atendem aos objetivos registrados nos progra-
mas curriculares de Matemática em que se encontram referências ao 
desenvolvimento da criatividade, do raciocínio lógico e da capacidade 



218

de resolver problemas. “Contudo, eles devem ter algumas similaridades 
com outras tarefas rotineiras que algumas vezes são encontradas na pro-
dução e na administração” (SKOVSMOSE, 2007, p. 37). 

Entretanto, o discurso atual dominante é o da necessidade do 
uso de habilidades como: criatividade, raciocínio lógico, capacidade 
de análise, entre outras, que o conhecimento matemático supostamente 
possibilitaria aos profissionais. Então, está a sociedade iludida com a 
capacidade da Matemática de preparar profissionais inovadores, ou a 
estrutura social se beneficia com uma massa trabalhadora treinada para 
receber comandos?

Exercícios sob a forma de comandos e exercícios estruturados, 
com respostas únicas e imutáveis, em geral não admitem uma contex-
tualização mais ampla vinculada a questões de responsabilidade social. 

Para Feyerabend (2011a), esse apelo racionalista tem uma ra-
zão:

Assim como um bem treinado animal de estimação obe-
decerá a seu dono, por maior que seja o estado de con-
fusão em que se encontre e por maior que seja a neces-
sidade de adotar novos padrões de comportamento, da 
mesma maneira um racionalista bem treinado irá obede-
cer à imagem mental de seu mestre, manter-se-á fiel aos 
padrões de argumentação que aprendeu, apegar-se-á a 
esses padrões, por maior que seja o de confusão em que 
se encontre, e será inteiramente incapaz de compreender 
que aquilo que considera ser a ‘voz da razão’ não passa 
de um efeito casual subsequente do treinamento que re-
cebeu (p. 40).

Na Matemática, o treinamento e a confiança nos números po-
dem moldar a realidade através de uma construção matemática que 
também propicia “isentar” de responsabilidade a pessoa que toma deci-
sões baseadas no modelo matemático. E nota-se isso sobre a crescente 
ligação da matemática com a realidade trazida pela sociedade moderna: 
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“De todos os lados assistimos a uma invasão crescente da vida moder-
na pela Matemática, a uma matematização das ciências que dia a dia 
se tornam mais imprescindíveis aos homens” (CARAÇA, 1978 apud 
CIVIERO, 2016, p. 91).

Sendo assim, faz-se necessário pensar na possibilidade de uma 
educação reflexiva, questionadora, responsável perante o desenvol-
vimento social do ser humano. Parte-se da premissa de que é preciso 
mais do que o “repasse” puro e simples de técnicas, muitas vezes ultra-
passadas, principalmente nos dias atuais com a disponibilidade quase 
instantânea de novas informações. A isso, entende-se que são neces-
sárias novas formas de encarar o papel da Educação Matemática, en-
quadrando-se num contexto social mais amplo e realístico, pois para 
Feyerabend, “todos temos o direito de sonhar e este direito não deve ser 
eliminado por uma educação que nos paralise em lugar de ajudar-nos a 
desenvolver plenamente nosso ser” (1990, p. 18, apud MULLER, 2001, 
p. 36).

Considerações finais

As questões discutidas nesse trabalho pretendem subsidiar no-
vas discussões para o ensino da Matemática. O debate sobre a teoria 
de Feyerabend associada a Educação Matemática Crítica se revela de 
suma importância, considerando a defesa do anarquismo e do pluralis-
mo metodológico de sua teoria, que pode oportunizar um ensino inova-
dor, desafiador, crítico e participativo na consolidação da aprendizagem 
de saberes científicos essenciais para a construção da consciência críti-
ca e da alfabetização científica.

Para Skovsmose,
A concepção moderna de matemática, com seu elogio à 
matemática e à racionalidade matemática, e que coloca 
os professores na condição de verdadeiros embaixadores 
do conhecimento matemático, é suplantada por uma con-
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cepção crítica de matemática, que reconhece a matemá-
tica em todo tipo de ação humana. Tais ações podem ser 
das mais diversas qualidades, e atender aos mais diversos 
interesses. Nesse sentido, a matemática não é sublime 
(SKOVSMOSE, 2014, p. 116).

Assim, se a matemática é uma ciência que auxilia a constituir 
a realidade, ao buscar respostas a seus problemas, também interfere 
diretamente nas formulações dessa realidade. Por isso, ter um olhar re-
flexivo dos seus aspectos sociais, bem como suas interações com seu 
contexto, podem/pode trazer consequências importantes, como uma 
educação matemática com responsabilidade e consciência social.

Sendo assim, considera-se fundamental repensar o papel da 
Educação Matemática na sociedade de hoje, conforme reforçado por 
Pais: 

Se o propósito da educação é permitir o desenvolvimento 
da sociedade de forma democrática, então não é suficien-
te para as pessoas aprenderem a matemática ‘petrificada’, 
isolada das implicações sociais que esta ciência tem no 
mundo. O reconhecimento de que a matemática está pre-
sente em muitas das nossas atividades diárias e decisões 
tem pressionado a comunidade de educação matemática 
para repensar o objetivo da matemática escolar. [...] Os 
alunos precisam desconstruir criticamente a forma como 
a matemática formata a realidade, de modo que possam 
socialmente participar como cidadãos informados e críti-
cos na construção de uma sociedade justa e democrática. 
Esta tem sido chamada de educação matemática crítica 
(PAIS, 2011 apud CIVIERO, 2016, p. 135).

Essa análise leva a discorrer sobre a necessidade de romper 
com a racionalidade técnica e

[...] trazer para dentro de uma teoria educacional, uma 
teoria epistemológica que integre uma análise da maneira 
dialógica de produção do conhecimento com uma análise 
da complexidade do objeto do conhecimento reflexivo. 
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E, em paralelo, materiais abertos e ‘libertadores’ de en-
sino-aprendizagem têm de ser desenvolvidos, para que 
tenhamos o máximo possível de experiência educacional 
guiando o desenvolvimento da teoria (SKOVSMOSE, 
2013, p. 63).

Diante do exposto até aqui, é sensata a relevância de aprofun-
damento teórico e reflexivo nessa temática para o alcance de compreen-
sões fundamentadas e pertinentes sobre educação, cidadania e o papel 
da matemática em um ensino com vistas à formação cidadã dos sujei-
tos. Pondera-se que a Educação Matemática deve ter como foco o meio 
social e político, buscando uma prática democrática voltada ao ensi-
no-aprendizagem de matemática imbricada ao conhecimento reflexivo.
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Educação e saúde no Timor-Leste: uma leitura      
epistemológica

Samuel Penteado Urban33

Introdução

Timor-Leste é um pequeno país em extensão territorial (menor 
que o estado de Sergipe), localizado no sudeste asiático, mais precisa-
mente na área denominada de Ásia-pacífico. De 1515 a 1975, esteve 
sob domínio português. Após ter conquistado a independência em 28 
de novembro de 1975 por meio da associação política Frente Revolu-
cionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN), o país foi invadido 
pelos indonésios em 7 de dezembro do mesmo ano, que se instalaram 
por lá até o ano de 1999, quando por meio de guerra de guerrilha os 
timorenses expulsam os invasores. De 1999 a 2002, o país esteve sob 
administração provisória da Organização das Nações Unidas (ONU) 
até a conquista da restauração da independência ocorrida em 2002.

De forma mais detalhada, num longo processo histórico (1512 
a 1975), Timor é mantido como colônia portuguesa, contexto este ini-
ciado no período das grandes navegações. Durante todo esse período, 
os baixos índices de alfabetização da população podem ser compreendi-
dos como forma de, estrategicamente, manter um maior controle sob a 
população timorense.34 Num primeiro momento, não se estabelece com 
o Timor uma relação de exploração, sendo que apenas após 1515 se 

33. Professsor do Departamento de Educação da Universidade do Estado do Rio Gran-
de do Norte / Campus Avançado de Patu e Doutorando pelo Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação Científica e Tecnológica da Universidade Federal de Santa Catarina.

34. Isso não quer dizer que os timorenses não questionassem este estado de coisas, 
pelo contrário. A independência de Timor em 1975 e depois a restauração da mesma 
em 2002, foi fruto de uma organização e resultado de processos educativos internos 
ligados a FRETILIN (Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente).
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inicia a exploração do sândalo. Nesse período, segundo Silva (2011, p. 
04), missionários católicos da Ordem de S. Domingos foram enviados a 
Timor com o intuito de promover a civilização dos povos menos desen-
volvidos. De certa forma, o caso de Timor assemelha-se ao acontecido 
no Brasil, sendo que o processo de “colonização, foi, sobretudo, uma 
empreitada comercial. Os nossos colonizadores não tiveram — e difi-
cilmente poderiam ter tido — intenção de criar, na terra “descoberta”, 
uma nova civilização. Interessava-lhes, em um primeiro momento, a 
exploração comercial da terra”. (FREIRE, 1967, p. 67).

Deste modo, entende-se, segundo Silva (2012), que Portugal 
não deixou de lado a questão educacional em Timor por falta de inte-
resse, mas sim, proporcionou essa situação de grande analfabetismo no 
país. Lembrando que as políticas educacionais, como o próprio nome 
já diz, são atos políticos e, assim, são proporcionadas por um ou mais 
agentes com algum propósito. 

Neste caso, uma política educacional que não esteve voltada 
para a alfabetização da população permite inferir que havia certa indu-
ção no sentido de manter os timorenses submissos de alguma forma. 
Em outras palavras, pode-se intuir que Portugal teria mantido a situação 
de analfabetismo no país, pois esta condição de subalternidade dos ti-
morenses lhe era favorável. Até porque, “não há real ajuda entre classes 
dominantes e classes dominadas nem entre as ‘sociedades imperiais’ 
e as chamadas sociedades dependentes, de fato, dominadas, na com-
preensão de cujas relações não se pode prescindir da análise de classe” 
(FREIRE, 1977, p. 16).

	 Prosseguindo o desenrolar cronológico, Timor proclama 
sua independência unilateral em 28 de novembro de 1975, através da 
Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente - FRETILIN. Dias 
depois, esse processo de independência é interrompido pelos indoné-
sios que invadem o país em 7 de dezembro de 1975, apoiados pelos 
EUA, Inglaterra e Austrália no contexto de Guerra Fria, no sentido de 
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um “despotismo descentralizado” (SANTOS, 2009). Isto é, os Estados 
Unidos da América (principal agente) realiza de forma indireta a in-
vasão em Timor, utilizando-se de representantes regionais geografica-
mente próximos a Timor-Leste, sendo denominado por David Harvey 
(2010) como “hegemons regionais”, sendo estes últimos, representados 
por Indonésia e Austrália.

Desde então, é quase imediata a proibição do uso da língua 
portuguesa no ensino timorense, e dá-se início ao uso da língua indo-
nésia.35 Desta forma, segundo Silva (2011a, p. 10), “todas as posições 
administrativas, técnicas e profissionais eram cargos ocupados pelos 
indonésios: 20% dos professores primários e 90% dos professores se-
cundários que lecionavam nas escolas não eram timorenses.”

	 Deste modo, o ensino, de modo geral, foi sempre mar-
cado por uma imposição linguística, pela memorização e por um ensi-
no descontextualizado, no qual eram trabalhados conteúdos advindos 
de Portugal, num primeiro momento, e depois advindos da Indonésia. 
(ACÁCIO, 2006; GUNN, 2007).

	 Com a conquista da restauração da independência, Ti-
mor-Leste se torna a primeira democracia estabelecida no século XXI e, 
como resultado histórico de todo esse processo de invasão, constata-se 
diversos reflexos na sociedade timorense, dentre eles, na educação. 

Assim, acrecenta-se que o contexto educacional atual de Ti-
mor-Leste é resultado de processos históricos, nos quais se destacam 
como principais agentes: Portugal no período das grandes navegações 
e do imperialismo36; Indonésia no período da Guerra Fria, neste mo-

35. Destaca-se que, um importante ator da difusão da Língua Portuguesa no Timor-
-Leste foi a Igreja Católica. Esta que respondia ao Vaticano e não a Jacarta. A ilus-
tração desse contexto pode ser vista no episódio acorrido em 1983, em pleno regime 
indonésio, quando a Escola Portuguesa, localizada em Díli, foi reaberta oferecendo 
cursos na Língua Portuguesa, fora do currículo nacional proposto pelos indonésios. 
(GUNN, 2007, p. 51)

36. Ler HARVEY, David. O Novo Imperialismo. São Paulo: Edições Loyola, 2010
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mento, Estados Unidos da América do Norte e a Austrália possuem re-
levantes papéis, o primeiro fornecendo armamentos e o segundo com o 
interesse no petróleo presente no mar do sul de Timor. 

	 Baseando-se em Santos (2010), esse processo histórico 
de invasões, que resultou nas várias formas de imposição citadas acima, 
sobretudo pedagógica e linguística, objetivando a exploração territorial 
timorense, refere-se ao paradigma da apropriação/violência. Isto sig-
nifica que a “apropriação envolve incorporação, cooptação e assimila-
ção, enquanto a violência implica destruição física, material, cultural e 
humana” (SANTOS, 2010, p. 29). Assim, essa violência não é apenas 
física, mas também cultural e humana. Contudo, em relação à violência 
física, aplica-se a Timor-Leste, quando nos reportamos ao massacre de 
1/3 da população leste timorense, sobretudo em função da apropriação 
do petróleo e das terras de Timor.

O presente trabalho surgiu em continuação a dissertação de 
mestrado do autor e objetivou compreender a educação em Timor-Les-
te no contexto da resistência contra a invasão indonésia, sobretudo as 
escolas populares de saúde sob a leitura das epistemologias do sul. Os 
resultados obtidos somente foram possíveis por meio da experiência 
de 18 meses realizada junto ao Programa de Qualificação Docente e 
Ensino de Língua Portuguesa no Timor-Leste (PQLP), que tem como 
foco principal a formação inicial e continuada de professores, atuando 
“como país cooperante em ações de formação de professores – com a 
integração entre ensino, pesquisa e extensão no território timorense.” 
(PEREIRA; NETO; CASSIANI, 2015, p. 205).

Quanto aos procedimentos metodológicos desta pesquisa ela 
se insere, em seu aspecto geral, no que se denomina comumente como 
pesquisa qualitativa de caráter historiográfico. Assim, realizou-se le-
vantamento e aprofundamento teórico em temas como história da edu-
cação e Educação Popular em Timor-Leste (SILVA, 2008, 2011, 2012, 
2014 e 2014a) e Epistemologias do Sul (SANTOS, 2009; NUNES 2009; 
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FREIRE, 1997, 1985, 1977, 1967, 2010). Em função do pouco material 
bibliográfico, fez-se também necessária a realização de entrevistas se-
mi-estruturadas com o Professor Dr. Antero Benedito da Silva (docente 
da Universidade Nacional de Timor Lorosa’e) e com o sr. Alberto - vice 
presidente do movimento social do campo de Timor denominada União 
dos Agricultores de Ermera (UNAER).

Apontamentos históricos acerca da educação popular no Timor-
-Leste

 A partir de entrevistas realizadas e da bibliografia analisada, 
pôde-se constatar que as lutas em Timor-Leste, desde o período da co-
lonização portuguesa até os dias atuais, basicamente se concentram nas 
lutas pelo direito à terra, pela alfabetização associada a um processo de 
conscientização política37 e pela conquista/restauração da independên-
cia.

Em cada período histórico ou, como destaca Freire (1997), em 
cada unidade epocal38, uma luta se sobrepõe à outra, em função das 
necessidades prioritárias do momento, isto é, subunidade epocal. Desta 
forma, no período que antecede 1975, a luta primordial dos timoren-
ses, foi pela conquista da independência. Tal luta englobava, ainda, as 
lutas pelo acesso à terra e pela alfabetização, já que nesse período, em 

37.  “O termo ‘conscientização’ derivado de Paulo Freire, foi usado por FRETILIN 
para descrever seu “trabalho de base e campanha de alfabetização.” (SILVA, 2011, p. 
8, tradução nossa).

38. Freire (1997) destaca unidade epocal e subunidade epocal. A primeira refere-se a 
momentos históricos mais gerais: na época das grandes navegações, Timor se tornou 
colônia portuguesa. Em seguida, num contexto de Guerra Fria, a Indonésia invade a 
RDTL com apoio do lado capitalista da guerra (E.U.A.). Por fim, após a restauração 
da independência, que é precedida pelo fim da Guerra Fria, Timor é inserido num 
contexto de capitalismo neoliberal.  As subunidades aqui podem ser entendidas como 
questões locais que, apesar de suas diferenças, possuem um mesmo objetivo em sua 
totalidade (independência do país).
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especial no distrito de Ermera, a Sociedade Agrícola Pátria e Trabalho 
(SAPT)39 utilizava as terras para cultivo do café, fazendo com que os 
timorenses trabalhassem num regime de quase escravidão no lugar em 
que outrora foram donos.

No período indonésio, a luta primordial era para que a Repú-
blica Democrática de Timor-Leste (RDTL) restaurasse a independên-
cia. Assim, tanto as lutas pela terra como as contra o analfabetismo 
estiveram internalizadas com foco na conquista da independência. Des-
taca-se o papel da empresa P. T. Demok Hernandes International como 
responsável pelo monopólio da terra durante o regime indonésio, pois 
explorava a situação economicamente através da produção cafeeira, fa-
zendo dos timorenses seus funcionários nos mesmos moldes da SAPT. 
(URBAN, 2016) Com relação à Educação, diferentemente do período 
de colonização portuguesa, houve uma extensa política educacional, 
porém, esta se encontrava ligada a um processo em que se priorizava 
uma educação “bancária” (FREIRE, 1997) e integracionista.40

Com relação à unidade epocal na qual o Timor estava inserido, 
associado a um contexto de lutas pela libertação nacional, o professor 
Antero afirma que a “Educação Popular em Timor tem várias dimen-
sões, vários teóricos, vários fundamentos de teoria”41 (SILVA, 2015). 
Essas dimensões da Educação Popular permeiam desde a campanha de 
alfabetização realizada pela FRETILIN, até a produção de medicamen-
tos ligada à formação de pessoas para lutarem na guerrilha como para-
médicos (SILVA, 2015). De forma geral, “O termo ‘educação popular’ 
descreve o programa de educação alternativo da FRETILIN realizado 
entre 1974 e 1999.” (SILVA, 2011, p. 3, tradução nossa)

39. Empresa portuguesa responsável pela exploração do café em Timor-Leste e pelo 
início do processo de concentração de terras nas mãos de estrangeiros.

40. Integração de Timor na Indonésia, autodenominados como “Pátria mãe”.

41. A língua portuguesa no Timor está em formação e, portanto, possui características 
próprias. (RAMOS et. al., 2015)
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Segundo Silva (2014, p. 40, tradução nossa), tais influências 
estão permeadas pela “teoria de classe de Karl Marx: camponês contra 
latifundiário (...); classe burguesa e classe do proletariado no sistema 
capitalista; e colonizado contra colonialistas no sistema colonial.” Es-
pecificamente foram utilizados alguns pensadores marxistas no desen-
volvimento do pensamento timorense em relação à Educação, sendo 
Paulo Freire, Amilcar Cabral e Mao Tsé-Tung os principais (SILVA, 
2015).

Assim, pode-se dizer que se trabalhava em frentes distintas 
neste processo de Educação Popular. Em um primeiro momento, houve 
o início da campanha de alfabetização que englobava pressupostos teó-
ricos ligados a um ensino de conscientização política. Em um segundo 
momento, houve a própria escola de formação política, que partia dos 
mesmos pressupostos, mas tinha como público-alvo lideranças da FRE-
TILIN, militares e alguns jovens já alfabetizados, incluindo aqui, as 
escolas populares de saúde. (URBAN, 2016)

A influência de Paulo Freire foi aquilo que deu grande supor-
te à campanha de alfabetização realizada pela FRETILIN, engloban-
do um trabalho de base que se utilizava de práticas culturais do povo, 
juntamente com o uso de temas geradores42, visando a uma educação 
direcionada para a emancipação que, no caso de Timor, se concretizaria 
através da libertação nacional contra Portugal, em um primeiro mo-
mento e, posteriormente, contra o regime indonésio. (URBAN, 2016, 
2016a) Dessa forma, segundo o Programa Político da FRETILIN de 
1974, “para constituirmos um Timor verdadeiramente livre e indepen-

42. Tema Gerador surge como a própria compreensão coletiva do educando ligada 
a sua realidade, questionando-a como determinante do atual estágio do capitalismo. 
Para realização na prática, o Tema Gerador requer um processo de investigação, de-
nominado como investigação temática. Nesse processo, ocorrem levantamentos de 
“situações-limites”, a partir das contradições presentes nas falas, resultando num pro-
cesso educativo que seja baseado em problemas reais que, atendam as reais necessida-
des dos educandos e da comunidade de forma geral. (FREIRE, 1997).
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dente, é necessário que todos, homens, mulheres, velhos, jovens, crian-
ças, todos saibam ler e escrever.” (FRETILIN, 1974, p. 19).

A influência de Mao Tsé-Tung se deu com o trabalho de base 
realizado pela FRETILIN com apoio da UNETIM. Esse trabalho ocor-
reu nas bases de apoio que lutavam pela independência e, logo depois, 
na resistência contra a invasão indonésia. Nessas escolas, localizadas 
próximas às aldeias, encontravam-se integrantes das FALINTIL e a po-
pulação civil, em geral, incluindo os trabalhadores e trabalhadoras da 
agricultura43 e suas famílias.

Nesse trabalho de base, houve também a influência de Amilcar 
Cabral através do PAIGC, aprendido quando em Portugal, os estudantes 
da Casa dos Timores tiveram contato com integrantes desse partido po-
lítico africano (SILVA, 2014, p. 40)44 e com a obra de Cabral intitulada 
Pedagogy of the Liberation Struggle. Dessa forma, as bases de apoio 
em Timor foram influenciadas por Mao Tse Tung e Amilcar Cabral. As-
sim, considerando a Educação como uma arma política (SILVA, 2011), 
a influência de Cabral veio no sentido de “(...) uma educação mais po-
lítica, (...)[sendo] a dos esclarecimentos, misturade uma propaganda 
política45 e literacia política sobre conceitos e teorias principais, por 
exemplo, as teorias revolucionárias marxistas, Teoria de Mao Tsé Tung 
e Amilcar Cabral emÁfrica.”

É relevante ressaltar que, dentre as práticas realizadas pelo 
PAIGC46, almejou-se um desenvolvimento da agricultura, da saúde e 

43. Buscou-se nesse momento não tratar o termo rural, já que a concepção de rural e 
urbano difere da ocorrida no Brasil, por exemplo. Fica aberto aqui, um aprofundamen-
to maior na temática em pesquisas posteriores sobre a relação entre urbano e rural.

44. “De acordo com Abílio Araújo, foi através do MRRP que os alunos da Casa dos 
Timores aprenderam sobre Amílcar Cabral do PAIGC e sobre os movimentos anti-co-
loniais na África.” (SILVA, 2011, p. 60, tradução nossa)

45. Por não constar essas informações no material pesquisado, cabe mais um questio-
namento: como se deu a difusão da propaganda política com o povo?

46. “Os escritos de Cabral são importantes porque os movimentos de libertação nacio-
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da luta contra o analfabetismo. (SILVA, 2011, p. 84, tradução nossa). 
De forma semelhante, o mesmo ocorreu em Timor, com suas peculiari-
dades inerentes à Pedagogia Maubere.

Nesse sentido, em Cartas à Guiné-Bissau, Freire (1977, p. 20) 
destaca que não se deve pensar

[...]a alfabetização de adultos em si mesma, reduzindo-a 
a um puro aprendizado mecânico da leitura e da escrita, 
mas como um ato político, diretamente associado à pro-
dução, à saúde, ao sistema regular de ensino, ao projeto 
global de sociedade a ser concretizado, ver e ouvir, inda-
gar e discutir, partindo embora do Comissariado de Edu-
cação, teriam de prolongar-se a outros comissariados, ao 
Partido, incluindo as suas organizações de massas.

Observa-se nessa educação baseada na prática, que os estu-
dantes foram sujeitos primordiais para que esse processo de Educação 
Popular pudesse acontecer. Assim, destaca-se uma educação política 
intimamente ligada com a formação de uma consciência política “para 
além de um limite mínimo que é a consciência das suas necessidades” 
(CABRAL, s/d, p. 84). Desse modo, a Educação Popular timorense, 
embasada nos pressupostos teóricos destacados acima, resultou de uma 
série de influências teóricas distintas com o intuito de criar uma educa-
ção contextualizada a Timor, sendo denominada como Pedagogia Mau-
bere (SILVA, 2011; 2012; 2014).

	 De forma geral, percebe-se que, em todo esse contexto 
histórico de educação popular, destaca-se a dialeticidade existente en-
tre pensamento abissal e pensamento pós-abissal. O primeiro refere-se 
ao pensamento advindo de uma cultura ocidental que se coloca como 
sendo a superioridade da sapiência, isto é, o universo existente, os civi-
lizados, que foram impostos pelos invasores. Já o segundo, diz respeito 
a uma “ecologia de saberes”, buscando uma superação da hierarquia 

nal teorizaram o papel de suas lutas num período prévio as formações realizadas pela 
FRETILIN.” (SILVA, 2011, p. 79, tradução nossa)
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de saberes, sendo que determinado conhecimento pode ser válido para 
determinada sociedade, mas não para outra.

O pensamento abissal pode ser entendido no contexto colonial 
timorense, por meio da apropriação/violência. As sociedades metropo-
litanas - Portugal, Indonésia, Austrália, E.U.A. e Inglaterra – utiliza-
ram-se dessa dicotomia apropriação/violência, para a exploração eco-
nômica do território de Timor, utilizando-se da força, impondo suas 
línguas, culturas e pedagogias, com o objetivo de apropriação do petró-
leo, da produção de café, do turismo, além da própria anexação espa-
ço-territorial.

Em contrapartida, internamente a uma luta de resistência 
contra os invasores indonésios, em especial de 1974 a 1999, houve a 
formação de escolas de educação popular, que podem ser entendidas 
por meio de um pensamento pós-abissal, utilizando-se do que Santos 
(2009) denomina como “ecologia de saberes”. Em outras palavras, o 
pós-abissal é tido como o contra hegemônico47, o que não está incluso 
no pensamento ocidental, e que visa a horizontalidade entre os saberes 
(ecologia de saberes). Considera-se como válido, àqueles conhecimen-
tos/saberes que suprem as necessidades de determinada sociedade para 
determinada situação, como foi o caso da utilização da ciência moderna 
em consonância com alguns dos saberes tradicionais indígenas sobre 
plantas locais para a obtenção de medicamentos e sequente formação 
de paramédicos para auxiliarem na guerrilha. Nas palavras de Santos 
(2009, p. 49), essas práticas advém da “riqueza dos conhecimentos que 
conseguiram preservar modos de vida, universos simbólicos e informa-
ções vitais para a sobrevivência em ambientes hostis.”

As escolas populares de saúde sob a leitura das epistemologias do 
sul

Além das influências externas (Paulo Freire, Amilcar Cabral 

47. Segundo o pensamento abissal, denomina-se pensamento pós-abissal como aquilo 
que não é conhecimento válido.
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e Mao Tsé-Tung), fazem parte da história da Educação Popular em Ti-
mor-Leste, algumas figuras internas ao país. Dentre esses, destacam-se 
os principais responsáveis pelas escolas populares de saúde: Manuel 
Gama (Dr. Lekdoe) e João Varudo (Dr. Maubere).

Nesse sentido, como ponto de partida, fez-se necessário reali-
zar um pequeno enquadramento espacial do país objeto desta pesquisa. 
Este se localiza no sudeste asiático, compreendendo uma pequena área 
de aproximadamente 15000 km2 (MAPA 01). 

MAPA 01-  Mapa Político de Timor-Leste 

Fonte: UN Cartographic (2011)

Uma das principais bases da resistência em Timor encontrava-
-se no monte Matebian e, em consequência da guerra e dos problemas 
de saúde acumulados durante anos, o governo da RDTL construiu três 
centros de saúde e educação em Baguia (subdistrito de Baucau próximo 
ao Matebian): Centro de Saúde em Samalari - onde foram produzidos 
comprimidos e fornecidos serviços de saúde; Centro de Saúde na al-
deia Bibela - com produção de comprimidos e realização de serviços de 
saúde e, um terceiro, e talvez o mais importante, o Centro de Produção 
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de Medicamentos em Kaisae-Hoo. Este último foi criado por Manuel 
Gama, que construiu depois um outro ramo do centro em Uato-Lari, em 
meados de 1977. (SILVA, 2011, p. 215-216). Nesses três centros mé-
dicos eram realizadas pesquisas médicas e produção de medicamentos. 
Eis o que registra Silva (2011, p. 216):

[..] com base em suas próprias experiências, [...] para ex-
perimentar e ter sucesso, eles serão, portanto, centros de 
educação popular e de aprendizagem, fazendo uma con-
tribuição única para a luta de libertação nacional contra a 
ocupação indonésia, e além.” (Tradução nossa).

Essa foi, então, uma das diversas dimensões da Educação Po-
pular no Timor-Leste, que, nas palavras de Freire (1977, p. 30), é uma 
educação baseada na prática, isto é, fundada “sempre na prática de pen-
sar a prática, com que a prática se aperfeiçoa”. Em outras palavras, foi 
na aprendizagem do fazer que se realizou esse processo.

Essa prática, portanto, seria a forma de validação desse conhe-
cimento, como um dos meios para conquista da restauração da indepen-
dência. Nesse sentido, o pensamento pós-abissal a que se refere o pre-
sente trabalho, traz consigo o “pragmatismo epistemológico”, que tem 
sua origem no movimento pragmático de John Dewey, Sanders Peirce e 
William James, mas que apresenta inovação em relação ao pragmatimo 
clássico (NUNES, 2009). 

Esse pragmatismo tem como caráter de validação do conheci-
mento, testes que, por meio de suas consequências, “permitam resolver 
o problema específico que suscitou essas operações” (DEWEY apud 
NUNES, 2009, p. 225). Em outras palavras, o pragmático “privilegia 
as consequências em lugar das causas” (NUNES, 2009, p. 226). Porém, 
o principal ponto da inovação pragmática presente nas epistemologias 
do sul, é que o critério é realizado pelos oprimidos, e não mais por um 
mediador advindo de fora do contexto, mesmo que este último tenha 
as melhores das intenções. Desta forma, para se atingir a emancipação 
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faz-se necessário, que os sujeitos que sofrem, realizem por meio de suas 
práticas, a construção da restauração da independência, construindo na 
denúncia um anúncio a ser feito e desvelando as verdadeiras contradi-
ções do capitalismo, materializado pelas invasões sofridas. (FREIRE, 
1997; SILVA, 2004; DUSSEL, 1977).

Nesse sentido, o pragmatismo contido nas epistemologias do 
sul e que foi utilizado nas escolas populares de saúde aqui apresentadas, 
caracteriza-se por uma 

reconstrução radical de um pragmatismo que procura 
emancipar-se dos últimos resquícios do projecto da epis-
temologia convencional – nomeadamente soberania epis-
témica -, simetrizando os saberes existentes no mundo 
e, ao mesmo tempo, ancorando a reflexão sobre eles no 
seu carácter situado e nas condições locais e situadas da 
validade de cada um deles, aferidas a partir das suas con-
sequências (NUNES, 2009, p. 226)

Partindo dessa perspectiva de referência à epistemologia e ao 
pragmatismo e a sua associação às experiências dos oprimidos no con-
texto em que vivem (NUNES, 2009), é que se pode compreender a 
validade da união existente entre saberes locais sobre plantas medici-
nais em consonância com saberes advindos de uma ciência moderna. 
Nas palavras de Nunes (2009, p. 219), “as condições de produção e 
validação do conhecimento só poderiam ser determinadas de maneira 
adequada a partir de um conhecimento das próprias práticas de pro-
dução e validação de conhecimentos.” Avaliação esta, que só pôde ser 
realizada pelos sujeitos envolvidos naquele contexto de resistência e 
que viram a necessidade da criação de escolas populares de saúde, isto 
é, “justificado pelo facto de as experiências de vida dos oprimidos lhes 
serem inteligíveis por via de uma epistemologia das consequências.” 
(SANTOS, 2009, p. 50-51).

Nesses moldes, destacam-se os papéis de Dr. Maubere e do Dr. 
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Lekdoe que no depoimento de Silva (2015) apresentam

[...] outro tipo de Educação Popular [que] foi através da 
introdução de plantas indígenas para serem medicinas89, 
FRETILIN construiu escolas populares de saúde nas ba-
ses de apoio, havendo destaque para dois nomes famo-
sos: o Dr. Maubere, foi iliterado, mas ele conhecia bem 
plantas indígenas, então promoveu um centro de educa-
ção no centro norte em Remexio e conseguiu educar qua-
se 200 paramédicos para trabalhar em todo o campo das 
bases de apoio. Em outras partes do país, Manuel Gama 
(Dr. Lekdoe), foi analfabeto também. Ele foi preso em 
Angola em 1959 e depois voltou para Timor mais tarde 
em 1960 e, depois quando Indonésia invadiu esteve em 
Timor também. Em Angola anteriormente, ele trabalhou 
com um Doutor Português que fez pesquisa sobre plan-
tas indígenas em Angola, ele aprendeu sem escrever, só 
vendo e praticando. Quando indonésia invadiu ele surgiu 
como enfermeiro e, estabeleceu um centro de produção 
de medicinas e conseguiu trabalhar até o final das bases 
de apoio em 1978. Ele teve muitos alunos paramédicos 
que trabalharam com ele. O centro funcionava em Ba-
guia, centralizado em Baguia, mas em outras bases de 
apoio havia também práticas de produção de medicinas 
com plantas indígenas. Isso pra mim, foi científico e Po-

lítico.

Essa luta que se utilizou da educação como um meio para a 
conquista da restauração da independência juntamente com a produção 
de medicamentos, caminha no destacado por Santos (2009, p. 41), de 
que “(...) não existe justiça social global sem justiça cognitiva global”. 
Pois, ao mesmo tempo em que se produzia medicamentos, também se 
buscava a formação de pessoas para trabalharem como paramédicos no 
contexto da guerrilha. Isso significa que a tarefa crítica que se avizinha-
va naquele contexto, não ficou limitada à geração de alternativas, mas 
“(...) de facto, um pensamento alternativo de alternativas” (SANTOS, 



239 

2009, p. 41).
Pensamento este, que buscou dar “credibilidade para os co-

nhecimentos não científicos” (SANTOS, 2009, p. 48), mas sem des-
considerar o próprio conhecimento científico moderno, promovendo a 
“interação e interdependência entre os saberes científicos e outros sa-
beres” (SANTOS, 2009, p. 48). Até porque, além do próprio uso da 
ciência moderna (medicina advinda de Portugal), houve segundo Silva 
(2015)48, o que Santos (2009, p. 48) denomina como “práticas científi-
cas alternativas.”

Cabe destacar que, Manuel Gama residiu em Portugal e lá aca-
bou aprendendo práticas ligadas à saúde e também pressupostos teó-
ricos de Amilcar Cabral. Tem-se, então, essa experiência teórica tra-
duzida em uma educação de caráter político e científico, direcionada 
à libertação nacional de Timor-Leste, tanto em seu aspecto formativo, 
quanto no que se refere à necessidades básicas da população com rela-
ção à mortalidade. Nesse sentido, tem-se o trabalho sistematizador do 
conhecimento que,

[...] proporcionaria o surgimento de verdadeiros centros 
de estudos que, girando embora em torno de um tema 
central – agricultura, saúde, por exemplo – desenvolve-
riam análises globais dos mesmos. Centros que se iriam 
convertendo a pouco e pouco, em função mesma de tra-
balho sistematizador do conhecimento, em permanente 
processo de aprofundamento (FREIRE, 1977, p. 30).

Assim, Silva (2011, p. 228) define este processo como second 
cultural army, pelo qual

[...] dois analfabetos, Manuel Gama ‘Lekidoe’ e João 
Varudo ‘Doctor Maubere’, tornaram-se figuras proemi-
nentes, usando sua “inteligência natural” e conhecimento 
local para a produção de medicamentos, o que demonstra 
que o conhecimento indígena e a fitoterapia são pode-

48. Citado acima como “científico e político” (SILVA, 2015).
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rosos meios de revolução no sector da saúde. (tradução 

nossa).

Em síntese, é possível afirmar que as três influências externas 
ao país asiático tiveram grande papel nas escolas populares de saúde 
(TABELA 01): Paulo Freire em relação a uso de práticas culturais do 
povo, materializados nos conhecimentos locais; Mao Tsé-Tung referen-
te a educação realizada diretamente nas bases da sociedade timorense, 
sendo os civis integrantes das escolas; e por último, a influência de 
Amilcar Cabral acerca das escolas de saúde realizadas em contexto se-
melhante ao de Timor, no continente africano. Como intermediadores 
desse processo, destaca-se os papeis de figuras da Pedagogia Maubere, 
sendo eles o Dr. Lekdoe e o Dr. Maubere.

TABELA 01 - Síntese das influências nas escolas populares 
de saúde em Timor-Leste

INFLUÊNCIAS 
EXTERNAS

PEDAGOGIA 
MAUBERE CARACTERÍSTICAS

Paulo Freire
Amilcar Cabral
Mao Tsé-Tung

Dr. Lekdoe
Dr. Maubere

Educação e Saúde (Centros 
de saúde - PAIGC);
Educação baseada na prática;
Educação nas bases da socie-
dade timorense
Uso das práticas culturais do 
povo.

Fonte: Elaboração própria.

Pensando esse processo com as lentes das epistemologias do 
sul, observa-se aqui, a presença do pensamento pós-abissal, partindo 
das experiências dos oprimidos, ou seja, do “pragmatismo epistemo-
lógico”. Nesse sentido, esse pensamento pós-abissal, busca uma con-
traposição “a crença na ciência moderna (...), onde é mais visível a 
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vinculação da ciência moderna aos desígnios da dominação colonial 
e imperial” (SANTOS, 2009, p. 47), como ocorreu em Timor com as 
seguidas invasões. Nisso, esse pensamento pós-abissal, mais especifi-
camente a ecologia de saberes, busca valorizar “outros conhecimentos 
não científicos e não-ocidentais [que] prevalecem nas práticas quotidia-
nas das populações” (SANTOS, 2009, p. 47)

Cabe destacar que, uma das “premissas da ecologia de saberes 
é que todos os conhecimentos têm limites internos e limites externos. 
Os internos dizem respeito aos limites das intervenções no real que per-
mitem” (SANTOS, 2009, p. 48). Isto é, a formação de paramédicos e 
a produção de medicamentos - voltados àquele momento específico de 
resistência, naquelas localidades onde se instalaram as escolas popu-
lares em que eram utilizados de conhecimentos específicos de plantas 
locais em adição aos conhecimentos advindos da ciência moderna (me-
dicina) - não se aplicam a outros contextos (espaciais, temporais e si-
tuacionais), pois a validação daqueles conhecimentos foi realizada por 
uma parcela do povo timorense em específico, para aquele contexto.

Com relação aos limites externos, estes “decorrem do reco-
nhecimento de intervenções alternativas tornadas possíveis por outras 
formas de conhecimento”. Ou seja, além do uso dos conhecimentos lo-
cais, os timorenses utilizaram dos conhecimentos advindos da medicina 
(ciência moderna), havendo uma mescla de conhecimentos, que foram 
válidos para àquele contexto, em que as práticas de conhecimento pos-
sibilitaram certas intervenções no mundo real. (SANTOS, 2009, p. 50)

Assim, conclui-se que, na ecologia de saberes,

[..]) nenhuma forma singular de conhecimento pode res-
ponder por todas as intervenções possíveis no mundo, 
todas elas são, de diferentes maneiras, incompletas. (...) 
Não há conhecimento que não seja conhecido por alguém 
para alguns objetivos. Todos os conhecimentos susten-
tam práticas e constituem sujeitos. (SANTOS, 2020, p. 
49)
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Considerações finais

De forma sintética, o presente artigo buscou realizar uma com-
preensão das práticas da Educação Popular em Timor-Leste, sobretudo 
acerca das escolas populares de saúde, relacionadas à alguns concei-
tos das epistemologias do sul, como pensamento abissal, pensamento 
pós-abissal, ecologia de saberes, apropriação/violência e pragmatismo 
epistemológico.

Nesse sentido, por meio de imposições realizadas através de 
invasões a República Democrática de Timor-Leste, buscou-se a difusão 
de um pensamento abissal, por meio da apropriação/violência, repre-
sentado pela língua, cultura e educação advindas do opressor. 

Em contrapartida, partindo de um pensamento pós-abissal, ou 
seja, da “existência de uma pluralidade de formas de conhecimento” 
(SANTOS, 2009, p. 45), buscou-se por meio de práticas culturais do 
povo, uma educação diretamente na base da sociedade timorense, com 
a criação de escolas populares de saúde, que como conhecimento válido 
para àquele contexto, mesclaram saberes locais acerca de plantas me-
dicinais aos saberes advindos da ciência moderna, representadas pela 
medicina ocidental (ecologia de saberes).

Assim, essas escolas populares contribuíram juntamente com 
as demais manifestações da Educação Popular no Timor-Leste naquele 
período de lutas, para a conquista da restauração da independência no 
ano de 2002, sendo que a luta timorense foi através de armas de fogo, 
mas também utilizando-se da Educação como uma arma política. 

Hoje, a Educação Popular em Timor-Leste, que teve origem 
em 1974, está relacionada a outro contexto de lutas. Isto é, após o pro-
cesso de restauração da independência em 2002, a luta pela reforma 
agrária e por uma economia mais justa e alternativa, se tornou pauta 
dos movimentos sociais em Timor-Leste. Assim, surge o Instituto de 
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Economia Fulidaidai-Slulu no município de Ermera49, organizado pela 
União dos Agricultores de Ermera em parceria com Instituto de Estudos 
de Paz e Conflito da Universidade Nacional de Timor-Lorosa‘e e com 
a cooperação brasileira em Timor-Leste – Programa de Qualificação 
Docente e Ensino de Língua Portuguesa/PQLP-UFSCA-CAPES. (UR-
BAN, 2016a)

REFERÊNCIAS

ACÁCIO, Manuel. A última bala é a minha vitória: A história secreta 
da resistência timorense. Dafundo: Oficina do livro, 2006. 

ALBERTO (2015). Apêndice 02. In: URBAN, Samuel Penteado. A for-
mação da Escola de Educação Popular Fulidaidai-Slulu em Timor-
-Leste: uma história de resistência. 2016. 204 f. Dissertação (Mestrado 
em Educação) – Universidade Federal de São Carlos, 2016.

CABRAL, Amilcar. Amilcar Cabral. Cabo Verde, s/d. 114 p. Disponível 
em: <http://www.amilcarcabral.org/livro.pdf>. Acesso em: out. 2015.

DUSSEL, Enrique D. Filosofia da Libertação. São Paulo: Edições 
Loyola, 1977.

FREIRE, Paulo. Ação Cultural para a liberdade e outros escritos. 
13. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2010.

______. Cartas à Guiné-Bissau: registros de uma experiência em 
processo. 2. ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977.

______. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1967.

______. Extensão ou Comunicação? 7. ed. Rio de Janeiro: Paz e Ter-
ra, 1985.

49. Ler URBAN e LEITE (2017).



244

______. Pedagogia do Oprimido. 27. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1997.

FRETILIN-Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente. FRE-
TILIN/Manual e Programa Políticos. Lisboa, CasaComum.org, 1974. 
Disponível em: http://hdl.handle.net/11002/fms_dc_130467. Acesso 
em: 02 outubro 2015.

GUNN, Geoffrey C. A ocupação indonésia em Timor-Leste: Lições e 
legados para a construção do Estado da nova nação. In: SILVA, Kelly 
Cristiane da; SIMIÃO, Daniel Schroeter. Timor-Leste por trás do palco: 
Cooperação internacional e a dialética da formação do Estado. Belo 
Horizonte, Editora UFMG, 2007. p. 40-62.

HARVEY, David. O novo imperialismo. São Paulo: Edições Loyola, 
2010.

NUNES, João Arriscado. O resgate da Epistemologia. In: SANTOS, 
Boaventura de Sousa; MENESES, Maria Paula. Epistemologias do Sul. 
Coimbra: CES, 2009.

PEREIRA, Patrícia Barbosa; NETO, Francisco Fernandes Soares; 
CASSIANI, Suzani. Formação científica de professores em Timor-
-Leste: análise de uma intervenção. In: GUEDES, Maria Denise, et. al. 
Professores sem fronteiras: pesquisas e práticas pedagógicas em Timor-
-Leste. Florianópolis, NUP/UFSC, 2015.

RAMOS, André Gonçalves et. al.. Práticas didáticas de professores 
brasileiros de língua portuguesa em Timor-Leste. In: GUEDES, Ma-
ria Denise, et. al. Professores sem fronteiras: pesquisas e práticas peda-
gógicas em Timor-Leste. Florianópolis, NUP/UFSC, 2015.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para além do Pensamento Abissal: 



245 

das linhas globais a uma ecologia de saberes. In: SANTOS, Boaventura 
de Sousa; MENESES, Maria Paula. Epistemologias do Sul. Coimbra: 
CES, 2009.

SILVA (2015), Antero Benedito da. Apêndice 01. In: URBAN, Samuel 
Penteado. A formação da Escola de Educação Popular Fulidaidai-Slulu 
em Timor-Leste: uma história de resistência. 2016. 204 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Universidade Federal de São Carlos, 2016.

SILVA, Antero Benedito da. Foinsa’e e Maubere: Historia Luta ba 
Ukun-Rasik-na husi UNETIM ba DSMPPTL. Aileu: IEDKS, 2014.

______. FRETILIN Popular Education 1973-1978 and its relevance 
to Timor-Leste today. 2011. 327 f. Tese (Doutorado em Filosofia) - 
University of New England, 2011.

______. Fulidaidai: Dalan Kultural ba Dezenvolvementu Koopera-
tivu. Klaak-semanal, 2008. Disponível em: http://klaak-semanal.blogs-
pot.com.br/2008/03/fulidaidai-dalan-kultural-ba.html. Acesso em: jul. 
2014.

______. Literacy Model of the Maubere Pedagogy. Comunicação 
apresentada no Grupo de Estudos Brasil-Timor (Peace and Conflict 
Studies Institute), 2012.

______. Pequena e Complexo: Os desafios da educação timoriana. 
Revista Veritas, Díli: UPDC-PPGP, v. 2, n. 3, p. 79-82, 2014a.

______. A construção do currículo na perspectiva popular crítica: 
das falas significativas às práticas contextualizadas. 2004. 405 f. Tese 
(Doutorado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, 2004.



246

UNITED NATIONS - MDG. Joint Program: Promoting Sustainable 
Food and Nutrition Security in Timor-Leste. Final Report. Díli, 2011. 
Disponível em: http://www.mdgfund.org/sites/default/files/Signed_JP_
Timor_Leste_Children_Sept09.pdf. Acesso em: jan. 2016.

URBAN, Samuel Penteado. LEITE, Kelen Christina. A educação popu-
lar em Timor-Leste: escola de economia Fulidaidai-Slulu. Laplage em 
Revista (Sorocaba), vol.3, n.2, mai.-ago. 2017, p.206-223.

______. A formação da Escola de Educação Popular FulidaidaiSlulu 
em Timor-Leste: uma história de resistência. 2016. 204 f. Dissertação 
(Mestrado em Educação) – Universidade Federal de São Carlos, 2016a. 



 



248

CAPA DO CAPITULO 
10 AQUI



249 

Formação inicial de professores da Ciência da Natu-
reza em reconfiguração curricular na perspectiva da         

Abordagem Temática

Marinês Verônica Ferreira50

Introdução 

Estudos atuais têm sinalizado lacunas de formação docente, 
especialmente na área das Ciências Naturais. A pouca ou até mesmo a 
falta de uma formação mais consistente em ciências instala barreiras 
para pensar e conceber currículos (FERREIRA, 2016; CENTA, 2015; 
ARAÚJO, 2015). Este cenário pode ter relação, com o percurso forma-
tivo que vai desde a formação inicial até a continuada. Ao final do curso 
de licenciatura na área de Ciências Naturais, espera-se que o sujeito 
tenha construído tanto competências como comprometimentos sociais 
que reflitam automaticamente no desenvolvimento do currículo. E, por 
meio da prática educativa este profissional deve se valer tanto da infor-
mação quanto da formação, sendo este último principal objetivo. 

Para promover este tipo de formação – crítica - faz-se neces-
sário pensar práticas docentes que possibilite aos educandos um pen-
samento crítico, valorize os conhecimentos prévios e fomente a criati-
vidade com novas vivências. Acredita-se que ao refletir e participar de 
variados espaços de formação, estes sujeitos se percebam como parte 
do decurso. Estas ações relacionadas ao fazer docente contribuem tanto 
para a inserção social como a construção da cidadania. 

A formação crítica abarca os conhecimentos básicos da área 
necessários à sua prática, bem como o envolvimento no conceito de 
ensino e de aprendizagem. Desta forma integra as diferentes dimensões 
da construção do conhecimento, as novas experiências e o trabalho in-

50. Doutoranda do PPGECT UFSC. Apoio CNPq
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terdisciplinar. Ou seja, oportuniza discussões relacionados a aspectos 
políticos e éticos da profissão e do seu exercício na sociedade, de forma 
que os docentes possam se posicionar como cidadãos, políticos e pro-
fissionais comprometidos com a comunidade. 

No entanto, nesta perspectiva de ensino e de aprendizagem o 
professor deve identificar e superar os obstáculos de concepção de cur-
rículo. Ao compreender estes obstáculos como limites à sua prática e 
à formação de sujeitos críticos, a superação deles passa a compor seu 
objetivo como formador.

Por conseguinte, contribuir no acolhimento das diversas cultu-
ras, considerando que o currículo nesta perspectiva crítica é construído 
por diferentes sujeitos e nas suas relações com os saberes das culturas 
heterogêneas que foram suprimidos ao longo dos últimos séculos.

Neste sentido, propõe-se refletir sobre as várias proposições 
sinalizadas por professores que participaram de reconfiguração curri-
cular na perspectiva da Abordagem Temática das Escolas Estaduais de 
Santa Maria/RS, a partir das perspectivas teóricas denominadas Epis-
temologia de Bachelard e Epistemologia do Sul organizada por Santos 
e Meneses. Ao mesmo tempo, apresenta-se uma breve discussão a res-
peito da (1) Abordagem Temática como configuração curricular, da (2) 
Epistemologia de Bachelard com relação a percepção e superação dos 
obstáculos no ensino e, da (3) Epistemologia do Sul para reflexão sobre 
o papel do professor no ensino.

Abordagem Temática Freireana: uma forma de organização cur-
ricular

A Abordagem temática freireana (ATF) sistematizada por De-
lizoicov, Angotti e Pernanbuco (2011) principalmente a partir da obra 
“Pedagogia do Oprimido”, traz como proposta a transposição da con-
cepção freireana para a educação formal. Tal proposta rompe com o 
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currículo tradicional que está baseado apenas na abordagem de con-
ceitos. Por isso, conforme Delizoicov, Angotti e Pernanbuco (2011), 
o aspecto mais importante, nesta perspectiva, é a nova relação entre o 
currículo e a comunidade escolar, uma vez que o currículo passa a ser 
estruturado a partir de temas, bem como o planejamento didático-peda-
gógico dos educadores.

Neste viés, tanto o tema quanto o eixo temático estão associa-
dos à interdisciplinaridade e à contextualização. E o sujeito está inte-
grado ao processo formativo na escolha do tema prioritário. 

Os próprios documentos orientadores do sistema escolar su-
gerem a relação dos conteúdos ao contexto dos estudantes já que o en-
sino descontextualizado e voltado para o acúmulo de informações não 
reflete bons resultados justamente por não apresentar significado aos 
conceitos que são estudados nas escolas, 

A contextualização, por sua vez, garante estratégias favo-
ráveis à construção de significações. Um plano de curso 
elaborado em consonância com o território e o contexto 
no qual a instituição educacional está inserida e com a 
realidade do estudante e do mundo do trabalho possibili-
ta, sem dúvida, a realização de aprendizagens que façam 
sentido para o educando. Essa contextualização é de fun-
damental importância para o próprio processo de apren-
dizagem, integrando efetivamente a teoria à vivência da 
prática profissional. (BRASIL, 2013, p. 245).

A estruturação curricular pautada na educação freireana não 
abrange somente os conteúdos, mas a realidade do educando, a socieda-
de, o país e o mundo do qual ele faz parte. O ensino de bases freireanas 
busca romper com a concepção de neutralidade na educação. Por ser 
um ato político, a educação tem intencionalidade e, portanto não é neu-
tra. Assim, um currículo estruturado a partir desta perspectiva demanda 
alterações no projeto de sociedade já existente ou promove um novo 
projeto. 
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Como experiência especificamente humana, a educação 
é uma forma de intervenção no mundo [...]. Não posso 
ser professor se não percebo cada vez melhor que, por 
não ser neutra, minha prática exige de mim uma defini-
ção. Uma tomada de posição. Decisão. Ruptura. Exige 
de mim que escolha entre isto ou aquilo. Não posso ser 
professor a favor de quem quer que seja e a favor de não 
importa o quê [...]. Quando falo em educação como in-
tervenção, me refiro tanto à que aspira a mudanças radi-
cais, na sociedade, no campo da economia, das relações 
humanas, da propriedade, do direito ao trabalho, a terra, 
à educação, à saúde, quanto à que, pelo contrário, rea-
cionariamente pretende imobilizar a História a manter a 
ordem injusta. (FREIRE, 1997, p. 110-115, 123).

Nessa concepção de ensino os conflitos cotidianos precisam 
ser problematizados como forma de aprendizagem que perpassa todas 
as ações da escola ou seja, a possibilidade de construção do currículo na 
escola e pela escola (SÃO PAULO, 1992).

Para Halmenschlager (2014) o desafio da educação é desen-
volver um currículo contextualizado por entender que para a forma-
ção integral do educando o currículo tradicionalmente estabelecido em 
conteúdos escolares não atende. Assim, é fundamental para o sujeito 
transitar pelos conhecimentos historicamente produzidos. 

Conforme Silva (2004), se o conteúdo trabalhado tiver relação 
com a vida do educando o êxito será maior. Mas dependerá de estar vin-
culado a assuntos que o educando tenha interesse, por exemplo, como 
aqueles que fazem vínculo com as transformações da sociedade mo-
derna. Silva (2004) aponta o professor como agente transformador por,

[..] buscar a superação da dicotomia entre teoria e prática 
a partir dos conflitos e contradições vivenciados no con-
texto da escola [..] A participação contextualizada dos su-
jeitos na construção de suas práticas pedagógicas é uma 
exigência política, epistemológica e sociocultural para a 
qualificação do fazer educativo nos diferentes momentos 
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do processo de construção curricular: desde a caracteri-
zação das dificuldades enfrentadas no cotidiano da escola 
convencional até o momento de preparação de atividades 
pedagógicas para sala de aula [...] (2004, p. XI)

Quando o educando compreende os conceitos científicos, faci-
lita sua transposição para diferentes situações e, assim, usa-os para re-
solução de problemas no âmbito da vida. Neste sentido Halmenschlager 
(2014) afirma que:

É a partir da problematização de situações contextuais 
e socialmente relevantes que se pode potencializar, 
junto com o aluno, a necessidade de compreender o 
conhecimento científico que dá conta de resolver o 
problema localizado nessas condições e cuja formulação 
paradigmática é proposta pelo professor (p. 127-128).

Dentro deste aspecto, a representação da escola para os edu-
candos precisa superar a imagem de um prédio, de um grande número 
de salas de aula e tornar-se um projeto de realização humana. E, de for-
ma dinâmica educandos e educadores constroem de maneira conjunta 
e ativa o processo de aprendizagem que se aproxima das questões reais 
norteadas pela vida da comunidade, pela economia e pelas questões 
sociais e ambientais. 

Conforme Delizoicov (1982), a estruturação curricular basea-
da em temas possibilita ao educador aproximar-se e conhecer a realida-
de do educando e, a partir das situações relevantes para este, organizar 
o seu fazer pedagógico, 

A pesquisa realizada em conjunto pelo educador e co-
munidade sobre a realidade que os cerca e a experiência 
de vida do aluno. Através dela, o professor de Ciências, 
ou equipe de professores, pode identificar os fenômenos 
ou situações de maior relevância na vida sócio-cultural e 
econômica da população envolvida. (1982, p. 07).

Deste modo, o coletivo de educadores terá a possibilidade de 
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planejar e organizar o conteúdo programático gerado pelas situações 
vivenciadas pelo educando a fim de possibilitar a transformação da sua 
realidade por meio de diálogos e debates.. Sampaio, Quadrado e Pimen-
tel (1994, p. 59) enfatizam que o “tema gerador se coloca como um re-
ferencial para permitir a leitura crítica da sociedade e significa o ponto 
de partida de uma intervenção na direção de rumos da sociedade”.

Organizar o currículo a partir da ATF é uma forma de encon-
trar situações significativas para o educando. Estabelecer relações entre 
essas situações favorece a interpretação e percepção do próprio sujeito 
e do que representa para aquela comunidade. Com isso, propõe-se a 
superação do conhecimento do senso comum para o conhecimento ela-
borado através da compreensão da realidade da comunidade e da trans-
posição dos seus limites (FREIRE, 1987; SAMPAIO, QUADRADO e 
PIMENTEL, 1994).

A epistemologia Bachelariana e a construção do conhecimento es-
colar

	 Ao se entender o conhecimento científico como resultado do 
processo histórico gerado a partir de inúmeros conflitos, pode-se com-
preendê-lo como produto de estudos e pesquisas realizadas por pessoas 
sob influências do contexto que estão inseridas. Este conhecimento, ao 
adquirir status de conhecimento científico poderá ser transposto para 
o conhecimento do conteúdo escolar, ou seja, pode ser trabalhado nos 
diferentes espaços formativos. No entanto, ao professor cabe desenvol-
ver formas e metodologias de levar esse conhecimento ao educando de 
maneira que ele consiga fazer relação com o ‘seu mundo’ e construa o 
seu conhecimento. 

Segundo Bachelard (1996) a construção do conhecimento é 
um processo educativo de rupturas que busca desfazer os obstáculos 
sedimentados para iniciar a construção de um conhecimento elaborado, 
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científico. Ou melhor se diz a passagem do conhecimento do senso co-
mum para um conhecimento científico que compreende a “concepção 
de ciência como algo em construção, como uma progressividade que 
evidencia o rompimento entre o conhecimento sensível (usual, comum) 
e o conhecimento científico” (MOREIRA, MASSONI, 2016, p. 27).  
Esta ruptura é regada de novos conhecimentos que possibilitas outras 
visões de mundo. Ou seja, afasta-se do conhecimento usual para conhe-
cimentos serem construídos a partir deles por meio do uso dos conhe-
cimentos científicos. 

Nesta relação permeia a função do professor: orientar o pro-
cesso entre o conhecimento do senso comum do educando e a constru-
ção do conhecimento científico, mediado pelo objeto do ensino. Este 
processo de ruptura é fundamental na construção do conhecimento pelo 
sujeito. Demo (2004) reforça esse olhar de que “ser o professor é cuidar 
que o aluno aprenda”, ao invés de ser alguém treinado para ensinar, sen-
do isso possível de ser compreendido ao momento em que o educador 
se perceber um eterno aprendiz. Assim, perceberá formas de tornar seu 
aluno também um aprendiz.

Em Bachelard (1996), encontra-se referências da importância 
da escola e do ensino enquanto percepções com relação a ciência tor-
nar-se social. E, essa socialização tem na escola o espaço para se de-
senvolver.

Da mesma forma tem-se elementos de como o conhecimento 
científico deve ser introduzido e desenvolvido na escola. Defende-se 
que ao se partir de pressupostos da problematização que incentivem a 
curiosidade do educando, não estará sendo dado a resposta ao educan-
do, ele irá construí-la. No entanto, assume-se que essa forma de cons-
trução do conhecimento traz em si a possibilidade do erro desde que 
compreendido como ponto de partida do processo pedagógico e não o 
ponto final.
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A doutrina de Gaston Bachelard (1884-1962) está cen-
trada na “Filosofia do Não”. O conhecimento científico 
é um permanente questionar, um permanente “não” (mas 
não no sentido de negação e sim no de conciliação); cada 
nova experiência diz não à experiência antiga e assim 
avança o pensamento científico. Nessa linha, o erro as-
sume um papel importante, pois aprendemos com ele. 
(MOREIRA, MASSONI, 2016, p. 27) 

Na obra “A formação do espírito científico” Bachelard denun-
cia a ideia de ciência absoluta, linear, neutra, cumulativa colocada pelo 
positivismo; traz a importância do conhecimento abstrato para a cons-
trução do conhecimento científico. Desenvolve também um novo olhar 
sobre o problema da ciência ao determinar que o conhecimento não 
começa do nada. A imagem do real empírico pronto e acabado deve ser 
superada pelo olhar científico; desta maneira, supera-se o imediatismo 
do primeiro olhar, abandona-se aquilo que não se tem clareza, voltando-
-se para a formulação de problemas que diversificaram a dinamicidade 
do pensamento científico.

Os obstáculos epistemológicos observados caracterizam-se 
como aspectos, fenômenos e situações que acontecem no ato de co-
nhecer e podem causar estagnações ou, até mesmo a não compreensão 
do processo do desenvolvimento do conhecimento. Neste sentido, o 
sujeito encontra-se dentro do próprio ato do conhecimento e não ne-
cessariamente externo a ele. Desta maneira percebe-se a necessidade 
de se conhecer os obstáculos para promover uma possível superação. 
Permite-se, assim, utilizar a noção de obstáculo no estudo da história da 
ciência e na prática educacional. 

Ao considerar na prática educacional a superação dos obstá-
culos como condição para o desenvolvimento do conhecimento sob o 
ponto de vista de Bachelard entende-se que as informações transfor-
mam-se em conhecimentos em função da modificação do espírito do 
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sujeito que está intrinsecamente ligada às mudanças de cultura e racio-
nalidade inerentes ao aprendizado científico. 

Assim, a partir da epistemologia de Bachelard compreende-
-se que o conhecimento é uma reconstrução que ocorre através de um 
processo dialógico entre professor e aluno construído conjuntamente. 
Nesta perspectiva, a aprendizagem não acontece pelo acúmulo de infor-
mações e sim, a partir de problematizações que levam ao aluno a buscar 
e construir respostas.

Delizoicov (1991) ao reelaborar a questão epistemológica da 
construção do conhecimento, diz que,

[..] o professor tem a função específica de problematizar 
as explicações fornecidas, chamando a atenção e contra-
pondo distintas interpretações dos alunos, aguçando pos-
síveis explicações contraditórias, procurar as limitações 
das explicações. A finalidade é promover o distancia-
mento crítico do aluno do seu conhecimento prevalen-
te e enfim formular problemas que os alunos não for-
mulam e, problematizadoramente, ao longo do processo 
educativo, desenvolver as soluções que o conhecimento 
científico a eles tem dado. (1991, p. 179) (grifo meu)

O papel do professor de certa forma está ligado ao distancia-
mento do conhecimento prevalente do aluno a partir dos problemas 
criados pelo professor, o que desencadeia a ruptura dos obstáculos pe-
dagógicos necessários à formação do conhecimento científico. Sendo 
este processo mediado pelo diálogo e pelo objeto do conhecimento. 
Trata-se da etapa responsável por contribuir e fornecer subsídios para o 
desenvolvimento enquanto sujeito em construção, entendendo o conhe-
cimento como uma reconstrução constante e que no espaço escolar se 
faz de forma conjunta. 

Assim cabe ao professor enquanto objetivo da formação iden-
tificar e superar os obstáculos didáticos por serem elementos limitantes 
as suas práticas e à formação de sujeitos críticos. 
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Compreensão do ensino contemporâneo a partir da Epistemologia 
do Sul (Boaventura)

A obra intitulada Epistemologia do Sul (2010) organizada por 
Boaventura faz questionamentos com relação aos saberes das diferen-
tes culturas que foram continuamente suprimidos ao longo dos últimos 
séculos. Na contramão da riqueza e diversidade de histórias, a moder-
nidade estipula uma forma de conhecimento, baseada no modelo epis-
temológico da ciência moderna. Nesta concepção são desconsiderados 
os outros saberes, ou seja, passa a ocorrer o epistemicidio das demais 
epistemologias e culturas. Esta maneira hegemônica de pensar e agir 
restringe e desconsidera outros saberes.

Esta epistemologia impositiva é estruturada a partir de um 
modelo hegemônico da ciência moderna que se baseia em leis gerais 
e destinado ao campo das ciências naturais. A Epistemologia do Sul 
denuncia o sistema que sustenta a hierarquização epistêmica moderna, 
colocando este modelo epistemológico responsável pela crise da mo-
dernidade provocando a necessidade de um novo paradigma. Enten-
de-se, que essa crise se deve também a tal sistema ter excluído e ocul-
tado povos e culturas de forma mais acentuada a partir do modelo de 
racionalidade que se constituiu da revolução científica do século XVI e 
alcançou seu auge no século XIX.

Assim, possibilitam outra visão de mundo constituída por uma 
vasta diversidade de culturas e saberes. A partir desta reflexão o epis-
temicídio é colocado como sendo o extermínio de saberes locais e das 
diferentes culturas.

Designamos a diversidade epistemológica do mundo por 
epistemologias do Sul. O Sul é aqui concebido metafo-
ricamente como um campo de desafios epistémicos, que 
procuram reparar os danos e impactos historicamente 
causados pelo capitalismo na sua relação colonial com 
o mundo. Esta concepção do Sul sobrepõe-se em parte 
com o Sul geográfico, o conjunto de países e regiões do 
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mundo que foram submetidos ao colonialismo europeu e 
que, com exceção da Austrália e da Nova Zelândia, não 
atingiram níveis de desenvolvimento econômico seme-
lhantes ao do Norte global (Europa e América do Norte). 
(SANTOS; MENESES, 2010, p 19)

O colonialismo é percebido tanto nos espaços culturais como 
educacionais, e aceito dentro da concepção salvacionista. No entanto, 
esta obra propicia discussões a respeito de que não há conhecimento 
sem prática e seus autores são agentes sociais, desta forma se inter-
-relacionam e dão origem a diferentes conhecimentos definidos como 
epistemologias. 

Ou seja, dentro dessa relação social tanto a cultura quanto a 
política fazem parte desta constituição. Aproxima-se ao que é defen-
dido na estruturação do currículo escolar na perspectiva da ATF no 
sentido de que o desenvolvimento do ensino vai além de trabalhar co-
nhecimento científico, é relacioná-lo ao mundo do educando e propor 
questionamentos sobre decisões políticas e econômicas. 

A ciência não é um conhecimento exclusivo do espaço escolar, 
nem restrito a uma camada social. É, por conseguinte, atual e um ele-
mento que influencia e é influenciado pelas e nas decisões mundiais. Por 
isso, trabalhar com as informações da ciência de forma isolada e tradi-
cional leva a um ensino fora da realidade do educando (DELIZOICOV, 
ANGOTTI e PERNAMBUCO, 2011). Nesse sentido a Epistemologia 
do Sul faz questionamentos que podem ser levados para o contexto do 
ensino em vigor nas escolas e que foi discutido na obra do Ensino de 
Ciências por Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011),

Por que razão, nos dois últimos séculos, dominou uma 
epistemologia que eliminou da reflexão epistemológica o 
contexto cultural e político da produção e reprodução do 
conhecimento? Quais foram as consequências de tal des-
contextualização? São hoje possíveis outras epistemolo-
gias? A resposta a tais questionamentos significa o resga-
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te de modelos epistemológicos outrora desconsiderados 
pela soberania epistêmica da ciência. Isso pode levar a 
que sejam revaloradas identidades e culturas que foram, 
durante séculos, intencionalmente ignoradas pelo colo-
nialismo. Este foi responsável por imprimir uma históri-
ca tradição de dominação política e cultural, que subme-
teu à sua visão etnocêntrica o conhecimento do mundo, 
o sentido da vida e das práticas sociais. (GOMES, 2012, 
p. 40)

Neste contexto questiona-se este modo de ensino que descon-
sidera outras formas de ensinar e de aprender. A Epistemologia do Sul 
busca discutir razões desta supressão de um vasto campo de saberes ao 
longo da história, bem como as intenções epistemológicas que permiti-
ram com que isso acontecesse. 

O início das discussões sobre a doutrinação da hegemonia 
epistemológica foi no sentido de superar o atual modelo epistêmico 
moderno ocidental, denominado pensamento abissal. Na compreensão 
da perspectiva da Epistemologia do Sul, pensamento abissal é aquele 
cuja linha imaginária geográfica que divide os hemisférios se materiali-
za em polarizações entre aspectos culturais, sociais e epsistemológicos 
entre norte e sul. E, é claro, esta divisão implica um distanciamento ex-
cludente dos saberes e conhecimentos de outras culturas. Desta forma 
denuncia-se um sistema de dominação colonial acentuado pelo pensa-
mento abissal.

Este pensamento opera pela definição unilateral de li-
nhas que dividem as experiências, os saberes e os atores 
sociais entre os que são úteis inteligíveis e visíveis (os 
que ficam do lado de cá da linha) e os que são inúteis ou 
perigosos, ininteligíveis, objetos de supressão ou esque-
cimento (os que ficam do lado de lá da linha). (SANTOS, 
MENESES, 2010, p. 20)

Trata-se de um pensamento em que “A negação de uma parte 
da humanidade é sacrificial, na medida em que constitui a condição 
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para a outra humanidade se afirmar enquanto universal” (SANTOS 
2010 p 39). Ou seja, não há a emancipação social com o domínio das 
civilizações, pelo aprisionamento dos saberes e pelo controle dos co-
nhecimentos que terão acesso. 

Desta forma, torna-se necessário o desenvolvimento de uma 
consciência de superação do saber dominante, sendo esta uma das ca-
tegorias da Abordagem Temática. No entanto sua efetivação esta in-
trinsecamente ligada a formação do professor ((que)) conforme Freire 
(1987) sugere em sua obra Pedagogia do Oprimido uma “educação em 
favor da emancipação permanente dos seres humanos” (FREIRE, 2006, 
p. 72). A educação humanizadora defendida em várias obras de Freire, 
aproxima-se da proposição histórico-crítica que requer criação e orga-
nização de situações problematizadoras da realidade, do educando e do 
educador. 

No ensino pelo viés da Abordagem Temática entende-se que a 
aprendizagem não se limita aos conteúdos disciplinares, por outro lado, 
estes não devem ser excluídos. Nem se restringem a aquisição de me-
todologias do ensinar e do aprender, mas sem serem desconsideradas. 
Do mesmo modo, a Abordagem Temática não se resume ao saber fazer 
pedagógico, mas a integra. 

Nesta perspectiva de educação o educador é compreendido 
como inacabado e em formação constante, como um construtor de co-
nhecimentos que requer a aprendizagem do pensar, do refletir rigoroso, 
crítico e problematizador. Desse modo, o conhecimento não se restringe 
ao ponto de ser transferido e sim, busca fomentar a dúvida e a incerteza 
de modo a induzir a produção de conhecimentos divergentes.

Metodologia

A proposta deste estudo desenvolve-se à luz das discussões 
da disciplina de Epistemologia do PPGECT/UFSC51, buscando-se uma 

51. Programa de Pós-Graduação Educação Científica e Tecnológica da Universidade 
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releitura sobre a formação inicial de professores e as dificuldades no 
desenvolvimento de intervenções curriculares (FERREIRA, 2016). A 
pesquisa tem origem na dissertação intitulada: Intervenções Curricula-
res estruturadas a partir da Abordagem Temática: desafios e potenciali-
dades, em que analisou-se as falas de professores que participaram das 
intervenções curriculares na perspectiva da Abordagem Temática em 
Escolas Estaduais de Santa Maria/ RS. Utilizou-se, para isto, a Análise 
Textual Discursiva (ATD) (MORAES, 2003; MORAES, GALLIAZZI, 
2013). Segundo Moraes e Galiazzi (2006), a ATD é descrita como:

[...] um processo que se inicia com uma unitarização em 
que os textos são separados em unidades de significado. 
Estas unidades por si mesmas podem gerar outros 
conjuntos de unidades oriundas da interlocução empírica, 
da interlocução teórica e das interpretações feitas pelo 
pesquisador. Depois da realização desta unitarização, que 
precisa ser feita com intensidade e profundidade, passa-se 
a fazer a articulação de significados semelhantes em um 
processo denominado de categorização. Neste processo 
reúnem-se as unidades de significado semelhantes, 
podendo gerar vários níveis de categorias de análise. A 
análise textual discursiva tem no exercício da escrita seu 
fundamento enquanto ferramenta mediadora na produção 
de significados e por isso, em processos recursivos, a 
análise se desloca do empírico para a abstração teórica, 
que só pode ser alcançada se o pesquisador fizer um 
movimento intenso de interpretação e produção de 
argumentos. Este processo todo gera meta-textos 
analíticos que irão compor os textos interpretativos. 
(2006, p. 118).

Com a unitarização das falas dos professores obteve-se as uni-
dades de significado. Das unidades significativas geradas das falas dos 
professores sobre a formação inicial ao participarem de intervenções 
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curriculares na perspectiva da Abordagem Temática, propõe-se perce-
ber relações e aproximações com os obstáculos didáticos de Bachelard 
(1996) e com a epistemologia do Sul discutidas na sequência.

Resultado e discussão

Para a realização da presente reflexão foram levados em conta 
os dados apresentados na pesquisa de Ferreira (2016), que considera as 
unidades significativas da categoria Formação inicial de professores: 
dificuldades no desenvolvimento de intervenções curriculares na pers-
pectiva de temas na reflexão. 

Ferreira (2016),a partir de Delizoicov (1991), discute a es-
truturação curricular baseada em temas sob o viés da perspectiva da 
Abordagem Temática. Desta forma, a proposta é possibilitar o educador 
aproximar-se da realidade do educando, articular e organizar o fazer 
pedagógico e a estruturação curricular.

O discurso sobre a impossibilidade de transformar a educação 
é recorrente nos professores, tais como esta: “Eu não me sinto em con-
dições com esse modelo por temas, eu não me sinto preparada, não tive 
essa formação [...]”. Ou seja, os professores apontam um abismo entre 
a formação universitária e o fazer didático pedagógico que terão que 
desenvolver como professores. Os professores são treinados a repetir o 
mesmo discurso que foram submetidos em suas formações. Ao serem 
desafiados a construírem currículos ou deixar a posição de transmisso-
res de conceitos sentem-se imobilizados (AULER, AULER, 2015). 

Há a emergência de se refletir sobre este sentimento de despre-
paro dos próprios docentes na relação com o cenário trazido na obra Epis-
temologia do Sul. Dentro desta perspectiva, a imobilização é decorrente 
do colonialismo cujo sistema educacional é refém (GOMES, 2012). Nes-
se sentido, a universidade reforça um tipo de ensino na escola que pouco 
possibilita ao educando perceber uma relação entre o que se estuda e a 
sua própria visão de mundo. Ou seja, tem-se um panorama em que a es-
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cola promove pouca contribuição para a formação do espírito científico 

52 do educando ao reproduzir conceitos sem significado para a vida. 
Critérios postos pelo sistema educativo como verdades, 
acabam empobrecendo todo o trabalho de construção do 
conhecimento e o processo de formação do espírito cien-
tífico, contrariando a proposta bachelardiana, segundo a 
qual, ‘o espírito científico tem de si formar deformando-
-se’. (BARRETO, 2002, p. 127).

A imagem do professor enquanto transmissor de conceitos é 
um obstáculo a ser transposto. Para esta etapa a ser percorrida, Bache-
lard defende que “É necessário compreende-lo para o aprender” (2006, 
p. 35). Por vezes, a visão de impotência frente aos obstáculos do ensino 
é percebida em vários momentos, por exemplo, quando explicitam que, 
“Na faculdade o que tu tens são disciplinas, eles não desenvolvem essa 
perspectiva de ensino [...]”. Percebe-se neste discurso a ideia de que o 
professor durante sua formação é moldado a reproduzir uma educação 
bancária (FREIRE, 1987), sem reflexões sobre sua prática e sem trans-
por os conceitos científicos para a melhor compreensão do educando. 
Os professores também citam exemplos de como acontece o processo 
de formação inicial, e relacionam ao que posteriormente irão desenvol-
ver em sala de aula,

[...] integral, derivada, limites e coisas assim, a gente 
pode até ensinar, mas não tem porque e, é o que mais a 
gente trabalha que é para desenvolver o raciocínio, en-
tão tu fica lá vendo umas coisas complicadíssimas e no 
dia-a-dia tu não vai usar aquilo, vai precisar o básico do 
básico, e fica te enrolando todo, não teve um ensinamen-
to adequado.  

52. Para Bachelard (2006, p. 35) é “[...] do espírito científico da escola retemos os fa-
tos, esquecemos as razões e é assim que a cultura geral fica entregue ao empirismo da 
memória”.
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Desta forma, compreende-se que o professor faz parte dos dois 
lados da zona abissal: a de educando quando pensa sobre sua própria 
formação e a de professor, ao reproduzir uma educação apenas informa-
tiva. Conforme defendido por Freire (1987), nesta perspectiva a relação 
educador-educando é horizontal e conjunta, posicionada como sujeitos 
do ato do conhecimento. 

A Abordagem Temática por ser uma perspectiva que parte da 
realidade do educando, possibilita a ele o direito de expor suas próprias 
concepções a partir das problematizações. Deste modo, defende-se a 
construção do conhecimento científico por meio dos conhecimentos 
prévios dos educandos e que passa a ser um desafio aos professores. 
Ao valer-se da epistemologia bachaleriana na perspectiva educativa, 
entende-se que entre as certezas cotidianas e o conhecimento científico 
há um grande caminho a ser percorrido até a superação dos conheci-
mentos do senso comum. O que é possível a partir da ruptura entre 
o conhecimento comum, o vulgar e o conhecimento científico. Porém 
esse processo precisa ser orientado no sentido da ampliação e do aper-
feiçoamento da linguagem e da imagem que foi adquirida ao passar do 
tempo, para por fim, aproximar-se conhecimento efetivo. A Abordagem 
Temática, neste sentido, exige níveis de conhecimento do professor que 
auxiliarão o processo de rupturas entre o conhecimento superficial e o 
científico, sendo este um obstáculo ao professor. 

O professor tem vários obstáculos que deverá vencer para 
orientar o aluno de maneira segura, como por exemplo, construir proble-
matizações. Ou seja, o professor precisa entender a diferença entre per-
guntar e problematizar. Segundo Bachelard (1996) todo conhecimento 
dá resposta a uma questão, desta forma é entendido que o problema dá 
vida ao conhecimento científico, assim, se não houver uma problema-
tização não poderá haver conhecimento científico. Nada é dado. Tudo 
é construído a partir de problemas do mundo real. Neste seguimento os 
professores também sinalizam que:
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Isso aí é um abismo entre tudo, né, a minha formação 
é conteudista [...], tu tem que trabalhar o conteúdo, vi-
nham os coordenadores de disciplinas, olha tu tá atrasado 
no conteúdo, esse trimestre tu já tem que estar dando tal 
coisa. 
[...] a gente tinha as disciplinas específicas da química, 
totalmente duras de química, de física, de matemática, 
algumas de biologia, depois tinha as disciplinas de edu-
cação separadas as teorias. [...]mas digo, um buraco, no 
sentido de a educação daqui e a específica dali então não 

há uma integração.

A partir da epistemologia de Bachelard (1996), pode-se com-
preender as colocações dos professores. Já a perspectiva da Abordagem 
Temática desconstrói o engessamento do sistema de ensino contempo-
râneo. Ou seja, as dificuldades apontadas implicam a desconstrução do 
mecanicismo, da visão de ciências como espetáculo, da análise frag-
mentada, da redução que gera o simplismo, e da formulação de concei-
tos deturpados da ciência. (BACHELARD, 1996). 

Os discursos dos professores estão carregadas de denúncias e 
evidências sobre qual o sistema impera nos espaços formativos. Aproxi-
mando-se da obra Epistemologia do Sul compreende-se que na história 
da modernidade o conhecimento da epistemologia moderna se sobrepôs 
aos demais conhecimentos, desconsiderando qualquer outro tipo de co-
nhecimento e desvinculando o conhecimento do mundo dos sujeitos. 
Consequentemente, o professor assume apenas a função de transmissor 
de uma concepção epistemológica, a qual é dada como verdadeira e 
acabada. Sufocados pelo colonialismo e capitalismo o professor é ape-
nas o executor treinado pelo sistema.

Os discursos dos professores sinalizam maior aproximação en-
tre universidade e escola: “[...] a universidade tem que participar mais 
das escolas [...]. Os professores sentem que a universidade conhece su-
perficialmente a realidade da escola, estando ambas em lados opostos 
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da linha abissal, metaforicamente sendo a universidade colonializadora 
da escola básica. E, neste contexto, os saberes acadêmicos são com-
preendidos como conhecimento a ser abordado na escola básica. 

Há uma relação entre os conceitos estudados na universidade 
e os que precisam desenvolver nas escolas materializada no discurso 
tal como a do professor que aponta que “a nossa formação pedagógica 
ela tinha que ser repensada dentro da universidade para que os alunos 
consigam sair daqui, com pelo menos o mínimo necessário [...]”. São 
discursos que denunciam a formação de natureza técnico-instrumental, 
formando a concepção fragmentada da docência. 

[...] a universidade deveria começar olhando para os seus 
cursos de formação e tentar formar o professor para a 
realidade que temos aqui nas escolas, vejo que a univer-
sidade nos cobra de algo que ela mesmo não consegue fa-
zer, as dificuldades que temos são lacunas deixadas pela 
nossa formação inicial.

A partir de tais colocações feitas pelos professores percebe-
-se que vigora o pensamento moderno ocidental com um pensamento 
excludente em sua hegemonia, que suprime e opõe-se a outras versões 
epistemológicas. Ou seja, impera a negação de uma parte da huma-
nidade que, neste caso, está relacionada a realidade do professor da 
educação básica, para que continue a vigorar a constituição de outra 
humanidade que se firma enquanto universal (SANTOS, 2010).

Posto isso, o pensamento abissal permanece e com ele a ex-
clusão e a impossibilidade da co-presença. Para Santos (2010) a epis-
temologia dominante está inserida no contexto a qual provoca a dife-
rença entre os dois lados da linha imaginária e compromete o acesso ao 
conhecimento de forma igualitária. Da mesma maneira, compromete 
a estruturação de um currículo que parte de problematizações sociais 
e políticas locais, como é a concepção da Abordagem Temática. Sob o 
discurso de que todos têm direito ao acesso ao mesmo conhecimento, 
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os professores defendem a necessidade de um currículo mínimo que 
desconsidera a multiplicidade cultural, assim como as diferentes epis-
temologias. Devido à caracterização do pensamento abissal como sufo-
cador de outras epistemologias, surge a necessidade de um pensamento 
pós abissal: 

O pensamento pós-abissal parte da ideia de que a diversi-
dade do mundo é inesgotável e que esta diversidade con-
tinua desprovida de uma epistemologia adequada. Por 
outras palavras, a diversidade epistemológica do mundo 
continua por construir (SANTOS, 2010, p. 51). 

Trata-se de um pensamento não derivativo, pois consiste numa 
ruptura com os modelos ocidentais. A condição para sua existência é a 
co-presença radical identificando as práticas e agentes dos dois lados da 
linha de forma igualitária. Ou seja, propõe o abandono da concepção 
linear da história levando a uma nova maneira de compreendê-la. 

Nesse sentido, as ideias de Bachelard (1996) vão ao encon-
tro dos princípios da Abordagem Temática ao colocar que o processo 
de ensino-aprendizagem não é decorrente da exposição de uma grande 
quantidade de conteúdo mas das relações que são possibilitadas fazer. 
Porém, é preciso ter em vista que os conteúdos são meios necessários 
para que o estudante rompa com os obstáculos que dificultam a com-
preensão dos fenômenos científicos. 

Algumas Considerações

Com a compreensão da globalização enquanto processo he-
gemônico do conhecimento cujas práticas ignoram os aspectos forma-
tivos e encaram a educação como mercadoria, o ensino passa a ser um 
dos principais instrumentos a contribuir para esta efetivação. Dentro 
desta perspectiva conservadora elaboram-se propostas que culminam 
que grande parte da população seja meros executores, treinados para 
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exercer suas funções sem qualquer reflexão ou reivindicação sobre seus 
trabalhos.

Nesse sentido, é emergente pensar uma educação crítica, hu-
manizadora, que considera o educando o sujeito do processo educa-
cional. Portanto, parte-se de uma proposta de organização e orientação 
curricular por meio de situações ou problemas sociopolíticos locais. 
Acredita-se com este estudo que as aproximações entre as propostas da 
Abordagem Temática, a Epistemologia de Bachelard e a Epistemologia 
do Sul podem contribuir ao entendimento das diferentes culturas e co-
nhecimentos locais. Tais perspectivas voltam o olhar para a realidade 
do sujeito e, através de problematizações se constroem os conhecimen-
tos que contribuem para melhor compreensão e ação sobre a modifica-
ção da realidade.

A formação inicial de professores, neste sentido, aparece como 
possibilidade a impulsionar um movimento de mudança no sistema de 
ensino. A partir do discurso dos professores sobre a necessidade de ser 
repensada a formação inicial, aponta-se a falta de conexão entre o que 
é aprendido e o que é ensinado, consequentemente a insegurança em 
assumirem-se concebedores de currículos. Ou seja, os professores ao 
se colocarem na posição de alunos denunciam um tipo de ensino, no 
entanto, quando na situação de professores demonstram-se imobiliza-
dos para modificá-lo. A partir deste estudo, acredita-se que este quadro 
se dá em função do engessamento do sistema tradicional de ensino que 
vigora no país.

É preciso destacar a importância no desenvolvimento de 
compreensões acerca das diferentes potencialidades apresentadas por 
esse tipo de estruturação curricular. Afinal, não se trata de um método 
de ensino mas sim, uma metodologia em que o ponto de chegada é a 
utilização do “conceito” para mudar o mundo real. 

Por fim, há a necessidade de que o tema apresentado aos edu-
candos emerge da realidade dos mesmos e, portanto, tem o potencial 
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de despertar o interesse pelo diálogo entre eles e com o mundo. Acre-
dita-se, a partir deste estudo, que para que haja esta mudança é preciso 
a apropriação epistêmica do professor com objetivo de construir pro-
blematizações que provoquem a necessidade no educando de ampliar e 
reconstruir seus conhecimentos. Assim, o educando passa a ver sentido 
nos conhecimentos bem como a necessidade de buscar outros. Esta di-
nâmica faz parte da perspectiva da pedagogia freireana enquanto uma 
forma de estruturação curricular que considera os educandos como su-
jeitos do processo de ensino. E o tema gerador, mediador do processo 
de ensino-aprendizagem. Neste seguimento, o educador não se coloca 
como detentor do conhecimento por entender-se sujeito “inacabado” 
- enquanto ensina, aprende já que o conhecimento não é uma verdade 
absoluta, está em constante construção.
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